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EDITORIAL

O INEP € uma das instituigdes que mais sofreram o impacto da
guerra de 7 de Junho. Nio € trata de algo ainda por demostrar, pois
€ aconclusio a que chegam todos aqueles que conheciam o Instituto
antes do conflito e nio o reconheceram aquando de uma visita feita
no perfodo da guerra ou pouco depois do fim das hostilidades. Se
subsistissem algumas ddvidas a este respeito, o balan¢o pormeno-
rizado apresentado num dos artigos do presente volume deveria
dissipé-las.

O INEP ¢ também uma das institui¢des que mais rapidamente
souberam recuperar do desastre causado pelo conflito. E uma reali-
dade ainda pouco conhecida, e que merece um realce particular.
Aqueles que viram o estado lastimdvel em que se encontravam as
instalagdes em Margo de 1999, quando o INEP foi totalmente eva-
cuado pelas tropas estrangeiras que durante nove meses o tinham
transformado em quartel, e que voltaram a vé-lo em Margo de 2000
aquando da reabertura oficial do Instituto apenas parcialmente
reabilitado, manifestaram uma profunda admiragio perante tdo
célere reconstrugio.

De facto, a reabilita¢do foi tdo rdpida que os visitantes pouco
informados sobre a envergadura dos danos ocorridos no Instituto
durante o periodo da guerra tém alguma dificuldade em imaginar a
calamidade sofrida, e o caminho percorrido em tdo pouco tempo
para superd-la. A sua surpresa por vezes confina com uma incre-
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dulidade tio evidente e tenaz que os funciondrios do INEP t€m de
mostrar provas remanescentes da catdstrofe. Por ter rapidamente
recuperado da destruigfio, o Instituto estd doravante colocado na
situacdo de uma vitima que tem de exibir cicatrizes cada vez mais
escassas de graves ferimentos sofridos num passado recente. Longe
de constituir uma fraqueza, esta situa¢io pouco vulgar no actual
contexto nacional pode ser encarada como um trunfo. A publicagdo
deste nimero especial de Soronda marca um novo passo na
normalizagdo das actividades do Instituto que pode, sem hipérbole,
ser assimilada a uma ressurreicio.

Na verdade, nunca, em mais de catorze anos de existéncia, a
revista Soronda justificou tio dramaticamente o seu nome. Soronda,
palavra crioula que significa germinar, rebentar, desabrochar,
crescer, foi escolhida pela equipa pioneira do Instituto para
simbolizar a eclosdo cultural e cientifica da qual a revista deve ser
o vector, Entre o primeiro nimero aparecido ao piblico em Janeiro
de 1986 e o presente nimero especial pos-guerra civil, muitas
chuvas propicias ao desabrochamento regaram a Guiné-Bissau,
algumas secas térridas fizeram murchar rebentos cientificos cheios
de promessas, muita tinta correu tal uma seiva vivificante nas
linhas, ousamos dizer, nas veias da revista, muitos engenhos de
fogo estiveram a ponto de queimar o INEP e secar a seiva
indispensdvel a toda germinagio. Felizmente, Soronda continuou
viva, cresceu e gerou novos rebentos, desenvolvendo a suaramagem
portadora de publicagbes que sdo tantas quantas as faixas da bandeira
do INEP. Em 1995 a bandeira j4 tinha vinte faixas multicolores, pois
a cada nimero da revista correspondia uma nova cor de capa.
Julgou-se entdo que era preciso iniciar uma nova série.

O primeiro néimero desta nova ramagem de Soronda saiu a0
convivio do piblico em 1998. Este novo ciclo de desabrochamento
foi interrompido pela guerra. No tumulto do rebentamento das
bombas, os rebentos de Soronda pararam de eclodir. Siléncio! Af
vém os senhores da guerra; a sua cultura de guerrando é amiga da
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Cultura... Apesar deste siléncio editorial imposto pela guerra, o
combate pela cultura continuou. Ele passou pela mobilizagdo da
comunidade dos cientistas para a defesa do INEP enquanto patri-
ménio cientifico-cultural. Ele evidenciou-se pela reconfortante e
multiforme solidariedade expressa de todos os quadrantes do mundo
académico, Ele materializou-se, depois da guerra, através de ajudas
de toda a espécie para a reabilitagfio do Instituto. Ele manifestou-se
ainda pelos esforgos que consentiram varios autores para que a
Soronda voltasse a desabrochar com o presente nimero especial,
que se fixou por missdo dar a entender melhor a guerra que tanto fez
sofrer todos os guineenses, e que fez periclitar a prépria existéncia
do INEP.

Para levar a cabo esta primeira tentativa de desvendar a trama
da guerra, impunha-se uma abordagem pluridisciplinar. Superando
o receio de inevitdveis repeticdes, e reconhecendo as andlises
contradit6rias um valor de enriquecimento heuristico, foi feita a
escolha de niio fazer nenhuma escolha constrangedora de temas,
mas deixar cada estudioso dar a ler aquilo que, de momento, tem de
melhor para contribuir para um melhor conhecimento do 7 de
Junho. Esta op¢do revelou-se feliz, pois o seu resultado, a seguir
apresentado, é um leque muito extenso de contribuigdes sobre os
mais variados aspectos da crise. O largo espectro da luz assim
focalizada sobre a guerra tem trés grandes faixas: a procura das
origens remotas e imediatas do 7 de Junho, o debate sobre os
aspectos internos e externos do desenrolar de onze meses de contlito,
e o impacto multiforme das hostilidades. Mais especificamente:

- A crise no PAIGC: um preliidio a guerra? (Caterina Gomes
Viegas e Fafali Koudawo) apresenta os meandros da guerra intestina
no PAIGC até ao eclodir do conflito armado;

- Ligdes e legitimidade dos conflitos politicos na Guiné-
Bissau (Tchermo Djal6) analisa os mecanismos de passagem da
racionalidade individual & ac¢do colectiva nos conflitos guineenses;
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- O conflito politico-militar de 7 de Junho (Fodé Abulai
Mané) examina os aspectos juridico-doutrinais do debate sobre a
legitimidade que marcou diferentes fases da crise;

- Democracy : legitimate warfare in Guinea-Bissau (Roy
van der Drift) prospecta os tentdculos internacionais do conflito e
da democracia referidos pelos seus actores;

- Compreendendo a crise de 7 de Junho na Guiné-Bissau
(Carlos Cardoso) coloca o enfoque sobre as causas do conflito,
destacando a erosio do Estado e a consequente deterioragio das
condigtes de governabilidade;

- Uma leitura do conflito guineense (Mamadi Jao) apresenta
vdrias dimensdes da crise sécio-econdmica nas vésperas do conflito
¢ analisa o comportamento da populagdo em diferentes fases das
hostilidades;

- Atragédia de Junho 1998. Factos e comentdrios (Leonardo
Cardoso) escruta o papel de dirigentes politicos ¢ actores estrangeiros
no alastramento da guerra,

- La guerre des mandjua (Fafali Koudawo) disseca a crise de
governagio, agravada pela implosio do sistema de resolugio infor-
mal de conflitos no microcosmo dos pares da elite dirigente;

- Qimpacto do conflito na Reserva de Biosfera do Arquipélago
de Bolama-Bijagés (Justino Biai) dd a conhecer as consequéncias
ambientais da tragédia humana acarretada pelas hostilidades;

- O impacto do conflito politico-militar sobre o Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisa (Samba Sané) exp0e a envergadura
do prejuizo cientifico e cultural sofrido pelo pafs através do martirio
do INEP;

- La guerre en son contexte: histoire d’une erreur politique
(Gérald Gaillard) recorda os episédios da guerra, € situa a intervengao
dos actores no contexto sub-regional.

Apesar desta larga cobertura temdtica, hd uma importantissima
questdo que ndo foi abordada neste nimero de Soronda, e que
merece ser levantada para que ela seja objecto de mais investigagdo
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no futuro. Trata-se do enigma que envolve os responsdveis guine-
enses pela ocupagdo e destruigio do INEP. Afinal quem deu a
autorizagdo, quicd a ordem, de transformar o INEP em quartel?
Quem, e na base de quais critérios, julgou que o complexo Escolar
14 de Novembro, que abrigava, nomeadamente, o Instituto Nacional
de Estudos e Pesquisa, a Faculdade de Direito, o Instituto Nacional
de Educagio Fisica e Desportos, a Escola de Formagdo de Profes-
sores 17 de Fevereiro, o Museu Etnogrifico, podia ser ocupado por
destacamentos de tropas estrangeiras projectadas em Bissau em
Junho de 19987 Quem permitiu as tropas senegalesas instalar-se
neste Amago guineense da ciéncia e da cultura, transformando-o na
sua maior retaguarda a menos de um quilémetro da principal de
linha de combate? Porque foram enviadas tropas para guardar os
bancos e nio se tomou nenhuma providéncia para proteger o
patrimonio cientifico e cultural em perigo no Complexo 14 de
Novembro? Serd a ignorincia a principal causa? Uma malvada
propensdo obscurantista teria sido o magquiavélico maébil deste
crime contra a ciéncia e a cultura? O desprezo pela intelectualidade
ostentado pelos detentores do poder politico e econémico ao longo
dos anos anteriores a guerra teria sido tdo sublime como para tornar
possivel a decisdo criminosa ou imponderada de instalar tropas de
mtervengio nos centros de pesquisa, formagao ¢ conservagdo do
patrimoénio histérico-cultural?

Estas ¢ muitas outras questdes merecem uma atenglo futura
dos investigadores para se por a nu as raizes do mal que destruiu a
Guiné-Bissau e levou A transformacdo de salas de aulas em
dormitdrios de caserna, anfiteatros em paidis, bibliotecas em abrigos
militares, revistas, livros e carteiras em combustiveis para preparar
as refei¢bes de soldados...

FAFALI KOUDAWO

Bissau, Novembro de 2000



A CRISE NO PAIGC:
UM PRELUDIO A GUERRA?

Caterina Gomes Viegas
Fafali Koudawo

Quando comecou a crise que levou o PAIGC i beira da explosdo e
a Guiné-Bissau & guerra? Antes da morte de Amdlcar Cabral? Nos
anos do mandato do presidente Luiz Cabral, com a agudizacio da
contradigdo entre cabo-verdianos ¢ guineenses no que diz respeito
ao projecto de Estado binacional? Em 1980 com o golpe de
Estado de 14 de Novembro dito Movimento Reajustador? Em
1983 com o inicio do abandono da linha revoluciondria e
estatizante, e o deslize para a economia de mercado? Em 1986
com a chamada tentativa de golpe de Estado, o famoso Caso 17
de Outubro? Em 1991 com o fim do estatuto de partido (inico na
sequéncia da queda do artigo 4° da Constituigio de 1984? O certo
¢ que cada uma destas datas marca uma importante etapa na
carreira do PAIGC com oS seus altos e baixos.
A partir de 1980 o PAIGC entra numa fase marcada pela
“personalidade de Nino Vieira, ¢ a longa permanéncia deste
dirigente A testa do partido acabou com uma guerra civil iniciada
pelo levantamento de 7 de Junho de 1998. E se estes dezoito anos
de predominincia de Nino Vieira fossem um processo de crise
politica crescente que deflagrou no conflito militar? Se assim
fosse, a guerra de palavras no VI congresso do partido, em Maio
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de 1998, teria sido o preliddio da guerra civil? O presente artigo
nao pretende responder a tdo grave questdo. O seu propdsito €
apenas colocar em relevo alguns elementos que possam contribuir
para a reflexdo sobre este importante acontecimento imediata-
mente anterior ao eclodir da guerra.

As trincheiras de uma longa guerra intestina

1991 foi um marco importante no processo da crise do PAIGC. Foi
o ano do I congresso extraordindrio, marcado pela saida de um
grande nGmero de quadros, em grande ndmero burmedjus!.
Aproveitando-se da polémica sobre as estratégias a adoptar face 2
exigéneia de democratizagiio no seio do partido, uma ala deste
conseguiu eliminar um grande nimero de guadros dos mais
conceituados. O facto deles serem em grande parte burmedjus
teria sido wma mera coincidéncia ou um facto premeditado? A
questio é pertinenie pois o problema da divisdo entre burmedju e
pretu-nok tornou-se um debate persisiente ao longo de todo 0
perfodo que antecedeu a guerra.? Assim, em 1994 o governo
formado pelo secretdrio nacional, Manuel Saturnino Costa, foi
acusado de ser um elenco prefu-nok. Esta acusagio ndo veio
apenas do PAIGC, cujos elementos burmedju sentiram-se margina-
lizados, mas também da sociedade em geral. No debate nacional
que se instaurou nesta altura, o dirigente de oposigio Nado
Mandinga chegou a perguntar se a Guiné-Bissau vivia num perio-

1O ermo burmediju ¢ utilizado para designar os mestigos de ascendéncia
quer guineense quer cabo-verdiana.

2 Pretu-nok é uma expressio que designa as pessoas consideradas de pura
ascendéncia guineense. O pretu-nok, literalmente “escuro-profundo”, seria o
africano guineense cem por cento, Ele opBe-se a0 mesti¢o, produto de uma
mistura com elementos eswrangeiros. O debate prefie-nok versus burmedju € wn
lema recorrente no passado recente do pafs. Ele voltou i ribalia com a libera-
lizagio politica, marcada por vérias tentativas de instrumentalizagio das
pertencas étnico-racias,
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do de triunfo do etnonegrismo. Depois de uma referéncia aos
factores que, segundo ele, caracterizam a crise global da socie-
dade, e depois de um realce dado 2 ideologia enguanto factor
determinante desta crise, adiantou :

“...Quanfo a nds, dentre estes factores, a ordem ideoldgica oficial é
determinante, tendo em conta gue voluntariamente fascina; os intelec-
tuais, politicos, artistas, charlatdes, e, mais desastrosa aindy, a irrefu-
tdvel capacidade mobilizadora desta ordem ideoldgica junto ds massas
populares. Baseada em evidéncias, aparentemente ndo questiondveis, de
natureza racial e de forte emogdo psicossocial, pretende restaurar uma
hierarquia social através da utilizacdo das capacidades humanas por
confianca politica, por identificacdo émica, por identificacao cultural e
nunca pela competéncia, alids deixando esta de ter qualguer valor social.

A vacuidade que caracteriza esta ordem ideoldgica apresenta-se
como a antecdmara do carreirismo mediocre e subserviente, por vezes
associado a um falso independentisino politico,.. Uma vez morto o profis-
sionalismo e enterrado o seu valor social, abre-se, desta feita, o caminho
a instrumentalizacdo da luta das massas populares, impondo-thes mode-
los de organizacdo social e de poder politico hierarquizados em falsa
etnicidade...”

Em 1998, na véspera do VI congresso do PAIGC, Fernando
Delfim da Silva, ministro e préximo do presidente Nino Vieira,
que ja chegou a qualificar o governo de Manuel Saturnino Costa
de sectdrio, referiu-se abundantemente a esta questdo como um
dos factores de bloqueio no partide. Avaliando, enquanto
burmedji, as suas hipdteses de sucesso na corrida ao cargo de
secretdrio nacional do PAIGC, ele dizia:

“... do ponto de vista simbdlico e da mentalidade predominante no
seio do partido e quigd de uma parte da sociedade, €, sem ditvida, uma
desvantagem politica para mim se concorrer ao cargo de secretdrio ng-
cional do PAIGC, tendo em conta @ manipulagdo anti-mestica, alids, mais
agressiva da parte de algumas pessoas qie até 1ém muito mestico na sua

vida ¢ na vida dos seus, tanto na sua linha ascendente, quer na sua dr-
vore genealdgica em geral, e mais concretamente na sua familia actual,

3 “Emonegrismo vencen?” Didrio da Guiné-Bissau, n° 37, 17.12.19%4, p.
10.
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seja na mulher, seja no marido, seja nos filhos. Mas estando profiunda-
mente convencido da falsidade e cinismo desses posicionamentos, eu
tenho de continuar a luta, aceitando todos os riscos, mas com firme con-
vicgdo de que a dedicagdo ao pais é muito mais importante do que a cor
da pele ou o “estatuto étnico” dos nossos pais e avés. Também trago
comigo uma outra desvantagem, desta vez nada simbdlica: € a minha in-
capacidade para disfarcadamente fazer tribalismo, como entre ndés se faz,
fingindo que ndo se faz — pois eu ndo posso lecer redes de solidariedade
assentes na pertenga éinica para alimentar as minhas hipotéticas am-
bigdes politicas de poder”.

Para além desta lancinante questdo, que marcou a evolugdo
do PAIGC desde o perfodo da Luta de Libertagio Nacional, mas
ganhou mais for¢a nos anos 90, a oposigdo entre personalidades
foi um elemento-chave do aprofundamento da crise nos anos
1994-1998.

Na sequéncia das eleigdes pluralistas vencidas pelo PAIGC,
este dividiu-se profundamente na altura da escolha do primeiro-
ministro e da formagio do primeiro governo de legislatura. O
cardcter sério desta crise foi evidenciado pelo recurso a votagdo
do Conselho Nacional do partido para a escolha do chefe do go-
verno. O secretdrio nacional do partido, Manuel Saturnino Costa,
saiu vencedor deste confronto genuinamente inédito, derrotando
Carlos Correia, o favorito do presidente da Republica, Nino
Vieira. Este epis6dio, que para alguns era um aprofundamento da
democracia interna do PAIGC, foi considerado por outros como
uma prova de profunda divisdo e incapacidade de construir con-
sensos. A este respeito, referindo-se a inédita votagdo, Delfim da
Silva chamou-a de “derrube democrdtico™.

O governo que se seguiu a esta confrontagdo ficou marcado
pelas sequelas do chamado derrube democrdtico e entrou em rota
de colisdo com o presidente da Republica. O seu desempenho
padeceu do bicefalismo de facto que se instaurou no poder execu-

4 E. Delfim da Silva, Um olhar sobre o PAIGC, Bissau, Maio de 1998, pp.
18-19.
5 Idem,p. 34.
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tivo, atrapalhado entre um presidente céptico sobre as capa-
cidades reais do elenco governativo, ¢ um primeiro-ministro
desconfiado quanto s verdadeiras intencOes do presidente. Esta
situagdo caricata cujos protagonistas pertencem ao mesmo partido
foi resumida por uma sentenga em crioulo doravante célebre do
primeiro-ministro que, ao fazer um balan¢o provisério da sua
ac¢do governativa, afirmow: “Barku sta na bon kaminhu; maron
ku na kansal”, o que significava que o barco que ele dirigia
estava no bom rumo, mas tinha dificuldades com ondas adversas.
A mensagem sibilina foi reveladora de um profundo mal-estar a
nivel do poder executivo, pois designava o presidente como um
sedicioso, desprovido do sentido do bem publico, que actuava
como provocador oculto de ondas adversas contra o governo.

Este reflexo da crise interna do PAIGC sobre o bom funciona-
mento do aparctho de Estado revela a gravidade das dissensdes
entre personalidades de proa do partido. A brutal demissiio do
governo de Manuel Saturnino da Costa em Maio de 1997 pelo
presidente foi acompanhada de uma viva tensdo que fez temer o
pior para o pafs, sobretudo quando, justificando o balango da sua
governagilo, 0 primeiro-ministro chegou a concluir com ameagas
apenas disfarcadas: “Quero exprimir a minha vontade e determi-
nagdo em continuar a servir com lealdade o supremo interesse do
povo e lutar contra todas as formas de humilhagdo e desgaste da
minha imagem de combatente da liberdade da pdtria.”$

O conteddo e o tom do posicionamento indicavam clara-
mente que a contenda jd niio era apenas politica ou institucional;
ela revestira-se também da inquietante coloragdo de um choque
entre combatentes melindrosos. Como o realgon um artigo no
jornal Didrio de Bissau:

“Serd inevitdvel o confronto entre Nino Vieira e a dupla Saturnino/

Bacai Sanhd, porque a md imagem do governo e o estado cadtico do
PAIGC requerem uma definigdo clara de quem € quem no PAIGC. As

6 “A carta que Helder Proenga escreveu a Nino Vieira e o coronel Manuel
Saturnino assinou”, in Didrio de Bissau, n° 61, 23.5.1997, p. 3.
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sucessivas manobras do partido no poder tém conduzido ao adiamento

de uma solugdo politica capaz de salvar o pais do caminho errante

percorrido nas ltimas duas décadas.””

Os episédios que se seguiram evidenciaram cada vez maior
gradacdo na desconfianca e hostilidade no seio do partido no
poder. Referindo-se a esta tensdo nas vésperas do VI congresso,
Fernando Delfim da Silva, em pré-campanha para o posto de
secretdrio nacional do PAIGC, afirmou que:

“..serd um congresso feito de ddios, de ajustes de conlas e de
‘historias’ do nosy passado historico gloriose e da reivindicagdo de
glérias pessoais, vinte e guatro anos apds o fin da Luta de Libertagio
Nacional. Portanto, como pode imaginar, hd riscos de derrapagem do
congresso que me preocupam....”

As alas estruturadas 3 volta dos dois protagonistas desta
querela no seio da chamada familia do PAIGC ganharam cada vez
mais forga na sua oposigdo, pois & sombra dos dois chefes de fila
actuavam jovens que tudo opunha nas suas ambicdes politicas
doravante postas as claras: “VI congresso dupla Carlos Gomes e
Delfim da Silva vai enfrentar a ala do Manuel Sarurnino” reve-
lou uma manchete no Didrio de Bissau em 25 de Junho de 1997,
“Néao queremos um PAIGC de bandidos e mercendrios” replicoun,
contundente, Manuel Saturnino Costa no mesmo jornal, no dia
seguinte.

Foram estes dois campos assim firmemente 0postos que
chegaram ao VI congresso do PAIGC com a inabaldvel vontade de
levar até s Gltimas consequéncias a l6gica do seu confronto. A
configuragio de forgas e a vontade de afirmagio de jovens ambi-
¢oes politicas na esteira da velha guarda do PAIGC assim publica-
mente manifestada € também o reflexo da reacgiio a um fend-
meno que Delfim da Silva chamou de envelhecimento do partido
que, segundo o seu diagndstico pré-congresso, apresentava:

7 Didrio de Bissau, n° 60, 22.5.1997, p. 13.
8 “Fernando Delfim da Silva: h4 riscos de derrapagem do congresso”, in
Banobero, n° 47, 10.2.1998, p. 7.
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“Um quadro, portanto, envelhecido e fechado, com muito pouca
mobilidade. A sensacdo que as pessoas 1m de que somos sempre 0s
mesmos, sempre 05 mesmos actores, quanto a mim tem algum funda-
mento. Hoje, é muito dificil de encontrar um dirigente da JAAC, da
UDEMU? ou do partido com menos de 40 anos de idade, enquanto que
em 1974, a maioria dos dirigentes ndo tinha completado ainda essa
idade. Quem pode sinceramente deixar de reconhecer a necessidade
objectiva de renovagdo para o bem do partido? Se levarmos em conta a
estrutura etdria da nossa sociedade, o peso quantitativo e qualitativo de
pessoas que nasceram ou depois da independéncia, ou durante a Luta de
Libertagdo Nacional, mas cuja formagdo assenta noutras realidades,
Jicil se torna constatar que o PAIGC precisa de uma profunda reforma
interna, precisa de outros modelos, precisa de uma outra mentalidade na
sua politica de formagdo, de organizacdo e sobretudo na sua politica de
crescimento” .10

Em suma, a crise ndo opunha apenas personalidades, mas
grupos que tinham interesses especificos que se consolidaram ao
longo dos anos 90, marcados por uma liberalizagio econémica
mal conduzida. Foram estes grupos de interesse que na fase
preparatéria do congresso entraram em choque com acusagdes
reciprocas de manipulagdes de fraudes na selecgdo dos delegados,
0 que levou a vdrios adiamentos tidos por Manuel Saturnino
Costa como causas de uma situacgio de flagrante ilegalidade:

“.... Posso lhe dizer que ndo foi bom para nds, enquanto partido, ter
de aceitar adiamentos sucessivos do congresso. Isto porque estamos
numa situacdo de absoluta irregularidade, quer a luz dos estatutos do
PAIGC, quer em relagdo & lei-quadro dos partidos politicos.... por isso
julgo que o congresso deveria ser realizado antes do final do ano
transacto, m:as paciéncia. E preciso compreender que, Com 0§ SUCeSSvos
adiamentos, estamos a criar uma situagdo de ilegalidade...”11

9 A Juventude Africana Amflcar Cabral (JAAC) e a Unido Democritica
de Mulheres (UDEMU) sdo dois movimentos satélites do PAIGC, especia-
lizados respectivamente na mobilizag@o dos jovens e das multheres. Foram os
viveiros de dirigentes do partido nos anos 1970-90.

10 F. Delfim da Silva, idem, p. 13.

11 Banobero, n°47,10.2.98, p. 6.
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Desta ilegalidade, o campo de Nino Vieira presidente do par-
tido ndo podia aceitar a responsabilidade. Rematando por sua vez,
Fernando Delfim da Silva, candidato virtual ao posto de secre-
tério nacional, instruin um processo de intengdo, sendo de inten-
tona, a ala adversa:

“O que agora ‘mexe’ € provocado ndo por uma vontade amorosa de
defender o cumprimento dos estatntos, nem sequer deriva de uma
consciéncia juridico-partiddria apurada. Nada disso. E uma impaci#éncia
muito particular com base em alguma tensdo, digo tensdo interna e néo
crise... Sim impaciéncia com motivagdes diversas, Eu sou daqueles que
porescrito e verbalmente (hd anos a esta parte) tém defendido junto do
Conselho de Jurisdigdo Nacional win maior cumprimento dos estatutos..
Hoje, ¢ verdade que na nossa agenda partiddria maior relevo ganha a
realizagdo do congresso tendo em atengdo a agenda politica nacional...
Esta argumentagdo € forte, oportuna, ndo facciosa, iste é ndo estd ao
servigo de estratégias politicas particulares ou individunis. Mas cer-
tamente nem todos os que se batem pelo congresso pensam nestes
termos. "2
Foi depois desta troca de acusagdes entre as duas alas decidi-

damente preparadas para o confronto que afinal se realizou, num
- ambiente de alta tensfio, o tdo falado, tdo esperado e muito adiado
VI congresso do PAIGC.

O palco de uma guerra de palavras

O desenrolar do congresso foi o ponto culminante da crise interna
que se alastrava desde 1994; o desperdicio de uma oportunidade
de relangar o partido no poder num rumo que poderia reajustar a
prépria caminhada do pafs; a confirmagfo de um impasse politico
que nio foi estranho ao eclodir da guerra.

O modo escolhido para conduzir os debates agudizou o
confronto entre as alas desavindas. O relatério do presidente do
partido colocou os seus opositores numa posigdo defensiva que

12 Idem,p.7.
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fechou a porta a um didlogo construtivo. A troca de acusacdes ¢
de justificagdes deixou inteiros os desentendimentos, levando-os
a beira de uma explosio. Uma vez colocada em posigio defen-
siva, a ala de Manuel Saturnino Costa, secretdrio nacional
cessante, aliada a Malam Bacai Sanhd, presidente da Assembleia
Nacional, ndo conseguiu ter a margem de manobra suficiente para
levar a cabo o seu designio de derrubar o presidente do partido. O
choque de posigdes levou ao arrastamento do congresso, que se
prolongou mais cinco dias em relagio ao seu calenddrio inicial.
Este prolongamento e o sigilo total que envolveu o desenrolar das
actividades ndo sé mostraram a dificuldade de desanuviar a si-
tuagdo de tensfo acumulada durante vdrios anos, como também
levaram a populagfio a vdrias conjecturas inquietas sobre o
desfecho dos debates.

Na realidade, apesar dos prolongados debates, os verdadeiros
problemas nfio parecem ter sido abordados. O que predominou foi
o choque enire personalidades, fossem elas da chamada velha
guarda ou dos jovens em busca de lugares & medida das suas am-
bi¢es politicas. O rejuvenescimento do aparelho do partido fez-
se na base de uma cooptagfio massiva de elementos fiéis ao
presidente para os ¢rgios directivos. A severa derrota infligida a
ala do secretdrio nacional cessante teve por coroldrio o controle
efectivo do partido pela ala do presidente. Esta batalha pela
supremacia interna nio deixou lugar para a evocagio de questdes
realmente candentes na altura. Assim, os delicados problemas nas
Forcas Armadas que estavam a gerar inquietagdo desde a crise
aberta pela suspensdo do Chefe do Estado-Maior, acusado de
negligéncia no caso do tréfico de armas para os independentistas
de Casamance, nio foram abordados apesar das sélidas passarelas
que existiam entre o partido e as Forgas Armadas. Por conse-
guinte, ficou escamoteado o mal-estar na classe castrense, que
nas vésperas do congresso era evocado nos seguintes termos:

“Apesar de mais de vinte anos passados desde o fim da guerra de
libertagdo, nota-se uma certa paragem numa geragdo, talvez involun-
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tariamente, em detrimento da gera¢@o mais recente. Esse envelhecimento
em termos de representagdo geracional pode quebrar a solidariedade
infer-geragbes e pdr em causa a dindmica evolutiva interna do PAIGC. O
que estd a acontecer, por exemplo, no corpo superior das nossas forgas
armadas, é sintomdtico desse mal-estar de geragdo, de ambos os lados!
Qu seja: dizer que a velha guarda ndo serve é evidentemente um exagero
e um erro politico que ndo deve ser permitido & ninguém. Mas tentar
passar a ideia de que todos os jovens “ditos”3 oficiais, 56 porgue nio
apresentam um grande curriculo militar na Luta de Libertagdo Nacional,
ndo prestam para nada, ¢é também um erro politico, intelectual e técnico
mais grave ainda. Porque esses jovens oficiais podem, é certo, ter menos
passado que os mais velhos, mas 1ém seguramente muito mais futuro gue
o5 respeitdveis combatentes mais velhos. E o pais deve caminhar para o
futuro e ndo para o passado. Sem quebrar o contacto entre as geragies
do PAIGC.”14

Mais do que quaisquer suposicbes sobre a figagdo entre o mal
estar nas Forcas Armadas ¢ a crise no PAIGC, este trecho mostra
que, mesmo no seio do préprio PAIGC, a crise militar era vista
como intimamente ligada  tensa situagio politica que prevalecia.
Se ndio € de estranhar a existéncia desta ligacio em virtude do
passado da Luta de Libertagdo, ao longo da qual as Forgas
Armadas Revoluciondrias do Povo foram o brago armado do par-
tido, a sua evocagdo nos termos acima citados ndo deixa de sur-
preender, sete anos depois da desvinculagio oficial entre o PAIGC
e as FARP, consagrada pela queda do artigo 4° da Constituiggo.
Esta amdlgama deliberadamente feita entre os assuntos do partido
e a crise nas Forcas Armadas é muito esclarecedora. Ela elucida
ndo s6 a interdependéncia das crises, mas sobretudo o papel
positivo que o VI congresso do PAIGC poderia ter desempenhado
para promover uma solu¢@o atempada da crise militar. E por nio
ter feito isso e ter colocado a énfase no ajuste de contas politicas

I3 Trata-se de uma referéncia 3 Carta dos Combatentes da Liberdade da
Pdtria, que mencionava oito jovens oficiais préximos do presidente Nino
Vieira referindo-se a cada um deles com um depreciativo “dito tenente-
coronel...”. Cf. Didrio de Bissau, n° 137, 8.4.1998, pp. 3-5.

14 F, Delfim da Silva, idem, p. 32.
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que este congresso encerrou-se com solugdes pouco crediveis que
deram a impressdo de desembocar num impasse.

O impasse na véspera de uma guerra civil

O desfecho do congresso foi criticado tanto pelos vencidos no
PAIGC como pelos responsdveis de partidos de oposi¢do que, de
maneira convergente, interpretaram o desenrolar deste evento
politico como o prelidio de algo mais grave. Assim, para o presi-
dente da Resisténcia da Guiné-Bissau:

“O congresso do PAIGC foi um retrocesso tanto a nivel ideoldgico
como a nivel da geragcdo mais nova. O congresso decorreu de forma anti-
democrdtica, com um candidato tinico que presidiu a mesa do congresso
e levou consigo numerosos convidados com direito a voto. O candidato
Joi eleito por aclamacgdo, quando devia ser eleito por voto secreto e,

mesmo assim, houve pessoas que votaram contra... Q regime de Nino
Vieira estd fortemente voltado para a ditadura.”1>

Para o Secretdrio Nacional da Unido para a Mudanca:

“O VI congresso do PAIGC foi um regresso ao passado estalinista do
partido da luta, pela metodologia antidemocrdtica, porquanto ndo
permitiu a expressdo de outras vontades politicas, de outros projectos, de
outras candidaturas aos drgdos do partide da luta. Utilizou-se na
escolha dos seus drgdos dirigentes o absolutismo dos poderes adquiridos
pelo seu lider. A nomenclatura adoptada para os érgdos do partido s6 é
utilizada nas democracias liberais por partidos comunistas. Por outro
lado, houve a wtilizagdo indevida e criminosa dos bens do Estado na
organizagdo da grande missa Cabista.'® Tratando-se da formagdo
politica que tem a responsabilidade da governagdo do Pais, estes factos
ndo podem deixar de constituir dor de cabega para todos os democratas.
E uma séria ameaca ao processo democrdtico em curso no pais. Se desde
0 golpe de Estado do 14 de Novembro de 1980, o grande projecto

15 Banobero, n° 53, 22.5.1998, p. 12.

16 Cabi ou Kabi é o nome de guerra de Nino Vieira durante a Luta de
Libertagiio Nacional. Quando utilizado pelos seus admiradores, este nome tem
uma conotagio afectiva que estd longe da que tem aqui o neologismo utilizado
pelo secretrio nacional da Unifio para a Mudanga.
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politico partiddrio de Nino Vieira, na sua qualidade de conquistador do

PAIGC, foi de, desesperadamente, usurpar a lideranga moral do PAIGC

de Amilcar Cabral, com este congresso ficou clare que doravante 56 o

Cabismo é que ordena e que 0 PAIGC se transformou numa Catedral sem

fiéis.” 1T

Serd que esta inquietagdo gencralizada e o sentimento de o
pafs estar nu.. impasse politico contribuiram para acelerar a
eclosdo da violéncia militar? Serd que o triunfo de Nino Vieira no
congresso € a humilhagio infligida aos seus opositores aumen-
taram a impressdo de cerco sentida pelos seus adversdrios e em-
purraram-nos a uma reacgdo violenta? Serd que o triunfo da linha
presidencialista que restabeleceu uma pesada supremacia do pre-
sidente sobre o seu partido ¢ fez perspectivar a mesma evolugdo
para toda a esfera politica nacional, assombrou os seus adversi-
rios politicos e militares, induzindo uma reacgiio de convergéncia
destinada a pdr cobro 4 perigosa ascensio da sua hegemonia?

A configuragio das forgas politicas e militares anti-Nino logo
no inicio do levantamento de 7 de Junho de 1998 constitui em si
uma resposta, ainda que insuficiente, a estas interrogagdes que
ficam por responder mercé o acesso a mais documentagfio. Seja
qual for o esclarecimento futuro sobre este episédio, o eclodir da
guerra menos de um més depois do fim do VI congresso do PAIGC
consolidou a impressdo de que A guerra de palavras travada nesta
contenda politica se seguiu uma guerra violenta provocada pelo
impasse que constituiu o seu desfecho politico.

17 Banobero, n° 53,22.5.1998, p. 12.

22



BIBLIOGRAFIA

“A escolha de um Primeiro Ministro ndo ¢ como comprar uma camisola
bonita”, in Correio da Guiné-Bissau, n°31, 15.10.1994, pp. 12-13.

“Pafs aguarda com expectativa a formagdo do Governo”, in Correio da Guiné-
Bissau, 15.10.1994, p. 28.

“Presidente Nino Vieira recebe partidos politicos no quadro da formagdo do
novo executive”, in Correio da Guiné-Bissau, n° 33, 29.10.1994, pp. 6-7.

“Manuel Saturnino Costa toma posse”, in Correio da Guiné-Bissau, n° 34,
9.11.1994, pp. 14-15.

“Etnonegrismo venceu?”, in Correio da Guiné-Bissau, n° 37, 17.12.1994, p.
10.

“O PAIGC niio pode ser monopolizado pela geragdo dos que fizeram a guerra”,
in Gazeta de Noticias, n° 5,21.4.1998, pp. 6-7.

“Manuel Saturnino da Costa: adiamentos do congresso criam situagdes de ile-
galidade”, in Banobero, n° 47, 10.2.1998, p. 6.

“Fernando Delfim da Silva: h4 riscos de derrapagem do congresso”, in
Banobero, n° 47, 10.2.1998, p. 7.

“PAIGC arrisca-se a concorrer dividido as proximas elei¢tes”, in Banobero, n°
48,31.3.199%4, p. 7.

“Siléncio! PAIGC vai ao congresso”, in Banobero, n° 51, 4.5.1998, pp. 1-2.

“yI Congresso dq PAIGC em Djongagu”, in Didrio de Bissau, n® 59,
21.5.1997, p. 12,

“VI Congresso do PAIGC: confronto foi adiado para Junho”, in Didrio de
Bissau, n° 60, 22.8.1997, p. 3.

“As vitimas da crise nfio serdo salvas pelo congresso”, in Didrio de Bissau, n°
62, 28.5.1997, p. 2.

“Fianga quebra cudjer de pé na nd Guiné”, in Didrio de Bissau, n® 64,
6.6.1997, p. 2.

“vI Congresso dupla Carlos Gomes ¢ Delfim da Silva vai enfrentar a ala de
Manuel Saturnino”, in Didrio de Bissau, n° 67,25.6.1997, p. 3.

“v1 Congresso do PAIGC! Bissau novo Cassacd 33 anos depois”, in Didrio de
Bissau, n° 67,25.6.1997, p. 2.

“Entrevista com Manuel Saturnino Costa: ndo queremos um PAIGC de bandi-
dos e mercenérios”, in Didrio de Bissau, n° 68, 26.6.1997, pp. 3-6.

“Ansumane Sambu Cau: vou candidatar-me ao partido dos militantes para sal-
var 0 PAIGC”, in Didrio de Bissau, n° 117, 17.2.1998, pp. 2-9.

23



“Na integra a carta dos Combatentes da Liberdade da Pétria”, in Didrio de
Bissau, n° 137, 8.4.1998, pp. 3-5.

“O congresso ndo pode permitir inven¢des constantes sobre situagdes de
crise”, in Didrio de Bissau n° 139, 15.4.1998, p. 3.

“Presidente Nino Vieira nega qualquer envolvimento seu no caso da venda de
armas”, in Didrio de Bissau n® 137, 15.4.1998, p. 16.

“Koumba Yald revela que armas e muni¢des foram recentemente levantadas
do Paiol de Brd”, in Didrio de Bissau, n° 140, 16.4,1998, p. 16.

“PAIGC... finalmente o VI Congresso: quem serd o presidente do partido”, in
Didrio de Bissau, n° 149, 8.5.1998, p. 16.

“VI Congresso do PAIGC: Nino Vieira o tnico grande vencedor”, in Didrio de
Bissau, n° 150, 16.5.1998, pp. 8-9.

RESUME

L’histoire du PAIGC au cours des années 80 et 90 semble étre celle d'une
longue succession de crises. Aprés les déchirures qui affectent le parti en 1991
au moment du passage au pluralisme, la crise prend une nouvelle tournure a
partir de 1994. L’opposition entre le président et le secrétaire national du
parti entraine un profond dysfonctionnement du pouvoir exécutif controlé par
eux. Les ailes politiques et cercles d’intéréts structurés autour de ces deux
figures de proue s’opposent de plus en plus ouvertement en 1997-98, dans un
contexte marqué par un malaise attisé par l'instrumentalisation de questions
comme: l'identité ethnique, le métissage racial, la réforme des Forces Armées,
les conditions de vie des anciens combattants etc. Le VI congrés du PAIGC
réalisé en mai 1998 dans un climat d’extréme tension a, non seulement laissé
intact I'imbroglio dans le parti, mais aussi donné 'impression de la géné-
ralisation rampante de I'impasse. La guerre civil a éclaté moins d’un mois
apres cet événement qui semble en avoir été le prélude.
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LICOES E LEGITIMIDADE
DOS CONFLITQS POLITICOS
NA GUINE-BISSAU

Tcherno Djalé

A propésito da legitimidade

Na Guiné-Bissau todos os actores politicos ou protagonistas dos
diversos conflitos politicos se referem a Amfilcar Cabral para
darem um cunho de legitimidade a sua ac¢do. Cabral encarna a
legitimidade suprema da na¢do. Porém, uma coisa deve ser clara
no espirito de todos os guineenses: tudo na obra tedrica de
Cabral, no seu combate politico, na sua filosofia, revela uma
hostilidade definitiva a toda e qualquer acgfio polftica violenta do
tipo golpe de Estado, golpe militar, guerra civil, étnico-tribal ou
confessional como método de resolugdo dos antagonismos ou cli-
vagens sociopolfticas.

A histéria contempordnea da Guiné-Bissau tem sido uma
sucessdo de actos de violéncia politica e institucional! que mar-
caram profundamente a memdria colectiva do seu povo, influen-
ciando de uma certa forma a sua cultura politica. Independen-
temente das causas e/ou ideais defendidos por cada movimento

1 Excepegio feita ao processo de transigio democratica ¢ pluralista de 1991
a 1994,
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politico, ¢ de constatar que as grandes rupturas politicas deste
pafs se fizeram ndo na base negocial ¢ de compromisso, mas de
violéncia politica. Nesta 6ptica importa sublinhar que a luta de
libertagdo nacional em si foi um acto de violéncia politica. O
golpe de Estado de 14 de Novembro de 1980 dito Movimento
Reajustador, foi um outro acto caracterizado de violéncia politica.
Enfim, o levantamento politico-militar de 7 de Junho de 1998 foi
na sua esséncia um outro acto cldssico de violéncia politico-insti-
tucional.

Cada movimento politico ou revoluciondrio € depositdrio ou
reivindica uma certa legitimidade. Se a legitimidade do movi-
mento de liberta¢io nacional anticolonialista € incontestavel, a
situagdo das duas outras formas de contestagdo e de ruptura do
poder institucional — golpe de Estado ou levantamento militar —
niio € assim tio evidente. No que toca a ac¢do do movimento an-
ticolonialista, quer dizer libertar um povo, uma raga da domi-
nag¢io e da opressdo colonial, restituir-lhe a liberdade, a dignidade
e o direito de dispor do seu destino, € uma nobre causa e constitui
valores universalmente reconhecidos e protegidos. Por conse-
guinte a sua legitimidade € sui generis. Para além de mais a
Guiné teve a grande chance histérica de ter a frente do movi-
mento de libertagdo nacional a figura de Amilcar Cabral, chefe
carismatico incontestdvel e um dos maiores lideres g tedricos dos
movimentos anticolonialistas e emancipacionistas do Terceiro
Mundo. Nio € por acaso que Cabral € a legitimidade suprema que
todos reivindicam. Nino Vieira teria dado o golpe de Estado do
14 de Novembro a fim de, disse ele, corrigir os desvios a linha e
ao espirito de Cabral. Ansumane Mané por sua vez afirma ter
desencadeado o levantamento de 7 de Junho para restabelecer a
justica e os ensinamentos de Cabral.
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As verdadeiras razoes do 14 de Novembro de 1980

O eclodir de qualquer insurrei¢do comporta antecedentes conjun-
turais de cardcter econémico, politico e social que servirdo de
justificativos do golpe de forga assim perpetrado. E verdade que
em Janeiro de 1980 a situacdo econémica da Guiné-Bissau era
catastréfica. Os privilégios de fungdo e as desigualdades entre o
nivel de vida dos dirigentes do Partido e do Estado e a populagio
foram na altura considerados como sendo indices de corrupg@o.
Essa fractura social entre uma classe dirigente vivendo num luxo
ostensivo e as massas populares desprovidas dos mais elemen-
tares produtos de primeira necessidade era inaceitdvel num pafs
que consentira todo o tipo de sacrificios a fim de se libertar e
construir uma sociedade de justica. O Estado tinha revelado a sua
incapacidade de resolver os graves problemas de pentria, de
abastecer e de distribuir a alimentagdo a populagdo carenciada ¢
esfomeada.

E igualmente verdade que a cada contestagio da parte da
populacdo exasperada, o regime do Presidente Luiz Cabral reagia
reforgando o aparelho repressivo e de seguranga. Os guineenses
viviam num clima de medo e de desconfianga mitua. As viola-
¢hes dos direitos humanos (detengdes sem processo, actos de
tortura, exeeugOes sumdrias) tinham-se tornado moeda corrente.
Apesar deste sombrio quadro do regime de Luiz Cabral, do qual
Nino Vieira era primeiro-ministro, questionamo-nos sobre qual
seria a posicdo deste dltimo se ndo se tivesse sentido ameagado
na sua pessoa. Por optras palavras, qual seria a atitude de Nino se
ndo houvesse o artigo 70 do Anteprojecto da Constitui¢do da
Repiiblica da Guiné-Bissau de 1980 estipulando que “o Presi-
dente do Conselho de Estado é o Chefe do Estado e do Governo e
o Comandante Supremo das Forgas Armadas Revoluciandrias do
Povo. Ele representa a Republica da Guiné-Bissau”? Esta disposi-
¢do legal previa a supressdo pura e simples do posto de primeiro-
Ministro.
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Para além do mais, as ameacas formuladas por Buscardini
contra Nino Vieira vieram a tornar-se mais claras nos principios
de Novembro de 1980, uma vez que graves suspeitas pesavam
sobre a preparagido de um golpe de Estado por este dltimo. As
razdes do descontentamento de Nino tinham a ver com a intro-
ducio de patentes militares no seio das FARP em 1979. Os antigos
combatentes sentiam uma profunda injustica perante o sistema de
cotas? que permitia promover jovens cabo-verdianos recém-
chegados de Portugal ou de Cabo Verde ¢ sem nenhuma legi-
timidade militar a comandarem os verdadeiros combatentes da
liberdade da Pdtria. Quanto a Nino, ele achou ndo ter sido pro-
movido a justo titulo tendo em conta o seu passado na luta de
libertagdo. A sua reacg¢io no acto cerimonial, de deitar para o
chio as suas patentes, é testemunha da sua célera. Este facto é
mais um indice da racionalidade individual que servird de mabil a
uma ac¢io colectiva. Assim, as ameagas de Buscardini foram de
uma certa forma a gota que fez transbordar o copo. Nino teria que
se defender ou desaparecer. Do ponto de vista estritamente
individual encontramo-nos perante uma situagdo que os juristas
qualificam de legftima defesa.

O que nos interessa na Gptica socioldgica destas dindmicas ¢
a capacidade dos seus actores de transformar a racionalidade in-
dividual numa acg@o colectiva. Nisso, todas as grandes crises
politicas da Guiné-Bissau sdo reveladoras, excepgdo feita ao caso
da luta de libertacio nacional, no qual o seu lider Amilcar Cabral,
brilhante engenheiro agrénomo, comprometera a sua carreira para
a defesa de uma causa, a liberdade de seu povo. Para essa acgdo a
mobilizac¢o popular foi um longo processo — ndo um movimento
espontdneo — de conscientizagdo e de mobilizagio das massas
populares.

O Movimento Reajustador de 14 de Novembro, quanto a ele,
soube explorar no seu beneficio e encontrar de imediato a sua le-

2 Adoptado no HI Congresso de 1977, este sistema garantia aos cabo-ver-
dianos 0 mesmo nimero de cargos dirigentes no partido que aos guineenses.
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gitimidade na velha e profunda clivagem entre as elites pretas e
mesticas na Guiné. Recorda-se que em Janeiro de 1973 Amilcar
Cabral foi assassinado por agentes da PIDE e dissidentes do
PAIGC. Na consciéncia dos scus assassinos, este odioso gesto
destinava-se a pOr fim a hegemonia dos mestigos cabo-verdianos
nas instdncias de direc¢do do partido enquanto que os pretos
guineenses eram chamados a combater nas linhas de frente. O
ressentimento face aos cabo-verdianos nasce com a histéria e o
modelo de dominagdo colonial nas terras dos entio “Rios de
Guiné do Cabo Verde”?. Por causa da origem sécio-cultural e o
acesso a educagio de que puderam beneficiar os cabo-verdianos,
estes colaboraram com o poder colonial. Revelaram ser preciosos
auxiliares e intermedidrios entre os autéctones e as autoridades
coloniais na gestdo da administragdo e na supervisdo dos traba-
lhos forgados. Mesmo se os mesticos forneceram ao movimento
nacionalista os seus melhores quadros, este passado incémodo
ressurgiu assim que a tutela da elite mestica cabo-verdiana
comegou a tornar-se insuportdvel depois da conquista da inde-
pendéncia.

O levantamento de 7 Junho de 1998: guerra de honra e
dignidade ou guerra pela “J”ustica e democracia?

Jean-Frangois Bayart4 vé no levantamento de 7 de Junho de 1998
a tradugdio da frustragio dos Balanta face A governagdo de Nino
Vieira. Na sua ptica este acto deve ser lido na sequéncia das ri-
validades assinaladas atrds entre pretos e mestigos. Depois de 14

3 Sobre esta problemitica, ver Tcherno Djalé, Traditions, métissage el
pouvoir politique en Guinée-Bissau, tese de doutoramento n° 448,
Universidade de Genebra, 1997.

4 Jean-Frangois Bayart, “La guerre en Afrique: dépérissement ou forma-
tion de I’Etat?, République sud-africaine, Congo-Kinshasa, Guinée-Bissan”, in
Esprit, Paris, Novembro 1998, pp. 55-73.
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Novembro de 1980, Jodo Bernardo Vieira, de origem Pepel, se
apoiara na primeira fase nos “indigenas”, nos defensores da cor-
rente negrofila. Em seguida, a partir de 1986 aliou-se de maneira
clara com as elites mestigas, que foram, ao lado dos quadros
pepel, os grandes beneficidrios das medidas de liberalizagao
econdémica, das nomeagdes na hierarquia militar e da renovagio
das instincias dirigentes do PAIGC.

Esta opinifio de um dos maiores africanistas franceses levanta
o problema da abordagem do levantamento politico-militar de
Ansumane Mané na dptica tribalista. Primeiramente, parece 1gno-
rar-se que o brigadeiro Ansumane Mané nio € Balanta, mas sim
Mandinga. Em segundo lugar, é dificil ver nas razdes que moti-
varam a passagem & ac¢do na manhd de 7 de Junho de 1998,
considerages de cardcter étnico-tribal. E de lembrar que este le-
vantamento tinha sido visto inicialmente como sendo uma guerra
interna do PAIGC gque ndo dizia respeito aos outros cidadios.
Todas estas andlises que consistem em reduzir os conflitos a uma
dimensio puramente étnica sdo simplificadoras e perigosas para a
paz civil e para qualquer perspectiva de reconciliagdo nacional
depois da guerra.

Tal como tinha acontecido com Nino Vieira em 1980, em
1998 o brigadeiro Ansumane Mané encontrava-se em plena fase
de travessia do deserto. Demitido das suas fungdes de Chefe do
Estado-Maior General das Forgas Armadas por causa de um
nebuloso affaire de tréfico de armas com a Casamansa, 0 homem
ndo suportou a ideia de ser o bode expiat6rio deste vergonhoso
acto cujas implicagdes seriam do mais alto nivel do Estado e do
Governo. Ora sabe-se gue o brigadeiro ¢ bom mugulmano, um
homem de honra que ndo poderia deixar um amigo de longa data,
e de quem conhecia muitos segredos, manchar para sempre a sua
honra e dignidade.

Tal como Nino Vieira quando deu o golpe de Estado, o
brigadeiro Ansumane Mané & um prestigioso e corajoso militar,
mas desprovido de uma sélida formagio politica. Recorda-se que

30



nas suas primeiras intervencdes, a principal reivindicagio formu-
lada era a de “lavar a sua honra”. Depois veio a acrescentar-se a
defesa dos antigos combatentes da liberdade da Patria abandona-
dos por Nino Vieira. S mais tarde, com a ades@o a0 movimento
insurreccional de intelectuais, juristas e politicos é que se assistiu
a formulagio de um discurso mais elaborado e de reivindicagdes
propriamente politicas.

O levantamento de 7 de Junho teve como primeiro funda-
mento de sua legitimidade a intervengio estrangeira. A chegada
do corpo expediciondrio das tropas de Guiné-Conakry e do
Senegal desencadeou de imediato uma onda de nacionalismo e de
patriotismo que hd muito nfo se via na Guiné. Como todas as
nacdes ameagadas na sua existéncia como tal por uma agressio
de forgas estrangeiras, comprometendo a integridade territorial do
seu Estado, o primeiro reflexo suscitado no seio da sociedade
guineense foi o de maior afirmagdo da identidade nacional face
ao espago sub-regional e o reforgo da unidade e solidariedade
nacional, Estes dois dltimos elementos tinham sido seriamente
ameagados pela conduta arrogante, irresponsédvel e sem moral da
maioria dos dignitdrios do regime de Nino Vieira, dvidos de
dinheiro ficil e de confortos inaceitdveis num oceano de pobreza
e de miséria. E doravante de notoriedade piiblica o facto de que a
tendéncia mais marcante da governagdo do PAIGC sob Nino
Vieira foi a gestdo affairiste dos bens piiblicos, ou, dito por outras
palavras, a sobreposigdo do espirito de lucro & condugdo da coisa
publica.

A intervengdo de forgas estrangeiras no conflito interno
guineense colocou-nos perante um dilema, confrontando uma
legitimidade versus uma legalidade. Até entfio o regime gozava
de uma legitimidade por ter sido eleito democraticamente. Mas a
sua decisdo de fazer apelo a poténcias estrangeiras para se prote-
ger de uma crise politica interna violava todos os principios de
legalidade de um Estado soberano. A partir daf, que peso podia
ter a legitimidade de um regime cuja vitéria eleitoral comportava
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zonas de incerteza nunca elucidadas, uma gestdio desastrosa do
pais, injusticas inaceitdveis e uma adesdo quase total do esra-
blishment politico, dos antigos combatentes e da populagio ao
movimento insurreccional? A revolta militar, considerada no ini-
¢io como um epifendmeno, um simples barutho de botas de mil-
itares descontentes, transformou-se rapidamente num vasto
movimento popular, revelando desta feita um profundo mal-estar
social e desencanto em relacio ao regime de Nino Vieira. Neste
contexto e tendo em conta que do ponto de vista militar a auto-
proclamada Junta Militar controlava todo o pafs, excepgdo feita
de um reduto da cidade velha de Bissau, assistiu-se pura e sim-
plesmente a uma “confiscagdo” de facto ndo s6 do poder, mas e
sobretudo da legitimidade.

Conclustes e ensinamentos

Que ensinamentos reter do 14 de Novembro de 19807 A primeira
vista uma evidéncia se impde: o golpe de Estado de 14 de No-
vembro de 1980 destruiu os fundamentos da obra laboriosamente
criada por Amfilcar. Os mentores deste acto “espezinharam a
heranga institucional, intelectual e espiritual de Amilcar Cabral™s.
Com este acto comprometeu-se definitivamente um dos dogmas
mais permanentes do PAIGC, o da necessdria unido orginica entre
os povos da Guiné e Cabo Verde. Este putsch constitui a primeira
grande mutilagio do PAIGC.

Do conflito armado de 7 de Junho podemos tirar as seguintes
conclusdes:

O primeiro resultado tangivel de 7 de Junho foi o derrube do
Presidente Jodo Bernardo Vieira e o fim do seu regime; em
seguida, este conflito conduziu & implosdo do PAIGC (Partido
Africano para a Independ@ncia da Guiné e Cabo Verde), que tem

S Jean Ziegler, Les Rebelles, contre I'erdre dis monde, Seuil, Paris, Margo
1983, p. 230.
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vindo desde a independéncia a despojar-se de todo o espirito ¢
linha politica de Cabral, do prestigio e da legitimidade que encar-
nava como movimento libertador do povo. O conflito reabilitou
as forgas armadas e os antigos combatentes que tinham sido
completamente marginalizados no regime anterior. Doravante
conscientes da for¢a que representam no seio da sociedade, os
militares passaram ndo a reivindicar, mas a exigir os seus direitos,
correndo por vezes o risco de reduzir toda a acgdo herdica de que
fizeram prova a uma simples reivindicagdo de cardcter corpora-
tivista.

No dominio politico a guerra de 7 de Junho inverteu total-
mente as regras de jogo no que diz respeito a tradi¢io de lideran-
¢a na Guiné, acelerando o acesso ao poder de uma formagdo
politica com predomindncia balanta, o PRS. Até esta data o poder
politico-administrativo tinha sido monopolizado pela elite luso-
cristianizada e mestigo-crioula. Contrariamente ao que se preten-
dia observando a chefia da Junta Militar e a Presidéncia interina,
nio foram os Mandinga e o espa¢o mugulmano que se apropria-
ram do poder. Por causa do caos e da desorganizagdo das estru-
turas do Estado consecutiva a guerra e a derrota da ala do Presi-
dente e do seu partido, as elei¢des propulsaram na cena politica
um grupo que nunca teve pretensdes hegemonicas do poder, os
Balanta. Nada na cosmogonia balanta, na sua organizacio social
ou nas suas relagdes com o poder politico indicava este grupo
como sendo um dos potenciais protagonistas da luta pelo poder.
Nesta ordem de ideias podemos afirmar que o conflito de 7 de
Junho proporcionou uma mudanga profunda na sociedade guine-
ense em termos de relagdes sociais, estatuto social e aspiragdes
politicas. Do ponto de vista sGcio-cultural ele [az eco das contra-
di¢bes histdricas existentes entre elites das sociedades outrora
tidas como indigenas e das comunidades “‘lusocristianizadas”
perante o poder.

No plano econémico, a guerra de 7 de Junho constitui um
fenomenal colapso econémico para o pais. Ela contribuiu para o
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aniquilamento de todos os esforgos — timidos, € certo — empre-
endidos para o seu desenvolvimento. Se antes da guerra 0s
guineenses eram pobres, hoje todos vivem na miséria ¢ sem pers-
pectivas de saidas a curto prazo. No plano internacional com-
prometeu-se ainda mais a imagem e a credibilidade do pais, que
14 se encontravam seriamente desgastadas pelos longos anos de
md governagdo. A nfvel sub-regional, o conflito de 7 de Junho
constitui um factor adicional da instabilidade que paira nos
nossos pafses. Gragas a esta guerra os independentistas do MFDC
conseguiram apetrechar-se com um material bélico pesado e
sofisticado, contribuindo para a agravagdo do conflito e a radica-
lizagio das posi¢Oes das duas partes.

A forma de legitimar uma ac¢fo politica violenta e inconsti-
tucional cuja motivagdo reside em primeiro lugar numa dindmica
individual, assenta nos argumentos de justificagfo que transfor-
mam uma racionalidade individual numa ac¢do colectiva. Para
conseguir uma adesdo popular os mentores da contestag¢do vio-
lenta aproveitam ¢ disfuncionamento do sistema e o descontenta-
mento geral para brandir argumentos-choque como sendo a razio
principal do golpe de forga. Nisso o golpe de Estado de 14 de
Novembro beneficiou de uma adesido massiva da populagio gra-
¢as ao anti-caboverdianismo ambiente na altura. O levantamento
de 7 de Junho quanto a si, inicialmente visto como um conflito
interno a0 PAIGC, beneficiou de uma adesdo massiva da popu-
lagdo ndo somente pela desafei¢do ao regime de Nino Vieira mas
e sobretudo por causa da intervengdo das forgas expediciondrias
dos paises vizinhos. Consta que 0 que estd na base da passagem
ao acto quer por parte de Nino Vieira em 1980 quer por parte de
Ansumane Mané em 1998 € um problema pessoal, um profundo
sentimento de injustiga perante um sistema de que foram os mais
fidis servidores,
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RESUME

Cet article analyse les procédés de justification et de légitimation des violen-
ces politiques et institutionnelles perpétrées en Guinée-Bissau. Comment, en
partant d’un probléme personnel, arrive-t-on a profiter du dysfonctionnement
du systéme mis en place et du mécontentement général pour les présenter
comme étant les véritables raisons du coup de force. Autrement dit, comment
parvient-on & passer d'une rationalité individuelle & une action collective?
L’article couvre la période allant de la lutte armée de libération nationale —
qui est un cas particulier — au soulévement militaive du 7 juin 1998 en passant
par le coup d’Etat du 14 novembre 1980.
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DEMOCRACY: LEGITIMATE
WARFARE IN GUINEA-BISSAU

Roy van der Drift!

Introduction

On June 7th 1998 an armed conflict started in Guinea-Bissau, a
conflict which came to its final solution on May 7th. Guinea-
Bissau is a country which finds itself among the poorest countries
of the world?, and was therefore vulnerable to the conflict: its
fragile economy has been further deteriorating; its poor public ser-
vices have been diminished to zero. Moreover, the population has
been living in total insecurity and lack of perspectives — apart from
the human disasters in terms of casualties, malnutrition, epidemics
- of which no official figures exist yet.

I The author had the doubtful privilege to witness the outbreak and two
other phases of the conflict in Guinea-Bissau. Apart from personal observa-
tions and interviews, this article is based on regular communication with col-
leagues in Bissau during my exile, and international (especially Portuguese)
newspapers. Helpful comments on a draft version were received from Mamadui
Jao (director of INEP), Jos van der Klei (Free University Amsterdam), Ulld
Andrén (chargée d’affaires Embassy of Sweden in Bissau) and Lars Rudebeck
(University of Uppsala). The first part of this paper has been presented during
the conference “Webs of war. Armed conflicts in West-Africa”, organised by
the Africa Studies Centre in Leiden (the Netherlands) in March 1999.

2 The poorest country according to The Economist (August 1997). This
ranking is based on the highest percentage of the population having access to
less than one US dollar per day (87%).
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In the scarce attention the media in European countries paid to
Guinea-Bissau, the conflict has been labelled as a purely internal
one, a “civil war”, with or without reference to ethnic aspects.
Another civil war in Africa, another ethnic conflict - say no more,
it’s as synonymous with “Africa” as starvation and AIDS,

I'am going to ‘disappoint’ the reader in this respect. There was
no civil war in Guinea-Bissau, and the major ethnic groups in
Guinea-Bissau get along pretty well. With the example of Guinea-
Bissau T would like to break down the stereotype image which
exists and still is reconfirmed by the Western press, and invite ex-
perts of other African war-torn countries to see if they can do a
similar thing.

The alternative image I would like to present here is the image
of a population which is more or less ‘off-side’, which does not
fundamentally influence national politics, which does not actually
participate in “democracy”. The weight of international relations
between the national “top” and foreign partners is so heavy in
comparison to what the “basis” can offer, that even “demdcracy” is
a game on an international level, hardly touching the level where
“democracy” (in ancient Greek: the people governing) originally
was all about.

In circles of international diplomacy and development co-
operation, the insight in democracy in a country like Guinea-
Bissau hardly bypasses the level of procedures, such as elections.
This makes democracy a highly manipulative system. For foreign
business, this is an ideal situation: the top is a priori legitimate, the
top is therefore powerful enough to do business with (not hindered
by parliament, justice, intellectuals or villagers), and the actual
deals are profitable to both the national top as well as the foreign
companies — obviously, the State Treasury hardly is formally, nor
practically involved.

It was within this context, that the war in Guinea-Bissau
started on the basis of a diplomatically legitimate, externally sup-
ported mission to defend “‘democracy”, regardless and even against
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the interests of the civil population. The democracy which had to
be defended, were economic interests of the political top and
foreign companies. Foreign troops were sent to Guinea-Bissau
leading the civil population into harsh living conditions, It has been
impressive that during the conflict, the emergency relief of the
majority of the 250,000 refugees from Bissau has been performed
by the rural population all over the country, who shared their al-
ready scarce stocks of food stuffs and seeds.

Part 1: The military uprising

Gunfire broke out, Sunday June 7th 1998, early in the morning. 4t
that moment, [ was jogging on the outskirts of Bissau with my friend
and colleague of INEP. “What's going on out there?”, | asked somewhat
worried. My friend said: “Oh, that can’t be nothing. Maybe some crimi-
nals are hunted by the police. It can’t be anything serious. We're in
Bissau you know™.

The uprising of the Junta Militar, a group of rebellious soldiers
from the National Armed Forces led by their former Superior Chief
Ansumane Mané, that Sunday morning came as a big surprise to
almost everyone?. We hardly could believe the first radio commu-
niqués, especially from president Vieira’s side, which indicated a
serious conflict which was to be solved through the use of military
force.

In January 1998, Ansumane Mané had been suspended, being
accused of negligence in regard to controlling the illegal sale of
guinean arms to the Casamance Independence Movement MFDC in
neighbouring Senegal — which since 1982 is holding a rebellion

3 At this moment, it is still difficult to have insight into the way possible
events were foreseen in political and military circles in Guinea-Bissan and
Senegal. It is, for instance, remarkable how fast the first Senegalese soldiers
were on the spot after the action undertaken by Ansumane Mané and his men,
It is therefore not unlikely, that foreign actors (France, Senegal) have been in-
volved in the decision to dismiss Ansumane Mané,
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against the national government. Mané pointed at involvement of
the highest levels of Guinea-Bissau’s government in this matter,
which was followed by a parliamentary investigation on the arms
trade. On June 5th, president Vieira appointed a new Chief of the
Armed Forces and it was believed that he was determined to boy-
cott the final report of the parliamentary investigation, which was
to be presented on June 8th. Furthermore, Ansumane Mané was
home-arrested; according to his own statements later on, Mané was
sure that he had to fear for his life.

As a reaction, Mané and a group of allies from the Armed
Forces — he was very popular among the soldiers — took over the
main military bases and arms depots, as well as a private radio sta-
tion in the capital on Sunday June 7th. During this quick action,
two casualties were reported on the side of the government.

In their first radio communiqués, the Junta Militar stated that
“ora tchiga”, the time had come for change:

- on a particular level, the Junta demanded an improvement
of the living conditions of soldiers and war heroes from the anti-
colonial war;

- on a more general level, the government and notably the
president of the Republic were criticised on their malfunctioning,
and extreme corruption.

Although very soon a dominant military force was obtained,
Ansumane Mané and his men did not — and would never try to —
take over power4, in other words commit a coup d’état. Although
criticising his corrupt regime, they initially referred to “Camarada
Presidente Vieira”, with whom they had struggled together for
Independence against the Portuguese, and called for a dialogue in
order to look for ways of improvement.

4 During an early broadcast of Ridio Renascenga (Portuguese private radio
station), a telephone interview was heard with one of Mané's men. The
Portuguese journalist repeatedly asked this man, whether this action could be
considered as a coup d'état; in the end, the answer was a hesitating “yes” but
everyone [ talked to agreed that this ‘statement’ was not to be taken seriously.
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Already during the first week of the conflict it became clear that
the Junta Militar could count on a rapidly increasing support from
civil society and opposition parties. Moreover, the Junta’s appeal
for justice was shared by the majority of the population, which al-
ready became manifest some weeks after “June 7th”.

Nevertheless, president Vieira refused to talk — “how can the
democratically elected president share the same table with crimi-
nals?”, he stated on the radio. During the first week of the conflict,
he refused to listen to repeated requests for negotiations — among
whom from the Bishop of Bissau and a delegation of Parliament.
Meanwhile, troops from Senegal and Guinea-Conakry entered the
country to support president Vieira and defeat the “rebels”. On
Saturday June 13th it became clear for everyone in town that the
war was about to begin.

Like many inhabitants of Bissau, our front neighbours had fled out
of town, leaving a young man behind to look after the house. He
borrowed my bicycle to bring water and food to his relatives outside
town. On the way back, he used to buy some beer for me on the street.

Saturday June 13th, president Jammeh of the Gambia had launched
an appeal for negotiations — which made us very hopeful. That evening,
our front neighbour came to our house and said: I just heard that Nino
(Vieira's nickname in Guinea-Bissau) doesn’t want to talk everyone says
it'’s going to be war tomorrow, guera di bardadi (real war). So I think
its good for you to economise on your beer, because I don't think I will
be able to buy new beer tomorrow"”. The next morning, a bomb fell just
ten meters in front of our house, entirely destroying our neighbours’
place. When I looked outside the window, I saw that our neighbour
would never be able to buy beer for us again.

The sad thing is, that the war in Guinea-Bissau has been a war
of a president and his foreign allies against the majority of the
political parties, against parliament, against the Bishop and all
prominent actors of civil society, as a matter of fact against the
people of Guinea-Bissau. In this struggle, the Vieira coalition did
not even hesitate to close the Senegalese border for commercial and
humanitarian transports, using hunger and disease as its arms.
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Even sadder is the fact, that this war — including the strategies used
— has been internationally, diplomatically approved and therefore
could continue for more than nine months.

Democratisation in Guinea-Bissau

As T already mentioned, the military action of Ansumane Mané
became a vehicle for popular protest. This can be explained by the
fact that there already existed a general, increasing ‘climate’ for
expressions of frustration and protest against the Vieira adminis-
tration.

Guinea-Bissau finally adopted western-style democracy in
1994, when for the first time multiparty elections were held for
parliament and presidency. Since then, on a formal, institutional
level, Guinea-Bissau indeed went through a remarkable democratic
development, for instance looking at the constitutional separation
of powers, Parliament, free press, a legitimate, and a reasonably
well organised civil society.

At the same time, discontent about the (mal-)functioning of the
government and especially the behaviour of the president of the
Republic gradually started to increase. In a few words, Jodo
Bernardo “Nino” Vieira did everything but respect the law, in par-
ticular the Constitution. At the same time, he increased his power
and wealth on the basis of personal external allies and deals, and
internal clientelist networks (subsidised with foreign funds).
Apparently, this intensifying and very visible abuse of power by
the president and his close circle caused a slowly increasing critical
popular conscience. As a result, strikes became more and more
common, frequent and longer lasting.

A manifestation of students end-1997 even led to acts of violence,
when government properties, notably buildings and cars were damaged;
this violence was kind of ‘shocking’ for Guinea-Bissau standards, but

nevertheless there seemed to exist a (silent) general approval for what the
school kids had been doing.
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The government however, reacted in the same oppressive
manner. No measures were taken to improve the conditions of
protesting categories of society, things just went on as usual. Why
bother, when you’re democratically elected?

It is therefore understandable that the Junta Militar rapidly
developed a widespread support in the country, especially in
Bissau. Their radio station, “Voice of the Junta Militar”, became
the voice of the people — which in the history of Guinea-Bissau
never had been particularly loud.

‘Apathy’ as an expression of realism

Guinea-Bissau has a long-standing reputation when it comes
to its friendly, flexible, almost fatalist minded population. Djitu ka
ten, is the national proverb (saying) in Kriol: “bad luck, nothing
you can do about it, maybe we’ll be luckier tomorrow, don’t
worry, carpe diem”,

The same expression reflects a certain degree of disinterest of
people with certain matters which do not clearly affect them. In this
sense, the population in Guinea-Bissau — including the animist
groups who are regarded upon as more or less savages — is seen as
“easy to govern”. This does not mean that we are dealing with an
ignorant population, which — as development organisations gene-
rally state — need to be sensibilised.

Moreover, I would like to argue that a certain degree of disin-
terest in the State stems from a realistic, pragmatic attitude: why
should people bother about their government when they are more
or less able to provide in their own basic needs; why bother about
the government when they know that it is fundamentally not inte-
rested in their situation, even though it is constantly and explicitly
pretending to represent the people of Guinea-Bissau.
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State ideology: the party of Amilcar Cabral

Two important elements of State ideology in Guinea-Bissau
are:

- The PAIGC’s ideclogy is based on a mystification of the
past, notably the Liberation War; with this ideology, it tries to
legitimise its own position and to justify the government’s actions;

- Ever since the Liberation War, the PAIGC has been very
keen on using populist ideologies, to please foreign partners
{donors).

According to the legacy of the Liberation Struggle, which came
to an end in 1974, 1t was a straggle of the people. The charismatic
leader of the PAIGC?, Amilcar Cabral, who did not live to witness
the Independence$, has been —~ and still is ~ worshipped like a po-
pular hero, comparable to a personality-symbol like Ché Guevara.
Until now, and even explicitly mentioned in the Constitution, the
PAIGC claims to be “the party of Amflcar Cabral”, hereby using the
Pop Star as a manipulative instrument to remain in power and
legitimise its actions.

In recent years, the cffectiveness of this ideology has dimi-
nished considerably. The party has to deal with a loss of respect in
the eyes of the majority of the population, which is confronted
with a retreating State — due to the Structural Adjustment Pro-
gramme - and exorbitant corruption — partly due to economic
liberalisation and privatisation of the State,

During the Liberation War, Amilcar Cabral himself realised
that he could never win the war without foreign support. In this
sense, the PAIGC during the Liberation War was the first national
NGO avant la lettre looking for ways to please foreign donors, in
order to attract their funds.

$ Partido Africano para a Independéncia da Guiné e Cabo Verde.

6 Mutually recognized by Portugal and the PAIGC in 1975. Cabral was
murdered in 1973, according to official delcarations by infiltrants of the
Partuguese secret police PIDE - it is not unlikely, that Cabral was victim of
increasing rivalry within the PAIGC between Capeverdian and Guinean factions,
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Ever since, democtracy and participation have been the two
magic words in PAIGC ideology which have served as conditions
for foreign diplomacy, donor support and business. At the same
time, in practice, democracy and participation were reduced (o pro-
cedures, which hardly made sense to the people.

Consequently, the accent of democracy ~ democratic legiti-
macy — lies in the relationship between the country’s rulers and
their foreign partners, in many cases resulting in personal deals,
including economic profit and diplomatic legitimisation. The rela-
tionship between rulers and ruled is fundamentally not involved in
this game. This notion has gradually entered the consciousness of
the people in Guinea-Bissau’.

Recent foreign partnership: Guinea-Bissau goes “francophone”

Since the determination of the frontiers between the colonies,
Guinea-Bissau has been a Portuguese island surrounded by the
great French West-African Empire. In recent years, French influ-
ence in Guinea-Bissau started to increase remarkably. In May
1997, the country entered the West-African Monetary Union, in
other words the Franc CFA-Zone. French and francophone en-
trepreneurs and companies started to invade the country. Although
Guinea-Bissau is one of the poorest countries in the world, and its
natural resources are limited, there is an interesting potential for
foreign investors, notably tourism and ... oil. It is no secret in
Guinea-Bissau, that Vieira and Elf Aquitaine have entered into a
profitable marriage of understanding.

Significant off-shore oil reserves have been an important
source of conflict between Senegal and Guinea-Conakry over the
years. Several disputes rose about the borders of territorial waters,
which have reached the International Court of Justice in The Hague

7 One of the most interesting definitions of “democracy” I recorded ona
village level is; democracy = confusion.
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twice. The bad relation with Senegal was furthermore reflected in
the passive and sometimes even active Guinean support for the
MFDC, the Independence Movement of Senegal’s southern region
Casamance, which had started to manifest itself in 1982.

With the newly established membership of the Francophone
Family, president Vieira was particularly keen on improving the
relation with Senegal. In November 1997, during a TV speech,
Vieira made it clear that president Abdou Diouf was his “‘brother”,
and that measures had to be taken to close the borders for any
positive contribution to the Casamance “rebels”. In January 1998,
Ansumane Mané, probably also for certain personal reasons
(Vieira and Mané are very close friends since the early Liberation
War), appeared to be the scapegoat for previous arms selling by
Guinea-Bissau to the MFDC.

After the outbreak of the conflict, Vieira repeatedly accused the
Junta Militar of being related to the “Casamance rebels”, thereby
legitimising the presence of foreign troops in Guinea-Bissau in
terms of preserving “regional stability”. Obviously, the alleged
coalition between the Junta Militar and the MFDC has also been
used as an argument to justify the Senegalese military intervention
to the Senegalese public?,

In fact, there has never existed a formal coalition between the
both of them.

8 It is very likely that at a high military level in Senegal, measures have
already been taken before the weekend of June 6-7th, anticipating on a possible
reaction from Ansumane Mané; how else can it be explained that — according
to what Senegalese newspapers (Sudonline, 15.03.99; Le Soleil, 16.03.99)
confirm ~ the first Senegalese militaries were already on their way to Bissau on
Sunday June 7th?
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The “rebels” versus the “democratic president™: democratic
international allies against the population

President Vieira, from his first radio communiqués onwards,
very consciously chose his words: he, the “democratically elected”
president, found himself opposed by “rebels”, “criminals” and
“arms traders”. Within a few days it became clear what he was re-
ferring to: NOT to internal support from his voters, but to external
military support and diplomatic recognition. During the first week
of the conflict, numerous initiatives from civil society and parlia-
ment to open negotiations were categorically refused by Vieira. At
the same time, troops from Guinea-Conakry and Senegal entered
the country to fight the Junta Militar. It would be only a matter of
days, the president stated on the radio, before the problem would
be settled. The same opinion was shared in influential military cir-
cles in Dakar, who got a remarkably fast permission from presi-
dent Diouf to start “Opération Gabou”, i.e. the Senegalese military
intervention in Guinea-Bissau.

Both in a military as well as a political sense, this appeared to
be a severe underestimation. The Junta could count on a wide
popular support and on a military level appeared to be more intelli-
gent and powerful than the so-called government forces.

In the first phase of this War, Vieira could count on interna-
tional diplomatic and francophone military support, and the Junta
was isolated, but nevertheless dominant in the battles. In this
situation, there were no perspectives for a solution. Apart from se-
rious consequences of the fighting itself, the situation of the popu-
lation worsened as a result of a logistical and economic isolation:
the Senegalese borders — vital to Guinea-Bissau’s trade and hu-
manitarian aid — were closed, starvation was used as an additional
weapon to fight the Junta,

This has never been questioned by the international commu-
nity. According to international diplomatic rules, a democratically
elected president has the right to do whatever he needs to do te
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defend his position. This attitude is related to the rather instrumen-
talist manner in which the outside world is approaching democracy
in Guinea-Bissau, merely looking at procedures (elections) instead
of content and functioning.

In this sense, Vieira found himself in an extremely comfortable
position. Unfortunately for Vieira, the Junta Militar appeared to be
much stronger than the “loyal” troops supporting the government,
but at the same time did not aim at a coup d’état. Instead, they
repeatedly called for foreign attention for this stagnating situation.
It was Portugal, that finally provoked a solution through quite an
unorthodox and symbolic gesture: it supplied Ansumane Mané
with a satellite telephone. Soon, Portugal, accompanied by luso-
phone allies, succeeded in opening up the Junta’s isolation and
establishing (critical) contact with Vieira on the level of the CPLP,
the Community of Portuguese Speaking Countries: this became the
basis for the first cease-fire in the conflict on July 26th. From that
moment on, a diplomatic tug-of-war started between the CPLP and
ECOWAS, which has been the main cause of the continuation of the
War.

The role of ECOWAS regarding Guinea-Bissau has been deter-
mined for a long time by France and its partners. When ECOWAS
entered the scene, it was clear that it was choosing sides for Vieira,
opting for a large military force — a so-called peace-force — in the
country, which in practice would occupy the country and defend
the interests of Vieira and his partners.

Even the peace-treaty, signed on November 1st in Abuja du-
ring the annual meeting of ECOWAS, did not immediately solve the
problem, although the provisions made seemed to be water-proof®.

9 Installation of a transition government: the Prime Minister was to be
chosen by the Junta, the (10) ministers were to be appointed by Vieira and the
Junta on a 50-50 basis; preparation of democratic elections for parliament and
presidency; removal of foreign troops; installation of a limited Ecomog-force
in order to supervise the execution of the peace-treaty.
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A number of detailed treaties following “Abuja” were formu-
lated, violated and reformulated. Military force, notably on the side
of president Vieira, was reinforced, and the main provocations
were started by his troops, which led to several new outbursts of
the war. On January 31st, the heaviest outburst of violence started
when Vieira's army attacked the Junta’s positions, thereby using
new French 155 mm artillery. Not surprisingly, Vieira repeated his
slogans of being “democratically elected”, accusing the “rebels” of
being responsible for each and every violent incident. Since
“Abuja” — meanwhile nicknamed “Abusa” — the population had to
deal with four more months of insecurity and human suffering10.
The transition government the Abudja Treaty had provided in, was
not installed before February 20th.

International dimensions of democracy and good governance

Arriving in Bissau on January 18th, I was not so much struck
by the material damage done by the war. The most important im-
pressions were the military occupation of the town by soldiers on
the one hand, and the general desire to return to normal life among
the population, which found itself in a situation of total stagnation
for a long period of time.

Although everybody was glued to transistor radios (one of the
most important impacts of the conflict!) following the daily news
with great interest, people were wondering themselves all the time:
“what are they doing to us?”, “why don’t they let us deal with our

10 A sad detail of this period was the (natural) death of Bishop Settimio
Ferrazzetta of Bissau on January 27. In spite of his high age and weak physical
condition, he had made impressive efforts to promote the peace process. Both
parties called him a “martyr of peace™ and called for national mourn (the Junta:
3 days, Vieira: 5 days). At that moment, a new treaty was about to be signed.
However, while the deceased bishop was disposed in the Cathedral ~ his funeral
was planned for February 2nd ~ and mourning crowds daily begged for peace,
the War restarted on Sunday January 31st.
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own life, with our own country?”’. Even the presence and the
diplomatically desired expansion of the Ecomog-peace force was
questioned: “we really don’t know why we should need them
here”.

On the countryside, I interviewed people in three different
regions, places where the local population had voluntarily taken
care of tens of thousands of refugees from the capital. The general
attitude vis-a-vis the conflict was even more distant, reflected in the
following quote: “we have already given up our expectations vis-a-
vis Bissau, our greatest wish is that they do not further complicate
our lives”. '

This attitude was recognised by the Prime Minister of the
transition government, Mr. Francisco Fadul, when I discussed this
matter with him in January. He was pleading for an “irreversible
political reform” in which “true democracy” needs to be respected.
Apart from expressing the need for internal reform, he clearly in-
cluded the international responsibility in this matter: he called for
co-ordination and transparency of the input of all foreign partners
of the country. “How can a government care for its population, as
long as it is diverted by different donors and business partners?”.

At that time however, the international community was not ca-
pable to realise a transparent and co-ordinated performance in
Guinea-Bissau. The role of France, clear to everyone in Bissaull
could not be officially tackled, nor by the UN, neither by the EU.

Il Eye-witnesses told me that French military advisors were visiting the
presidential palace daily, a French-Senegalese military base had been opened on
the island of Bubague, youngsters recruted by Vieira (so-called aguentas) were
trained by French officers, and at least one French military vessel was opera-
tional inside the territorial waters, While talking to him in January, the French
Embassador denied that France had any possible kind of involvement in the
conflict when I talked with him, even though I hadn't mentioned the subject. A
few days later, recently imported French 155 mm artillery caused many casual-
ties during the short but extremely violent “February War”, An old Italian
priest had the courage to mention the immediate involvement of at least one
hundred (white) French soldiers during this last outburst of violence; conse-
quently, Vieira threatened to expell him.
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Ecomog-Guinea-Bissau at that moment was monopolised by
France. At a EU level ! ince has been playing a particular role.
During the first six woutins of the conflict, France succeeded in
keeping Guinea-Bissau v o the agenda. Later on, when the EU
first made mention of the “importance of the withdrawal of foreign
troops” from Guinea-Bissau, the French text talked about “the im-
portance to assure a progressive withdrawal”12, In January, the
Africa working Group within the EU was meeting in Brussels.
Sweden tried to put forward a proposal that there should be made
what is called in diplomatic terms a “demarche by the member
states to Guinea-Conakry and Senegal, to request the withdrawal
of their troops from Guinea-Bissau, in compliance with the Abuja
Agreement. This proposal was vividly supported by Portugal,
whereas vehemently opposed by France. Consequently, there was
no ‘demarche’ made”13,

Diplomatic peace strategies

Mrs. Ulla Andrén, the Swedish chargée d’affaires in Bissau,
has been the sole actively operating neutral foreign diplomat in the
peace process — a neutral position which eventually and to her own
great surprise made her, as she once put it when I met her, “Mr.
Mané’s bodyguard”. She mentioned the complete lack of trans-
parency of the Vieira camp during the entire conflict. “Nobody
knows what is going on behind the wall of the presidential palace,
except for the fact that they have constantly been hindering the
peace process”. Mrs. Andrén pointed at the invol- -nent of France,
both in the presidential palace as well as in Ecomog, which at that
time had become one of the negotiating actors in Bissau. She had
therefore decided to involve Sweden in co-financing Ecomog in
order to ‘neutralize’ and rationalize its input and mandate.

12 Didrio de Noticias, 27.02.99.
13 Information by Mrs. Ulla Andrén, chargée d’affaires of the Swedish
Embassy in Bissau.
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After the last outbreak of violence, the European parliament
came with a resolution, which was followed by a diplomatic visit
to Bissau by Mrs. Emma Bonino, European Commissioner for
humanitarian aid. The strategy which was followed by the EU was
to approach the conflict in Guinea-Bissau strictly as an internal
one. The European Parliament had the courage (this is ironical) to
condemn the political and military leaders of the country, because
of their [quote] “political irresponsibility, historical ignorance and
total human insensibility”14.

Mrs. Emma Bonino had comparable remarks: “the situation 1s
a typical example of human madness [...) thousands of people are
suffering from a crisis which can be solved within a couple of
hours {[...] it is now time to tell the two contenders {...] that this is
their exclusive responsibility”15.

Mrs. Bonino made it perfectly clear, that future EU-funding
would depend on the immediate willingness of both parties to re-
store peace. After having expressed this condition, she invited the
international press to make pictures of herself, standing between
Vieira and Ansumane Mané who embraced each other. Recently, 1
heard Mrs. Bonino will run for the Italian presidency in the near
future (but that was before the European Commission was dis-
missed).

The involvement of Sweden and other European countries (for
example the Netherlands) in Ecomog has had a positive impact on
the Ecomog input and mandate. There were no more than 600 sol-
diers from Togo, Benin and the Gambia sent to Guinea-Bissau,
where they acted more or less as policemen. Meanwhile, ECOWAS
and Senegal refused to respond to Mr. Vieira’s request for main-
taining armed forces for his personal protection.

14 Didrio de Noticias, 12.02.99.
15 Didrio de Noticias, 15.02.99,
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Perspectives

After the installation of the Government of National Unity on
February 20th, the major part of the population in Guinea-Bissau
felt relieved, and was even optimistic — without having high expec-
tations — for the near future. As I mentioned before, Prime Minister
Francisco Fadul told me in January, that the same population
should become the base of co-ordinated policy on a national and
international level. But at the same time, Mr. Fadul was confronted
with a dramatic lack of means to restore the country and revitalise
public service.

In this respect, it is important to note that the Portuguese
chairmanship of the European Union has recently started to be pre-
pared in Guinea-Bissau and Togo. On March Sth, a heavy delega-
tion led by the Portuguese Secretary of State of Foreign Affairs
Mr. Lufs Amado, paid a visit to Bissau!¢ and Togo with the goal
“to stress the new African policy of Portugal which is no longer
based on a dialogue with former colonies, but also with other
countries, such as Mali and Benin”17. The Portuguese government
mentioned its explicit desire to have closer ties with ECOWAS

16 i is interesting to pay aitention to certain descriptions of this visit in
the Portuguese press: “at the end of this visif, Mr. Amado was thanked by
President Vieira, Mr, Malam Bacai Sanh4 (chairman of Parliament and key per-
son in the PAIGC) and Prime Minister Fadul [quote] ‘for the efforts that Lishon
had made in minimizing the suffering of the Guinean people’. The visitor
answered them that Porfugal is going to the European Union and the United
Nations to look for help for this country that is just leaving a war of nine
months which killed about two thousand persons and destroyed numerous in-
frastructures, All the Guinean authorities proved to be sensibilised by [this]
member of the Portuguese government” {(Publico, 10.03.99),

17 In Easter 1999, Minister of Foreign Affairs Jaime Gama will visit
West-Africa “in order to underline that that zone has space for initiatives from
Paris, Lisbon, London, Washington or Berlin” (Piblico, 11.3.99). Meanwhile,
in March, the well-reputed Portuguese Ambassador in Bissau, Mr, Henrigues da
Silva, was transferred to Ivory Coast, Portugal has clearly articulated its future
interest in [quote] “turning its eyes to Africa; to other Africas, different from
the ones it has been dealing with during the last decades” (Piblico, 11.3.99).
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hand”. In Togo, the first reactions were most generous, and refe-
rence was made to the good old days, when Portugal was the
Great Discoverer of West-Africal®,

It will be an important question for the future, whether
Portugal is aiming at — and being able to succeed in — co-ordinating
the European paitners of Guinea-Bissau and contributing to good
governance in Guinea-Bissau, which is — or at least should be —
based on the population’s needs and priorities. Good governance
in Guinea-Bissau is both a national as well as an international
responsibility.

But looking at the attitude and functioning of the EU with re-
gard to the role of France in Guinea-Bissau, this might be con-
sidered an utopia, and Portugal could be few secure to be able to
‘use’ the EU to restore its prestige as the Late Great Discoverer of
West-Africa. As far as the rural population of Guinea-Bissau is
concerned, they won’t bother and it will certainly not fulfil them
with great expectations ... as long as it doesn’t disturb them too
much.

18 «“Who heard the words of certain Togolese officials would say that they
are “saudosos” (nostalgic) about the time when Portugal was a Great Power,
which descended with its ships into the Casamance, at Sdo Jorge da Mina, at
Sdo Jodo Baptista de Ajuda, in Cameroon and Gabon, without forgetting the
Island of Fernando P6, in present-day Equatorial Guinea” (Pitblico, 12.03.99).

‘We do not understand how Portugal has let itself bypass in Africa’, stated
the geologist Moukaila Issifou of the Togolese phosphate enterprise. This
company has been doing business with Quimigal and Sapec (Portuguese com-
panies, RvdD), but at present is selling to Canada, Brazil and the Philippines”
(Publico, 11.03.99).
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Part 2: The finall®

Bissau, May 6th, 5.30 p.m., Brisas do Mar (a pub near the har-
bour): I was having a "bazooka”, a pint of local “Pampa’” beer, with
Lars Rudebeck, a Swedish political scientist and expert on Guinea-
Bissau. We were discussing the actual situation and the unpredictable
role which president Vieira was playing. At that moment, there was a
tension among the guests, who were all nervously listening to Radio da
Voz da Junta Militar. Radio presentator Isidoro Afonso “Nuno" Rodri-
gues, who has become one of the national heroes during the conflict,
explained that the Junta Militar was fed up with the constant treason of
Nino Vieira. “We know that Nino has reinforced himself recently, so
we’ll restore the balance. We have called Ecomog to witness that we are
taking back arms that have been delivered to them”.

Suddenly, we heard the sound of a heavy explosion from a long dis-
tance. Immediately, dozens of people started to run in total panic. After
all, it wasn't the first war, some say the fourth, other call it the fifth. In
any case, it was probably the final one.

Introduction

On May 6-7, the Junta Militar undertook a final military action
against president Vieira. After their victory, and after Vieira was
discovered hiding in the house of the late Bishop, the Junta handed
him over to the Portuguese Embassy. Once again, on an interna-
tional level, a game of words started, regardless and even contrary
to the actual state of affairs. France did its ultimate best to label this
action as a coup d’état, which implied an international diplomatic

condemnation. Moreover, the destiny of ex-president Vieira, who
had been remarkably well treated by the Junta, became a dispro-
portionate international issue, which put at risk the already
promised and urgent funding of the rehabilitation of the country.
Moreover, the tug-of-war about Vieira did not contribute to internal
political stability.

19 I would like to express my gratitude to my colleagues Mamadii Jao and
Fafali Koudawo for their comments on this section of the article.
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New tensions

I came back in Bissau early April 1999, about ten days after
the soldiers from Senegal and Guinea-Conakry had left the coun-
try. A peace-force of 600 Ecomog-soldiers from Niger, Benin and
The Gambia bad meanwhile arrived, and were supposed to super-
vise and facilitate the peace process (disarmament, demining, re-
turn of militaries to their barracks). Although the Ecomog soldiers
were generally considered as very correct and sympathetic, there
grew a certain dissatisfaction about the slow proceeding of the dis-
armament. “Ecomog is having a nice holiday in Guinea-Bissau™,
was a frequently heard comment.

In April, the National Assembly had published and ratified the
investigation report (dated June 8, 1998) on the arms traffic with
the MFDC. A considerable number of officials (politicians, military
and police officers) were accused of immediate involvement in
various arms traffic activities, among whom the former Minister of
Defence, Samba Lamine Mané, the former Chief of Security, Jodo
Monteiro, and former Army second-in-command Afonso Té, all of
them close collaborators of Vieira, Vieira himself was accused of
having been informed about the arms traffic, but not having taken
the necessary measures to put an end to it. Ansumane Mané was
discharged of any direct or indirect involvement. Concluding, the
report made it clear that Vieira sooner or later would have to appear
before court?0.

It was especially after the ratification of the report on the arms
trade, that, in spite of repeated talks and treaties, president Vicira
started to demonstrate again that he was not particularly keen on
collaborating within the framework of the accords of “Abuja” and
“Lomé”, and that he continued to constitute a factor of tension,
instability and uncertainty. This has to be seen in the light of the

20 Bancbero, 20.04.99.
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continuation of his foreign support?!, his personal one-sided view
on the situation and determination to remain in power, as well as
his belief that he was wrongly disrespected.

His renewed hostility vis-3-vis the execution of the subsequent
treaties was manifested by several concrete events:

The Government of National Unity had decided to replace one
of Vieira’s close partners, Paulo Medina (secretary of the PAIGC),
as Head of the Municipality by Francisca Vaz Turpin. At a first
instance, Medina refused to hand over his keys. On April 23, he
appeared on the scene with dozens of aguentas, Vieira’s militias.
They were heavily armed, and it was visible that they were carry-
ing new artillery. Soldiers of the Junta Militar immediately came to
the Municipality, and took a position in front of the aguentas.
Ecomog rapidly intervened and succeeded to dissolve the situation.
Meanwhile, Medina had removed a large quantity of documents
(supposedly private and party documents), together with a number
of new air-conditioners from his office.

A relative of president Vieira told me that he had assisted to
Vieira’s birthday party on April 27. Apparently, Vieira was quite
relaxed and self-confident. According to my source, Vieira made it
clear that he was still supported by France, and that he would cer-
tainly run again for presidency. After my comment, that democracy
is open to any candidate who is willing to follow the rules of the
game, this source assured me that Vieira would certainly not fol-
low these rules, and that he was already preparing funds and other
‘gifts’ to buy votes on a large scale.

On April 28, a new conflict arose, after Vieira had nominated a
new public prosecutor without consulting the government, nor
parliament nor the Junta Militar, thereby, once again violating the
Abuja Peace Agreement and the Constitution.

21 A diplomatic source told me the following anecdote. Shortly after the
“War of January 31st”, he met the French ambassador. He apparently was in an
emotional mood and told my source: “If we would have had the 155 mm
artillery [introduced during this particular war] earlier, we would have won”.
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On Friday April 30, at least four helicopters from Guinea-
Conakry landed in the backyard of the presidential palace. Accor-
ding to official statements from the presidency, these helicopters
brought in Vieira's wife and mother. Other sources stated that they
had arms on board.

On May 4, president Vieira issued a decree calling the elections
to be held on November 28, 1999. The decree made no mention of
the Abuja peace agreement, which caused uncertainty about possi-
ble hidden intentions of this decree.

The “coup d’état”

On May 5-4, the Emergency Round Table for Guinea-Bissau
took place in Geneva, Prime Minister Fadul succeeded in raising
funds for a total of 200 million US dollar. On May 6, the Junta
took the decision?? to put an end to this insecure situation. After
having publicly recaptured an amount of arms previously handed
over to Ecomog, the Junta Militar invaded “Bissauzinho”, the cen-
ter of the capital, and defeated Vieira’s forces, which consisted for
a major part of aguentas, young unexperienced recrutes who had
received a short military training from Senegalese, Guinea-
Conakry and French officers?3. The next day, around 11 AM., the
Junta had taken over the centre of town, and set fire to the
presidential palace.

Vieira himself had already left his palace early in the morning,
and found refuge in the Bishop’s residence, after having passed by
the French Embassy/Cultural Centre, but the Embassy’s staff

22 According to a source, Ansumane Mané was encouraged to take this
measure by president Abubakar of Nigeria. This source claimed that he had re-
ceived this information from Mané’s interpreter who had accompanied him du-
ring his previous visits to Nigeria and Togo.

3 Military training of more than 300 aguentas took place in Guinea-
gtr):akry August-September 1998. Another group was trained at the Bijagos
hipel.
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stated that they could not guarantee his personal safety there. After
he had been discovered by the Junta, Vieira was handed over to the
Portuguese ambassador. Meanwhile, the Junta had approached the
French Embassy and forced everyone to come outside. Together
with embassy personnel and development volunteers, a dozen of
French soldiers came out with their hands in the air, holding white
rags. In order to accentuate this public humiliation, the Junta da-
maged the building with some grenades.

Although numerous vulgar acts of plundering took place on
May 7, following the Junta’s victory, the treatment of Vieira’s
companions and militias was remarkably correct. High officials of
the Vieira government, including army chief Umberto Gomes,
Afonso T¢, and Jodo Monteiro, were detained. A number of 634
aguentas had surrended, and firstly sought refuge with Ecomog. A
few days later, the aguentas were transferred to the Junta, under
extended national and international supervision. The Junta handed
over the aguentas to the National Liga for Human Rights for a civil
training and reinsertion programme.

It was no surprise, that France immediately started a lobby on
a diplomatic level, in order to encourage the international com-
munity to condemn the Junta’s actions, labelling them as a coup
d’état. ECOWAS and the OAU were the first international organisa-
tions condemning the Junta’s actions. The UN Secretary General
lamented the outbreak of violence and the damages to several
diplomatic missions in Bissau, but did not totally condemn an
alleged coup d’état. On the level of the European Union, Portugal,
Sweden and the Netherlands strongly opposed to the French
appeal for condemning, which eventually led to a moderate de-
claration of the EU, in which it stated that it would “follow the
developments in Guinea-Bissau with attention, eventually drawing
its own conclusions”24. On June 10th, the French lobbying led to
a condemnation by the G-8, during a meeting in Cologne?.

24 Expresso, 24.05.99.
25 Didrio de Noticias, 11.06.99.
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On a national level, the military action of the Junta is con-
sidered as a necessary step to implement the Abuja-Accord, and the
proceedings after May 7 can be considered as legal. The Go-
vernment of National Unity has been maintained and so has its
mandate. Parliament is functioning normally, and has started to
some important issues, such as the approval of the legislation on
declaration of goods for public functions, and the revised
Constitution.

Organisations of civil society are involved in various aspecis of
the peace and rehabilitation processes. The decree concerning the
November 28 elections is respected, and public order seems to be
restored definitely. On May 14th, Malam Bacai Sanh4, president of
Parliament, was installed as interim-president according to the

Constitution.

Although the Junta Militar is still present as a ‘fourth power’,
there are no signs of abuse ~ let alone on-going ‘joy-riding’ in
stolen cars. Brigadeiro Ansumane Mané is a generally respected
man, who plays a moderate and strategic role. On the other hand,
within the PAIGC he started to interfere on the level of the party’s
leadership and eventually succeeded in having Manuel Saturnino
dismissed as the party’s president.

Meanwhile, the relations between Guinea-Bissau and the inter-
national community became tense, because of the destiny of Nino
Vieira. After his arrival in the residence of ambassador Anténio
Dias of Portugal, Vieira requested for political asylum, which was
immediately granted by Portugal, with a broad international ap-
proval. On a national level, however, it soon became clear that this
was unacceptable: the Ministers of the Government of National
Unity, Parliament?6, the Catholic Church and all main members of
Civil Society, as well as the Junta Militar were unanimously

26 Including Vieira's own party, the PAIGC, which meanwhile has sus-
pended him as party president, Paulo Medina was likewise suspended as party
secretary; another 40 prominent figures of the party were suspended as party
members,
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against the implementation of Vieira’s political asylum. This would
be considered as a violation of the Justica that everyone on a na-
tional and international level was so keen on.

Prime Minister Fadul was the only person in favour of Vieira’s
immediate release, being principally concerned with the 200
million US dollar donor money he successfully obtained during the
Round Table Conference of May 4-5. This has put him in a weak
position. On the other hand, during a radio speech called “the first
100 days of the Government” broadcast live on May 31st, Fadul
used a relatively moderate tone.

Meanwhile, local initiatives directed towards reconstruction
and normalisation of life are starting to flourish. The majority of
the population is eager to pick up the pieces, although the wounds
and scarves of the war are still fresh (people tend to get terrified at
hearing sounds which resemble explosions). Ecomog has left the
country from June 6 onwards; mission completed... or redundant?

On June 6th, while everybody was already getting in the mood
for the first anniversary of “June 77, the population was surprised
by the information that Vieira had left the country. According to
official statements, he had gone to the Gambia for medical treat-
ment, and that president Jammeh had guaranteed his immediate
return afterwards. It was quite clear — and it became apparent one
day later — that Vieira’s trip to the Gambia was the first step to his
asylum in Portugal — or France, as some observers state. Vieira
has arrived in Lisbon, and will continue for Paris, again for
“medical treatment”. The decision to release Vieira had been taken
after deliberation which included Government, President, Junta
and Parliament.

Justice and democracy

The celebration of “June 7” became a massive and extremely
peaceful expression of joy, relief and hope for the future.
Moreover, the Junta had announced their definite return to the bar-
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racks. Numerous banners on the streets of Bissau had slogans
such as: “The Junta does not want power; we will return to our
barracks” and: “The big J stands for Justice”. During the daytime,
the Junta soldiers, wearing brand new uniforms furnished by Por-
tugal, were celebrated like heroes. Late in the afternoon, masses of
people accompanied them during the actual return to their barracks.

Even over a year after the War, it is still of utmost importance
that different sectors of society be normalised. Immediate external
funding is necessary. Therefore, international relations must be re-
established. With regard to the latter, it is already clear, that the
magic concepts of democracy, justice, and good governance form
the basis of strategic word games between potential donors on the
one hand, and governmental as well as non-governmental ‘chargés
d’affaires’ on the other. The international community, including
the UN system, still does not make a real effort to get real insight in
Guinea-Bissau’s reality. The conflict in Guinea-Bissau has
revealed that international analysis and evaluation of its political
situation hardly depend on real insight, but rather on the (non-
Jexistence of politico-economic interests, which are protected by
the rules of international diplomatic legitimacy, which allegedly are
based on the ideals of Western democracy. The least involved
party in this is game is... ironically... the population.

Part 3: The second anniversary - June 2000

The elections of November 1999 and January 2000 were a stun-
ning success. In spite of everything, the population of Guinea-
Bissau massively went to the polling stations. During the Novem-
ber elections, about 85% of the registered voters participated. The
results meant a massive support for pre-war opposition; the PAIGC
lost its absolute majority and its candidate Malam Bacai Sanhd was
beaten by the joint opposition candidate Kumba Iala in an impres-
sive way during the final round of the presidential elections.
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On June 7th 2000, in spite of the fact that it had been declared
an official day-off, no festivities took place. A military defile was
cancelled because of “lack of means” (Didrio de Noticias, 8.6.
2000), and there was no sign of any public interest in having a
party. June 7, the “Jota Grande”, and the Junta Militar itself have
lost a lot of credit. There still continues to exist a separate, not to
say autonomous military power block, Ansumane Mané is still
acting as a “‘co-president”, and the government apparently lacks the
authority, or the political courage to manifest itself as the sole le-
gitimate ruler of the country.

Both in military as well as in political circles, rivalry and the
quest for power are manifested again as the main dynamics. There
is a constant criticism between politicians and parties, after the
elections another two parties have been created, the PAIGC has de-
manded “another government”, the daily newspaper has turned
into a platform for personal quarrels, which are too vulgar to repeat
here. At the same time, the international organisations and (poten-
tial) donors of the country still lack a minimum of mutual co-
ordination — which in the present situation the national government
itself cannot establish. Division among foreign partners, ‘hidden
partners” (what is Libya up to?), and particular interests among the
national political and military elite continue to dominate the scene.
The Casamance conflict still continues to pose a threat to sub-
regional stability and security.

At the same time, the Bretton Woods institutions, the Untted
Nations and the European Union force the government to elaborate
nation-wide programs according to the latest fashions — Poverty
Alleviation, Decentralisation and Good Governance; huge, holistic,
abstract issues which bypass the national capacity to translate them
into practical policy. Consequently, the good old habit of formula-
ting “projects” — i.e. requests for money ~ is being taken up again.
Unfortunately, the real needs as well as the renewed discontent
among the population appear to remain outside the scope of the
new leaders of a country, which as a nation hardly seems to exist.
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RESUMO

0 conflito de 7 de Junho de 1998, e sobretudo a sua natureza militar, pode
ser entendido como uma expressdo da dimensdo internacional da situagdo
politica na Guiné-Bissau. Enquanto os representantes parlamentares e da so-
ciedade civil tentavam abrir o didlogo, o presidente da Republica activou a
sug rede de parceiros estrangeiros: a “Opération Gabou”, realizada dentro
de um prazo “record”, foi uma intervengdo estrangeira — francéfona —
chamada para acabar com o problema em alguns dias. Sem a intervengdo de
mais uma outra parte externa gue escolheu o lado da Junta Militar, a Guiné-
Bissau seria sacrificadn & democracia francofona, com as fronteiras
Jechadas, um boycot internacional ¢ uma presenga pesada da Ecomog como
“forca de paz"”, Sob a lideranga de Portugal, a CPLP facilitou o contacto in-
ternacional indispensavel @ JM, o que resultou numa série de acordos, do
cessar-fogo nos finais de Julho de 1998 até “Abuja” em Novembro do mesmo
ano. Em Fevereiro de 2000, a ‘nova democracia’ da oposigio foi estabele-
cida. Avaliando agora o (desjequilibrio entre os custos humanos do conffito e
o rendimento das promessas em nome da “J" da justica e a “Mudanga”,
essa nova democracia mais uma vez parece conyistir sobretudo na legiti-
magdo do(s) relacionamento(s) entre os lideres nacionais e os parceiros
estrangeiros.
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O CONFLITO POLITICO-MILITAR
DE 7 DE JUNHO DE 1998; A CRISE
DA LEGITIMACAO

Fodé Abulai Mané

Introdugdo

A doutrina sempre debateu-se com problemas de defini¢do dos
elementos de caracterizagdo das normas juridicas. Em todos os
momentos em que sdo produzidos instrumentos com algum
caricter normativo, a questdo da qualificagdo vem & ribalta, e a
recente crise politico-militar que a Guiné-Bissau viveu de 7 de
Junho de 1998 a 7 de Maio de 1999 permitiu o reacender da que-
rela sobre a relevéncia desses elementos.

Assistiu-se, como nunca, a um desfile de argumentagdes jur{-
dicas destinadas 2 legitimagfo das diferentes condutas e posigdes,
as quais se revelaram em vérios documentos cuja importéncia ju-
dicial analisaremos.

Convém destacar alguns destes problemas:

Um deles € o das fontes de legitimidade, isto é, da legitimi-
dade formal contraposta 2 legitimidade factual, se assim me ¢
permitido dizer, uma vez que a histéria recente da Guiné-Bissau €
marcada pelo confronto destas duas fontes, que passam nio s6
pelos circulos dotados de menos exigéncias de formalismos jur{-
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dicos, mas também pelas estruturas militares ¢ mesmo pelas da
administragdo piblica. Assiste-se sempre ao que alguns designam
por conflito de geragdes, mas que, analisado em profundidade,
mostra que o0 que estd em causa nao € uma luta entre os velhos e
0s novos, ou dos conservadores em o0posi¢ao aos renovadores,
mas sim daqueles que entendem que as posigOes conquistadas
através de certas acgOes ou préticas sobrepdem-se as que advie-
ram das formalidades académicas ou politicas. Nestas lutas
encontramos, tanto num lado como no outro, pessoas de diferen-
tes geragOes.

Um outro problema que os acontecimentos decorridos du-
rante a crise revelam € o da eficdcia de uma norma juridica, cuja
violag@o nfio pode ser sancionada pelos mecanismos normais que
o direito pde a disposi¢do das sociedades ou dos Estados
democriticos.

Esta dltima questio traz 4 colagdo uma outra, jd que 0 con-
flito guineense ndo deixou de ter os seus reflexos a nivel externo:
o da eficdcia das normas ditas de direito internacional, fazendo
levantar a velha questdo da existéncia de um verdadeiro direito
internacional como um ordenamento auténomo, com regras
préprias, cujas normas sio caracterizdveis de coercibilidade, con-
traposta & posigdo segundo a gual tais normas niio passam de um
conjunto de regras de cortesia que sdo invocdveis apenas nas
relagdes em que os mais poderosos sdo afectados e querem
servir-se delas para punir os fracos. Isso ndo obstante a enorme
evolugdo a que se tem assistido nos Gltimos anos no campo do
direito internacional piblico, que tem alguns marcos importantes
a assinalar tais como a criagdo dos tribunais penais internacio-
nais, para julgamento dos crimes considerados além do espago de
soberania de um Estado, como por exemplo os crimes de guerra
na ex-Jugosldvia, no Ruanda ou a batalha juridica protagonizada
pelo medidtico “caso Pinochet”.

Também a experiéncia do conflito guineense levanta as
questdes da maturidade e do nivel de cultura juridica de um povo
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como o guineense, ¢ principalmente dos que estdo envolvidos
directamente no palco de operacdes, os militares.

Demonstrou-se que o problema da sociedade guineense néo
reside no nivel cultural ou de evolugdo juridica, ou ainda no nivel
de aceitagfio das regras da democracia vigentes nas nag¢des ditas
civilizadas, mas sim na organizagio das instituigBes, na distribui-
¢do dos rendimentos e na gestdo da coisa piblica, cuja responsa-
bilidade cabe aos decisores politicos, considerados responsdveis
pela situagio geradora do conflito. Para as razdes do seu proce-
dimento podemos arranjar vdrias explicagdes, podendo destacar-
se a sobreposi¢cdo dos interesses pessoais aos nacionais, ou a
inexisténcia de pressdo politica, econdmica e social suficiente e
oportuna a exigir realizagdes.

Este nosso ponto de vista, como demonstraremos mais 3
frente, tem como base a utilizagio de argumentos juridicos pelas
partes em conflito como forma de despertar e convencer a opi-
nido publica nacional e internacional da legalidade das suas
acgdes, 0 que abriu uma auténtica corrida aos argumentos de legi-
timag3o.

A procura de legitimacao

Deve-se, antes de tudo, distinguir a justeza de um facto e as for-
mas adoptadas para a sua prossecucio.

Era dificil encontrar um guineense ou um estrangeiro atento
aos problemas do pais que pudesse afirmar que o pafs andava ao
ritmo desejado ou que nio reconhecesse que as instituigtes de
soberania do pais eram encarnadas por pessoas das quais nio se
podia esperar muito mais do que atitudes idénticas as adoptadas
até ao limiar do conflito.

Mesmo perante estas observagdes antecipadas, poder-se-4
interrogar se era licito o recurso a violéncia armada para resolver
a situagao.
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As respostas podem variar, como se constatou com as dife-
rentes posi¢des assumidas no inicio da crise, principalmente no
circulo dos chamados analistas politicos.

Mas, lembrando que um dos principios de todos os sistemas
juridicos € o do repiidio ao recurso aos préprios meios para a rea-
lizacdo da juctica privada, nfo era aceitdvel que um individuo ou
grupo recorresse a forga das armas para a realizacfo da sua
“justiga”, a nfo ser nos casos e nos limites legalmente estabele-
cidos.

Por estas razdes, compreende-se porque € que houve uma
série de condenagdes & atitude dos militares, principalmente por
parte da comunidade internacional. Por exemplo, a Unido
Europeia condenou a revolta militar na reunido dos ministros dos
Negécios Estrangeiros no Luxemburgo em 8 de Junho de 1998, ¢
a mesma atitude foi adoptada pelo governo cabo-verdiano no
mesmo dia. No dia seguinte, dia 9, foi a vez do Brasil, seguindo-
se, no dia 10, o secretdrio-geral da ONU, Koffi Annan,eno 11 o
governo norte-americano.

O discurso adoptado pelos responsdveis da revolta era todo
no sentido de que ndo se tratava de uma tentativa de golpe de
Estado, mas que ela era contra a actuagio de uma pessoa que per-
sonificava uma institui¢fio, o presidente da Repdblica, do qual
ndo era esperada uma solugdo pacifica.

Este discurso passou junto da populagio, uma vez que esta-
vam ainda bem frescas na memoria das pessoas as decepgdes
sentidas com o dltimo congresso do PAIGC, poucos dias antes da
crise, que foi um auténtico retrocesso nos passos dados para a
edificacio da democracia no pais.

As atitudes de ponderagdo de alguns politicos nacionais,
mesmo eles niio estando com a ala dos militares revoltosos, pesa-
ram na condenagfio formal e enérgica da revolta, tendo em vista a
necessidade da proposi¢do de um espirito de didlogo para ultra-
passar a crise. Destacam-se neste aspecto os procedimentos dos
deputados da Assembleia Nacional Popular, a qual, através da
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sua Comissao Permanente, criou duas comissdes para mediarem
o didlogo entre as partes, no espirito do principio “primeiro a paz,
depois a justiga” — o que irritou bastante o governo e o préprio
Nino Vieira, e levou este a isolar-se ndo sé das outras institui-
¢oes, mas dos préprios militantes do PAIGC.

A partir destes esfor¢os de cativagdo da opinido publica,
comegou o desfile de discursos com argumentos de legitimagio,
que iriam ser procurados nido s6 nas normas constitucionais e
outras fontes internas mas também nos acordos e tratados bila-
terais.

A parte dos militares revoltosos demonstrava que nido lhes
era possivel o recurso as institui¢des jurisdicionais para a realiza-
¢do dos seus direitos, invocando as violagdes que o presidente
Nino Vieira praticava. A outra parte invocava a legitima defesa,
porque segundo ela, vivia-se num Estado democrético, as insti-
tuigdes eram emanagdes da vontade popular, e entdo a ninguém
era permitido recorrer A forga para pdr em causa o seu normal
funcionamento.

Os argumentos da parte governamental, fiel a Nino Vieira,
poderiam ser aceites se tivessem sido seguidos todos os requisitos
da legitima defesa, mas recordando que o nido respeito destes
meios de autotutela juridica organizados pelo direito tem como
consequéncias juridicas a sua transformag@o em condutas ilicitas.
Estes requisitos podem ser resumidos em proporcionalidade, ac-
tualidade e, mais que tudo, oportunidade, uma vez que os valores
em causa devem ser sempre ponderados.

Nesta sequéncia, os apoiantes de Nino Vieira invocaram mui-
tas vezes os acordos de cooperagdo e amizade entre as autorida-
des de Bissau e as de Dakar e Conakry para legitimarem aquilo
que constituiu a maior aberragio nos comportamentos adoptados
durante o conflito: a intervengdo de forgas armadas estrangeiras.

Para nido corrermos o risco de uma andlise longa e su-
perficial, que retiraria a toda a nossa observagdo o caricter
eminentemente juridico-académico, convém analisarmos estes
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documentos, pelo menos os mais citados, para vermos o peso dos
argumentos invocados e, afastados os nimos circunstanciais, ver
a legalidade de certos actos. A ordem serd a da sua mengio e da
sua produgo.

Tratado de amizade e cooperagdo entre a Repiiblica do
Senegal ¢ a Repiiblica da Guiné-Bissau

Analisando a conjuntura em que a Guiné-Bissau e o Senegal
celebraram aquilo que se pode chamar o primeiro documento
revelador das intengdes de aproximacgdo, pelo menos a nivel
politico, entre os dois pafses, compreender-se-4 as evolugdes
posteriores das suas relagdes e as suas consequéncias.

O “Tratado de Amizade e de Cooperagio entre a Republica
do Senegal ¢ a Guiné-Bissau” foi assinado em 12 de Novembro
de 1973, num periodo caracterizado pela efervescéncia do nacio-
nalismo no continente africano, pois havia um grande nimero de
paises recém-independentes, e a euforia de sermos donos do
nosso préprio destino estava bem presente.

Continuava a persistir no seio dos novos dirigentes a conhe-
cida divisdo entre “moderados” ¢ “radicais” que caracterizou a
prépria histéria da criagfo e evolugiio da Organizacio da Unidade
Africana (OUA)L.

Também convém frisar que os dois pafses ndo se encon-
travam posicionados no mesmo plano relativamente aos blocos
militares que protagonizavam a “guerra fria”. Entdo, sendo vizi-
nhos, seria desvantajoso para cada um deles ter um “inimigo” ao
lado, o que seria bem aproveitado pelas poténcias estrangeiras.

Esta dltima realidade € o principal factor justificativo do
acordo em andlise. Portanto, o problema da Guiné era nio sé de
estabilidade ¢ independéncia, mas também de afirmagio politica

I Tomas Mestre, Africa como conflito, Cuadernos para el didlogo,
Madrid, 1969, p. 141 e ss.
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internacional. A sua importdncia estratégica, como salienton
Spinola ao afirmar que “o conjunto Guiné ¢ Cabo Verde ocupa
um lugar-chave como ‘placa giratéria’ das ligagdes aéreas e
maritimas entre a Africa, as Américas e a Europa’?, tornou-a
num lugar cobigado pelos blocos militares entdo existentes, em
que os reflexos da “guerra fria” se sentiam nos processos de
afirmacg#o dos novos Estados africanos.

Isso mostra que havia condicdes suficientes para 0s amigos
de um ¢ outro, do bloco leste e do bloco ocidental, transformarem
a zona em palco de constantes conflitos. Isso foi evitado devido
ao dinamismo dos defensores dos ideais panafricanistas, que
permitiam congregar as diferentes sensibilidades dos dirigentes
africanos na mesma causa, a Unidade Africana.

Vendo exactamente ¢ citado acordo, sio essas ideias que
foram formalizadas, revelando assim a sua importincia funda-
mentalmente politica. As outras, principalmente o aspecto juri-
dico internacional, invocdveis em caso de eventuais conflitos, sio
nele reduzidas.

As circunstiancias que apadrinharam a celebragé@o do referido
documento rapidamente evoluiram, tornando necessdrios novos
entendimentos sobre as novas questdes que vieram a preocupar
0s seus dirigentes.

Por conseguinte, eram necessdrios novos cOmMpromissos.
Destes destaca-se o “Acordo de Cooperacio em Matéria de
Defesa ¢ Seguranga entre a Repiblica do Senegal € a Republica
da Guiné-Bissau”, assinado em 27 de Julho de 1990, acordo esse
invocado vdrias vezes pela parte fiel a Nino Vieira para justificar
a intervencdo das tropas senegalesas no conflito.

O reconhecimento de que o préprio Acordo carece de pre-
cisdo levou a que fosse adicionado um protocolo sobre 4 mesma
matéria, o qual é necessdrio analisar mais atentamente.

2 Ant6nio de Spinola, Os probiemas da Guiné, Agéncia Geral do Ultra-
mar, Lisboa, 1971, p. 18,
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Protocolo adicional ao Acordo de Cooperagdo em Matéria
de Seguranca e Defesa entre a Repiiblica do Senegal e a
Republica da Guiné-Bissau

Como temos vindo a demonstrar, os acordos assinados até
entdio permitem-nos identificar quais os problemas mais preocu-
pantes para 0s nossos pafses na época.

O evoluir da situagiio permitiu 0 renascimento ou a subida a
superficie de algumas questdes que se encontravam adormecidas
no fundo das consciéncias dos actores politicos.

Estes problemas passaram a ser os da oposi¢@o interna em
cada pafs, que podiam constituir factor de instabilidade, ou os da
delimitagio de fronteiras, a qual, como ¢ sabido, € responsédvel
pela maioria dos conflitos que opdem os Estados africanos.

Como os “acordos de cooperagio ¢ amizade” ndo tinham
previsto as questdes com relevincia substancial em matéria de
defesa e seguranga, houve necessidade de elaborar um instrumen-
to juridico adicional, que, para além de revelador da consciéncia
dos problemas que estavam a surgir, permitia e legitimava a cola-
boragiio entre as forgas armadas, que se olhavam com uma certa
desconfianga.

Este protocolo adicional foi o que a parte governamental, fiel
ao entdio presidente Nino Vieira, invocou para justificar a pre-
senga dos soldados senegaleses no territério guineense.

Voltando 3 esséncia juridica destes instrumentos, veremos
que, de acordo com as normas de recepgdo do direito interna-
cional consagradas na nossa organizagdo jurfdica méxima, a
Constituiciio, a sua eficdcia depende da observincia de formali-
dades internas.

Assim, em caso de crise que justifica a declaracfo do estado
de sftio, deve-se verificar as recomendagGes do artigo 68°, alinea
1), nos termos em que esta disposicdo remete a observincia do
artigo 85° n° 1, alinea i}, ambos da CRGB:
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A ndo observincia de um comando constitucional retira a
licitude a qualquer acto juridico, mesmo invocando um instru-
mento internacional.

Quanto ao argumento mais ventilado nos 6rgios de comuni-
cagdo social, a “legitima defesa”, esta justificagdo ndo pega, uma
vez que a legftima defesa tem de se conter dentro de certos
limites, ndo servindo para alimentar iras ou caprichos de alegadas
vitimas.

A desproporcionalidade dos meios utilizados e os prejuizos
provocados pela intervengdo e actuagdo dos soldados estran-
geiros, neste caso os senegaleses, ultrapassaram os “males” que
alegadamente tentavam evitar, porque, analisando 0 momento ¢
as formas da sua actuagdo, se ndo houvesse ¢xcessos, 0s perigos
de uma guerra com a envergadura que a do 7 de Junho teve
podiam ser evitados, principalmente se se tivesse levado em
conta as opinides dos outros 6rgios de soberania, em especial a
Assembleia Nacional Popular, que também tinha muito a dizer
nestas situagdes e que tinha escolhido o didlogo interno como via
para solucionar a questio,

Para além destes desvios das préprias normas internas, anali-
sando 0 Ambito da cooperagdo militar consagrado no citado pro-
tocolo, ndo se encontrou disposi¢do alguma que permitisse a
entrada das forgas armadas de um pafs no outro para a resolucao
de um conflito interno, Mesmo as disposi¢des do protocolo
explicitam o &mbito ¢ a forma de intervencdo dessas forgas
armadas em ambos os Estados, definindo claramente a forma de
realizagdio de operagbes conjuntas no artigo 3° do texto, em que
estd estabelecido, no sen n® 2, que “as operagdes conjuntas con-
sistem, apGs consulta prévia entre os Estados Maiores Generais
das For¢as Armadas dos dois, em operagdes simultidneas de um
ou do outro lado das fronteiras, cada uma das forgas armadas
manobrando dentro dos limites do seu territ6rio nacional”3.

3 Bol, CECRON, n°3, 31.12.98 2 6.01.99, p. 2.
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Apesar de tudo isso, ndo encontramos a fonte de legitimagao
da actuagdo dos soldados estrangeiros no conflito.

Se o recurso & violéncia por parte dos proprios militares para
a resolucdo de uma situagfio interna € ilegitimo, a resposta adop-
tada pelas autoridades também ndo foi a permitida pelo direito
mnterno.

Daf que, em nome dos valores em causa, se justificasse a
colocagdo das partes beligerantes em posigdes idénticas a fim de,
primeiro pensar em repor a paz, e com ela a legalidade constitu-
cional, e depois resolver outros interesses da Nagdo, de que cada
uma delas reclamava ser legftima defensora.

Antes de analisarmos a relevincia jurfdica dos documentos
produzidos ao longo do conflito € necessdrio vermos a base jurf-
dica de actuag@io do outro contingente de forgas estrangeiras, o da
Guiné-Conakry, também servindo de base os tratados e acordos
assinados entre os dois paises,

Tratado de Amizade e Cooperagdo entre a Repiiblica da
Guiné e a Repiiblica da Guiné-Bissau de 6 de Agosto de 1994

Continuando a mesma orientagdo ¢ enquadramento, 0 texto
do acordo celebrado entre os pafses analisado no contexto em que
foi produzido, nota-se a predominéncia do aspecto polftico sobre
o juridico. Ele ¢ marcado pela abundincia de termos abstractos ¢
imprecisos, que servem apenas para revelar a forga das vontades
polfticas.

Apesar deste contetido eminentemente politico do tratado, ele
abre perspectivas para a adopgdoe de instrumentos com uma certa
precisfo juridica que, a0 mesmo tempo, permitem concretizar 08
anseios polfticos das classes dirigentes e permitem ainda a cele-
bragio de outros acordos dotados de maior rigor ¢ tecnicidade
(ver o seu art, 7°).
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Percorrendo todas as disposi¢des do Tratado, ndo se destaca
nenhuma norma juridica capaz de limitar o comportamento de
um Estado na sua cooperagao com 0 outro, 0 que nos leva a
alinhar com os tratadistas internacionais que consideram textos
desta natureza de menor importancia juridicad.

Sabe-se que depois da independéncia de Guiné e Cabo Verde,
as autoridades de Conakry e de Bissau passaram a ver as suas
relagdes com uma certa expectativa. Esta era motivada por duas
razdes, a saber:

- aincerteza quanto ao desenvolvimento da unidade entre a
Guiné e Cabo Verde, cujas contradi¢des ji se vinham manifes-
tando em algumas situagdes durante a luta, e que a morte de
Cabral em Conakry colocou de novo em evidéncia;

- a indefinigdo, na altura, do modelo de desenvolvimento a
seguir pelo partido governante da Guiné-Bissau, se lembrarmos
que alguns pafses consagraram expressamente nas suas bases
orientadoras o modelo politico-econdmico a seguir, seja marxis-
ta-leninista, que é centralizado, ou de economia de mercado.

A partir de um certo perfodo, o desenvolvimento das relagoes
entre 0s dois povos passou a ser marcado pelas relagbes de
amizade entre os presidentes que governavam oS respectivos
paises, em detrimento dos lagos histéricos e dos interesses
COMUNS que 0§ unem.

Lembrando que o presidente Lassana Conté, da Guiné-
Conakry, ascendeu ao poder através de um golpe de estado contra
um homem que gozava de um grande carisma entre as popula-
coes da Guiné-Bissau e que ele nunca conseguiu ultrapassar,
precisava de um aliado préximo que tinha que cativar a todo o
custo. Até pelas caracteristicas do entio chefe de Estado da
Guiné-Bissau, a tarefa nfio lhe foi dificil, ¢ esta relagdo de
cumplicidade entre os dois “homens fortes” € que marcou toda a

4 Ver as questdes de interpretagio de tratados, v. g. Jorge Miranda,
“Direito internacional pdblico”, edi¢do policopiada, Lisboa, 1991, p. 193 e ss.
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relacdo entre os dois paises até ao eclodir do conflito politico-
militar.

Por estas razdes, bastou apenas a vontade de um para que ©
exército do outro interviesse no pais vizinho sem a cobertura de
qualquer suporte juridico.

Sem muitos comentdrios de ordem politica, podemos concluir
que o texto em andlise ndo oferece bases para a legitimagido de
qualquer intervengdo de forgas armadas de um pafs no outro,
dentro dos parametros do contexto moderno de relacionamento
entre os Estados, em que o direito internacional se encontra numa
fase mais evoluida e a comunidade internacional organiza cada
vez mais meios para a sua efectivacio.

Voltando ao pormenor de que o Acordo limita-se a fazer
remissdo para futuras negociagdes de eventuais entendimentos
sobre questdes de véria natureza, na realidade ndo encontrdmos
algo que viesse a regulamentar a actuagio das forgas armadas dos
dois Estados em operagles conjuntas, nem encontrdmos textos
que possam ser comparados ao protocolo adicional ao tratado
similar celebrado com o Senegal®.

Mesmo que estes tratados tivessem regulamentado a forma de
participacd@o das forgas de um pafs no outro, com base nas regras
da Convengdo de Viena sobre os Direitos de Tratados, ter-se-ia
que obedecer as regras do direito interno para a sua recepgio,
pois € a este que cabe a tarefa de disciplinar a entrada de qualquer
norma internacional no espago nacional. A violagdo de uma regra
do direito interno, do grau de uma norma constitucional, torna
viciada a aplicabilidade de qualquer acordo ou instrumento jurf-
dico invocado. No caso do conflito guineense a verificagéo da
existéncia de violagbes a esse nivel é possivel para qualquer
observador, mesmo o mais distraido.

5 Bol. CECRON, n°3, 31,12.98 2 6.01.99, pp. 3 e 4.
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“Memorandum de entendimento™ celebrado entre o Governo
e a “Junta Militar” em 26 de Julho de 1998

O primeiro aspecto juridico importante do Memorandum € o
do reconhecimento, embora de uma forma um pouco timida, da
“Junta Militar” como um sujeito de direito, com base nas suas
posi¢des de facto®.

Este reconhecimento por parte dos mediadores primeiro, ndo
¢ de todo criticdvel. Se considerarmos a posi¢do de forga com
que a “Junta” participava nas negociagdes, baseada no sen
dominio de pontos-chave no terreno dos combates e em nome da
protecgdo de valores tio importantes como a vida e a seguranga
das populacdes, isso era inevitdvel. Embora no préprio docu-
mento se reconhega que hd um atentado contra as instituigdes
democrdticas ¢ se mande que sejam reconhecidas publicamente
(alinea a) do Memorandum), ndo se procurou, no Entendimento,
determinar a culpabilidade de um ou do outro, por ser inoportuno
e desnecessdrio do ponto de vista politico.

O préprio texto, embora sendo de passagens breves, denota a
confusdo e a incerteza que inicialmente reinavam em todo o pro-
cesso, desde a hesitagio em chamar a “Junta Militar”, referindo a
sua autodenominagfo, até & indeterminag@o dos contornos pre-
cisos dos seus preceitos, tais como a posigfio das partes e a clari-
ficagdo dos elementos de fiscalizagdo do seu cumprimento.

Este documento, apesar de algumas deficiéncias, tem enorme
importincia, ndo s6 pelo facto de ser o primeiro obtido no decor-
rer do conilito, permitindo a cessagio das hostilidades, mas tam-
bém por ter servido de indicador aos mediadores de que se podia
encontrar uma solugdo negociada para o conflito e que ela pas-

6 J. Miranda, op. cit., p. 283; ver a implicagfo que isto tem na hierar-
quizagdo dos direitos em T. Paine, Direitos do Homem, Publicagbes Europa-
América, Lisboa, 1998, p. 13, in fine. Ambos demostraram a considerago de
um sujeito jurfdico em consequéncia da sua posiglo de facto.

79



sava necessariamente pelo respeito dos principios fundamentais
do direito.

A questdo do cumprimento das normas estabelecidas naquele
acordo merece ser destacada. Ela pde-se em relevo porque apesar
da vontade politica manifestada ao longo do texto, houve vérias
dentincias da sua violagdo vindas de ambas as partes.

Uma das raz0es apontadas para o seu incumprimento € a ine-
xisténcia de mecanismos de fiscalizagdo e de imposi¢do, que ©
texto nem sequer previu. Isto tem a ver com a impossibilidade de
as entidades envolvidas na mediagio garantirem tal efectivagio,
se lembrarmos que ela foi obtida gracas a intervengdo da CPLP,
que ndo dispunha de meios, nio estava preparada para estas
situagdes, nem era essa a sua vocagio.

Isto mostra em parte como € que as coisas funcionam nas re-
lagBes internacionais. As receitas para a resolugdo dos problemas
de um pais dependem dos interesses das grandes poténcias nesse
mesmo pais.

Neste dmbito, deve ser questionada a indiferenga da comu-
nidade internacional face ao conflito numa altura em que ainda se
podia poupar a vida de muitas pessoas com uma intervencgao
firme e oportuna. Mesmo a CEDEAQ limitou-se apenas a inter-
vengdes politicas, reclamando legitimidade para actuar, descu-
rando as suas limita¢Bes de vdria natureza. Este facto foi bem
patente no comunicado final do encontro da Praia de 25 de
Agosto entre a CEDEAO e a CPLP, que precedeu o Acordo de
Cessar-fogo do dia seguinte, que analisaremos a seguir.

Acordo de Cessar-fogo de 26 de Agosto de 1998

Apesar de surgir num espago temporal relativamente afastado
do Memorandum, a verdade é que em termos substanciais consti-
tui um refor¢o dos principios manifestados naquele.

Destaca-se na sua concepgdio o envolvimento activo da
CEDEAO apds virias criticas, e ao longo dos seus preceitos a
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maior preocupagdo com a situagio das populagdes, que viam a
sua situa¢do humanitdria piorar cada vez mais, nio obstante a
existéncia de um entendimento sobre a manutengio das posigdes
(alinea ¢) do Memorandum). Na verdade, cada um procurava
obter uma posig¢do no terreno que lhe desse uma certa forga nas
futuras negociagdes.

Este acordo também nfio estd isento das caracteristicas de
timidez e de incerteza que marcaram o texto precedente, nomea-
damente na defini¢@o da posicdo concreta onde cada um devia
ficar e do formato dos mecanismos para a sua fiscalizag@o e de
interposi¢@o entre as partes.

O Acordo de Abuja. A pacificagdo e a sobreposigdo a
Constituigdo

E evidente que o Acordo de Abuja foi obtido num momento
em que a situacdo no terreno era completamente favordvel as
forgas da “Junta Militar”, o que permitiu a esta impor mais as
suas pretensdes no texto do documento, como por exemplo a
questdo da retirada total das forgas estrangeiras (ponto 2.AA) e a
criagdo de um Governo de Unidade Nacional que integraria
representantes da “Junta” (ponto 4,AA). Contrariamente aos tex-
tos assumidos anteriormente, ndo se faz alusfio ao regresso 2
normalidade constitucional, o que levou alguns a considerarem
que este acordo passou a sobrepor-se factualmente & Constitui-
¢do, por se reconhecer implicitamente a sua inaplicabilidade (da
Constituiglo), valendo apenas os preceitos que estavam em
conformidade com o espfrito de Abuja, equivalendo a afirmar
que a Constituigio passava a ter um papel subsididrio ao Acordo.

Pesou a brevidade de todos os textos que estamos a analisar,
e 0 Acordo de Abuja ndio fugiu a regra. Isso deu margem a inter-
pretagOes diversas, como por exemplo a questdo da seguranga ao
longo da fronteira com o Senegal (ponto 2.AA), considerada uma
imposi¢do da CEDEAO em defesa das pretensdes do Senegal, cujo
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mabil para a participagdo no conflito foi resolver o seu problema
interno. Este preceito foi objecto de vdrias interpretacdes contra-
ditérias.

Fazendo uma interpretagdo mais ampla do Acordo e com-
parando-o com os textos anteriores, conclui-se que nele foram in-
cluidas todas as reivindicagGes que estavam a ser feitas pelos
militares revoltosos, que contavam com a adesdo maci¢a da
populagio. Esta desde logo abracou os ideais proclamados, re-
sumidos na cria¢do de um novo governo e na organizagdo de
eleicdes sem o controle do governo central, 0 que permitiria a
renovagdo dos titulares de cargos publicos.

A continuidade das negociagdes para a precisdo dos termos
do Acordo foi o meio dilatério conseguido pelas autoridades
governamentais para imporem o que tinham perdido no campo
militar, aproveitando a imprecisdo dos preceitos do texto.

Realga-se as imprecisdes constantes nos preceitos que falam
na retirada das forgas estrangeiras sem uma escala calendarizada,
a fixacdo da forca de interposigdo e a realiza¢io das eleigoes,
que, para além de nio estar bem delimitada, ndo reflectia uma
situagio realista.

A semelhanga dos outros instrumentos juridicos produzidos,
nio foi previsto nem existiu um meio de fiscalizagdo capaz de
garantir 0 seu cumprimento, nem um mecanismo de imposi¢ao
das suas normas.

Como referimos no inicio deste trabalho, o conflito guineense
ultrapassou as andlises feitas apenas com base no direito interno.
Também o Acordo de Abuja permitiu sustentar a tese jus-
internacionalista do conflito e apontar as deficiéncias ou revelar
as caracteristicas do direito internacional, ou melhor o seu estado
de desenvolvimento, pelo menos nesta parte da Africa (ver os
seus pontos 2, 3 € 5).

Esta evidéncia internacional sobressaiu ndo sé pelo alargado
leque dos mediadores, mas pelo interesse de outros pafses no
conflito e pela habilidade manifestada pelos representantes da
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“Junta Militar” em se revelarem como intérpretes das aspirag0es
da maioria.

O desfecho final e a busca da normalizacao institucional

A produgdo de textos normativos no momento crucial de um
conflito armado ndo deve ser encarada com simplicidade e sobre-
tudo com indiferenga, ndo obstante a auséncia de mecanismos de
sancionamento das suas violagdes.

O importante é que ela revelou que existe uma sensibilidade
perante as questdes jurfdicas relevantes, motivada pela relativa
evolucdo da cultura jurfdica do pais.

Esta foi a base de tantas corridas na procura de argumentos
polftico-juridicos, para o convencimento ndo s6 da comunidade
internacional, muito sensivel as formalidades juridicas, mas tam-
bém da opinido puiblica nacional, que antes de fazer juizo das
razbes e dos métodos utilizados pelas partes, se encontrava divi-
dida perante as incertezas proprias do principio de um conflito
violento a decorrer “dentro da nossa prépria casa”.

Também o desfecho final do conflito, que consistiu na capitu-
lagdo de uma das partes, permitiu que fossem ainda mais preteri-
dos os instrumentos jurfdicos produzidos, por a parte vencida se
tornar incapacitada de reivindicar algum direito proveniente dos
mesmos.

A partir desta data tornou-se evidente a habilidade politica
dos mentores da revolta militar, os quais, depois de uma vitdria
certa, renunciaram ao controle juridico total da situagdo, fazendo
apelo mais uma vez ao Acordo de Abuja como reconhecedor das
suas posi¢des, o que equivalia a afirmar que eles continuavam a
ser partes € que este mantinha a sua validade juridica, ndo obs-
tante a situag@o se encontrar bastante alterada.

Todo este procedimento foi conduzido para afastar a ideia de
que foi um assalto & forga ao poder, um golpe de Estado, que
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daria o controle total das instdncias de decisdo. Este procedi-
mento pode ser interpretado como um esforgo para convencer a
comunidade internacional, que ndo ia aceitar de imediato a con-
quista do poder pela via da forga, principalmente num momento
em que existe uma enorme pressdo para o enveredamento pela
via da democracia como forma de resolugdo dos problemas dos
povos.

Assistiu-se a enormes esforgos diplomdticos para convencer a
comunidade internacional que a Junta Militar nfo assaltou nem
assalta o poder, e que se manteve fiel aos seus principios iniciais
de ndo aceder ao poder.

Da Magna Carta a renovacio das instituicoes democriticas

O protagonismo assumido pelos militares na fase de transigio
teve o seu ponto alto com a elaboragdo de um documento a pro-
por a classe polftica e a sociedade em geral, o qual de facto
permitiria aos militares fiscalizarem a actuagio das institui¢des
politicas com fundamento na necessidade de se evitar desvios que
pudessem fazer o pais retornar ao passado,

A forma como o documento surgiu e a sua prépria desig-
nagdo, “Magna Carta”, criou uma certa preocupagdo ndo s6 a
sociedade guineense mas também 2 comunidade internacional,
provando mais uma vez a sensibilidade que qualquer comporta-
mento lesivo 2s aspiragdes de uma sociedade democrdtica podia
provocar,

A “Magna Carta” remeteria a Constituigdo para um segundo
plano, se tivesse sido aprovada nos moldes em que nos foi apre-
sentada pela comunicagio social, para além de impossibilitar
qualquer emergéncia de outras fontes juridicas,

A niio aceitagdo da “Magna Carta” e dos outros documentos
subsequentes ¢ a prova da sensibilidade da populagio as questdes
jurfdicas ¢ da atengdo que a comunidade internacional tem dado
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ao desenvolvimento dos acontecimentos na Guiné-Bissau, lem-
brando que a questdo dos direitos humanos pode ter a ver com as
civilizagdes dos povos, mas que hd sempre pontos de conver-
géncia que sdo sensiveis a qualquer violagao,
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RESUME

Cet exercice est une analyse juridico-doctrinale des divers arguments évogués
tout au long du conflit pour fonder la 1égitimité des actes des parties en con-
Ait. 11 s'agit d'une analyse dynamique, partant des textes juridiques produits
avant la crise jusqu’aux documents élaborés pendant son déroulement.
L’auteur commence par examiner la position de la communauté internationale
sur la question avant d’aborder les caractéristiques, les fonctions et les objec-
tifs des normes juridiques en partant de ce cas concret.
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COMPREENDENDO A CRISE DE
7 DE JUNHO NA GUINE-BISSAU"

Carlos Cardoso

Introducao

A crise que durante onze meses assolou a Guiné-Bissau teve
inicio no dia 7 de Junho de 1998, na sequéncia da destitui¢do do
ex-chefe do Estado-Maior General das Forgas Armadas, o
brigadeiro Ansumane Mané, acusado de inctria no tréfico de ar-
mas para os independentistas do Casamanga (Senegal), e da
nomeagio de um novo, o brigadeiro Humberto Gomes.

Este amplo movimento de contestacdo social, que alguns se
precipitaram em qualificar de pronunciamento armado, rapi-
damente se transformou num conflito de dimensdo nacional,
opondo de um lado o presidente da Repiiblica e o governo,
eleitos em 1994 e, do outro, a esmagadora maioria das Forgas
Armadas ¢ uma parte considerdvel dos antigos combatentes.

Para explicar as causas do conflito foram avangadas vérias
hipéteses que, embora nem sempre formuladas sistemadtica e ca-
balmente, apontam para perspectivas diferentes na abordagem do

* Versio melhorada de uma comunicago apresentada, pela primeira vez,
no II Semindrio Internacional “Identidades, Poderes e Etnicidades na Africa
Subsaariana”, organizado pelo Centro de Estudos Africanos da Universidade
do Porto, 7-8 de Maio de 1999.
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mesmo. As mais importantes podem ser resumidas em trés!. A
hipétese historicizante, sugerida por alguns intelectuais e estu-
diosos?, faz remontar as origens do conflito a uma revitalizagio
da tendéncia hegemonista do poder mandinga na sub-regido.
Partindo de uma suposta centralidade da etnia mandinga no mo-
saico émico da Guiné-Bissau, esta tese evoca a pressdo de um
novo isldo, mais ortodoxo, que nunca conseguiu controlar, até
agora, 0 espago entre 0 Gimbia e o Corubal, aparentemente in-
corporado e moldado por uma historicidade longinqua, cujas ori-
gens remontam ao Império de Gabi. A hipdtese partidarizante,
proposta pela maioria dos partidos da oposigio, explica a crise de
7 de Junho a partir da exacerbagdo das contradi¢des e divergén-
cias que hd muito vinham enfermando a pritica e as estruturas do
PAIGC3. Um dirigente de um dos maiores partidos da oposi¢io
qualificou-a de “uma Iuta entre facg@es”, enquanto que um outro
a designou de “um sangrento ajuste de contas”4. Esta tese
aproxima-se daquela protagonizada por uma parte da comunidade
internacional, que parte do pressuposto de que a raiz do conflito
assenta numa longa luta pelo poder no interior da elite dirigente,

1 Estas trés hipGteses ndo se contradizem entre si. Os defensores desta ou
daquela explicag@o n3o excluem outras, embora se inclinem a considerar a sua
como & mais proxima da verdade ou pelo menos como aguela que se sobrepde
as outras. Sobre a multiplicidade de origens do conflito, ver Pedro de Pezarat
Correia, “Que conflito”, Piiblico, 25.07.98.

2 Ver por exemplo Carlos Lopes, “A pressio de um novo isldo”, Expresso,
14.08.98,

3 Ver entrevista de Carimo Baldé, Secretdrio Executivo do PSD (Partido
Social-Democrata da Guiné-Bissau) ao Expresso, 11.06.98, e de Helder Vaz,
presidente do grupo parlamentar do RGB-Movimento Bafat4, ao Pdblico,

19.06.98.
"~ % Segundo uma crénica publicada no Publico de 26.06.98, o gabinete do
ministro da Defesa de Portugal teria recebido um relatério segundo o qual o
resultado do congresso do PAIGC representava “uma ameaga terrivel para a
lusofonia” e que era iminente o “golpe de Estado”. Ver igualmente Duriio
Barroso, “Guiné: as causas do conflito”, Expressc, 26.06.98 e Lino Bicari em
entrevista ao Didrio de Noticias, 27.06.98.
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posta em causa pelas exigéncias populares de um governo
democritico e responsivel®. Finalmente, a hipdtese estatizante,
avangada igualmente por alguns estudiosos e observadores, v€ na
crise de Estado a razdo principal do levantamento militar condu-
zido por Ansumane ManéS. E a hip6tese para a qual nos incli-
namos, como tentaremos demonstrar ao longo deste artigo.
Apesar de qualquer uma destas hipéteses ter contribuido para
clarificar as origens do conflito, importa sublinhar que, a julgar
pelo estado das pesquisas levadas a cabo até & presente data, ne-
nhuma delas conseguiu fornecer explicagdes cabais sobre os
acontecimentos que tiveram infcio na madrugada de 7 de Junho
de 1998 e se prolongaram até 7 de Maio de 1999. Alids, sdo cada
vez mais correnies as opinides que recorrem a uma multiplicida-
de de factores para explicar esta mesma crise, tal como o fez um
estudioso da histéria recente do pais, que escrevia: “as causas
desta crise sdo indmeras. Comega na forma como o PAIGC con-
duziu a sua luta nacionalista, passa pelo tipo de regime que se
seguiu a independéncia e mais recentemente na forma como a
democracia representativa foi introduzida no pais e, sobretudo,
no modo como a Guiné-Bissau tem sido governada até aqui’’.
Neste trabalho, que pretende ser mais pistas para do que
propriamente o resultado de uma pesquisa aturada, parte-se da
hipétese de que a rebelido armada de 7 de Junho € apenas a causa
imediata de uma cadeia de fendmenos que concorrem para expli-
car o desencadear do conflito. A causa remota e mais profunda
tern a ver com um conjunto de situagdes que hé pelo menos duas
décadas se vinham registando, e que tornaram o pafs vulnerdvel
do ponto de vista da sua coesdao social. As acusagdes a volta do

5 Opinido expressa pela Amnistia Internacional no seu relat6rio “Guiné-
Bissau. Direitos Humanos em {empos de guerra ¢ de paz”, Julho de 1999,

6 Ver Durio Barroso, op. ci.

7 José V. Lopes, Piblico, 16.06.99. O jornalista ¢ autor da obra Cabo
Verde. Os bastidores da independéncia, Institato Camdes ¢ Centro Cultural
Portugués, Lisboa/Praia, 1996.
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trifico de armas foram apenas a gota de d4gua que fez transbordar
o copo. O descontentamento hd muito existente no seio das For-
gas Armadas ¢ das camadas mais desfavorecidas da populagio
fez cristalizar, em torno da entretanto denominada Junta Militar
para Consolidagio da Democracia, Justica e Paz8, a rejei¢io de
um regime que se tornou antipopular ¢ de um poder personali-
zado na figura do presidente da Repiiblica.

Neste conjunto de situagdes que acabaram por se constituir
em factores que fizeram despoletar a crise iremos privilegiar os
aspectos internos, deixando para outras andlises os factores ex-
ternos que, por seu turno, ndo deixaram de contribuir para criar a
situagdo de crise e/ou para alimentd-la?.

Das origens do conflito

Uma grande parte das reflexdes levadas a cabo até & presente data
reconhece que a deterioragido do Estado tem um papel importante
na explicagdo das origens do conflito!?, Na nossa hipétese, par-
timos do pressuposto de que a erosdo do Estado e dos valores
republicanos ndo s§ € a causa, como constitui a explicagdo prin-
cipal das origens do conflito, situagio esta que ndo foi criada,
obviamente, de um dia para o outro, mas que se foi constituindo
como o resultado de uma emaranhada sucessio de erros, des-
mandos ¢ abusos de poder.

A deterioragio da situagdo politica e social j4 se vinha arras-
tando pelo menos desde hd uma década atrds, embora se tenha

8  Designagio completa da Junta Militar, instituida a partir da divalgagio
do seu Programa em Junho de 1998,

9 Sobre as causas externas do conflito, ¢f, Dirk Kohnert, “Aussenpo-
litische Hintergriinde des gesellschaftlichen Umbruchs in Guinea-Bissan”,
comunicaghio apresentada no simpésio da APSA “Transformationsprobleme
im subsaharischenAfrika-die Erfahrungen im portugiesichsprachigen Afrikas”,
Ev. Akademie, 15-18.12.1999. Nio publicado.

10 Cf. Durfio Barroso, ibidem.
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tornado mais evidente a partir do fracasso do governo safdo das
primeiras elei¢des multipartiddrias realizadas em 199411, Se-
gundo as palavras de um observador, que subscrevemos ple-
namente, “‘a natureza da actual crise remonta a uma longa data,
fruto de md governagdo. O regime do PAIGC transformou-se
rapidamente numa confedera¢dio de interesses econdémicos e
trafico de influéncias que provocou um estado de laxismo total. O
regime manifestou uma inabilidade ¢ incapacidade impressio-
nante para responder as questdes mais simples. O sistema fun-
cionava como uma ficgao politica administrativa, que teve um
efeito perverso: desresponsabilizagdo por parte do Estado em re-
lagdo As suas obriga¢des mais elementares”12.

A discussio & volta do papel do Estado, que ji se vinha ali-
mentando desde os finais da década de oitenta, parece assim ocu-
par um lugar central na explicagdo da crise, e nfio §6 na Guiné-
Bissau, como na Africa em geral. Naquilo que se podia conside-
rar uma critica implicita a todos 0s que colocam o acento ténico
na responsabilizagdo do Estado em relagdo aos desafios do de-
senvolvimento, alguns analistas nos tém proposto olhar o
décharge do Estado com olhos diferentes. Por exemplo, 40
analisar a forma como o Estado africano actual, num contexto de
ajustamento estrutural, se posiciona perante as suas tradicionais
tarefas sociais ¢ econdmicas, algumas das teorias soctolégicas
africanistas defendem que ndo se trata propriamente de um de-
sengajamento do Estado, ou essencialmente disso, mas de uma
assumpedo cada vez maior por parte das organizagtes da so-
ciedade civil, ou desta no seu todo, de algumas fungdes julgadas
essenciais por estas comunidades!3, E alids na esteira desta dis-

1 Trata-se do governo liderado pelo primeiro-minisiro Manuel Saturnino
da Costa, que teve que ser destituido em bloco pelo presidente da Repiblica
em Maio de 1996, na sequéncia de uma crise social generalizada traduzida em
greves, manifestaces e contestagfio a0 governo.

12 Ver Jodo de Barros, Africa Noticias, 1998, pp. 4-5.

Y3 Ver Politiques Africaines, n° 73, Margo 1999,
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cussdo que Béatrice Hibou afirma que “nous n’assistons pas a la
destruction de I'Etat, & sa remise en cause et & sa perte de 1égiti-
mité et de souveraineté, mais a la continuation de sa formation
ou de sa reconfiguration dans un contexte de multiplication des
contraints et aussi des opportunités internationales”'4. Colo-
cando-se na mesma esteira, Mamadou Diouf fala da “privatizagio
das economias e dos Estados africanos”™!3,

Quer se refiram a “privatizacdo do Estado” ou ao “Estado em
vias de privatizagdio”, estas teorias t&m todas a sua razdo de ser se
ndo as aplicarmos cegamente a todas as situagdes. Hd que anali-
sar caso a caso ¢ ver até que ponto elas sio aplicdveis ou ndo ao
nosso contexto especifico. No caso concreto da Guiné-Bissau
eram cada vez mais evidentes os sinais que apontavam no sentido
de um desengajamento crescente do Estado. Desde pelo menos a
segunda metade dos anos 80, as tarefas sociais eram confiadas a
organizagdes internacionais e da sociedade civil, dado o descré-
dito do sisterna governative vigente. Vivia-s¢ um ambiente de
auséncia de Estado, com excepgdo aparente da policia politica e
do demais aparelho repressivo, que se impunham como podero-
sos e omnipresentes. Fazendo analogia com outros paises africa-
nos, onde a situagdo era certamente mais dramdtica, pode-se dizer
que 0 Estado guineense quase que deixou de existir. A titulo de
exemplo, pode-se citar alguns projectos na drea social, que re-
flectiam, em termos objectivos, este desengajamento. Dos cerca
de doze projectos que o UNICEF financiava em 1996/97 no
quadro da sua cooperagdo com o Ministério da Educacdo, cerca
de um tergo foi colocado sob a responsabilidade de organizagbes
da sociedade civil no ano seguinte por falta de dinamismo das
institni¢des publicas. Na drea da satide havia cada vez mais pro-
jectos a serem assumidos por ONG e organizagdes estrangeiras.

Y4 Idem, p. 7.
15 Cf. Diouf 1999:16.
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No dominio da intervengdo politica — aquela em que,
ausentando-se, o Estado perde toda a sua razdo de existéncia — a
situacdo era igualmente de grave precariedade. As instituigdes
politicas tinham perdido a sua capacidade de prevenir os conflitos
ou de contribuir para a sua resolugdo. Ora os mais recentes estu-
dos em ciéncia politica revelaram que governagdo significa
gestdo de conflitos. Governar um Estado ndo € s prevenir confli-
tos violentos que possam destruir o pafs, mas sim o esforgo
continuo de gerir os conflitos ordindrios entre grupos e suas exi-
géncias. Como a Guiné-Bissau vinha vivendo uma grande crise
de governagdo, nfio era de esperar uma grande performance do
Estado em matéria de gestdo de conflitos. O Estado tornou-se
incapaz de governar e por isso também ndo estava em condi¢des
de gerir os conflitos. As discérdias laborais, as tensdes entre fac-
¢oes no seio da classe politica, as lutas pelo controle dos escassos
recursos econémicos, todas estas discérdias que numa situagdo de
pleno funcionamento das institui¢des e estruturas podiam ser
negociadas e ultrapassadas, foram convergindo e afunilando-se
num feixe de problemas que se tornaram incomportdveis para um
tecido social j4 bastante estratificado.

Nas vésperas da madrugada de 7 de Junho os trabalhadores
da Radiodifusdo ameagavam com uma greve; a totalidade dos
funciondrios da Fungfo Piblica receava o despedimento de um
tergo dos 12 mil funciondrios, incluindo militares; a deficiente e
mal preparada entrada do pafs na zona do franco ndo deixava de
provocar alguma inseguranga no seio das populagdes (de um dia
para 0 outro 65 pesos passaram a valer 1 FCFA)16; o sistema edu-
cativo encontrava-se permanentemente perturbado pelas greves
dos professores.

O amplo consenso conseguido para e através da luta de liber-
tagdo nacional tinha sido quebrado e as normas e valores criados
durante esta luta tinham sido minados. E mais uma vez aqui estao

16 Para mais detalhes sobre a entrada da Guiné-Bissau na zona do Franco
CFA, ver Fafali Koudawo, L'Afrique Politique 1997, pp. 213-228.
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os analistas politicos para nos dizer que “when the regime lacks
normative base, or fails in its ability to handle conflicts, it is fur-
ther weakened in a downward spiral that can ultimately produce
state collapse”17. Foi o que aconteceu na Guiné-Bissau.

Com efeito, a situagdo nas For¢as Armadas era de miséria. Os
ordenados eram de fome e irregularmente pagos. O atraso no
pagamento dos saldrios provocou o abandono das fileiras de
centenas de militares, que regressaram as tabancas ou ficaram na
periferia das cidades procurando sustento, ¢ acabando por dar
chama a parte mais resistente e operacional reunida em torno do
seu porta-voz reivindicativo, o brigadeiro Ansumane Mané.

A miséria social dos soldados associava-se a degradagdo das
condicdes de defesa e ataque em alguns ramos do exército. Exi-
bindo na altura um efectivo ndo superior a 2500 homens, estas
forcas encontravam-se numa situagao em que quase ndo podiam
contar com uma For¢a Aérea, uma vez que hd muito que os
aparelhos se tinham tornado inoperacionais ¢ a famosa Brigada
Mecanizada de Brd ndo tinha nenhum blindado operacional, por
falta de pecas. O que se passava com os agentes da Fun¢@o Publi-
ca, i.e. soldos em atraso e falta de alimentacdo, acabava por se
reproduzir nas Forgas Armadas.

As ligeiras melhorias que se estavam a verificar nos niveis
dos saldrios e em termos do seu processamento no Ministério das
Finangas ndo foram suficientes para melhorar a sorte dos mili-
tares e dos civis ligados & administragdo, para jd ndo falar da dos
antigos combatentes, cujas pensdes eram igualmente td0 magras,
a ponto de poderem ser considerados como saldrios da fome.
Globalmente, os saldrios continuavam a ser extremamente baixos
em relagdo ao custo real de vida, que entretanto continuava a
subir sem cessar. Para dar uma ideia da situagdo, basta dizer que
um quadro superior ganhava cerca de 15.000 FCFA, o que corres-
ponde a aproximadamente 5000300 PT. Um saco de 50 kg de

17 Zartman, 1997:4.
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arroz (base de alimentagio dos guineenses) custava cerca de
12.000 FCFA.

Dizia-se que no seio das Forgas Armadas havia mesmo uma
situagdo de fome. O episédio do militar que em Fevereiro de
1998 se colocou a frente da escolta do presidente da Repiiblica
para lhe dizer que jd havia dias que nao comia € revelador da
situagdo de desespero em que se encontravam as pessoas em
geral e os soldados em particular. A carta dos antigos combaten-
tes dirigida ao presidente da Republica e datada de Fevereiro de
1998 ¢ o reflexo deste conjunto de situagdes que os signatdrios
qualificaram da seguinte maneira: “‘estamos a viver sobre um
barril de pélvora”18,

E como se isto ndo bastasse, no seio das préprias Forgas
Armadas verificava-se uma situagdo de clivagem. De um lado
estava o “grupinho de oficiais”, a que Ansumane Mané se referia
aquando das acusagdes a volta do tréfico de armas, e que eram 0
nicleo de uma parte da nova geragio de quadros superiores mili-
tares, apoiantes de Nino, que este queria colocar no lugar dos
velhos combatentes, para reformar as Forgas Armadas. Do outro
estava Ansumane Mané e o grupo de oficiais ex-combatentes,
sem preparacdo moderna, mas com longa e valiosa experiéncia
de guerrilha.

O negécio de armas era feito por altas patentes e pessoas
melhor servidas dentro do regime — como aliés ficou revelado no
Relat6rio da Comissdo Parlamentar!® — mas ele nio deixava de
encontrar um terreno propicio para uma acgao de colaborag@o por
parte dos soldados. Por um lado havia uma situagio de fome, mas
a0 mesmo tempo todos queriam enriquecer-se & imagem dos que
se encontravam nas estruturas superiores da hierarquia militar. A
corrupgdo tinha alids deixado de ter a conotagdo negativa que

18 Cf. carta dos antigos combatentes publicada no Didrio de Bissau, 8 de
Abril de 1998.

19 Cf. Relatério da Comissio Parlamentar de Inquérito sobre o Trafico
llegal de Armas, 8 de Junho de 1998.
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normalmente se lhe atribufa noutros tempos29, tal como ficoun
reflectido na carta dos antigos combatentes que, entre outros
aspectos, sublinhava que “nenhum combatente veio rico da luta e
durante os primeiros tempos da independéncia ninguém procu-
rava riqueza pessoal. Hoje alguns fazem correr sangue, se neces-
sdrio, para serem ricos. Nio era isso que Amilcar Cabral queria
para a nossa terra”2!,

A liberalizagiio econémica selvagem foi em parte responsével
por este estado de coisas. Com efeito, com a adopgio do PAE,
aumentaram as desigualdades sociais e a corrupgdo apoderou-se
do aparelho do Estado. A administragdo publica ficou infectada
por actos ilicitos. Nas vésperas do despoletar do contlito a Ins-
pecgao Superior contra a Corrupgdo (ISCC) na Guiné-Bissau, num
relatério enviado em Margo a Assembleia Nacional Popular,
denunciava compras ¢ vendas do Estado sem transparéncia ¢
casos “‘em que muitos responsdveis politicos exercem actividades
empresariais privadas paralelas & drea do respectivo pelouro,
situagdes que sdo no minimo nebulosas, antiéticas e imorais”, ao
mesmo tempo que referia que ndo foi dado seguimento a qual-
quer dos seus relatdrios finais?2.

As normas do funcionalismo ptblico deixaram de ter qual-
quer valor. A boa governagiio, tdo cara as instituigdes do Bretton
Woods, foi sendo adiada sine die, a0 mesmo tempo que a tdo
sonhada leadership esclarecida continuava a ser uma miragem,
uma realidade estranha 2 Guiné-Bissau. Resumindo, pode-se
dizer que o pafs chegou a uma situagiio em que as instituigdes
ndo funcionavam, ninguém prestava contas a ninguém e todos

20 Refere-se aos primeiros anos que se seguiram 3 conquista da indepen-
déncia, em que havia um maior controle do comportamento dos dirigentes e
uma moralizago da vida piblica.

21 Ver a carta dos antigos combatentes dirigida ao presidente da Repiblica
em Fevereiro de 1998 ¢ publicada no Didrio de Bissau, 8.4.98.

22 Ver relatério da ISCC apresentado 3 Assembleia Nacional Popular em
Margo de 1998.
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queriam enriquecer-se 0 mais rapidamente possivel sem olhar a
meios. Na Fungdio Pidblica havia milhares de funciondrios ficti-
cios, a0 mesmo tempo que proliferava a criagdo de lugares ou
fungdes ficticias apenas para suportar amigos.

O supracitado relatério da ISCC apontava “o enriquecimento
stibito e inesperado de muitas pessoas responsdveis, tanto no
passado como no presente, pela gestido dos bens, dinheiros ou
outros interesses pblicos”?3 como um dos graves problemas da
administragio do Estado. Estas pessoas, acrescenta o relatério,
tornaram-se ‘‘em t30 pouco tempo ricas ou ostentam importantes
sinais de riqueza ¢ de conforto, sem no entanto deixarem rastos
de qualquer processo transparente de endividamento no sistema
bancario”24.

Os valores encontravam-se totalmente invertidos. De uma
situacdio em que o trabalho honesto, a dedicagdo ao pais, a so-
lidariedade para com os mais desfavorecidos, a conduta moral
irrepreensivel eram virtudes a cultivar, passou-se para uma
situa¢do em que a corrupgio e o enriquecimento pessoal a todo o
custo, 0 nepotismo, o clientelismo, o deixa-andar se sobrepuse-
ram a quaisquer outros valores.

A sublevagio militar levada a cabo por Ansumane Mané
parece ter motivagdes pessoais, mas as razdes que levaram 2
adesdo esmagadora e A revolta da populagio prendem-se com a
auséncia de orgnica do Estado, em que os interesses do pais
eram relegados para um plano inferior, onde as instituigdes fun-
cionavam com muita debilidade, ou praticamente ndo existiam,
porque tudo d:pendia do PAIGC e do seu presidente.

O pais que hoje é a Guiné-Bissau € alids o resultado de
sucessivos desvios ¢ desleixos. A situago era de tal forma degra-
dante que se podia pensar que nos anos que sucederam a conquis-

23 Idem,
24 fdem.
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ta da independéncia, o pais nunca fora tomado a sério pelos seus
préprios dirigentes.

Primeiro, foi o desvio da linha de pensamento de A. Cabral e
dos principios de equidade e justiga social que nortearam a luta
de libertagdo nacional. Num artigo relacionado com o conflito em
andlise, um conhecedor de Cabral dizia: “A terceira morte de
Amilcar Cabral tem sido um penoso e continuo processo de
esquecimento. Tem sido sobretudo a contradi¢@o entre a degra-
dagdo da vida politica e social da Guiné e tudo o que ele sonhou
para ela. O negocismo ¢ a ostentagéo dos dirigentes, as suas liga-
¢Oes perigosas no exterior, a miséria, a doenga, a fome do povo —
eis a mais penosa das mortes de Amilcar Cabral”2>.,

H4 quem atribua estes desvios as dificuldades “normais” da
transicdo da luta armada para a batalha do desenvolvimento
econdmico, dificuldades essas relacionadas com lutas internas,
incapacidade de garantir o desenvolvimento, violéncia sistemé-
tica na resolugio, eliminacdo de antigos camaradas, etc. Mas
estas explicagOes ndo sdo suficientes para fundamentar tamanho
esquecimento e tamanho desvio.

Segundo, as adverténcias suscitadas pelo dito Movimento
Reajustador de 14 de Novembro parecem néo ter contribuido
para melhorar a situagdo. Antes pelo contrdrio, 0 rumo que 08
acontecimentos tomaram apés esta data parece ter agravado estes
desvios. O “Movimento Reajustador” de 14 de Novembro, que
preconizava repor a regularidade no funcionamento das institui-
¢Oes, descentralizar as tomadas de deciséo e imprimir uma maior
democraticidade & vida politica, acabou por se revelar impotente
perante o profundo enraizamento da pratica do unanimismo poli-
tico e da centralizagdo excessiva do poder. As préticas politicas
reiteradas, expressdo de uma estratégia de dominagéo social e
politica, traduziram-se em marcas duradouras, cuja influéncia

25 Manuel Alegre, “As vérias mortes de Amflcar Cabral”, Expresso,
4.7.98.
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continuou a fazer-se sentir mesmo apds a proclamacdo do plura-
lismo politico.

Terceiro, o processo de democratizagio desencadeado em
1991 nunca foi assumido em toda a sua dimensdo. As institui¢des
democriticas eleitas ndo funcionavam como tal. Ou elas eram
manipuladas ou funcionavam como se da emanagdo de interesses
particulares se tratasse. Mais uma vez se deu a impressao de que
a tdo propalada democracia era assumida apenas na sua dimensao
formal. E mesmo assim, ficaram por cumprir algumas destas
formalidades. As eleigdes autdrquicas foram sendo adiadas sem
razio plausivel. Talvez porque, apés ter perdido o dominio da
sociedade politica, o PAIGC, partido no poder, nédo queria perder o
controle da sociedade civil, que através da institui¢do do poder
local podia organizar-se melhor em defesa dos seus interesses.

A fungdo do presidente da Republica, que devia ser a incar-
nagio da legalidade, da constitucionalidade e da justi¢a, deixou-
se confundir com actos condendveis. O provérbio africano que
diz que “o peixe estraga pela cabega” aplica-se perfeitamente a
esta conjuntura social e politica. Ele reflecte melhor do que
qualquer discurso a lenta degradagdo do Estado e das elites go-
vernantes em geral e do presidente em particular. A ineficdcia
proveniente da cimeira da pirdmide do poder acabou por gan-
grenar todo o aparelho de Estado. O que um especialista chegou a
dizer em relagdio aos presidentes africanos era perfeitamente
vélido para o presidente da Guiné-Bissau. “Ao longo de trinta
anos de poder, a fungfio presidencial em Africa soube conjugar o
abuso de poder e a impoténcia em governar, a universalidade das
atribui¢des e a pobreza dos resultados, a duragdo e a ineficdcia, 0
fracasso e a arrogincia”26,

Resumindo, pode-se dizer que as causas imediatas da crise
que assumiu a forma armada eram a expressdo da erosdo do
Estado, consubstanciada no ndo funcionamento das institui¢des,

26 Jean Frangois Revel, 1992. Ver também Eug2ne Nymbal, 1994
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fossem elas civis ou militares, na perda de valores e na instalagio
da corrupgdo generalizada. A 1inica coisa que passou a contar era
0 dmbheiro. Ninguém controlava ninguém. C’était la pagaie.
Estava-se perante uma situagdo de degradagio das condigdes de
governabilidade, que s6 podia conduzir & perda de legitimidade
das autoridades estatais. E ndo foi por acaso que durante o con-
flito a questdo da legitimidade assumiu uma dimensio central.

Legalidade versus legitimidade

Tanto o governo, liderado por Carlos Correia, como o presidente
Nino Vieira vinham reclamando uma legitimidade de poder que
teriam conquistado nas eleigdes legislativas e presidenciais rea-

lizadas em 1994 e declaradas na altura pela comunidade interna-
cional como sendo justas e transparentes. Enquanto decorria o
conflito, uma parte ndo negligencidvel desta mesma comunidade
(Unido Europeia, CPLP, CEDEAO, etc.) baseou-se neste facto para
condenar a rebelido armada de 7 de Junho.

Em 1980 o presidente Jodo Bernardo Vieira tinha-se valido
dos mesmos métodos para destituir o regime de Luiz Cabral,
acusando-o de desvios da linha de Amflcar Cabral e dos objec-
tivos da luta de libertagio nacional, desvios estes que teriam
conduzido 2 deterioragiio da vida politica e das condigdes de vida
das populagdes.

Apesar de ter visto 0 seu mandato sancionado por eleigdes
consideradas livres, o poder instituido em Bissau apds Julho de
1994 ndo s6 estava longe de poder ser considerado democritico,
como também resistia a determinadas mudanc¢as no sentido do
aprofundamento da democracia. O regime de Nino Vieira vinha
sendo acusado de desrespeito pela Constituicdo (nfo aceitagio da
separacdo dos poderes executivo, legislativo e judicial, ndo
cumprimento do principio de rotatividade do poder através do
blogueio camuflado da realizagdo das eleigGes autdrquicas, no-
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meacdes arbitrdrias de individuos para altas fungGes da hierarquia
estatal, tomando como dnico critério consideragdes de ordem par-
tiddria e de clientelismo), corrupg¢do generalizada, inclusive nas
altas esferas do aparelho estatal)?’.

Se se atender ainda a que uma das fungOes da histéria €
ajudar a ler e compreender o presente, seriam dignos de mengio
os seguintes factos, que envolveram directamente o presidente
Nino Vieira, ¢ tendem a fazer questionar esta suposta legitimi-
dade. Primeiro, o presidente Nino Vieira ganhou as elei¢des pre-
sidenciais de 1994 com muita dificuldade, nomeadamente numa
segunda volta, com cerca de 52% dos votos, enquanto que 0 seu
rival, Kumba Yala, um politico jovem, conquistava 49% dos
votos; o seu partido, 0 PAIGC, ndo conquistou mais do que 37%
dos votos.

Segundo, o presidente Nino Vieira, na qualidade de presi-
dente do PAIGC e presidente da Republica, vinha recorrendo a
métodos pouco ortodoxos e antidemocriticos para se manter na

27 Com o desencadeamento da crise, ficou agravado ainda mais este
desrespeito pela lei fundamental, eregendo o presidente da Repiblica em dnico
poder actuante na Guiné-Bissau. A comprovar esta degradacdo do poder
politico em Bissau estava a situagéo de estado de sitio, mesmo que ninguém o
tivesse declarado. A Assembleia Nacional ndo foi sequer consultada para o
efeito. As forcas armadas senegalesas invadiram o pafs, sem que esta, ou qual-
quer ouiro 6rgdo tivesse sido chamado a pronunciar-se sobre ¢ assunto.
Assistiu-se alids a uma paralisia total deste e demais 6rgdos do Estado, que jd
era débil e se encontrava em erosdo ainda antes da crise militar. A intervengio
de tropas estrangeiras, principalmente senegalesa e da Guiné-Conacry, entre-
tanto condenada por vérios cfrculos independentes, contribuiu para agravar
ainda mais o conflito, imprimindo-the um carécter regional ¢ mesmo interna-
cional. Segundo os circulos oficiais, a intervengdo das tropas senegalesas teria
sido feita a coberto de um acordo assinado entre os governos da Guiné-Bissau
e do Senegal em 1975, mas sabe-se que nio estava fora dos cdlculos do poder
em Dakar a utilizagio desta intervengio para resolver o conflito do
Casamanga, que ji se vem arrastando desde hé pelo menos quinze anos. O en-
volvimento macigo deste pafs, com cerca de 3000 homens armados e meios
sofisticados, bem como o fecho da fronteira norte que liga os dois pafses,
foram dois dos tragos desta teimosa e nio menos questionada “ajuda” que cus-
tou ao Senegal a vida de largas dezenas dos seus filhos.
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chefia do PAIGC, autoproclamando-se lider nacional incontestd-
vel.

Terceiro, sendo duplamente e a0 mesmo tempo o Unico
presidente na Guiné-Bissau, ele vinha-se valendo invariavelmen-
te de métodos bdrbaros para afastar tudo e todos que lhe quises-
sem fazer scmbra. Quarto, contrariamente ao que se espera de um
lider com o carisma que o presidente Nino Vieira gostaria de ter,
foi incapaz de proporcionar aos guineenses uma visdo que
pudesse guid-los rumo ao futuro, faltando-lhe um projecto de
sociedade. Quinto e por dltimo, o presidente Nino Vieira preten-
dia ser o presidente de todos os guineenses, mas ndo s tinha a
maioria dos militares do regime contra ele, como também 0s seus
antigos companheiros de armas. Por isso o seu desespero em
deitar m#o a tropas estrangeiras de um pais irmdo para se manter
no poder, ceifando a vida de milhares de pessoas, incluindo os
seus préprios companheiros de armas.

Estes factos revelam igualmente que estdvamos em presenga
de pelo menos duas légicas de legitimag@o de poder. Uma que
assentava numa interpretagio formal dos resultados das urnas e
outra que a estas formalidades quer associar resultados palpdveis
na melhoria das condi¢des de vida das populagdes, seja ela a
nivel da administragio da justica ou da promogao da satide e da
educagio dos cidaddos. A pergunta que persiste € até que ponto e
a coberto de que légica pretendiam o presidente e 0 seu governo
gozar de alguma legitimidade.

Tudo leva a crer que perante a forga dos acontecimentos que
acabaram por configurar a crise de 7 de Junho, a l6gica de uma
legitimidade formal teria sido ultrapassada por uma outra, tor-
nando necessdria a transformacio da legalidade democrdtica em
legitimidade democratica?8.

28 Sobre este assunto, ver Lars Rudebeck 1999.
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RESUME

Cet article se propose d’analyser les causes qui sont a l'origine de la crise
ayant conduit au soulévement du 7 juin 1998. Partant d'une passage en revue
des diverses tentatives d'explication du soulévement, I’auteur admet l’exis-
tence d'une multiplicité de facteurs ayant contribué au déclenchement de la
crise. Ceux-ci commencent par la maniére dont le PAIGC a conduit la lutte
anticolonialiste et vont jusqu'a la forme d’introduction de la démocratie plu-
raliste dans les pays en passant par le 1ype de régime instauré aprés
l'indépendance. Parmi ces diverses tentatives d'explication, celle qui privi-
légie I'érosion de 1'Etat et par conséquent la détérioration des conditions de
gouvernance parait la plus plausible. A la lumiére des plus récents débats sur
le réle de I’Etat africain dans le nouveau contexte de reconfiguration de
Uespace politique, 1'auteur met en évidence la détérioration du secteur
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publigue qui se trainait depuis une dizaine d’années. Il montre que méme la
substitution de I'Etat par les organisations de la société civile dans ses fonc-
tions les plus élémentaires n'a pas pu empécher la descente aux enfers. Le
régime de Nino Vieira s'était transformé en une confédération d’intéréts
économiques et le trafic d’influence avair provoqué un état de laxisme qui
s'est traduit, entre autres phénomeénes, par Uincapacité de I’Etat & répondre
aux questions les plus simples et de responsabiliser les différents acteurs
soctaux de leurs actes.

104



UMA LEITURA
DO CONFLITO GUINEENSE

Mamadii Jao

Introducio

O conflito armado! que opds o ex-presidente da Repiblica, Nino
Vieira, ¢ uma ala das For¢as Armadas da Guiné-Bissau organi-
zadas em torno de uma autoproclamada Junta Militar encabegada
pelo entdo exonerado das suas fungdes de Chefe do Estado-Maior
General das Forgas Armadas, Ansumane Mané, saldou-se em
grandes prejuizos para a Guiné-Bissau.

Durante os cerca de onze meses que perduraram as hostili-
dades (7 de junho 98 a 7 de maio 99) ndo s6 foram ceifadas vidas
humanas cujo nimero exacto continua ainda por determinar, mas
também ndo escaparam a esse flagelo outros sectores da vida na-
cional tais como o sector das infraestruturas (sociais ¢ habita-
cionais), bem como um nimero incalculdvel de bens piblicos e
privados. S6 na cidade de Bissau os prejufzos em termos de
infraestruturas habitacionais elevaram-se a mais de cinco mil

1 Tendo deflagrado na madrugada de sete de junho de 1998 a partir de um
dos aquartelamentos militares nos arredores da capital, Bissau, o levantamento
militar pouco a pouco se alastrou para todos os cantos do territério nacional até
se transformar numa verdadeira guerra civil, com uma maciga participagdo
popular,
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casas. O balango em termos de perdas humanas ronda as seis mil
vitimas. Entre elas figuram ndo s6 elementos das forgas armadas
das duas partes beligerantes, mas também da populagdo civil
(mulheres, criangas e velhos).

Continua a ndo haver consenso entre os analistas da matéria
sobre as principais causas deste conflito tdo sangrento e cruel,
jamais visto no territério da Guiné-Bissan, Mesmo a guerra anti-
colonial, que durou cerca de onze anos, nio atingiu a crueldade
que esta de onze meses apenas; se se tiver em conta o tipo de
armamento utilizado por ambas as partes, as atrocidades prati-
cadas por uns e outros, nem parecia um conflito entre elementos
que hd tempo lutaram irmanados contra um mesmo inimigo.

Para uns, o conflito de sete de junho foi uma surpresa. O
argumento dos defensores desta tese € sobretudo de ordem
econémica. Para eles o conflito deflagrou numa altura em que a
economia da Guiné-Bissau estava a caminhar tdo bem (um
crescimento & volta dos 5% ao ano) que ndo se justificava um
levantamento de tamanha crueldade como este que aconteceu no
pafs. Para outros, uma situagfio revoluciondria jé havia sido criada
no pafs ao longo dos anos. Portanto, o despoletar do conflito néo
devia constituir surpresa para ninguém.

Nio é a nossa intengio prolongar aqui este debate, pois ele €
largamente retratado em vérias outras contribui¢bes no quadro da
presente publicagdo. Por isso, vamos apenas fazer referéncia a
alguns elementos que, a0 nosso ver, podem ajudar a compreender
melhor o contexto da Guiné-Bissau no perfodo imediatamente
anterior & guerra, S6 com base nesta compreensio se pode anali-
sar com objectividade as causas ¢ a natureza do conflito de sete
de junho. Esta andlise permite ver que as causas do conflito ndo
devem ser resumidas simplesmente através de evocago de factos
isolados, tais como o afastamento do brigadeiro Mané, o trifico
de armas para Casamanga, o Gltimo discurso de Nino Vieira na
Chapa de Bissau, etc. E um complexo de factores que entra em
jogo e que ao longo dos anos acabou por estar na base da criagdo
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de condigdes objectivas e subjectivas para o despoletar do con-
flito.

Nessa ordem de ideias, concordamos com aqueles que falam
da constituicdo de uma situagdo revoluciondria no pafs no mo-
mento do inicio da contenda, mais ou menos a moda leninista, ou
seja, em sete de junho de 1998 a situagdo era tio tensa que “as
autoridades ndo podiam mais continuar a conduzir o pafs com
base nas premissas anteriores e muito menos a populago (civil e
militar) estava interessada em continuar a viver como vivera até
essa altura”. E s6 nessa perspectiva que pode ser enquadrado o
conteddo da mensagem dos antigos combatentes tornado publico
através da carta/memorandum em Fevereiro de 1998, onde se
anunciava claramente a gravidade da situacdo em que o pais se
encontrava, ao ponto de se ter considerado que 0§ guineenses es-
tariam a viver em cima de um barril de pélvora que a qualquer
momento podia chegar ao ponto de explosio.

A prépria situagiio econdémica, politica e social da Guiné-
Bissau nessa altura d4 razfio ao grito de alarme langado pelos ve-
teranos da guerra anticolonial. A nossa contribui¢io vai comegar
precisamente pela anédlise de alguns indicadores (econdémicos,
politicos ¢ sociais) que, para nds, ndo sdo mais do que os ver-
dadeiros indicadores da crise guineense que teriam estado na base
do conflito.

O contexto do pais nas vésperas do conflito

Economia

Apesar da alegada performance da economia guineense de que 0s
relatdrios davam conta nas vésperas do conflito, a Guiné-Bissau
apresentava um perfil de desenvolvimento muito longe daquilo
que se poderia considerar desejdvel. Por exemplo, a elevada taxa
de crescimento econdmico de que se gabava o pafs em nada esta-
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va a contribuir para a alteragiio da situagdo do pais no ranking
mundial em termos de desenvolvimento ¢ muito menos ainda
para a melhoria das condigdes de vida da maioria da populagio
guineense.

Os sucessivos relatérios do PNUD? dos dltimos anos colo-
caram sempre a Guiné-Bissau na lista dos paises que menos pro-
gresso alcangaram em termos de desenvolvimento humano. E
assim que o pafs continua a fazer parte do grupo dos dez paises
menos avangados do planeta. Segundo algumas fontes, cerca de
noventa por cento da populagio guineense continua a viver com
menos de um délar americano por dia, significando isso que essa
elevada parcela da populacio vive em condi¢des de vida muito
deplordveis. A maioria nio consegue ter mais do que uma
refeicdo por dia. Dito de outro modo, sujeitam-se ao regime de
um “tiro”3.

Além disso, o pafs é marcado por aberrantes disparidades re-
gionais em termos de distribui¢do de rendimentos e de outros
beneficios sociais (educagdo, satde, etc.)®. O rendimento per
capita dos guineenses continua a ser dos mais baixos a nivel do
continente e talvez mesmo a nivel de todo o planeta (um pouco
mais de 200 d6lares americanos).

Politica

Depois de mais de vinte anos sob um regime de partido
dnico, a Guiné-Bissau, ap6s longas pressbes de ordem interna e

2 Programa das Nagdes Unidas para o Desenvolvimento,

3 Em crioulo da Guiné-Bissau, a expressdo significa precisamente ter
apenas uma refei¢io em cada vinte ¢ quatro horas.

4 Estas disparidades foram confirmadas pelo Relatério Nacional de
Desenvolvimento Humano da Guiné-Bissau publicado no ano de 1997.

E preciso dizer que a situagfo piorou ainda mais com o conflito. Hoje,

h4 quem estime o rendimento per capita na Guiné-Bissau em 180 USD apenas
(fonte: Augusto Costa).
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externa, abre-se ao multipartidarismo em 1991. Com a queda do
artigo 4° da Constitui¢do de 1984, que dava ao PAIGC (partido da
Luta de Libertacdo Nacional) o privilégio de ser a tnica forga
politica autorizada no pafs (linica e exclusiva forga dirigente da
sociedade guineense), comegam a surgir no pafs novas forgas
politicas em oposi¢do ao partido que hd mais de vinte anos con-
duzia os destinos do povo da Guiné-Bissaub. Os partidos de
oposi¢do ndo tinham uma tarefa f4cil frente ao PAIGC, um partido
com longos anos de experiéncia politica e bem enraizado em todo
0 espago nacional.

A dificuldade de intervengdo dos novos partidos foi acrescida
ainda mais devido ao facto deles nunca terem conseguido
estabelecer uma plataforma de entendimento por forma a
poderem constituir uma frente unida contra o seu adversirio
politico no poder. Cada um, a sua maneira, procurava (talvez por
medo de vir a partilhar o poder com os outros) conduzir sozinho a
sua luta politica e num contexto que ndo era de todo favorével, ja
que a maior parte desses partidos nem sequer tinha uma orga-
nizagdo interna sélida.

Este erro estratégico da oposi¢do guineense teve o seu re-
flexo nos resultados das primeiras elei¢gbes multipartiddrias
organizadas em 1994, onde o PAIGC saiu vitorioso nas legislativas
e nas presidenciais, apesar de o presidente cessante ter sido
forgado a uma segunda volta e das suspeitas que pairavam sobre a

6 Até aqui foram legalizados na Guiné-Bissau dezasseis partidos politicos:
Partido Africano para a Independéncia da Guiné e Cabo Verde (PAIGC, partido
de luta anticolonial), Férum Civico Guineense Social Democracia (FGC/SD),
Frente Democréitica (FD), Frente Democriética Social (FDS), Frente de Luta
pela Independéncia Nacional da Guiné (FLING), Liga Guineense de Protecgido
Ecol6gica (LIPE), Movimento de Unidade para a Democracia (MUDE), Partido
da Convergéncia Democriética (PCD), Partido Democrético do Progresso
(PDP), Partido de Renovagio e Desenvolvimento (PRD), Partido para a
Renovagdo Social (PRS, actualmente no poder), Partido Unide Social
Democracia (PUSD), Resisténcia da Guiné-Bissau (RGB), Partido Social
Democracia (PSD), Alianga Socialista Guineense (ASG) e Partido Popular
Guineense (PPG).
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sua vitéria, por o somatério dos votos conquistados por toda
oposigdo ser superior aqueles do partido entdo no poder.

Esta derrota da oposigdo parece ter levado alguns partidos a
tentarem adoptar uma nova estratégia de luta politica. Tudo leva a
crer que a palavra de ordem para alguns deles passou a ser “agora
nio vamos medir mios nem ver pelas consequéncias, 0 que
interessa é a conquista do poder”. Pelo menos € 0 que algumas
das recentes declaragdes de dirigentes de alguns desses partidos
deixa transparecer, Hd pouco tempo, o ex-presidente do Partido
de Renovacdo Social (PRS) veio confessar publicamente o seu
envolvimento pessoal e directo na sensibilizagio dos antigos
combatentes para pegarem em armas e, por essa via, procurarem
encontrar solugiio para os seus problemas’. Significa isso que
alguns politicos tiveram que desencadear (ndo se sabe porqué)
estratégias de luta politica & margem daquilo que foi estabelecido
pela lei-quadro dos partidos politicos. Tendo em conta todas essas
reviravoltas na cena politica guineense, torna-se necessirio
analisar as causas do conflito de sete de junho também nesta
perspectiva,

O sector social

“...entre as condi¢Oes necessdrias ao desenvolvimento econdmico e
social ... encontra-se em lugar de destaque a capacidade dos paises em
canalizar investimento para os sectores socigis..."8
Os sectores sociais ndo sé apresentam uma fraca performance

comparados com a sitnagio nos restantes paises da sub-regido,

7 Neste momento h4 pelo menos um partido de oposigio que tomou a
iniciativa de levar o declarante ao tribunal por considerar actos dessa natureza
um atentado contra a seguranga do povo guineense. Trata-se do recém-criado
partido Alianga Socialista, havendo mais partidos da oposigio que pretendem
fazer o mesmo.

93 Relatério Nacional de Desenvolvimento Humano da Guiné-Bissau
(1997).
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mas também sio caracterizados por gritantes disparidades mesmo
a nivel interno (h4 falta de equidade interna). Essas disparidades
&0 mais notérias entre a cidade e o campo.

De um modo geral verifica-se uma falta de investimento
interno, quer da parte do sector publico, quer da parte do sector
privado na drea social. Essa situagdo faz com que os indicadores
desse sector ndo sejam nada encorajadores, sendo vejamos:

a) Educagdo

O investimento publico no sector da educagdo em relagdo ao
PIB tem sofrido um constante revés ao longo dos anos. Ele baixou
de 1,9% em 1987 para 0,9% em 1994. Sio indicadores que estdo
muito aquém ndo s6 do minimo desejdvel para elevar o nivel do
ensino do pais, mas também se encontram muito abaixo da média
dos paises da sub-regido, calculada em 7%. O nivel de investi-
mento por aluno na Guiné-Bissau também teve um revés, tendo
caido de 20 délares americanos durante o ano lectivo 1988/89
para 16 em 1994, enquanto a média dos pafses da zona é de 24
délares. O lugar do sector educativo no Orgamento Geral do
Estado também ndo tem progredido de forma desejivel. Ele
atinge 0s 17% no ano lectivo 1983/84, decresce em 1990 para
7,5% € volta a subir em 1995 para 10,4%, contrapondo-se i
média sub-regional de 20%.

Este fraco investimento no sector educativo teve o seu re-
flexo no funcionamento do sistema, quer do ponto de vista
operacional, quer em relagio a qualidade do ensino administrado.
O préprio interesse do cidaddo pelo ensino tem baixado progres-
sivamente ao longo dos anos. H4 muito tempo que a educagio
escolar deixou de ser uma referéncia para uma boa parte dos
guineenses. Prova disso € a imagem que se tem hoje do profis-
sional de ensino: um homem ou uma mulher coitado(a), depen-
dente, que ndo s6 recebe pouco, mas também passa muito tempo
sem ver esse pouco a que tem direito.
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E assim que nem por brincadeira as criangas sonhavam com
a carreira de professor na Guiné-Bissau. Toda a gente sabia que
ser professor na Guiné-Bissau significa antes de mais entregar-se
a uma vida de miséria®. Na verdade o que se estd a dizer em
relagdo ao ensino € também vélido para o resto dos sectores do
funcionalisma piblico. Costuma-se dar mais ténica a educagio e
a satide pela simples razéio de estas serem consideradas sectores-
chave.

Por isso, as causas da baixa taxa de escolarizagdo ndo se
devem procurar s6 do lado da oferta do sistema educativo mas
também do lado da procura, ou seja, a vontade que os cidaddos
tém de procurar o ingresso no sistema ¢ de manterem-se nele até
ao fim.

Além dos factores de bloqueio de ordem material, existem
outros: os entraves culturais existentes em algumas comunidades,
por exemplo. H4 meios culturais onde uma parte das criangas
quase que continuam predestinadas a nio frequentar a escola. A
componente feminina da populagio € a que normalmente mais
sofre com esta situagao.

Isto € vélido pelo menos em alguns circulos sociais dentro do
territério nacional. A tendéncia parece apontar cada vez mais no
sentido de o cidaddo tentar encontrar outras alternativas que lhe
oferegam mais garantias € portanto maior seguranga no futuro. A
prética pode-se resumir neste momento apenas em duas alternati-
vas: ou termina-se a escola e cai-se no desemprego, ou termina-se
a escola e tem-se um emprego mal remunerado.

Dai que muitos preferem jogar pelo seguro desde muito cedo,
tentando orientar os seus educandos para 4dreas de formagio
profissionalizante (mecénica, carpintaria, etc.) em lugar de, como
muitos dizem, langar os seus filhos para uma drea da que
ninguém sabe ao certo o que iréd resultar. Por outro lado, como o

9 Embora a principal referéncia seja aqui a do professor, esta mesma
referenciada/imagem pode ser extensiva & maioria dos funcionérios guine-
enses, com maior destague para os servidores do sector piiblico.
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pais carece de estabelecimentos de ensino profissionalizante, a
maior parte dessa aprendizagem ¢ feita em circulos do sector
informal. Diz-se que o pafs estd a procura de saida para esta
situagdo. Oxald que assim seja e que esta saida seja encontrada
dentro de um espago de tempo til.

b) Sadde

O sector da saide também ndo foi melhor servido nesse
sentido. A tendéncia dos indicadores sanitdrios dos Gltimos anos
d4 fortes motivos para preocupagdo. Além de os indicadores
tradicionais (esperanga de vida, mortalidade materno-infantil,
prevaléncia de infecgdes de ordem diversa, etc.) apresentarem
taxas muito elevadas, indices esses agravados com o conflito
politico-militar que assolou o pafs durante cerca de um ano, a
evolucdo de doengas como a sida tem tido uma progressdo tal
que, segundo os especialistas da drea, se ndo se tomarem medidas
urgentes para inverter a tendéncia vigente, é o préprio futuro do
pafs que poderd ser posto em causa dentro de pouco tempo.

Além das pandemias de célera que estavam ciclicamente a
ceifar centenas de vidas, a sida j4 constitufa um perigo que pode-
ria dentro de pouco tempo comegar a criar problemas sérios ao
pafs. Os casos do virus tipo HIV110, que tinham um {ndice de
prevaléncia quase insignificante, tinham estado a ter um cresci-
mento assustador, O quadro a seguir ilustra bem a complexidade
desta questdo.

10 Como se sabe, o virus HIV1 & mais patolégico do que o HIV2, até aqui
mais caracteristico na Guiné-Bissau. Segundo as estatisticas disponiveis, a
Guiné-Bissau € o pafs com mais prevaléncia do virus HIV2.
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Taxa de prevaléncia de infecg¢bes de HIV nos doentes
de consulta externa suspeitos de seropositividade
(1993 -1999)

ANOS HIV1 HIV2 HIV1+2 TOTAL!!
1993 1,3% 10,3% 1,4% 2718
1994 2,7% 12,3% 1,9% 2,393
1995 3,7% 10,1% 32% 1.927
1996 4,7% 13,0% 2,9% 1.861
1997 4,8% 10,3% 2,4% 1.699
1998 7,6% 11,1% 1,9% 719
1999 14,2% 17,6% 5,9% 462

A situag@o era mais preocupante quando se sabia que, peran-
te esse quadro sombrio, continuava a ndo haver um engajamento
pratico por parte das autoridades.

Por exemplo, o Or¢camento Geral do Estado continuava a ndo
contemplar verbas para fazer face a essa situagdo. A Guiné-
Bissau continuava a relegar a solugdo desse tipo de problemas
para projectos com financiamento externo. Como de costume,
quando era assim, estes servigos funcionavam enquanto 0s pro-
jectos estivessem de vida. No dia em que acabasse o financia-
mento externo cessava também o funcionamento dos servigos,
enquanto o problema ia-se agravando.

Teoricamente, sabia-se que 0s sucessivos governos que diri-
giram este pafs desde a independéncia até a data presente (j4 14
vio cerca de vinte e cinco anos) sempre consideraram 0s sectores

11 Representa o total de individuos submetidos ao teste. A primeira co-
luna do quadro que retrata a percentagem das infecgdes do HIV1 (1991-1999)
mostra bem a tendéncia progressiva das infec¢des deste tipo de virus; e como €
do conhecimento geral, o virus HIV1 é o mais perigoso. Os dados sio do
Laborat6ério Nacional de Saide Publica da Guiné-Bissau, apresentados
aquando da Conferéncia Nacional de Reflexdo sobre a Sida, organizada pelo
Ministério da Saide da Guiné-Bissau, com patrocinio da OMS (Bissau), em 29
de Junho de 2000.
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de educagiio e sadde como centros de preocupagio e prioridade
da sua governacdo; contudo, mais de 97% das verbas de investi-
mento desses dois sectores continuou a ser suportado por organis-
mos de cooperagido!2. Conclusdo: as prioridades tedricas desses
sucessivos governos ndo corresponderam as suas prioridades
préticas. A justificagio foi sempre a mesma: €ramos um pais
pobre, justificagio que hd muito tempo deixou de convencer até 0
mais simples cidaddo. Serd que ai também ndo se encontram
elementos que possam estar na base do conflito de sete de junho?
E uma questdo que vamos deixar em aberto e & consideragio de
todos.

¢) A desigualdade de oportunidades entre os cidaddos como
causa do conflito

Apesar de tudo, havia uma minoria de gente que conseguia
levar uma vida que niio tinha nenhum enquadramento dentro dos
parimetros de condi¢Ges de vida que se dizia o pafs ter. Ao lado
de gente que ndo conseguia ter mais do que uma refeigdo em cada
vinte quatro horas encontrdvamos individuos que se davam ao
luxo de terem no seu quintal, para o seu uso e para o uso dos seus
préximos, “ene” nimero de veiculos com custos unitdrios
superiores a cinquenta mil ddlares americanos, vivendo em
habitagdes apetrechadas com aparelhos de ar condicionado em
cada canto da casa, com os filhos a estudarem nas melhores
escolas e universidades de Paris, Londres ou Nova lorque. Isto
num pafs onde mais de metade da populagdo se diz viver com
menos de um délar americano por dia, e que ia sobrevivendo na
base do duro e penoso regime de um “tiro”.

Esta disparidade muitas das vezes entre colegas que ontem
pegaram em armas para afastar um inimigo comum (0s agentes
da colonizagdo) ndo deixou de criar ao longo do tempo um certo

12 ¢f Relatério Nacional de Desenvolvimento Humano da Guiné-Bissau
(1997).
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sentimento de revolta. As causas do conflito devem ser vistas
também nesta perspectiva.

A solidariedade entre os cidadaos: o principal salva-vidas das
populacoes durante o conflito

O presidente da Associagdo Guineense dos Pequenos Comer-
ciantes realcava numa entrevista o papel desempenhado pelo
sector informal no abastecimento em viveres as populagdes
deslocadas em diferentes zonas do pais durante o perfodo do
conflito. Este responsdvel associativo justificava a sua afirmacao
através da total paralisagio das actividades empresariais de
grande envergadura durante esse perfodo, o que, segundo ele, ndo
aconteceu com o sector do pequeno comércio.

Ao lado do nobre papel desempenhado por estes retalhistas e
por muitas outras instituiges de cariz humanitdrio a nivel interno
e externo (Igrejas, ONG, Bombeiros, Cruz Vermelha, entre ou-
tras), a solidariedade interna entre os populares figura entre 0
principais factores que atenuaram o sofrimento das populagbes
durante a guerra, particularmente do grupo dos deslocados.

Esta tese é vdlida durante todo o periodo do conflito, mas
particularmente no decurso dos primeiros meses, onde todos
assistiam todos, independentemente do tipo de relagles que
ligavam as pessoas. Ndo foram raros 0s ¢asos em que 08
moradores dos corredores por onde passavam os deslocados
vindos de Bissau colocavam comida, dgua e outros viveres junto
3 estrada para o livre consumo das populagdes que vinham aban-
donando a capital (os corredores Bissauw/Gabt ¢ Bambadinca/
Buba sfo exemplos desse tipo de solidariedade).

E verdade que nem tudo foi tdo linear durante todo o perfodo
do conflito. A natureza das relag@es entre os deslocados e as
populacdes para onde se dirigiam esses deslocados passaram por
algumas fases, em fungéo, por um lado, do tempo e, por outro
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lado, das zonas geogrdficas. Hd pelo menos trés fases que se
podem destacar nesse sentido!3:

- 1*fase: Junho - Outubro 1998
- 2" fase: Outubro 1998 - Janeiro 1999
- 3*fase: A partir de Janeiro 1999 em diante.

A primeira fase pode ser caracterizada por uma solidariedade
total ¢ generalizada entre todos os guineenses. Durante este
perfodo todos ajudaram todos, independentemente de se ser pa-
rente, vizinho ou conhecido. Nio € por acaso que, apesar do con-
siderdvel nimero de deslocados que diariamente abandonavam
Bissau em direcg@o ao interior, raros foram os casos de familias
que se alojavam ao ar livre; isso em qualquer canto da Guiné-
Bissau. Toda a gente encontrava um cantinho dentro ou na varan-
da de uma casa, de uma escola, etc. para estender o seu colchdo
Ou a sua esteira para pernoitar com a sua familia. Foi o momento
mais alto da expressd@o de solidariedade entre 0s guineenses,
talvez mesmo jamais visto. N@o era raro ouvirem-se entre popu-
lares comentdrios como este: “Provocaram guerra entre eles e
agora somos nds a pagar os custos; temos que nos ajudar’. Esta
era a filosofia que orientava o comportamento da populagiol4.

Com a segunda onda de deslocados, iniciada com o reacen-
der das hostilidades em Outubro de 199915, as relagGes entre os
refugiados de Bissau e as populagdes de determinadas zonas nos
arredores da capital comegam a piorar. Uma das causas dessa
nova situagdo estd relacionada com a duragdo do conflito. A
guerra prolongava-se e isso comegou a desgastar a boa vontade ¢

13 Cf. Estudo sobre criangas afectadas pelo conflito armado na Guiné-
Bissau, Ridda Barnen/UNICEF, Bissau, julho de 1999, p. 37.

14 Por exemplo eu mesmo e a minha familia fomos acolhidos durante
meses por uma famiflia pepel da localidade de Prébis (cerca de 18 km de
Bissau) que nunca tfnhamos visto anteriormente.

15 Referimo-nos  data de 18 de Outubro, j4 gue os tiroteios do dia 9 do
mesmo més ndo se prolongaram por muito tempo, 0 que fez com que muita
gente permanecesse dentro da capital.
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a paciéncia das populagdes do interior, sobretudo das que se
encontravam nos arredores de Bissau (como foi por exemplo o
caso de Prdbis, uma localidade situada a escassos dezoito quilé-
metros de Bissau). Mesmo assim, a maior parte dos deslocados
puderam ainda encontrar também desta vez locais de agasalho,
embora j4 num ambiente algo diferente daquele que vigorava
durante a primeira fase.

A constatagdo, a partir de um determinado momento do
conflito, de alguns fendmenos em desfavor das populagdes das
zonas de deslocacio levou a que essas populagdes comegassem a
perder gradualmente a paciéncia e o calor no acolhimento de
novos deslocados. Trata-se do fendémeno de uma certa insegu-
ranga que se comegou a verificar no dominio sanitdrio. Os resul-
tados de um estudo realizado pelo Projecto de Saide de Bandim
(também na localidade de Prabis) mostraram que durante o
conflito a taxa de mortalidade infantil tinha subido em flecha ¢
que a populagio local era a mais vitimadal6. De acordo com os
resultados do referido estudo, a taxa de mortalidade tinha subido
7,2 vezes durante o conflito na zona de Prébis e o fardo dos
residentes nessa taxa era largamente superior a dos deslocados de
Bissau (4,5 vezes)!7. Este tipo de fen6menos em nada vieram a
contribuir para a manutengdo de boas relagdes entre a comuni-
dade dos deslocados e as populagdes hospedeiras.

A terceira fase, a partir de 31 de Janeiro de 1998, dia que
marcou mais um reacender das hostilidades entre as duas partes
em litigio, foi mais dificil para os deslocados de guerra. Havia
zonas em que as populagOes jd ndo estavam dispostas a receber
gente deslocada. Duas razdes parecem estar na base de decisdes
dessa natureza: primeiro, porque a gente jd estava cansada da

16 Cf. Peter Aaby, Joaquim Gomes, Manuel Fernandes & outros, “Nutri-
tional status and mortality of refugee and resident children in a non-camp
setting during conflict: follow up study in Guinea-Bissau”, in BMJ, 2 October
1999, vol. 319, pp. 878-881,

Y7 dem.
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guerra; segundo, devido ao préprio ambiente que se instalou em
Bissau e arredores, como por exemplo o recrutamento de
milicias!® (os “nguentas”) por parte do presidente Nino Vieira,
dos quais mais de noventa e cinco por cento eram da sua propria
etnia (Pepel). Com este novo dado comega haver complicagdes
entre aderentes da Junta Militar e certos elementos da comuni-
dade Pepel. Estes dltimos eram acusados de estarem a apoiar 0
presidente Nino Vieira. Como consequéncia comegam a registar-
se casos de restrigOes da circulac@io de elementos da etnia Pepel
para dentro e fora da capital ¢ de outros tipos de maus tratos por
alegados combatentes da Junta Militar. Nio foram poucos os
casos de dentincia deste tipo de prdticas através dos 6rgios de
comunicagao social (a RDN? em particular durante os dias que se
seguiram ao 31 de Janeiro de 1998). No dia 13 de Fevereiro num
dos noticidrios da Radio-Difusdo Nacional denunciava-se o caso
de um cidaddo da etnia Pepel que fora amarrado durante
dezasseis horas, espancado ¢ a quem foram retirados alguns
haveres por supostos elementos da Junta Militar sem ter feito
nenhum mal.

Felizmente ndo € uma situag@o que se possa generalizar a
todo o territério nacional. Casos deste tipo s se registaram em
Bissau e arredores e ndo muito mais. Pode ter havido mais um ou
outro caso, mas foram momentos que nunca escaparam ao
controlo das autoridades. Hoje parece mesmo as pessoas estarem

18 De recordar que esta decisdo do ex-presidente Nino Vieira em fazer re-
carso ac recrutamento de milfcias da sua etnia ndo € uma novidade a nivel do
continente africano. Presidentes de muitos pafses africanos tiveram o mesmo
tipo de comportamento em momentos de afligdo: temos os casos dos presi-
dentes Macias Nguema (Guiné Equatorial), Idi Amin (Uganda), Jean-Bedel
Bokassa (Republica Centro-Africana), etc. H4 muito mais exemplos. E das
coisas que alguns analistas apelidam de “virus da etnicidade no continente
africano” (cf. Okwudiba Nnoli, “Conflitos €tnicos em Africa”, in Ciéncias
sociais em Africa, alguns projectos de investigagfio, CODESRIA, Dakar, 1992,
p. 97).

19 R4dio-Difuszo Nacional, sob controlo dos apoiantes do entdo presi-
dente Vieira,
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a nio dar importincia a este tipo de acidentes de percurso que
ocorreram durante o conflito ¢ agora a tendéncia € mais de
aproximagao entre os guineenses20.

Apesar de tudo, a solidariedade que reinou durante a maior
parte do tempo do conflito de sete junho entre as populagdes
deslocadas dz cidade e os habitantes do interior ndo s6 merece
um realce, mas a0 mesmo tempo ela deve ser encorajada através
de acgdes concretas dos governantes e dos politicos em geral.

Nem tudo foi um mar de rosas no reencontro das familias
durante o conflito

Peter Geschiere & Josef Gugler fizeram men¢@o num artigo da
interconexdo que sempre existiu em Africa entre os habitantes da
cidade e os seus parentes do meio rural. Segundo estes autores,
“A special characteristic of urbanisation in Africa is the conti-
nuing commitment of many urbanites to the village”?!. Ainda
segundo 0s mesmos autores, “‘em Africa ndo se pode compreen-
der a vida dos habitantes urbanos sem fazer referéncia ao envol-
vimento dos mesmos nas suas zonas rurais de origem e, da
mesma forma, a compreensdo do contexto em que vivem 0S
habitantes do meio rural sé é possivel prestando uma ateng@o

20 Com isso ndo se est4 a tentar cobrir os atritos de natureza “tribalista”
que t8m vindo a acontecer um pouco por muitos cantos da Guiné-Bissau nos
diltimos tempos: no Norte, entre mugulmanos e djolas (felupes), e entre balan-
tas e mandingas; no Leste, entre fulas e mandingas, acontecimentos que jé hd
muito tempo que nio se registavam na Guiné-Bissau. Sdo factos que ndo se
podem negar, factos que ndo s3o caracteristicos no relacionamento entre as
diferentes etnias da Guiné-Bissau e que por isso precisam de um certo tipo de
seguimento e an4lise mais aprofundada no futuro. S6 assim o pafs poderd vir a
ter uma compreens3o mais objectiva sobre as motivagdes que estdo na base do
seu surgimento e tragar assim uma estratégia que permita combater este mal
pela raiz.

21 p_Geschiere & J. Gugler, “The Urban-Rural Connection: Changing
Issues of Belonging and Identification”, in Africa 68, 1998, p. 311,
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especial ao papel desempenhado pelos seus irmdos e suas irmis
que se¢ encontram a viver na cidade”?2. Estas constatagbes de
Geschiere & Gugler foram confirmadas no contexto do conflito
de sete de junho na Guiné-Bissau.

A ligagdo ¢ a interdependéncia entre a cidade e o campo
transpareceram na Guiné-Bissau durante todo o periode do con-
flito. Estas relacGes de interdependéncia revelaram nio s6 a sua
parte positiva mas também os estrangulamentos. Assim, apesar de
o espirito de solidariedade ter dominado no relacionamento entre
deslocados de guerra e a populacdio do interior, nem por isso
deixaram de registar-se casos de fricgdes. Alguns desses per-
calgos despertam alguma curiosidade. Curioso é o facto de que
boa parte dos casos desta naturcza aconteceram entre individuos
ou famflias que detinham algum tipo de relagdes de parentesco.
Por exemplo, houve casos em que familias do interior ndio quise-
ram receber os seus parentes vindos de Bissau, alegando que
estes desde o momento que foram para a cidade nunca mais se
lembraram deles.

Deste ponto de vista pode-se dizer que o conflito foi também,
de certa forma, uma oportunidade para os habitantes do interior
mostrarem aos bissauenses que eles existem e valem por alguma
coisa. Factos dessa natureza ndo deixam de confirmar o dito
popular segundo o qual “o povo perdoa, mas nio esquece”.

22 Idem, ibidem.
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RESUME

L'article commence par analyser les causes et les conséquences du conflit du 7
Juin 1998. En ce qui concerne les causes de la guerre, il identifie deux expli-
cations contradictoires: 1'une proche du pouvoir selon laquelle le déclenche-
ment du conflit constitue une véritable surprise; I'autre soutenant qu'en
Guinée-Bissau, toutes les conditions (objectives et subjectives) étaient déja
réunies pour le déclenchement d'un conflit sanglant comme celui que les
Guinéens ont conny. La principale conclusion a retenir est qu’au moment du
conflit le pays traversait une profonde crise dans divers secteurs économiques
et sociaux. L’analyse porte également sur ce qu'il est désormais convenu
d’appeler les “atténuants de souffrance” de la population le long du conflit.
Entre autres facteurs il met en évidence le réle prépondérant de la solidarité
communautaire, Le texte s'achéve avec la démonstration du fait qu’en dépit
d'une prédominance des rapports de solidarité entre la population déplacée de
Bissau et celle de I'intérieur du pays pendant la période des hostilités, il fut
enregistré quelques désagréments entre ces deux populations dans certaines
localités.
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A TRAGEDIA DE JUNHO DE 1998

Factos e Comentarios

Leonardo Cardoso

Introdugao

A complexidade do momento histérico que a Guiné-Bissau
atravessa caracteriza-se por uma defini¢do pouco clara da forma
de articulac@o do trindmio Presidéncia da Repiiblica, Governo e
Junta Militar. A este facto se acrescenta o obscuro panorama
politico, o relativo pouco tempo transcorrido entre o fim das
hostilidades e o dia em que estas reflexdes sio feitas, perfodo em
que o retrato objectivo dos factos pode ser encarado como um
atentado & gloria e & personalidade de muitas figuras. O conjunto
destas situagdes limita e, em certa medida, condiciona as andlises
sobre o periodo de crise generalizada que culminou no conflito
polftico-militar que durou onze meses e onde a guerra se fez sen-
tir em trés fases com duragdes, intensidades e impactos dife-
rentes.

E neste ambiente dificil — alids, nunca foi f4cil escrever sobre
a histéria recente — que vamos abordar algumas questdes que se
prendem com o que pode ser considerado as razdes do conflito,
as reaccdes e os posicionamentos dos individuos, organizagdes e
pafses ao longo deste perfodo.
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Em relagdo as razdes do conflito, € posta ténica nas assime-
trias existentes tanto a nivel econdémico como social, assimetrias
que, se ndo sdo fruto da méd governagdo ao longo de vérios anos,
ndo deixam de ter intimas relagdes com ela. O pafs foi conduzido
ao extremo de as populagdes nfio poderem e nio quererem Conti-
nuar a viver da mesma forma, fazendo ombro com o governo,
que j4 ndo tinha condi¢des de dirigir 2 moda antiga, sempre com
base em métodos cada vez mais contestados.

Maiores dificuldades foram encontradas na abordagem do
ponto concernente s diferentes reac¢des e posicionamentos.

A complexidade deste assunto € tal, e nés estamos plenamen-
te conscientes do facto, que apenas o tempo a poderd ultrapassar
e esclarecer, pois cada dia que passa vdrios temas deixam de ser
tabu, novos factos e elementos de andlise v€m a luz, os interesses
individuais e colectivos deixam de ser os mesmos € a correlagdo
de forgas passa a ser outra. Enfim, maior profundidade se pode
dar a questéo.

E neste emaranhado de situagdes que aparece este nosso tra-
balho, que estd longe de encerrar as nossas reflexdes sobre o
conflito politico-militar que opds dois velhos camaradas de luta,
dois amigos que durante trinta e sete anos comungaram muita
coisa e guardaram vdrios segredos, muitos dos quais viriam a ser
desvendados. O tempo seguramente desvendard tantos outros ¢
nesse momento poderemos escrever a histéria com toda a objec-
tividade que a caracteriza.

As razoes do conflito: uma crise generalizada

Diferentemente do que se tem propalado em vérios circulos de
discussdo, os onze diffceis meses da histéria recente da Guiné-
Bissau ndo se deveram ao tréfico de armas para o Casamanga ou
3 exoneracdo de Ansumane Mané do cargo de Chefe do Estado-
Maior General das Forgas Armadas. Estes foram apenas dois
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factos, dois momentos de um processo onde virios fendmenos se
sucederam, amadurecendo e propiciando a revolta generalizada.
E neste contexto que os militares apareceram a liderar o processo
encabegados pelo seu chefe, revoltoso devido ao seu afastamento
sem que tivesse sido apurado o seu envolvimento no negécio de
armas que vinha se arrastando hd j4 muitos anos.

Portanto, o conflito politico-militar que formalmente come-
cou a 7 de Junho de 1998 com o levantamento de um grupo de
homens armados ndo deve ser visto sendo como consequéncia de
um longo periodo de crise politica, econémica e social.

Um olhar 3 vista desarmada da situagdo que se vivia na
Guiné-Bissau nas dltimas duas décadas de vigéncia dos suces-
sivos governos do entdo partido no poder, o PAIGC — partido que,
por sinal, conduziu uma luta armada exemplar e foi a vanguarda
dos movimentos de libertagdo das antigas colénias portuguesas —,
nos faz lembrar a chamada situag@o revoluciondria a que, no seu
tempo, Lenin! se referira, situagio esta caracterizada por trés
momentos fundamentais:

- crise de direcgdo, que no caso da Guiné-Bissau se tradu-
zia numa crise de governagdo e na mé gestdo dos assuntos do
Estado;

- as diffceis, sendo mesmo precdrias condi¢des de vida da
esmagadora maioria da populagido;

- a incompatibilidade entre as exigéncias subsequentes &
introdugdo da economia de mercado com as suas regras € as
débeis potencialidades econémicas e financeiras do pafs, aliadas
ao limitado poder e capacidade de interven¢do da massa empre-
sarial.

Numa s6 frase, o governo jé ndo tinha condigdes e ndo podia
continuar a dirigir da mesma forma, e o povo, por seu lado, ndo
queria continuar e niio suportava viver nas mesmas condigdes.
Estas trés caracteristicas, breve retrato da Guiné-Bissau, deixa-

1V I. Lenin, Obras completas, tomo 26, p. 218.
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vam antever uma crise generalizada e abriam as portas para
grandes convulsdes sociais e politicas.

A debilidade do sector social e econémico

Numa andlise sobre a situagdo politica, econémica, social e
cultural do pafs, Peter Mendy? escreve que a presidéncia de
“Nino” Vieira caracterizou-se por guerras entre facgdes com ale-
gacOes de golpes de Estado assim como pelo afastamento de
lideres do PAIGC e das Forgas Armadas. Estas lutas faccionais no
seio do partido-Estado e das Forgas Armadas foram gerando ten-
sdes politicas entre 1980 e 1990 que envolviam altas personali-
dades civis e militares. O conjunto destas situagdes constituia o
reflexo da profunda crise econdémica resultante da adopgdo das
medidas impostas pelo Banco Mundial e o Fundo Monetério
Internacional no quadro do Programa de Ajustamento Estrutural,
com grandes custos sociais €, a0 mesmo tempo, com um impacto
econémico muito limitado, contrariamente as expectativas ¢ as
metas preconizadas. Com estes condicionalismos econémicos,
deterioraram-se significativamente as condi¢des de vida das po-
pulagdes, principalmente no que se refere as condi¢des de satde e
higiene3, entre outras esferas da vida do pais.

Nio obstante as repetidas declaracdes de intengdes politicas
no sentido de se acordar cada vez maiores verbas a estes dois
sectores-chave da vida social, a situagdo foi-se degradando a um
ritmo incontroldvel e cada vez mais acentuado. O nivel do ensino

2 Peter Mendy, “Guinea-Bissau - State decay and factional struggles,
1973-1998", documento apresentado na conferéncia realizada por ocasido do
XXV aniversério da Associagdo Africana de Ciéncias Politicas, em Pointes-
aux-Piments, Mauritius, 2-3 Outubro de 1998.

3 Ver Faustino Imbali (coord.), Os efeitos sdcio-econdmicos do Programa
de Ajustamento Estrutural na Guiné-Bissau, INEP, Bissau, 1993; e Isaac
Monteiro (coord.), O Programa de Ajustamento Estrutural na Guiné-Bissau.
Andlise dos efeitos sécio-econémicos, INEP, Bissau, 1996.
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foi baixando, como consequéncia das constantes greves dos pro-
fessores e alunos das escolas e liceus publicos, greves na maioria
dos casos motivadas pelo ndo pagamento dos saldrios ¢ subsidios
estabelecidos. Desta forma, o calenddrio escolar e os curriculos
andavam constantemente a ser afectados. Mais ainda, face a
crescente procura da populagio em termos de estabelecimentos
escolares, o Estado encontrava-se cada vez mais impotente pois a
capacidade de resposta era limitada. Numa s6 frase, a procura era
nitidamente superior A oferta. Esta situagdo levou ao apareci-
mento de instituicdes de ensino privado sem que tivesse havido,
por parte das estruturas responsdveis do Ministério da Educagdo
Nacional, um controlo rigoroso das condi¢gdes da sua abertura e
do seu funcionamento.

Os servidores do Estado ligados ao regime ¢ a esfera de
direcgdio, portanto com maiores capacidades financeiras, encon-
travam como solucdo alternativa o envio dos seus educandos ao
estrangeiro ou faziam recurso as escolas portuguesas criadas em
Bissau. Estes eram, pois, factos muito reveladores de injustiga
social. O direito & educagio para todos parecia ter sido esquecido.
Até 1997 os indicadores para o sector da educagdo eram extrema-
mente preocupantes?. A taxa de analfabetismo situava-se nos
68%, o investimento piblico em relagdo ao PIB no sector da edu-
cagdo baixou de 1,9% para 0,9% entre 1987 e 1994, enquanto
que a média da sub-regifio era de 6,7%. Se em 1984/85 a dotagdo
orgamental no OGE para este sector era de 17%, dez anos mais
tarde baixou para 10,4%, contra uma média sub-regional de 20%.
Face a esta situagdo de demissdo do governo face as suas respon-
sabilidades em matéria de educagdo, eram frequentes as manifes-
tagOes de protesto por parte do corpo docente, 0 que comprometia
cada vez mais o processo de aprendizagem dos alunos. Algumas
manifestagdes terminaram em confrontos, sendo a destacar as
violentas ¢ jamais vistas reivindicagdes dos alunos e estudantes

4 Ver Relat6rio de Desenvolvimento Humano das Nagdes Unidas para o
ano de 1997,
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em Bafatd e Bissau no decorrer do més de Margo de 1997, tendo
sido danificados documentos, infraestruturas escolares e viaturas
pertencentes a0 Ministério da Educacdo. A forma como a policia
e as Forgas Armadas reagiram mostrava claramente a situagio de
desespero em que se encontrava 0 governo.

O mesmo panorama pode ser descrito em relagdo a saude,
onde se registou uma diminuigdo do investimento publico em
relagdo ao PIB. Os hospitais tanto de Bissau como do interior do
pais funcionavam gragas a coragem e a boa vontade dos médicos,
enfermeiros e pessoal auxiliar, enquanto uma camada social com
maiores privilégios fazia recurso aos hospitais de Lisboa, Dakar e
Paris para o tratamento dos seus doentes, sendo, na maioria dos
casos, as despesas suportadas pelo préprio Estado. Este e mais
outros factos demonstravam de forma clara a injustica em relac@o
a0 acesso A satde assim como na reparticdo dos parcos recursos
de que o pafs dispunha.

O poder de compra das populagdes foi-se reduzindo, tendo
como consequéncia a elevagdo do nivel da pobreza ¢ a margina-
lizagdo da maioria’. Aumentaram vertiginosamente os casos de
vandalismo, de criminalidade juvenil e de prostitui¢do. Enfim, a
juventude vivia uma vida miserdvel, ao ponto de estar pronta para
o que desse ¢ viesse, facto que foi confirmado com o inicio do
conflito, ao qual aderiram muitos marginais.

A pentiria generalizada atingiu e agudizou-se no seio dos
antigos combatentes da luta armada de libertagdo nacional. As
premissas de uma vida melhor e mais digna para esses comba-
tentes da liberdade da pétria foram esquecidas. A angstia ¢ 0
sofrimento eram cada vez maiores.

Os direitos mais elementares dos cidadios continuavam a ser
incessantemente violados. Prova flagrante da violagio dos direi-
tos fundamentais do Homem aliada & corrupgo que caracterizava

5 No jornal The Economist publicado em Agosto de 1997, a Guiné-Bissau
figura como cabega de lista dos pafses mais pobres do mundo, com 87% da
populagZo a ter acesso a menos de 1 délar por dia.
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o aparelho de Estado foi o caso de cidaddos estrangeiros deporta-
dos de Espanha. De acordo com a Liga Guineense dos Direitos
Humanos$, a policia de intervengdo rdpida tinha procedido ao
desembarque coercivo de cinquenta pessoas de vdrias nacionali-
dades a mando de governantes que foram subornados, tendo estes
recebido dinheiro na sequéncia das negociagdes havidas previa-
mente entre as autoridades guineenses € um emissdrio da policia
espanhola.

O desaire da liberalizagdo politica

A abertura politica declarada em 1991 iria permitir a cons-
tituicdo e a legalizagdo de vdrios partidos na oposigdo. Mas
estava-se todavia longe da verdadeira democratizag@o da socie-
dade e da vida politica em particular. Os préprios partidos nao
estavam A altura de exercer actividades polfticas sérias devido a
sua fragilidade em termos econdmicos, que ndo lhes permitia
uma implantagio mais alargada a nivel nacional. Os partidos
acusavam falta de poder de organizagdo e falta de maturidade.
Mais: alguns deles nem de sede dispunham. No fundo eram
grupos de individuos com certos interesses e intengdes politicas
por vezes mal estruturadas, pouco claras e pouco convincentes.
Muito cedo a crise generalizada comegou a abalar a j4 débil
estrutura de alguns deles. Conflitos internos e cisdes comegaram
a caracterizar a vida de certos partidos, como € o caso da RGB-
Movimento Ba-fata, que conheceu vdrias cisdes, situagdo que
ainda perdura, da Unido para a Mudanga e da FLING. Situagdo
mais marcante foi a que se comegou a verificar no seio do PAIGC,
que se pretendia o mais estruturado ¢ melhor organizado. O
congresso realizado em Abril de 1998 trouxe a luz todos os pro-
blemas e divergéncias internas até entdo ocultadas pelo aparelho.

6 Ver nota de imprensa da LGDH datada de 25 de Julho de 1996.
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Comecava-se a desenhar o inicio do fim da era do PAIGC enquan-
to partido no poder e do autoritarismo do seu lider “Nino” Vieira.

Desta andlise muito breve da situagfio no interior da PAIGC,
podia-se concluir que o pais estava a beira do caos, e que a
Guiné-Bissau estava & beira de uma explosdo. Esta explosio era
iminente, sobretudo quando se tinha em consideragio que a crise
tinha atingido os quartéis ¢ a hierarquia militar, como no-lo
mostram os factos que se seguem.

A crise nas Forgas Armadas

- As Forgas Armadas continuavam a ser constituidas basi-
camente por militares provenientes da luta armada, portanto com
uma forte componente antigos combatentes, muito ligados ao
PAIGC, ndo obstante a despartidariza¢do aprovada pela Assem-
bleia Nacional Popular em 1991, na sequéncia da queda do artigo
4° da Constituigdo da Republica de 1984. Entre estes militares
(antigos combatentes) as limitagdes eram enormes ¢ de védria
ordem, uma das quais era a fraca capacidade de resposta em
relagdo & que € exigida a um exército moderno. Era imperativo
que esses militares passassem a condigdo de reserva, 0 que nio
era conveniente e tio-pouco estava no espirito da maioria deles.
Recorde-se que um significativo contingente havia sido desmobi-
lizado sem que tivesse merecido o devido enquadramento em
outras esferas de actividade conforme se previa na politica de
reconversdo dos licenciados da fungdo publica, o que veio a
engrossar o nimero de desempregados e de descontentes. Este
facto, por si s6, constitufa um perigo na medida em que, apesar
de desmobilizados, devido ao descontrolo geral, continuavam
com armas nas mios e portanto a qualquer altura podiam por em
causa a paz e a estabilidade social;

- as condigbes de vida nos quartéis eram no minimo precé-
rias, Os militares comiam, dormiam e vestiam-se mal;
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- aauséncia do Regulamento de Disciplina Militar reflec-
tia-se seriamente na organizacio e na disciplina nos quartéis e,
consequentemente, no respeito pelas hierarquias;

- eram sintomdticas as rivalidades pessoais entre agueles
que constituem © expoente madximo da formag¢ao militar, isto €,
entre aqueles que tinham tido a oportunidade de passar por vérias
academias, institutos e escolas militares de diferentes paises, ¢ a
maioria esmagadora dos oficiais vindos da luta de libertagdo
nacional. Havia igualmente rivalidades no seio dos acima refe-
ridos oficiais das academias,

Este dltimo aspecto vem claramente exposto na carta que 0s
antigos combatentes teriam feito a 28 de Fevereiro de 19987, Na
linguagem de Jodo de Barros8, ela deixava transparecer clara-
mente que algo de muito grave iria ocorrer. Esta carta, para além
de fazer mengdo a vérios oficiais superiores ¢ as suas ligagdes
com o entio chefe de Estado, falava da necessidade de serem
criadas leis nas Forgas Armadas, entre outras medidas a imple-
mentar. No entanto, sobre este Gltimo assunto era do dominio
piblico que tinham sido submetidos a discussdo e aprovagio da
Assembleia Nacional Popular® quatro projectos de diploma,
designadamente a Lei Orgénica de Base sobre a Organizagéio das
Forgas Armadas, a Let de Defesa Nacional e das Forgas Arma-
das, a Lei do Servigo Militar Obrigatério e a Lei da Condigdo Mi-
litar. Nas condi¢des de existéncia destes projectos de lei, € de se
admitir que os antigos combatentes ndo estavam de acordo com a
forma e os mecanismos de elaboragdo dos projectos de diploma e
nem tdo-pouco com as exigéncias que essas leis iriam impor.

7 Esta carta foi publicada no jornal Didrio de Bissau de 8 de Abril de
1998.

8 Jo#o de Barros, “Prelidio do levantamento”, in Afrz‘ca Noticias, Dezem-
bro 1998, p. 28,

% Ver projectos de diploma referentes 4 Defesa Nacional elaborados pelo
Ministério da Defesa e dos Combatentes da Liberdade da Pétria submetidos &
Assembleia Nacional Popular.

133



De acordo com o projecto de lei sobre a condi¢do militar, a
progressio na carreira militar seria orientada pelos principios de
valorizagio da formagdo militar, aproveitamento da capacidade
profissional avaliada em funcio da competéncia revelada e da
experiéncia, e ainda pela adaptacdo a inovagio e transformagio
decorrentes do progresso técnico-cientifico e operacional. Sdo
exigéncias sérias e necessdrias mas que podem ser consideradas
muito fortes para forgas armadas do tipo que o pafs dispunha,
constituidas na sua maioria por antigos combatentes. As reac¢des
ndo tardaram a se fazer sentir, os antigos combatentes exigiram
que todos os textos legais fossem discutidos nas unidades milita-
res, e tiveram o apoio de alguns militares que, apesar de estarem
a exercer postos de chefia, sentiam-se discriminados e lesados
pelo regime.

Enfatizar a crise nas Forgas Armadas neste acontecimento
funesto é, no nosso entender, muito oportuno e pertinente. O con-
flito, apesar de ter raizes mais profundas e variadas, nomeada-
mente razbes de ordem social, econémica e politica, foi acelerado
pelas contradigdes no seio das Forcas Armadas, com ténica na
exoneragdo ¢ consequente afastamento do entdo Chefe do
Estado-Maior General das Forgas Armadas, Ansumane Mané,
acusado de envolvimento no famoso trifico de armas para o
braco armado do Movimento das Forgas Democriticas do
Casamanga, factos que nio foram porém apurados pela comissdo
de inquérito especialmente constituidal?. E, mais ainda, comegou
sob a forma de uma rebelifio militar, tendo em seguida arrastado
a maioria da populagio, que via em “Nino” Vieira a razdo de
todos os males.

10 Ver relatério da Comissfio Especializada de Inquérito sobre o tréfico de
armas.
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Posicionamentos e reaccoes face ao conflito

Todo e qualquer conflito, seja ele politico, armado ou de outra
natureza, opde sempre duas ou mais forgas, de acordo com as
suas convicgdes, interesses e opgdes estratégicas. Sendo valido
este principio tedrico, 16gico serd igualmente referir que, para
além destas forgas que interferem directamente e de lados opos-
tos, existem as que preferem manter posi¢des neutrais sobretudo
na fase inicial dos conflitos, perfodo durante o qual ndo se conhe-
cem ou pouco se conhecem as razdes que estdo na origem dos
mesmos ou cujos desfechos sdo pouco previsiveis. Numa pers-
pectiva muito geral, julgamos ndo ser demais observar que, nao
obstante terem havido posicionamentos e reacg¢des diferentes face
a tragédia que ceifou a vida a milhares de pessoas, tanto a socie-
dade civil guineense como a comunidade estrangeira e interna-
cional foram unidnimes em condenar o levantamento militar e o
recurso as armas como forma de resolug@o dos problemas e meio
de se chegar ao poder.

Embora esta tivesse sido a posi¢do da maioria da sociedade
civil, alguns partidos politicos posicionaram-se desde o inicio a
favor da rebelido, tentando desta forma salvaguardar os seus inte-
resses politicos. O recurso as armas era por eles considerado a
melhor forma para afastar o presidente democraticamente eleito,
derrubando, assim, um regime que, apesar de instalado em condi-
¢Oes de democracia, se tinha convertido numa verdadeira auto-
cracia, com violagGes e abusos do poder. Assumindo esta postura
de forga dava-se plena razdo e afirmava-se uma das teses de Carl
von Clausewitz que, apesar de desenvolvida num contexto bem
determinado da Europa dos finais do séc. XIX, podia ser perfei-
tamente enquadrada nos nossos dias. Segundo esta tese citada e
desenvolvida por Lenin!l, a guerra é a continuagfo da politica
por outros meios e, seja ela qual for, estd inseparavelmente ligada

11V 1, Lenin, Obras escolhidas, t. 3, pp. 152-153,
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ao regime politico de que decorre. Na realidade, o regime politico
que se instalara na Guiné-Bissau, apesar de legitimado por um
sufrdgio popular, s6 podia ser banido pela via da forga.

Da mesma forma como a sociedade civil e a comunidade in-
ternacional condenaram a rebelido armada ¢ o golpe de Estado!?
nos primeiros momentos, a intervengdo estrangeira € mais con-
cretamente a das forcas armadas do Senegal ¢ da Guiné-Conakry
foi muito contestada. A interven¢io directa destes dois paises na
guerra que se instalara provocou violentas reacgdes a todos 0s
niveis ¢ esteve na base do posicionamento ¢ na mudanca de ati-
tude de varios paises, da comunidade internacional, da sociedade
civil e da populagio em geral, face ao conflito guineense. Afinal,
tratava-se de uma questdo puramente nacional e as vias do didlo-
go continuavam abertas. Significativos eram os esfor¢os que es-
tavam sendo feitos pela comissdo permanente da Assembleia
Nacional Popular apoiada por uma comissdo de bons oficios cria-
da para o efeito ¢ pelas igrejas cat6lica e protestante. Porém, com
a vinda de soldados estrangeiros parecia consumar-se O €rro
estratégico de “Nino” Vieira, que com a sua intransigéncia ¢ pre-
poténcia “convidou” toda a sociedade guineense a s¢ posicionar
ao lado da Junta Militar, que declarara lutar pela consolidag¢do da
democracia, a paz ¢ a justiga.

Todavia, esta reflexdo de cardcter geral ndo exclui a possibi-
lidade de uma an4lise mais cuidada e particularizada de cada um
dos casos.

As Forgas Armadas

As Forgas Armadas viram-se divididas em tr€s blocos:
- uma parte que esteve ao lado do presidente e do governo;
- uma parte que dirigiu a rebelido, e

12 BEm declaragfo publica numa entrevista radiodifundida o brigadeiro
Ansumane Mané declarou que a sua intengo era eliminar fisicamente “Nino”
Vieira.
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- uma parte que se manteve indecisa ¢ ndo tomou posigdo
em relagio a qualquer bloco.

O primeiro bloco teria sido motivado pelos principios de
fidelidade a Constituigdo e s leis da defesa nacional segundo as
quais as Forcas Armadas devem obedecer aos 6rgios de sobera-
nia. Este grupo era constituido por oficiais superiores ou com
fungdes de comando no Exército, na Marinha e na Forga Aérea,
apoiados por oficiais subalternos, sargentos e pragas. A este
grupo mantiveram-se fiéis, sobretudo durante a primeira fase dos
confrontos militares, isto €, até a assinatura do primeiro acordo
de cessar-fogo, as unidades militares de Bafatd, Gabu, Mansoa e
parcialmente Canchungo, razio pela qual alguns confrontos mili-
tares se verificaram no Leste do pafs, mais concretamente em
Bafatd e Bambadinca.

O segundo bloco foi constitufdo igualmente por alguns
oficiais superiores dos trés ramos das Forgas Armadas, grande
parte dos quais se sentia pouco cémoda com a situacio que se
vivia nos quartéis e alegava haver injustica e conspiragdo entre
alguns oficiais pertencentes ao primeiro bloco ¢ ¢ Comandante
em Chefe das Forcas Armadas contra a sua integridade fisica.
Este bloco foi engrossado pela grande massa dos antigos comba-
tentes da luta armada de libertagdo nacional, pelos militares
desmobilizados das fileiras das FARP e que todavia se encon-
travam na situagdo de desempregados, portanto sem ocupagio, ¢
ainda por civis, na sua matoria jovens desempregados e margi-
nais com idades compreendidas entre os dezasseis e os trinta e
cinco anos. A Unica unidade militar do interior do pais que logo
de inicio apoiou e aderiu &4 Junta Militar foi o “batalhdo” de
Quebo. O batalhdio de Canchungo viu-se dividido e repartido
pelos dois blocos.

Para além da adesio relativamente maciga dos militares
afectos ao Estado-Maior do Exército, sito no Bairro de Santa
Luzia, local onde se registaram os primeiros tiroteios na madru-
gada do 7 de Junho, houve igualmente uma significativa ades@o
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de forgas paramilitares constituidas por policias de ordem piiblica
¢ da segurancga de Estado.

Depois de os batalhdes de Bafatd, de Gabi!3 e de Mansoa
terem sido tomados de assalto pelas forgas da Junta Militar, parte
dos militares que af se encontravam aliaram-se a estes, tendo a
outra parte se juntado as forcas leais ao entfo presidente da
Republica.

O terceiro grupo de militares constituin o chamado bloco dos
indecisos, isto é, militares que nfio pegaram em armas nem para
defender a Constituigdo nem para combater ao lado da Junta
Militar. Muitos deles procuraram refdgio no interior do pafs
juntamente com as populagdes indefesas ndo obstante o facto de
o pafs estar perante o perigo de ser controlado por forgas estran-
geiras, razio pela qual um posicionamento claro se impunha.

Porém, com o evoluir da situagio no plano das operagdes
militares, novas aliancas se constitufram tanto em relag¢iio ao
primeiro bloco, para o qual foram recrutados centenas de jovens e
treinados na Repiblica da Guiné, como para o segundo bloco, ao
qual aderiu a maioria dos jovens gue via na permanéncia das
tropas estrangeiras uma auténtica invasio do pafs. A partir deste
momento a4 guerra ganhou um novo cardcter, transformando-se
numa verdadeira guerra civil, com a Junta Militar a ter um con-
tingente de longe superior ao das forgas leais ao presidente Nino
Vieira.

Os partidos politicos

Diferentes foram as posigdes assumidas pelos partidos politi-
cos em relagdo aos acontecimentos que eclodiram a 7 de Junho
de 1998. Nio serd exagero considerar 0 PAIGC a tinica formagdo
politica que de uma forma declarada e piblica assumiu uma

13 Na vila de Gabit nfo se registaram confrontos militares, pois a rendigao
foi total, tendo alguns militares e paramilitares fugido para a Guingé-Conakry.
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posigdo em relacdo ao levantamento militar. Na sequéncia de
uma reunido da sua direcco, especialmente convocada, a rebe-
lido militar foi condenada muito embora alguns dirigentes ti-
vessem questionado a vinda de tropas do Senegal e da Guiné-
Conakry. Ao convocar uma reunido de direcgdo, este partido
pronunciava-se assim em relagdo ao conflito, embora de forma
diferenciada, o que ndo se verificou em relagio as outras forma-
¢des politicas. O PAIGC, na sequéncia do congresso realizado em
Maio de 1998 e como resultado de algumas contradi¢tes que
vieram a luz durante a discussido de algumas questdes, entre as
quais problemas ligados & constitui¢do da direcgdo dos seus
6rgios bem como dos que gravitaram a volta da votagio da figura
do presidente do partido, estava dividido em duas tendéncias. A
ala renovadora que se vinha constituindo ia-se demarcando cada
vez mais do presidente, que, apesar de eleito por aclamagio, nio
gozava da confianga de muitos dos seus antigos companheiros de
partido. Neste contexto, esta ala renovadora posicionou-se contra
“Nino” Vieira, portanto a favor do levantamento militar cujos
mentores propunham lutar pela salvaguarda dos ideais democri-
ticos. Ainda durante o conflito, em manifestagdes e comicios
populares, lideres desta tendéncia renovadora encabegados por
Helder Proenga, que durante muito tempo foi membro do bureau
politico, um dos pilares do regime de ‘“Nino” Vieira e sobretudo
do governo que se constituiu apds as eleigdes gerais de 1994, fi-
zeram sérias acusagdes a “Nino” e exigiram o seu afastamento da
cena politica.

O que pode ser considerado posicionamento de alguns par-
tidos, designadamente da Unido para a Mudanga, da Resisténcia
da Guiné-Bissau - Movimento Ba-fata, entre poucos outros, fo-
ram as declaragdes de alguns dos seus dirigentes. Referimo-nos
aos partidos com maior peso e expressdo. Helder Vaz, lider da
bancada parlamentar ¢ entdo porta-voz da RGB, responsabilizou
directamente o PAIGC pela guerra no pafs, Outros partidos tive-
ram posi¢des pouco claras, sendo mesmo ambiguas e, em alguns
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casos, reticentes. Se em relagdo a Unido para a Mudanga se pode
constatar que a maioria dos seus dirigentes apoiou sem reservas a
rebelido, tendo-se posicionado ao lado do Comando Supremo da
Junta Militar e assumido, entre outras, as fun¢des de conselhei-
ros, nunca se chegou a conhecer a posigio do seu presidente, na
medida em que ndo chegou de haver qualquer declaragdo publica
a este respeito.

O Partido da Convergéncia Democritica (PCD) conheceu
situacdo diferente. Apesar de o seu presidente se ter pronunciado
explicitamente contra o levantamento militar, que considerou de
descabido num sistema democrdtico pluralista, a direc¢do do par-
tido nunca chegou de se reunir e tdo-pouco se pronunciou, pelo
menos de forma oficial, a menos que se considerasse a posi¢ao
do lider como sendo a posigdo do partido. Esta posi¢do do lider
do PCD obviamente est4 longe de significar que tivesse apoiado a
intervengdo estrangeira num conflito interno.

O lider do Partido da Renovagdo Social (PRS) assumiu uma
posi¢do marcadamente ao lado da Junta Militar, pegando inclu-
sive em armas ¢ mobilizando muita gente a fazé€-lo. Ndao houve
igualmente qualquer declaragio do partido em relagdo aos acon-
tecimentos que assolavam o pafs, & semelhanga do que aconte-
cera em relac@o a certos partidos — casos do PSD, da FLING, do
FCG/SC, entre outros menos expressivos em termos de actividade
politica e de impacto na sociedade.

Continuando a analisar o posicionamento dos partidos em
relagdo ao conflito politico-militar, é de salientar que a maioria
deles, por razdes de conveniéncia, em vez de se pronunciar na
altura em relagido A forma como comegou e se desenvolveu a
rebelifo, de se pronunciar em relagdo ao conflito visto em toda a
sua dimens#o e particularidades, preferiu, num gesto que pode ser
considerado de oportunismo politico, pronunciar-se apenas contra
a vinda de soldados senegaleses ¢ da Guiné-Conakry, sem nunca,
no entanto, se referir a intervengdo do brago armado do MFDC
(Movimento das Forgas Democrdticas do Casamanca) ao lado da
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Junta Militar, ou aos paises que por razdes geopoliticas e
estratégicas — casos de Portugal e da Franga — ultrapassaram os
limites da mera intervencdo com o objectivo de reconciliar as
partes beligerantes, acabando por exercer a sua influéncia no
conflito. Sobre estes paises voltaremos mais a frente.

Ficaram, portanto, por conhecer as posi¢des oficiais assumi-
das pelos responsdveis destas e demais formagdes politicas. Hoje,
consumada a rebelido militar e alcangado um dos objectivos da
Junta Militar gragas ao grande apoio da maioria da populagio,
objectivo este que era o afastamento de “Nino” Vieira, hd uma
pretensdo clara da parte destes partidos em como sempre estive-
ram ao lado dos militares. O argumento para afirmagdes desta
natureza € o facto de terem deixado Bissau logo no inicio do con-
flito, ao que se deve contrapor a grande verdade de que a maioria
da populagdo tinha deixado Bissau por razdes de seguranga.
Bissau ndo oferecia quaisquer condi¢des de seguranga ¢ por isso
tinha-se que encontrar refigio 14 onde fosse possivel, regra a que
ndo escaparam os politicos enquanto seres humanos, portanto
sujeitos a perderem a vida a qualquer instante,

A sociedade civil

Houve momentos diferentes no posicionamento dos indivi-
duos, partidos, paises e organizacdes da sociedade civil guine-
ense tanto no pafs como no estrangeiro. De uma forma muito
geral, toda a sociedade civil guineense organizada condenou o
facto de os militares terem pegado em armas para derrubar um
regime democraticamente eleito, sobretudo num periodo em que
a situagdo politica apontava para uma mudanga no sentido positi-
vo do termo e a economia nacional comegava a se reencontrart4

14 A cedéncia face a algumas pressdes politicas como foi em relagio ao
eng® Carlos Correia, que ap6s a sua nomeagao ao cargo de primeiro-ministro
teve que ser exonerado no intuito de serem ouvidas primeiramente as outras
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Para além destes dois indicadores, o governo estava a atingir o
fim do seu mandato, o que significa que avizinhavam-se as elei-
¢Oes legislativas ¢ portanto as conquistas democrdticas deviam
ser salvaguardadas. A sociedade guineense comegava a ficar sem
espago para situagdes de violéncia.

Porém, a condenacio do levantamento militar ndo significava
conformismo em relagdo & situagio nem tdo-pouco um posiciona-
mento ao lado de “Nino” Vieira, pois era reconhecida a necessi-
dade de se mudar a orientag@io politica do pafs, assim como de
criar condigdes favordveis a uma melhor gestdo dos assuntos do
Estado no sentido de se aliviar a penitiria generalizada e o sofri-
mento da maioria das populagfes, Um pouco diferente foi o
posicionamento do cidaddo comum, que, por forga das circuns-
tincias, designadamente a sua continua pauperizagio, aplaudiu
logo de inicio a revolta dos militares visando o derrube do
governo, que se revelava cada vez menos capaz de solucionar os
desafios do momento.

O apelo & intervengdo militar estrangeira sem a devida
ratificacdo da Assembleia Nacional Popular agudizou a crise
instalada e provocou reacgdes a todos os niveis. Foi a partir deste
momento que toda a sociedade civil guineense, incluindo as
associagdes e organizagdes de emigrantes radicados no estran-
geiro, comegou a mudar a sua posigdo e a enviar notas de pro-
testo exigindo a retirada das tropas estrangeiras, cujo nimero
aumentava dia ap6s dia € com consequéncias imprevisiveis.

O sentimento de revolta em relagfio & presenga de forgas
militares estrangeiras, que no inicio era interpretada por grande
parte dos guineenses apenas em referéncia as tropas do Senegal e
da Guiné-Conakry, foi-se estendendo igualmente aos rebeldes do
Casamanga que combatiam ao lado das tropas da Junta Militar.
Esta posigdo firme da sociedade civil a favor da paz, traduzida

formagdes polfticas para s6 depois ser nomeado pelo presidente da Repiiblica,
¢ um exemplo de que o xadrez polftico comegava a ser outro e que o chefe de
Estado j4 ndo podia continuar a decidir tudo por si s6.
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em condenacgles e manifestactes de protesto, contribuiu signifi-
cativamente para por fim as hostilidades e restaurar o clima de
tranquilidade no pais, ¢ para a retirada das forgas estrangeiras.

As associagdes de guineenses no estrangeiro ndo se limitaram
apenas as pressdes politicas, 3s marchas e outras formas de luta;
elas exigiram ndo s6 a retirada das forgas estrangeiras, como
também se organizaram no sentido de apoiar os deslocados e as
vitimas de guerra, o que demonstra o seu real engajamento na
resolucdo da questdo nacional.

Porém, esta devogio total da sociedade civil a favor da paz,
do bom senso e da ajuda aos necessitados nio se limitou as asso-
ciagdes radicadas ou deslocadas para o estrangeiro. Ela fez-se
sentir no interior do pafs, devendo-se com toda a justica realgar
em primeiro plano a acgdo das igrejas, sem a qual o drama teria
sido bem maior. O bispo de Bissau, Dom Settimio Ferrazzetta, o
maior dos maiores exemplos desta batalha comum, consagrou os
dltimos meses da sua vida & luta pela reconciliag@o entre as partes
desavindas, ao sossego e a paz espiritual no seio de todos os gui-
neenses. Sob a acgdo das igrejas e por intermédio delas chegava
ajuda alimentar em socorro das populacdes que se tinham espa-
thado por todos os cantos do pafs.

Nio constitui exagero algum a afirmagio segundo a qual sem
esta pressdo e participagdo de toda a sociedade civil a Junta
Militar ndo teria atingido um dos grandes objectivos que era o de
depor o presidente da Repuiblica. O grande objectivo programé-
tico que € o da consolidagdo da democracia e justiga social con-
tinua ainda longe de ser alcangado.

Os paises e as organizagdes estrangeiras

Baseando-se numa légica diferente de a da sociedade civil
guineense, que, embora unanimemente exigisse a mudanga do
regime que vigorava héd mais de vinte anos, via na paz e no enten-
dimento entre as partes o Gnico meio para alcangar o progresso,
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fazendo assim frente a galopante pauperizagdo decorrente da méd
governacdo ¢ da incapacidade de fazer face aos problemas e
desafios do desenvolvimento social, econémico e cultural, os
paises e as organizagdes estrangeiras assumiram posi¢des muito
diferenciadas: uns apaziguando, outros alimentando e outros
ainda interferindo directamente no conflito. Como & 6bvio, elas
ndo podiam ser parecidas e muito menos iguais. Elas deviam,
sim, reflectir a cada instante as relagdes que cada um destes
paises e organizagdes ou ainda os respectivos chefes de Estado e
representantes mantinham com o regime que se pretendia depor.
Mais: dependiam ainda de como era por eles encarada a politica
interna e externa da Guiné-Bissau. A estes dois factores ainda se
deve acrescentar o interesse econdmico, cultural, politico e geo-
grafico que o pais representava para cada um deles.

Se com certas reservas se pode falar de interesses econémi-
cos, exceptuando ¢ factor mercado de investimentos de capital e
fonte de mao-de-obra barata e isto porque o problema do petréleo
ainda estd por definir, j4 0 mesmo nido se pode dizer em relagdo
aos interesses culturais e politicos, tendo em consideragdo os seus
contornos geograficos.

Num territério cuja parte norte foi alienada por Portugal a
favor da Franga a luz do acordo de delimitacdo de fronteiras entre
o Senegal e a Guiné, entdo possessdes francesa e portuguesa
respectivamente, comegou-se a assistir nos ultimos anos, sobre-
tudo apds a admissdo da Guiné-Bissau na Francofonia ¢ mais
tarde na Unido Econdémica e Monetdria Oeste-Africana, forte-
mente apoiada pela Franca, a uma verdadeira derrapagem da
politica lingufstica e cultural de Portugal neste pais “franco-luso-
africano” a favor da Franga, que multiplica as suas acg¢Oes € v€ as
suas relagdes com a Guiné-Bissau cada vez mais fortalecidas. A
amplitude e a dindmica dos Centros Culturais destes dois pafses
ilustram bem esta constatagao.

Deste exemplo ndo ¢ dificil concluir que os interesses cultu-
rais destes dois pafses estavam em confironto, o que por si s6
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justificava um posicionamento diferente. Estes paises europeus
que, por forga das circunstincias, fisicamente deixaram de estar
presentes na costa ocidental africana, buscavam a cada instante
novas formas de intervengio assim como definiam novas politi-
cas em relagdo as suas antigas coldnias, polfticas estas que, em
principio, devem ser abragadas pelos governantes africanos sob
pena de serem mal vistos e, em alguns casos, pressionados pela
“comunidade internacional”.

A criagdo da Francofonia e a sua instrumentalizacdo através
da Agéncia de Cooperagdo Cultural e Técnica (ACCT) e a poste-
rior instituigdo da Comunidade de Paises de Lingua Portuguesa
(CPLP) sdo reflexos desta nova estratégia de intervengdo e de
influéncia cultural. Quererd, o facto de se ter tomado como exem-
plo estes dois paises, dizer que eles chegaram de tomar partido no
conflito guineense, no qual de uma forma directa participaram
forgas armadas do Senegal e da Guiné-Conakry? A resposta a
esta questdo dependerd da interpretagiio que cada leitor fizer dos
factos que se vio seguir numa fase posterior deste texto,

E oportuno comegar a reflexio sobre a intervengdo estran-
geira no conflito’® com um extracto do artigo do jornalista Jodo
de Barros!6 intitulado “O fim de um ciclo politico”, por duas
razdes principais:

Primeiro, porque faz referéncia ao polémico tréfico de armas
que, em alguns quadrantes da vida politica, é considerado estar
na origem directa do conflito, posigio que nio defendemos neste
nosso trabalho por entendermos ser um facto isolado, apenas um
de entre muitos outros, embora se deva reconhecer que acelerou
significativamente o processo. Segundo, porque fala de um tri-
fico de armas para alimentar uma guerra num territ6rio negociado

15 Por intervenglo estrangeira deve-se entender nio s6 o envio de milita-
res, mas também as diversas formas de participagio e apoios que acabaram por
repercutir no desenrolar do conflito.

16 jodo de Barros, “Prelddio do levantamento”, in Africa Noticias, Dezem-
bro 1998, p. 28.
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entre Portugal e Franga sem respeitar os interesses das popula-
¢hes que viviam nesta zona. Refere-se & Casamanga, onde existe
um movimento independentista que acabou mesmo por intervir
na guerra na Guiné-Bissau. Na nossa percepgdo, esta intervengao
foi feita com o intuito de resolver os seus problemas, um dos
quais é a obteng¢do de mais meios e técnica militar, ou ainda a
possibilidade de desenvolver ac¢des de guerrilha a partir do
territério da Guiné-Bissau.

De acordo com Jodo de Barros:

“Hd mais de quinze anos que o exército guineense fornecia arma-
mento aos rebeldes do Casamanga. {...} Até & data os negdcios de venda
de armas entre os rebeldes e as autoridades guineenses ndo cessaram,
apesar das constantes denuncias de Dakar e Paris. [...] Acto continuo
“Nino” Vieira afasta do cargo de Chefe do Estado Maior o Brigadeiro
Ansumane Mané, acusando-o indirectamente de ser o responsavel pelo
trdfico de armamentos para os rebeldes de Casamanga,

Ansumane Mané, um profundo conhecedor dos segredos militares da
Guiné-Bissau e das estratégias do "Nino", ndo aceitou muito bem a
acusagde. Declinou a responsabilidade ao acusar o proprio Nino Vieira
de ser o mentor da venda de armas aos rebeldes.”

Estes extractos conduzem necessariamente a um raciocinio ¢
exercicio légico:

1. Rebeldes reivindicam a independéncia da regido do
Casamanga, actualmente territrio do Senegal;

2. Nino Vieira vendeu armas aos rebeldes, apoiou e fomen-
tou a guerra contra o governo de Dakar;

3. Ansumane Mané nunca apoiou a rebeliio contra o Se-
negal.

Conclusdes hipotéticas:

1. Nino Vieira a favor dos independentistas do Casamanga e
contra a integridade territorial do Senegal, facto que contradiz a
posi¢io assumida face ao regime de Dakar;

2. Ansumane Mané contra as aspiragdes dos rebeldes.

No entanto, em relagdo ao conflito politico-militar que
comegou a 7 de Junho de 1998 tendo como protagonistas Nino ¢
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Ansumane, verificou-se totalmente o contririo. O presidente do
Senegal ndo hesitou em mandar tropas para salvar o regime de
Nino Vieira assim como, do lado oposto, o brago armado do
Movimento das Forgas Democriticas de Casamanga se posicio-
nou a favor da Junta Militar liderada por Ansumane Mané.

Onde estd a l6gica dos factos? O que € que estaria na base de
tais posicionamentos contrdrios ao que se podia prever, basean-
do-se apenas nas passagens acima citadas?

- Solidariedade entre os rebeldes versus solidariedade entre
os Estados?

- A Junta Militar prometeu dar aos rebeldes algo de mais
precioso do que o armamento até entdo fornecido por Nino Vieira
e seus homens? O estabelecimento e/ou fortalecimento de bases
de guerrilha para o desencadeamento de acgbes armadas contra 0
exército do Senegal estacionado nas fronteiras com a Guiné-
Bissau, por exemplo?

- Uma opgdo militar estratégica do Senegal para de seguida
combater os rebeldes a partir de duas frentes, resolvendo assim 0s
seus problemas?

- Algo que pudesse permitir a Nino ¢ Abdou Diouf, des-
mantelada a rebelido, tirar beneficios do acordo sobre as fron-
teiras maritimas entre o Senegal e a Guiné-Bissau que, como se
sabe, foi assinado na sequéncia de uma decis@o do tribunal inter-
nacional que arbitrou o litfgio fronteirico numa zona que se supde
ter importantes jazidas de petréleo?

- A aparente vontade do Senegal de ser o gigante desta
zona geogrdfica? Recorde-se o caso da Gambia, onde interveio
em 1981,

- QOu ainda e simplesmente porque o Senegal quis “dar uma
bofetada sem mao” a Nino, fazendo-o ver que as rebelides devem
ser esmagadas € ndo encorajadas?

Para além destas, existem seguramente outras razdes que nos
serdo esclarecidas pelo tempo e a seu tempo.
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Um outro posicionamento claro foi o da Repiiblica da Guiné-
Conakry, que enviou um contingente militar constituido basi-
camente por forcas ¢ pecgas de artilharia terrestre ¢ naval para
combater ao lado dos militares leais ao regime, contra as forgas ¢
posigdes da Junta Militar.

Se categoricamente e sem o minimo de reservas se pode falar
de uma intervengdo directa do Senegal e da Guiné-Conakry, de
um lado, e dos independentistas do Casamanga, do outro, durante
o perfodo da guerra, o mesmo ja ndo se pode dizer em relacdo aos
outros paises, como é o caso de Portugal e da Franga, sobre 0s
quais existem algumas acusagdes devido & discrigdo e a4 forma de
intervengdo, o que tem suscitado uma relativa polémica. Sobre
estes dois pafses, uma reflexdo mais séria e cuidada se apresenta
como necessaria.

Que elementos existem em relagdo 3 Franga?

Declaragdes sobre o envolvimento directo de militares fran-
ceses na linha da frente assim como da existéncia de uma fragata
igualmente francesa nas proximidades de Bissau a fazer disparos
de canhido, portanto a participar nos confrontos armados, foram
feitas por um padre de origem italiana de nome Mdrio Facciolli,
com virias dezenas de anos na Guiné-Bissau, ao servigo da Igreja
Catdlica. Pelas suas afirmagdes publicas, os franceses apoiavam
as for¢as governamentais. Estas declaragdes ndo tardaram porém
a ser desmentidas pelo préprio padre, embora existam razdes para
relacionar esse desmentido com a forte pressdo politica do
governo na pessoa do porta-voz do presidente Vieira, que reagiu
logo as declaragbes do padre, chegando ao extremo de lhe dar
ordem de expulsdo. Estas e mais ameagas, num clima de guerra,
deviam ser tidas em consideragdo mesmo que as revelagdes
reflectissem a verdade dos factos.

Pouco tempo depois a Junta Militar, através da sua rddio,
reivindicou a morte de dois soldados franceses em combate.

Apesar de o brigadeiro Ansumane Mané ter declarado ndo
existirem provas de envolvimento directo de soldados franceses
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nas operagdes militares, deve-se dar por certa a presenca efectiva
de mais de uma dezena de elementos do exército que por vezes
andavam por algumas ruas de Bissau e ndo apenas no territério
do Centro Cultural Franco-Guineense, onde tinham construido
barricadas e postos de guarda. Dois militares franceses foram
inclusivamente presos numa zona a que ndo deviam ter acesso,
sendo um deles capitio.

A acreditar em algumas informac¢des veiculadas em Bissau ¢
em circulos préximos do Comando Supremo, no dia em que a
delegagdo da Junta Militar se preparava para partir para Banjul,
nos finais do més de Outubro, foi-lhe informado que algumas
corvetas da marinha francesa tinham safdo de Casablanca para
intervir na Guiné caso fracassasse a ronda negocial que tinha sido
organizada pelo presidente da GAmbia.

Qual era afinal a missdo dos militares franceses?

Que existam dividas quanto 3 participagdo directa ou ndo nas
operagdes militares durante o conflito guineense pouco importa.
Facto a constatar é que ao longo deste perfodo havia tropas fran-
cesas em Bissau, o que nunca dantes se tinha verificado, o que
pode fazer concluir do seu envolvimento no conflito politico-
militar guineense.

As razdes que motivaram essa presenga transferem-se para
um outro campo de interpretagdo e constituirdo objecto de um
trabalho posterior.

Em Novembro de 1998, a Liga Guineense dos Direitos
Humanos publica um artigo!” no qual faz a radiologia do confli-
to. De acordo com este documento, no dia 7 de Junho Fernando
Henriques da Silva, embaixador de Portugal na Guiné-Bissau,
recebe uma chamada anénima a anunciar um levantamento
militar. Dez minutos depois (5h30 de Bissau) regista-se um forte
tiroteio na zona do Estado-Maior do Exército (bairro de Santa
Luzia) em Bissau.

17 Ver Observatério, ano I, n° 1, Novembro 1998, pp. 4 € 5.
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E, no minimo, questiondvel este telefonema.

Que relagBes existiam entre 0 embaixador portugués e o le-
vantamento militar?

O levantamento representava algo de importante para Portu-
gal ao ponto de o seu embaixador ser informado em primeira méo
ainda antes Jc comegar, com todos os riscos que a chamada
pudesse representar caso fosse interceptada?

Ainda segundo a fonte citada, jd no dia seguinte, o secretdrio
de Estado portugués das Comunidades, José Lello, anunciou o
plano de retirada dos cidaddos portugueses em caso de agrava-
mento da situagio, 0 que veio acontecer dois dias mais tarde.

No nosso entender, esta prontiddo em evacuar cidadios por-
tugueses, aos quais se atrelaram muitos guineenses, enquanto que
outros paises e organizagbes se preocupavam em condenar a
rebelifio, convidar as partes ao didlogo e exigir o restabelecimen-
to da legalidade constitucional, permite concluir que Portugal
estava na posse de informagdes sobre as disposigdes da Junta
Militar. _

Com o evoluir dos acontecimentos no plano militar, a 20 de
Junho todos os telefones de Bissau deixaram de funcionar. No
entanto, volvidos uns escassos dias, o ministro portugués dos
Negoécios Estrangeiros, Jaime Gama, oferece um telefone satélite
3 Junta Militar, alegadamente com o objectivo de facilitar os
contactos que vinham sendo encetados no &mbito da CPLP. Com
esta decisdo abriram-se as portas ao mundo e criaram-se possibi-
lidades de reforgar a ofensiva diplomética desencadeada pelo
Comando Supremo da Junta Militar. Deste facto se conclui do
envolvimento de Portugal no conflito ou de uma grande simpatia
para com a Junta Militar, & qual tinha sido prometido o apoio da
marinha portuguesa caso se consumasse 0 envio das corvetas
francesas!®. Este apoio devia traduzir-se no envio de duas fraga-

18 Estas afirmagtes foram feitas por um alto responsével do Comando
Supremo da Junta Militar.
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tas, que, como € 6bvio, s30 mais potentes do que as que a Franga
tinha enviado.

Apesar de Portugal ter rejeitado as acusagdes de Nino Vieira
numa nota diplomdtica enviada pelas autoridades guineenses, em
como ndo tinha tomado posicdo firme contra a revoltal®, a
constatagdo € que, até a data em que o ministro dos Negdcios
Estrangeiros de Portugal, e apenas no j4 referido quadro da CPLP,
comegou 0s contactos com as partes em conflito, ndo se conheceu
qualquer posicionamento do governo portugués, diferentemente
do que aconteceu em relagdo a muitos pafses cujos chefes de
Estado e de governo condenaram a rebelido e lamentaram o facto
de os militares terem pegado em armas para derrubar o regime,
sentimento igualmente manifestado por vérias organizagdes,
designadamente a ONU, a OUA e a CEDEAO.
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RESUME

Les analyses sont centrées sur les raisons du conflit et la prise de position des
individus, des organisations et des pays. Les gouvernements successifs du
PAIGC, parti au pouvoir d'alors, n'ont pas été capables de gouver des xolu-
tions aux besoins croissants de la majorité des populations. La crise a atteint
et §'est installée dans les casernes, désorganisant la faible structure et la dis-
cipline militaires. Comme conséquence, la vente et le trafic d’armes se sont
généralisés. Dés le début du conflit, la société civile guinéenne s 'est organisée
dans le souci de rappeler les parties directement impliguées a la raison, au
dialogue et, ainsi mettre fin aux hostlités. Cette méme position a é1é assumée
parla plupart des organismes internationaux. Malgré tout, la violence a pré-
valu parce que des voix, parmi lesquelles celley de certains dirigeants politi-
ques avides de pouvoir, se sont levées pour soutenir la rébellion militaire.
Cerrains pays se sont impligués aux coés des deux belligérants en raison de
lewurs intéréts et opions. Ce deuxiéme aspect consacré aux réactions et aux
prises de position fuce au conflit, laisse entrevoir certaines questions et, trés
certaimement cache des faits qui, en temps opponiun, élucideront mieux U'his-
toire des événements du 7 juin 1998.
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LA GUERRE DES MANDJUA!

Crise de gouvernance et implosion
d’un modéle de résorption de crises

Fafali Koudawo

La crise politico-militaire qui a éclaté le 7 juin 1998, plongeant la
Guinée-Bissau dans un cycle de violence étalé sur onze mois, a des
origines multiples et complexes. Sa cause immédiate est une his-
toire encore mal élucidée de trafic d’armes au profit du mouvement
indépendantiste casamangais: le Mouvement des Forces Démo-
cratiques de Casamance (MFDC). Toutefois, elle ne peut étre bien
comprise qu’d travers un faisceau de causes aux racines plus
profondes, dont certaines remontent aux conditions mémes
d’émergence de 1'Etat bissau-guinéen au début des années 70.

Parmi les causes lointaines les plus saillantes, figurent:

- les traces durables laissées par le processus d’accession a
Vindépendance au terme de onze ans de guerre de libération natio-
nale menée par un parti armé, le Parti Africain de 1'Indépendance
de la Guinée et du Cap Vert (PAIGC);

- les effets pervers du systéme d’hégémonie politique du
PAIGC fondé¢ sur la 1égitimité historique découlant de son exem-
plaire guerre de libération nationale;

1 Le terme créole mandjua signifie pairs. Il se réfere au systéme tradition-
nel par classes d’4ge qui crée des relations d’égalité sociale et d’identification
mutuelle entre les membres d'une méme classe d’age.
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- Dinsuffisante dépolitisation des Forces Armées qui, a
I’ origine, étaient le bras armé du PAIGC;?

- P’incompléte conversion du PAIGC en parti civil délibéré-
ment affranchi de ses anciens relais institutionnels dans les Forces
Armées;

- la difficile adaptation de I’ancien parti unique au nouveau
contexte politique caractérisé par le pluralisme qui, par dela Uarri-
vée de nouvelles formations sur la scéne politique a partir de 1991,
a introduit des éléments de compétition interne et des exigences de
fonctionnement démocratique i I'intérieur du PAIGC fagonné
depuis les années 60 par le systéme pyramidal du centralisme
démocratique;

- la question mal résolue de la démobilisation des anciens
combattants, dont un grand nombre, en 1’absence d’une réintégra-
tion adéquate au lendemain de la guerre de libération, ont été pro-
gressivement abandonnés  leur sort dans un dénuement qui s’ ap-
profondissait & mesure que les filets de sécurité tablis dans les
premiéres années de ’indépendance s’ affaiblissaient;

- le fossé grandissant, depuis la libéralisation économique
lancée au milieu des années 80, entre une catégorie d’anciens com-
battants privilégiés, proches des cercles du pouvoir politique, et la
large majorité des anciens combattants prolétarisés, vivant d’autant
mal leur condition de lumpen qu’ils estimaient &tre les libérateurs
de la patrie laissés pour compte par un systéme inique géré par
leurs propres anciens compagnons de lutie;

2 Le terme dépolitisation doit &tre pris dans le sens de despartidarizacdo
¢'est-a-dire sans liens organiques avec un parti politique. En dépit de la procla-
mation de la fin des liens officiels entre le PAIGC et les Forces Armées en
1991, celles-ci conservent jusqu’a présent, le nom de Forces Armées Révolu-
tionnaires du Peuple (FARP). Cette désignation éminemment politique est
difficile A changer en raison de sa charge historique et affective pour les vétérans
de 1a guerre de libération nationale qui rejettent par principe tout ce qui pourrait
paraitre une adultération de leur héritage.
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- les entraves 4 I’émergence d’un véritable Etat de droit avec
un pouvoir dépersonnalisé, et des institutions fonctionnant dans les
strictes limites de leurs compétences:;

- la prévalence de la mauvaise gouvernance avec de pro-
fondes déficiences de 1’administration d’Etat, une chronique inef-
ficience dans I'utilisation des ressources, une constante opacité
dans la gestion des biens publics, etc.

Le conflit du 7 juin 1998 survient au confluent de toutes ces
causes profondes qui, durant onze mois, lui impriment leurs mar-
ques pour en faire une crise multidimensionnelle dont les compo-
santes purement internes se mélent intimement aux ramifications
internationales, avec comme toile de fond la lancinante question de
la gouvernance.

Sans pour autant minimiser les aspects relatifs aux autres
causes et facteurs influents, la question de la gouvernance a été
centrale depuis le début de la crise jusqu’a son dénouement. Elle
intervient comme un catalyseur, et sa fonction structurante dans la
lecture des événements contribue 2 faire apparaitre la guerre comme
le dramatique sommet d’une crise de gouvernance. A cet égard, il
est intéressant de noter que si la crise est le produit de la longue
prévalence de la mauvaise gouvernance, la guerre est née d’une
fugace tentative d’instrumentaliser la bonne gouvernance, ce qui
constitue en soi une singularité: le paradoxe bissau-guinéen. 1l nait
de la rupture d’un vieil équilibre socio-politique suite & I’intromis-
sion inopinée de nouveaux paramétres et modes de fonction-
nement, et par I’insuffisante flexibilité des acteurs du systéme pour
s’adapter aux nouvelles contraintes. Les ressorts de la situation
critique ainsi créée sont particuliérement éclairants sur la montée
des périls et le déroulement de la guerre.

La rupture de P’équilibre de la mauvaise gouvernance

Pendant deux décennies de prédominance de 1’hégémonie du
PAIGC, s’est développé un systeme de gouvernance dont les prin-
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cipaux ressorts étaient des filiéres extra-institutionnelles. Le re-
cours intensif et généralisé a ces filidres a contribué 4 accroitre leur
efficacité en consolidant des mécanismes de fonctionnement basés
sur le transfert de compétences des institutions officielles vers des
cercles privés. Il en a résulté une sorte de privatisation des insti-
tutions de la République et une forte informalisation de I’Etat. Le
processus a été facilité par les caractéres microcosmiques de la
société bissau-guinéenne et par les conditions historiques d’émer-
gence de ’essentiel de sa classe dirigeante a travers une longue
lutte armée de libération nationale. L’informalisation de I'Etat a de
profondes répercussions négatives sur le fonctionnement de tous
les secteurs de la vie nationale; mais elle recéle aussi un avantage
dérivé: 1a garantie d’une stabilité socio-politique basée sur la réso-
lution des conflits a travers des compromis négociés hors des
circuits officiels et institutionnels. L’ analyse des événements qui se
déroulent dans la période qui précéde immédiatement la guerre
montre qu’entre le 31 janvier 1998, date de la suspension du Chef
d’état major accusé de négligence dans I’ affaire du trafic d’armes,
etle 7 juin 1998, date des premiers coups de feu, la crise est deve-
nue aigué et sans solution de compromis lorsqu’elle est sortie des
circuits informels.

Dans cette période de latence, la crise est portée a la connais-
sance du public par des révélations sur I'existence du trafic
d’armes au profit du mouvement sécessionniste de la région sud du
Sénégal. La suspension du Chef d’état major général crée des ten-
sions dont I'intensité ne cesse d’augmenter de la fin janvier 1998
jusqu’au début du mois de juin 1998. Les diligences faites pour
mener une enquéte interne dans les Forces Armées étant jugées
partiales par I’ Assemblée Nationale Populaire, celle-ci met en place
sa propre commission d’enquéte chargée d’apurer les faits. Avec
I’avancement des travaux de la commission parlementaire, le pays
entre dans une instabilité de plus en plus marquée. Les signes de
turbulences viennent autant des cercles proches de la présidence
que des partisans du Chef d’état major suspendu. Alors que des
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proches du Président de la République refusent d’aller répondre &
Ia commission d’enquéte?, un groupe d’anciens combattants publie
une lettre avertissant qu’ils n’accepteraient pas que les conclusions
de ’investigation soient manipulées pour déguiser ce qu'ils esti-
ment étre la vérité.4 C’est dans ce climat délétere, fait de suspi-
cions, menaces et inquiétudes, que la commission d’enquéte con-
clut ses travaux. La lecture du rapport de la commission était pro-
grammée pour la session parlementaire commengant le 8 juin 1998;
mais, le 5 juin, anticipant les conclusions de la lecture du rapport
au parlement, le président démet le Chef d’état major de ses fonc-
tions. Le 7 juin, éclate une révolte armée dirigée par celui-ci.’

Ce rapide survol des étapes de la crise montre que ses prota-
gonistes en ont progressivement perdu la maftrise lorsque des insti-
tutions compétentes, notamment parlementaires, ont pris des initia-
tives inédites de résorption d’une situation critique. En fait, le
retour 4 la voie normale, ¢’est-a-dire la restauration du traitement
institutionnel des affaires d’Etat, a introduit un élément déstabilisa-
teur dans I'équilibre précaire établi sur des pratiques de mauvaise
gouvernance bien rodées et sécurisantes pour les acteurs qui con-
naissaient les régles du jeu. La guerre n’est donc pas le simple ré-
sultat de 1’échec d’une sortie de crise; elle est aussi la conséquence
fatale d’une tentative de sortie de 1'Etat informel. En d’autres ter-
mes, si la crise est née de 1a mauvaise gouvernance, la guerre est

3 Cf. “Oficiais das Forgas Armadas e da seguranga recusam depor perante
comissdo de inquérito”, in Didrio de Bissau, n® 143, 23.4.98, p. 5, “Joda
Monigeiro comparece perante a Comiss@o de Inquérito e Ministério Piiblico pede
levantamento de imunidade parlamentar de Kumba Yala”, in Didrio de Bissau,
n® 144, 244 98, p. 12.

4 Cf. “Carta dos Combatentes da Liberdade da Pétria” in Didrio de Bissau,
1° 137, 8.4.1998, pp. 3-5; “Trifico de armas aquece pré-campanha”, Banobero,
1°50,174.1998, pp. 1 e 12.

5 Le pays avait une longue tradition d’affaires non élucidées et d’enquétes
enterrées. Avant I’affaire du trafic d’armes, 1’ Assemblée Nationale Populaire
avait déjd créé quatre commissions d’enguétes, notamment sur la Radio
Télévision (RTGB), la péche, I'Imprimerie Nationale (INACEP), et un scandale
dfi A I'accueil & Bissau d'émigrés clandestins africains déportés d’Espagne.
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issue d’une tentative avortée d’instrumentalisation de la bonne gou-
vernance dans une situation de crise. C’est cet apparent drame de la
banne gouvernance qui fait le paradoxe bissau-guinéen. 11 s’ agit 1a
d’une premiére lecture qui tient compte de la séquence des évolu-
tions immédiatement antéricures a la guerre.

Selon une seconde lecture qui remonte le fil des évolutions
intervenues dans un passé plus reculé, il s’agit du dénouement
paroxystique d"une évolution qui a commencé avec la libéralisation
politique en 1991. Le systéme trés hermétique et strictement hiérar-
chisé mis en place depuis les premiéres années d’indépendance
avait commencé 4 présenter des fissures et des signes d’inadapta-
tion au nouveau contexte socio-politique. Son obsolescence a €té
mise en évidence tout au long des années 90 par des crises qui sont
des paliers de la montée des périls. Pour illustrer cetie gradation de
facon synthétique, quelques repéres parmi les plus saillants ont €té
ici retenus.

Les fissures du consensus mou

Le premier grand repére a été la crise de la Carta dos 121. La pres-
sion pour la démocratisation enregistrée dans le pays au début des
années 90 s’est accompagnée de 1’exigence de plus de démocratie &
I'intérieur de ce qui était encore le parti unique. Cette réclamation
d’un aggiornamento du parti a donn€ lieu a la publication d’une
lettre ouverte connue sous le nom de Carta dos 121. Signée par
121 intellectuels et dignitaires du parti, cette lettre portée 4 la con-
naissance du public en juin 1991 a déclenché une forte turbulence
au sein du PAIGC. Elle marquait une nette césure historique. Elle
dérogeait aux habitudes de monolithisme doctrinal, de baillon-
nement des divergences d’opinions, détouffement des tendances,
et de laborieux échafaudage d’un consensus mou comme ciment de
I'unité interne. Pour la premiére fois, les canaux traditionnels de
résorption des crises au sein de la classe politique dirigeante n’ont
pas fonctionné. Rompant les habitudes de négation des divergen-
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ces d’options, le différend a ét€ porté sur la place publique, au nom
de 'exigence de la démocratie interne et de la réforme du parti pour
I’adapter aux nouveaux contexte et défis. Les bases mémes du parti
ont ét€ ébranlées. La défaite du camp des réformistes a provoqué
une forte saignée de cadres qui sont partis grossir les filiéres des
nouveaux partis 4’ oppositions légalisés 3 partir de novembre 1991,

En dépit de la défaite du groupe de la Carta dos 121, le coup
de semonce a laissé de profondes séquelles et a créé un précédent
édifiant. En 1994, I’exemple a été suivi pendant les débats qui ont
précédé la nomination du chef du gouvernement au lendemain des
premiéres €lections pluralistes, montrant ainsi que le consensus qui
arepris ses droits de 1992 a 1994 était précaire et de circonstance.
De fait, si la période 1992-94 a été peu turbulente au sein de 1’an-
cien parti unique il ne s’agissait que d’une accalmie de fagade
commandée par les circonstances de la transition politique. Ses
principales raisons ont été:

- la sortie massive de contestataires en 1991 et 1992, qui a
favorisé une nouvelle distribution des cartes et des responsabilités,
établissant un nouvel équilibre interne des forces;

- les assauts incessants des nouveaux partis d’opposition,
qui ont poussé le PAIGC a réagir par un réflexe identitaire et unitaire
d’autant plus actif qu’il est renforcé par I’émergence d’un com-
plexe obsidional dans cette formation politique qui avait jusque-1a
exercé une réelle hégémonie sur la société dont elle s’était procla-
mée la “force dirigeante”;5

- les incertitudes sur I'issue des premiéres élections plura-
listes qui ont favorisé le retour aux anciens modeles de consensus
et fait taire temporairement les divergences.

La victoire obtenue lors de ces premiéres élections pluralistes
de 1994 a marqué une nouvelle étape dans la crise du modele in-
formel de résolution de conflits en attisant les ambitions de pouvoir

6 L’article 4 de la Constitution de 1984 faisait du PAIGC “la force politique
dirigeante de la société et de I'Etat” et fondait les liens organiques entre le parti
unigue, les Forces Armées et les organisations de masses,
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et en libérant les divergences tues au cours de la difficile période de
la transition politique. En ce sens, le choix du premier ministre a
été un véritable casus belli qui a libéré les forces centrifuges et fa-
vorisé le choc des allégeances contradictoires longtemps refrénées.
11 a donné lieu & un long et indécis duel entre le président du parti
qui se trouvait aussi étre le Président de la République, et le
Secrétaire National du méme parti qui estimait &tre le candidat
naturel 4 la primature, arguant du fait qu’a la surprise générale il a
conduit le parti 2 une écrasante victoire aux élections législatives.
En raison de la détermination des deux protagonistes de cette
guerre intestine, le modele consensuel de résorption des crises in-
ternes a de nouveau €€ inopérant. Pour la premicre fois en de telles
circonstances, il a été fait appel a I"arbitrage du Conseil National du
parti. Le recours & une votation des membres de cette instance a
consacré la victoire du Secrétaire National du parti sur les favoris
du président. Ce choc entre des ambitions politiques qui s’est soldé
par la défaite du camp présidentiel face 4 un organe de I'appareil du
parti appelé a arbitrer un différend important, publiqguement et a
travers une votation libre, a marqué une nouvelle gradation dang la
déliquescence du systéme informel de résolution de conflits qui
avait fait la force du parti en ses heures d’hégémonie autocratique
dans les années 80.7

L’épilogue de ce bras de fer ne pouvait rester sans suite. Le
crime de 18se-majesté qu’a constitué la défaite du Président de la
République et I’obligation dans laquelle il s’est trouvé de choisir
pour premier ministre un candidat qu’il ne voulait pas du tout, mais
qui lui a été imposé par une votation faite au nom du principe de
démocratie interne a marqué négativement le début de la législature.
Le gouvernement constitué était le résultat d’un compromis boiteux
et d’avance amputé de la capacité de recourir de maniére efficace a

7 “A histéria de uma maratona para se chegar a primeiro-ministro”, Correio
da Guiné-Bissau, n° 33, 29.10.1994, p. 15; “Nino Vieira: um percurso de
derrotas suaves”, idem, pp. 14-16; “Manuel Saturnino toma posse”, Correie da
Guiné-Bissau, n° 34, 9.11.1994, pp. 14-15.
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tous les canaux informels de résolution de conflits. De fait, I"équi-
pe gouvernementale a été vite confrontée a une sourde hostilité du
président, d'une partie du parlement et d'une bonne partie des
notables du parti. En réalité, apres la confrontation au sein du parti,
les hostilités ont été transférées au sein de I'exécutif. Aprés une
premiére tentative de conciliation conerétisée par un remaniement
gouvernemental sans réels effets positifs, le couperet présidentiel
est tombé en mai 1997: le premier ministre choisi par la base contre
la volonté du président est limogé pour résultats insuffisants. De
nouveau, il s’agissait d’une initiative sans précédent; elle étalait sur
la place publique un différend qui, en d’autres circonstances, efit
trouvé solution dans les circuits internes habituels.®

Cette nouvelle mise en échec de Vancien modele de résolution
des conflits est aussitdt suivie d’un épisode qui confirme la cadu-
cité du systeme. Le nouveau premier ministre nommé par le prési-
dent est frappé d’illégitimité par le parlement, puisque sa nomina-
tion est dénoncée par I’opposition et par une partie du parti au pou-
voir comme entachée de vice de forme et d’inconstitutionnalité.?
L’épisode a é1€ interpréié par certains analystes comme le signe
d’une avancée dans le sens d’un respect plus rigoureux des institu-
tions républicaines, et des normes de fonctionnement démocra-
tique, Cette interprétation hitive trouve sa limite dans le fait qu’il
subsistait de nombreuses violations des institutions et des normes
du fonctionnement démocratique auxquelles aucune correction
n’était apportée ni envisagée, en dépit des dénonciations répétées
de I'opposition.10 La vérité est que, aprés un transit par le gouver-

8 Cf. “A carta que Helder Proenga escreveu a Nino Vieira e o coronel
Manuel Saturnino assinou” e “Demitido o governo mais impopular da histéria
do pais”, in Didrio de Bissau, n° 61, 23.5.1997, pp. 3 e 12.

7 Cf. “Divergéncias no seio do PAIGC inviabilizam aprovagio do
programa do governo™ in Didrio de Bissau, n° 74, 28.8.1997, p. 3.

10 Une des situations les plus décriées par I'opposition était le fait que,
contrairement & ce gu’exigent les dispositions constitutionnelles, le président
s’entétait & &tre le président de son parti, le PAIGC. Il ne daigna méme pas
régulariser cette situation lors du congrés du parti réalisé en mai 1998.
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nement, la guerre larvée entre les factions du parti au pouvoir a €€
transférée au sein du parlement.

Concretement, grice aux normes de fonctionnement du par-
lement qui permettent 3 un député de laisser sa place a4 son
suppléant pour occuper des fonctions gouvernementales ou autres
pour ensuite reprendre sa place sans nécessité d’¢lections par-
tielles, les principaux acteurs du camp du Secrétaire National en
lutte contre celui du président depuis 1994, ont repris leur place au
parlement, préts 4 y faire un baroud d’honneur aprés leur limo-
geage du gouvernement. Cette situation était virtuellement porteuse
d'une implosion de la majorité dont le parti disposait avec 62
siéges sur 100. Bien que les apparences d’unité fussent sauvegar-
dées, toute convergence ponctuelle de votes entre I’opposition par-
lementaire et ces baroudeurs du parti majoritaire pouvait mettre en
difficulté le gouvernement et le président. Par conséquent, les
précautions prises par le président dans ses nouvelles relations
avec le parlement relevaient moins d’une conversion au respect
scrupuleux des normes démocratiques que de la prise en compte
d’un nouveau rapport de force créé par la situation conflictuelle au
sein de son propre camp.

C’est par rapport A ce contexte de lutte sourde au sein du parti
majoritaire privé de ses canaux informels de construction de con-
sensus ou de résorption des différends qu’il convient d’analyser la
création de la commission parlementaire d'enquéte sur le trafic
d’armes avec le MFDC. C'est cette nouvelle configuration des
forces politiques avec ses enjeux personnels et ses ramifications au
sein des groupes d’intéréts qui structurent la classe dirigeante, qui
donne pleine intelligibilité au processus conduisant a la création de
cet organe ad hoc. Les étapes qui menent 2 ce dernier recours le
montrent clairement.

En effet, au moment de la révélation de I'existence du trafic,
les voies choisies pour apurer les responsabilités sont dans la ligne
ordinaire de celles qui président 2 la résolution des conflits dans les
cercles du pouvoir. Mais elles se sont révélées inefficaces. Apres
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’échec des efforts déployés dans les cercles informels organisés
autour du Président de 1a République, le conflit a ét€ porté a une
instance institutionnelle ad hoc: une commission d’enquéte des
Forces Armées. En réalité, il s’agissait d’une fausse issue institu-
tionnelle puisque les détails de son mode de fonctionnement,
ultérieurement révélés au public, montrent qu’elle devait servir de
paravent & une discréte sortie de crise par la voie de ’enterrement
du dossier aprés imputation des responsabilités & quelques com-
modes boucs émissaires. Tel ne fut pas le cas, parce que le con-
sensus sur le fonctionnement des rouages de I’Etat informel avait
volé en éclats depuis 1994, et la recomposition des forces en cours
impliquait un jeu d’alliances nouvelles et des stratégies contradic-
toires d’instrumentalisation des institutions. La majorité qui s’est
dessinée A I'Assemblée Nationale Populaire, grace a une conjonc-
tion de forces de 1’opposition et d’une partie du parti majoritaire
pour dessaisir la commission d’enquéte interne des Forces Armées
du dossier du trafic d’armes et confier le travail d’apurement des
responsabilités A une commission parlementaire est une conséquen-
ce de la mouvante configuration des forces au sein du parti au
pouvoir aprés I’implosion du systéme de gestion informelle des
conflits en circuit fermé.

En clair, étant donné son infériorité numérique (38 députés sur
100), I’opposition seule ne pouvait exiger et obtenir la création
d’une commission d’enquéte.!! N'eussent ét€ les fissures dans le

11 Tout au long de la législature, le PAIGC a disposé d’une majorité
automatique au moment des votes, en raison des 62 députés qu’il avait sur 100
a I’ Assemblée Nationale. Cette situation confortable était prise en défaut seule-
ment au moment des votes nécessitant une majorité qualifiée des deux tiers des
députés. Le cas le plus décisif fut enregistré 2 1’occasion de la révision constitu-
tionnelle destinée A permettre 1’adhésion du pays a ’Union Economique et
Monétaire Ouest Africaine (UEMOA). Apres un premier échec dii au vote néga-
tif des partis d’ opposition, le parti majoritaire a dii composer avec I’opposition
devenue arbitre de la situation pour obtenir ses votes favorables au cours d’une
seconde tentative. Cf. “Deputados chumbam adesfio da Guiné-Bissau 2
UEMOA”, in Didrio de Bissau, n° 9, 31.10.1996, pp. 1-3; “Adesio do pafs 2
UEMOA regressa ao parlamento”, in Didrio de Bissau, n° 24, 27.11.1996, pp.
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bloc majoritaire, ses exigences auraient éié un simple exercice de
rhétorique parlementaire. L’existence d’une fraction du parti déci-
dée & en découdre avec le camp présidentiel a permis a I’ opposition
d’obtenir la création d’une commission parlementaire d’enquéte,
qui a consacré 'institutionnalisation du processus de résolution de
I’affaire du trafic d’armes. C’est cette conjonction circonstancielle
de forces qui a permis le fonctionnement de la commission d’en-
quéte jusqu’a la conclusion de ses activités en résistant aux
pressions non déguisées pour adultérer le contenu de sa mission ou
de son rapport.

En fait, avant I’éclatement de 1’affaire du trafic d’armes, une
telle conjonction entre les forces de 1’opposition parlementaire et
celles d’une fraction du parti au pouvoir s’était déja dessinée en
mai 1997 4 I’occasion du limogeage du premier. Au cours des con-
sultations qu’il avait faites avant de renvoyer le premier ministre, le
Président de la République avait pris le soin de s’assurer le soutien
de I’opposition qui avait alors appuyé la décision du président.1?

Aussitdt aprés, pendant les cing mois qui suivent, une
convergence similaire s’est dessinée, mais avec une configuration
différente. Cette fois-ci elle rassemblait contre le camp présidentiel
I’opposition et une fraction rivale du parti majoritaire pour obliger
le président & respecter les normes constitutionnelles de nomination
du nouveau premier ministre. Le président a dfi s’exécuter aprés

2-3 e 16; “PAIGC, PRS e LIPE somam dois tergos: Deputados aprovam entrada
da Guiné-Bissau na UMOA", in Didrio de Bissau, n° 25, 28.11.1996, pp. 1 e
16.

12 Amine Saad, dirigeant de I'Unido para a Mudanga (UM) avait alors
déclaré que le président avait fait une lecture trés correcte de la Constitution en
usant de ses prérogatives pour limoger le premier ministre. Toutefois, si les
partis politiques consultés avaient été favorables au départ du premier ministre,
ils ne concordaient pas avec le choix du nouveau premier ministre trés proche
du président; il auraient préféré 1’ organisation d’€élections anticipées. De 12 leur
changement de position. Ils dénoncent alors les irrégularités commises lors du
choix du nouveau premier ministre nommé sans 1’audition, au moins formelle,
de I’ opposition parlementaire, et ils décident de boycotter les séances parlemen-
taires tant que ces irrégularités n’auraient pas été réparées.
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que la Cour supréme efit donné raison au recours déposé par trois
partis d’opposition avec I’appui tacite des contestataires du parti
majoritaire.!? Dans cette géométrie variable des alliances éphé-
meéres, I’ opposition est devenue I'arbitre des conflits institutionnels
nés de la lutte intestine du parti au pouvoir. Cette évolution con-
firme que, loin d’étre une démarche consciente dans Ie sens de
’approfondissement des pratiques démocratiques et du respect des
institutions, le recours réitéré, de plus en plus instrumentalisé, aux
instances institutionnelles pour la résolution de conflits nés de la
mauvaise gouvernance s¢ fait dans un contexte d'aggravation
d’une crise politique sans précédent dans 1"histoire du PAIGC.
C’est pour cela que, loin d’avoir interrompu une phase de
consolidation de pratiques démocratiques, la guerre est le terme
paroxystique d’un long contentieux en phase ascendante depuis
1994,

Le dernier grand acte de cette longue crise souterraine aux
complexes ramifications a éié le 6&me congrés ordinaire du PAIGC
réalisé en mai 1998. II a porté 2 un point culminant la sourde con-
frontation qui opposait depuis 1994 deux ailes du parti, respecti-

13 Emboitant les pas & l'opposition qui dénonce I'illégitimité du premier
ministre nommé sans le respect des normes constitutionnelles, les partisans de
Pancien premier ministre refusent d’approuver le programine du nouveau gou-
vernement en invoquant aussi I’inconstitutionnalité qui a entaché sa nomina-
tion. Devant cette nouvelle configuration des forces, et face au recours déposé
par I’opposition & la Cour Supréme de Justice qui a déclaré inconstitutionnelle
la décision du Président de la République, celui-ci a dfi se soumettre aux exi-
gences des parlementaires et s’est plié au respect des procédures légales de
désignation du nouveau chef de gouvernement. L'épisode a été trds éclairant sur
la profondeur des dissensions au sein du PAIGC et sur la nouveile position
d'arbitre de I’ opposition dans cette guerre intestine du parti au pouvoir. Cf. no-
tamment, “Divergéncias no seio do PAIGC inviabilizam aprovagio do programa
do Governo”, in Didrio de Bissau, n° 74, 28.8.1997, p. 3; “PRS pede demissio
de todos os 6rgdos dirigentes: presidencial, legislativo e executivo” (sic), in
Didrio de Bissau, n° 75, 3.9.1997, p. 3; “Maioria dos Juizes Conselheiros deci-
dem: decreto presidencial inconstitucional”, in Didrie de Bissau, n° 81,
3.10.1997, p. 12; “Fim da crise de 5 meses: mais uma oportunidade ao
PAIGC”, in Didrio de Bissau, n° 83, 30.10.1997, pp. 3-4 ¢ 10-14.
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vement dirigées par le président et le Secrétaire National. Il s’est
soldé par I’éviction du Secrétaire National du parti et de ses parti-
sans, remplacés aux postes clés par des fidéles du président.
L’ambiance mélodramatique qui a marqué les réglements de comp-
te entre les deux factions ont pu faire croire 2 une scission, comme
le faisait présager le contexte pré-congrés marqué par maints ates-
moiements et d’interminables polémiques. A la veille du congres,
répondant aux menaces contre la suprématie du président dans son
propre camp politique, un de ses fidéles partisans affirmait:

“Je ne vois pas encore le président en train de se résigner a lire son
testament politique a ce congrés et faire ses adienx au Parti. Ni non
plus se laisser humilier. 14
L’humiliation fut donc pour les adversaires. Tout a €t€ fait

pour qu’il en flit ainsi. Les vexations infligées durant le congrés au
camp du Secrétaire National sortant ont fermé la porte aux possi-
bilités de reconstitution & court terme d’un consensus, Ce faisant,
comme Ie montre une analyse a chaud ci-apres longuement citée, il
a laissé entier le contentieux en recourant a “I’art de noyer le
poisson’”:

“Aprés cing reports successifs, fe PAIGC a tenu son 6éme congrés.
QOuvert le 7 mai, il a était prévu pour 4 jours, et devait étre terminé le
10 mai. Il a eté cloturé avec 5 jours de retard. C'est que le sort du parti
qui gouverne la Guinée-Bissau depuis prés d'un quart de siécle se jouait
a ce congres sans précédent... Officiellement, les tendances n’ont jamais
existé au sein du PAIGC, mais la réalité de ces derniéres années est do-
minée par un face a face ouvert entre deux ailes structurées autour du
Président et du Secrétaire national du parti. A la veille du congreés
toutes les hypotheses éraient plausibles... Les débats ont été longs. Le
linge sale a éié lavé comme on s’y attendait. Les portes closes du con-
grés ont laissé filtrer des bribes de réglements de comptes... Aucun des
protagonistes ne semblait prét a tirer les conclusions extrémes des pro-
Jondes dissensions. Le génie des organisateurs du congrés est de ['avoir

14 Fernando Delfim da Silva, Um olhar sobre o PAIGC, Bissau, 1998, p.
23, 1l s’agit d’un fascicule publié par ce proche du président qui était “pré-
candidat” aun poste de Secrétaire National du parti et gui avait utilisé ce moyen
d’expression pour se prépositionner A la veille du congrs.
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placé a quelques mois des élections. On ne milite pas, des décennies du-
rant, dans un parti aussi puissant et toujours au pouvoir pour le quitter
a la veille de nouvelles élections. Pour aller ou? Pour briguer quel
mandat? Devant quels électeurs? Avec quels moyens matériels et finan-
ciers? Sans doute ces questions ont obsédé de grands acteurs de ce
mélodrame ot tout le monde constate la profondeur abyssale des divi-
sions, mais personne n'ose en tirer les conséquences ct prononcer le mot
Jatal de divorce. Hors du parti, point de salut. Alors il faut faire comme
si... et noyer le poisson. 13
Ce condensé des enjeux de la crise politique prouve que le
6e¢me congres du PAIGC tenu un mois avant I’éclatement de la
guerre civile a marqué I'ultime étape de I'implosion du parti. A la
veille du congres, paraphrasant la devise du parti qui est Unité et
Lutte, I’hebdomadaire Banobero titrait “Unité ou Lutte”. La lutte
I’a emporté. A-t-elle aussi apporté la guerre? L’ affirmer serait un
audacieux et simpliste raccourci. Il n’en reste pas moins que la
“profondeur abyssale des divisions” laissée intacte par le mode
conflictuel choisi pour la sortie de la crise a fait de cette solution
une victoire 4 la Pyrrhus. De fait, un tel raidissement était porteur
des plus grands périls dans un contexte ot, par dela la fin officielle
des liens organiques entre I’ancien parti unique et I’armée, celle-ci
conservait de nombreuses passerelles informelles avec les digni-
taires de ce parti dont elle a été le bras armé pendant trois décen-
nies. D’ailleurs, ¢’est forts de cette perception que, dés les pre-
miers jours des violences qui ont éclaté en juin 1998, plusieurs
leaders d’opposition ont affirmé que la guerre était un réglement de
comptes entre des factions du PAIGC.
Quelles que soient les limites de la valeur de cette affirmation,
il n’en reste pas moins que le déroulement du congres avait &té
ressenti comme la fin totale du systéme de gestion des conflits au
sein des cercles au pouvoir. La voie de I’affrontement paraissait
ouverte. La perspective d’un choc fatal était d’autant plus plausible

15 «Les congressistes concrétisent la ligne Nino”, in Carrefour (Supplé-
ment en frangais de Banobero n° 53), n° 6, 22 mai 1998, p. II.
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que la victoire du camp présidentiel au 6dme congres du PAIGC
avait marqué une étape supplémentaire de I’entreprise de restaura-
tion de I’hégémonic présidentielle remise en cause par le choix du
régime semi-présidenticl fait lors des révisions constitutionnelles
de 1991 et 1993. Le limogeage du premier ministre en 1997 avait
été une premitre étape rétablissant emprise présidentielle sur
I’exécutif qui, au cours de la période 1995-96 avait présenté des
signes d’un bicéphalisme flagrant et défavorable aux velléités du
président de conserver la haute main sur toute la gestion du pays.
La seconde étape fut la reconquéte du parti qui avait mis en mino-
rité les candidats du président & la primature en 1994. L’ écrasement
des adversaires du président au 6eme congrés du PAIGC effagait du
coup cette défaite politique de 1994 ressentie comme humiliante. 11
ne restait donc plus qu’a réduire la derniere poche de résistance
occupée par le Chef d’état-major suspendu. La suppression de ce
dernier obstacle devait ouvrir la voie aux jeunes officiers et
hommes liges du président. '8

De la république des mandjua a la guerre des mandjua

C’est la réaction & cette troisieme étape du processus qui a servi de
détonateur & la guerre. Loin d’avoir ét€ seulement le sursaut
d’orgueil d’un homme isolé rejoint par une poignée de com-
pagnons d’armes, comme cela a pu &tre présenté pour souligner le
role déterminant joué par le Chef d’état-major limogeé a la veille du
soulevement du 7 juin 1998, il s’agit surtout du refus de la restan-
ration de I’hégémonie personnelle et autoritaire du Président de la
République. Ce refus était soutenu par une constellation d’intéréts
dont les acteurs, d’obédiences trés hétérogénes, émergeront, au

Yo Cf. Interviews de Kumba Yala président du PRS “Vivemos numa di-
tadura disfargada com capa de democracia pluralistas in Didrio de Bissau. n° 93,
9.12.1997, pp. 4-5; “Forgas armadas 2 beira de um ajuste de contas”, in
Banobero, n® 49, 74,1998, pp. 1 e 12.
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cours des hostilités, comme un véritable front. Si la révolte du
Chef d’état-major a ét€ un élément capital, elle n’a pu étre con-
crétisée que parce qu’elle n’était pas isolée. Elle s’insérait dans un
contexte de convergence d’intéréts pour résister sur une ligne au-
dela de laquelle le point de non retour aurait été atteint. Elle a
surtout été I’élément de coalescence de ces intéréts.

C’est cette réaction de résistance contre ce qui était pergue
comme une dérive, qui a sous-tendu la solidarité active et trés tot
manifeste des anciens combattants de la guerre de libération natio-
nale. D’autres solidarités souterraines existaient, notamment dans
les rangs des partis d’opposition qui subodoraient I’acte final d’une
tentative de restauration autoritaire, propre a annihiler les conquétes
politiques faites depuis 1991. Cependant, tout en étant important,
le role des partis d’opposition ne pouvait qu’étre un appoint aux
influents réseaux de solidarité au sein du parti majoritaire, sans
lequel le rapport des forces aurait stirement été en faveur du
Président de la République. C’est, en fait, dans ces menées cons-
piratrices et vell€ités centrifuges au sein du parti majoritaire que
résident les éléments décisifs pour I’éclairage des événements qui
s’accélérent a partir de mai 1998. En I’absence d’informations
précises, pour I'heure, ’analyse ne peut que retenir les nom-
breuses conjectures relatives aux origines de cet épisode his-
torique, comme des pistes d’une longue investigation qui reste &
faire. La fronde manifeste des vaincus des joutes politiques au sein
du parti majoritaire, les accusations portées pendant la guerre par le
président contre certaines personnalités du PAIGC indexées comme
ses adversaires politiques fournissent quelques-unes de ces pistes,
qui rameénent invariablement aux méandres des luttes intestines du
parti depuis 1994.17

17 pendant les premiers mois de la guerre, le président Nino Vieira a
accusé le président de I’ Assemblée Nationale d’étre un des instigateurs secrets
d’un assaut contre le pouvoir qui a engendré la guerre. Pour cela il arguait du
fait que celui-ci avait €€ son adversaire malheureux au 6¢me congras du parti,
et gu'il avait un statut de dauphin constitutionnel qui faisait de lui le
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C’est finalement cette coalescence d’intéréts spécifiques des
acteurs de la crise politique et de la crise militaire qui explique le
moment et I’ampleur de la résistance aux initiatives du président,
méme §’il reste que dans la convergence ponctuelle de points de
vue, résister ne signifie pas pour tous prendre d’assaut le pouvoir
par un coup d’Etat, et encore moins déclencher une guerre civile.
En réalité, malgré ses succés initiaux, la reconstitution de 1’hége-
monie présidentielle entamée en 1997 par le limogeage du premier
ministre se faisait dans un contexte peu favorable. S’il est vrai que
la forte personnalité du président avait pendant longtemps pesé sur
le systéme politique de 1980 & 1991, les transformations advenues
depuis 1991 ont profondément modifié les données de I’équation
socio-politique. En raison des évolutions politiques, sociales et
économiques en cours, des groupes d’intéréts se sont multipli€s et
recherchaient des voies d’une autonomie toujours plus grande. Ces
cercles d’intéréts, qui reproduisent le systéme traditionnel de
mandjuandade, mais dont la rationalité est celle du patrimonialisme
dans un Etat émergent, ont contribué a I’affirmation de plus en plus
nette de ce qu’on peut appeler une République des mandjuas,
théatre d’élection d’un patrimonialisme de mandjuas.'®

bénéficiaire direct de toute vacance du pouvoir par éviction du Président de la
République. Les relations ont été constamment tendues entre les deux hommes
jusqu’a la fin du conflit ol, apres la chute du Président de la République, le
président de I’ Assemblée Nationale a assuré I'intérim...

18 La mandjuandade est une catégorie de I'organisation sociale basée sur le
regroupement par classe d’Age. Les membres d’une méme classe d’age sont des
mandjuas. Ils sont réunis par le fait d’appartenir 2 la méme génération. Ils sont
unis, dans le systtme d’éducation traditionnelle, par le fait d’appartenir 2 la
méme classe d’initiation. Ils sont solidaires pour avoir surmonté ensemble les
épreuves indispensables A I'intégration réussie dans la société. Iis sont égaux
pour avoir franchi dans la méme promotion les étapes de connaissance qui
menent & la catégorie d’adulte. La mandjuandade transplantée en milieu urbain,
est plutdt un groupe d’entraide basé sur la libre association et la cooptation, Le
fort accent alors mis sur la défense et promotion des intéréts des membres con-
fere & la mandjuandade une connotation de cercle voué & la promotion des inté-
réts de groupuscules,
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En effet, étant donné les conditions historiques d’émergence
de la classe dirigeante, il a constamment prévalu une sorte de nivel-
lement des élites di au fait que la plupart de ses membres se
réclamaient d’une unique source de légitimité: la guerre de libéra-
tion nationale. Le nivellement des mérites individuels entrainé par
cette légitimité diffuse, plus ou moins également partagée par tous,
a été le pilier du systéme consensuel longtemps en vigueur, et qui
réunissait des mandjuas, ¢’est-a-dire des pairs. Le consensus des
mandjuas a fonctionné, y compris dans les cas de répression féro-
ce, pour consolider I’hégémonie du cercle des pairs sur le reste de
la société. Si, en raison de sa forte personnalité et de la coercition
habilement utilisée, le Président de la République a su imposer une
incontestable autorité sur I’ensemble des mandjuas de 1980 a
1994, il n’en restait pas moins qu’en derniére analyse, il était un
primus inter pares Qui tentait, par des artifices répressifs, d’échap-
per aux contraintes de I’égalité fonciere inhérente 2 la légitimité
diffuse d’une geste collective, la guerre de libération nationale, de-
venue la base du systeme référentiel des élites dirigeantes.

Les cycles de violence répressive et d’épurations politiques
connues par le pays depuis 1980 puisent leur rationalité profonde
dans cette aspiration du président a s’affranchir des contraintes de
la condition de pair qui sont d’autant plus fortes qu’en dehors du
systéme de valeurs créé sur I’héritage de la guerre de libération, les
autres référentiels, notamment intellectuels et sociaux, concourent
au nivellement des valeurs entre les pairs qui constituent 1’élite
dirigeante. La tentative de restauration autoritaire entreprise 3 partir
de 1997 participait de cette stratégie cycliquement utilisée pour
s’ affranchir des contraintes de la condition de primus inter pares
particulirement incommodantes pour qui aspire au pouvoir abso-
lu.'® En raison des profondes mutations sociales et politiques
enregistrées, et & cause de la saturation engendrée par les précé-
dents cycles répressifs, 1'entreprise a rencontré plus de résistance

19 “Jo50 da Costa ao Didrio de Bissau; em polftica n3o devemos confundir
Repiblica com monarquia”, in Didrio de Bissau, n° 154, 27.5.98, p. §.
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que d’habitude, ce qui a entrainé I'implosion du systéme. La con-
joncture et un concours des circonstances mal élucidées ont servi
de catalyseurs pour que cette implosion d’un systéme politique
débouche sur une explosion de violence armée.

La guerre qui éclate dans ces conditions est d’abord une guerre
entre pairs, une guerre de mandjuas. En raison des interférences
externes présentes dés les premiers jours de crise, elle prend trés
vite des caractéristiques inattendues nées de la greffe massive
d’enjeux étrangers. Il en résulte une multiplicité de grilles de lec-
ture de ce conflit né dans des cercles bissau-guinéens bien précis,
mais dont le déroulement et le systéme explicatif se complexifient a
mesure qu’au noyau originel d’acteurs et d ‘enjeux s’agglutinent de
nouveaux acteurs et enjeux par cercles concentriques, de dimen-
sions régionales et internationales, qui échappent progressivement
au contrdle des principaux protagonistes internes.20

20 La propagande de guerre de la Junte militaire tout au long des onze mois
de conflit est structurée par le leitmotiv suivant: ce sont les pairs du président
qui se sont soulevés pour lui montrer que ce sont eux qui ont fait sa gloire
passée et ce sont également eux qui peuvent causer sa chute. Dans cet ordre
d’idée, tout au long de la guerre on a assisté 3 une massive entreprise de révéla-
tions historiques qui confinent 2 une tentative de révision de I’histoire récente
par une démythification d’un héros par ses propres pairs.
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RESUMO

4 guerra civil que assolou a Guiné-Bissau em 1998-99 tem origem num con-
Jjunto de causas extremamente variadas, de ordem econémica, social, politica,
militar, etc. No entanto, as causas politicas, nomeadamente as respeitantes @
governagdo, tiveram uma influéncia determinante. Devido & longa prevaléncia
da ma governagdo, desenvolveu-se um sistema informal de gestiio de conflitos
que tem ramificagbes intimamente interdependentes nas esferas politicas,
econdmicas e militares. A crise politica que se agudizou no PAIGC a partir
de 1994 contribuiu para uma profunda desorganizacio das redes informais
de construgdo de consenso e gestdo de conflitos. Consequentemente as con-
tendas, outrora silenciadas e geridas nas redes informais dos mandjua
(pares) detentores do poder, passaram a ser tratados no foro, através de vias
institucionais de duvidosa funcionalidade, escapando cada vez mais ao con-
trole dos protagonistas. A cadeia de reacgbes mal geridas assim iniciada
culminou com a explosio de um verdadeiro conflito violento, de envergadura
nacional, com repercussdes internacionais.
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O IMPACTO DO CONFLITO NA
RESERVA DA BIOSFERA DO
ARQUIPELAGO BOLAMA-BIJAGOS

Justino Biai

Introducio

Para os citadinos de Bissau, que durante a luta de libertagio
nacional contra o jugo colonial estiveram na zona outrora dita
libertada ou nas regides fronteirigas, a madrugada do dia sete de
Junho de 1998 foi mais uma recordagdo dos angustiosos dias das
décadas de sessenta e setenta. Os que estiveram longe desta reali-
dade passaram a ver na prética aquilo que durante um quarto de
século de md governagdo, manifesto em impunidade, corrupgdo,
nepotismo politico e flagrante violagido dos direitos humanos e
civicos, pairava na praga ptblica com a expressio “kuarkel dia
no na fugia un utru na e tera li”, o que significa que qualquer dia
0 pais estaria em guerra. Uma gama de observadores atentos e
analistas da nossa sociedade j4 previam no entanto esta situagéo
de conflito armado!, mas a maioria esmagadora da populagio
civil foi apanhada de surpresa e viu-se obrigada a refugiar-se de
uma forma abrupta em zonas com maior garantia de seguranga,

1 Ver cendrio “Urdumunho” in F, Imbali, Fafali Koudawo et al., Guinée-
Bissau 2025 Djitu Ten — Etudes Nationales Prospectives a Long Terme, INEP,
Bissau, 1996,
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entre as quais o Arquipélago dos Bijagés, deixando por trds seus
lares, bens e os respectivos postos de servigo.

Reflectir e retroperspectivar diferentes momentos da nossa
vida durante o conflito poder4 talvez incutir em nés uma outra
forma e cultura de pensar o pafs e o seu desenvolvimento, dife-
rente daquela que nos norteou durante varios anos.

As razdes que deram origem a sublevagdo militar de 7 de
Junho e a subsequente crise que gerou, jd foram suficientemente
analisadas e interpretadas por vdrios autores nacionais e interna-
cionais2. Com este trabalho nio se pretende de maneira alguma
ser exaustivo e tdo-pouco repisar na anélise das causas do levan-
tamento, mas sim contribuir para uma reflexdo sobre os efeitos e
impactos deste conflito, sobretudo na regido insular do pais ¢
naqueles que voluntariamente ou por forga das circunstancias
tiveram que procurar a regido administrativa Bolama-Bijagés —
Reserva da Biosfera — como lugar de refigio. As experiéncias
vividas e os ensinamentos que delas foram obtidos podem ou
nio, conforme os casos, ser extrapolados para outros segmentos
sociais e zonas do pais.

E de realcar que, dada a situagdo de guerra, que obrigou o
autor deste artigo a permanecer durante todo o tempo que durou o
conflito no Arquipélago dos Bijagés, a andlise aqui apresentada
ndo exclui em certas observagdes a ilha de Bolama e a parte con-
tinental de Sdo Jodo, mas concentra-se essencialmente na outra
parte da regido, cujo p6lo irradiador € representado por Bubaque.

Metodologicamente este trabalho assenta essencialmente na
observagio directa e participativa. Para complemento de certas
informagdes foram efectuadas algumas entrevistas ndo estru-
turadas, dirigidas a pessoas-alvo. Como € evidente, a consulta
bibliografica, sobretudo do material informativo do Comité de
Gestao da Crise depositado na Casa de Ambiente, serviu como
suporte principal deste artigo.

2 J.C. Gomes, Polon de Bré, Bissau, 1998.
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Para simplificar a leitura e a compreensio deste trabalho os
termos deslocado e refugiado sio utilizados muitas das vezes
como sinénimos, embora internacionalmente se entenda por
deslocados as populagGes de um determinado pafs ou regiio que
por motivos de conflito armado abandonam as suas provenién-
cias, procurando outros lugares dentro do préprio territério na-
cional. Quando as zonas procuradas para a protecgio se situam
fora dos limites nacionais, isto é, no exterior dos respectivos
paises, sdo designados por refugiados de guerra.

Breve diagnéstico socio-economico da regido

A populagio total da Regido Bolama-Bijagds ¢ estimada em 25-
30 mil habitantes, distribuidos de forma irregular, verificando-se
no entanto uma maior aglomeragdo na cidade de Bolama e na vila
de Bubaque. Esta regido do pais ¢ habitada na sua maioria pela
populagdo de origem bijagé (60 a 70%). A ilha de Bolama, como
ex-capital colonial da Guiné, apresenta um maior mosaico étnico,
salientando-se em termos numéricos os Mancanha, os Mandinga,
os Bijagé e os Biafada. Nas ilhas de Nago, Chedia, Formosa,
Caraxe e Bubaque denota-se a presenga de comunidades pepel. O
mesmo se verifica nas ilhas de Rubane e Chedid, onde comu-
nidades nhominca, origindrias do Senegal, estio presentes. A
regidio € por exceléncia de dominio animista, pois mesmo os
convertidos as outras religides t€m certas préticas que os aproxi-
mam do animismo. Enquanto que Bolama ¢ Bubaque apresentam
um né significativo de comunidades catélicas, Uno e Orango & a
zona de expansdo dos protestantes®. Nas ilhas de Bubaque, Uno,
Orangozinho ¢ Formosa se encontram espalhadas pequenas

3 Para informagSes mais detalhadas ver B. Limoges ¢ M.-J, Robillard,
Proposition d'un plan d’aménagement de la Réserve de la Biosphére de
I'Archipel des Bijagos, vol. 1, Les secteurs de développement: znages et
recommandations, Bissau, 1991,

177



comunidades isldmicas (fula, mandinga, biafada e outras do
Senegal).

Os Bijagé vivem essencialmente da agricultura itinerante, do
extractivismo florestal, da colecta de moluscos e crustdceos e da
pesca. A pesca continua a ser de subsisténcia, orientada para o
consumo familiar ¢ da tabanca. No entanto as comunidades do
Arquipélago dos Bijagés reproduzem explorando uma multiplici-
dade de habitats, ecossistemas e recursos naturais. Esta estratégia
de combinagio de priticas e uso dos recursos naturais visa, por
um lado, reduzir os riscos da dependéncia de um sé recurso que
se poderia esgotar, ameagando a sobrevivéncia das comunidades,
e, por outro, pelo facto de nio haver concentragéo de esforgos de
exploragido de um Unico recurso, permite a regeneragio ¢ reno-
vagdo dos estoques € a sustentabilidade dos processos ecolégicos
fundamentais.

Contrariamente aos Bijagd, nos outros grupos étnicos da
regidio, apesar da sua estratégia de complementaridade de acti-
vidades, salienta-se uma maior especializacio. Pode-se realgar
neste caso os Mancanha, os Pepel, os Nhominca e os Biafada.
Enquanto que os primeiros se dedicam 2 horticultura, os Pepel a
exploragio intensiva dos palmares, & pesca e a colecta de molus-
cos e os Nhominca 2 pesca artesanal, os Biafada especializaram-
se na fruticultura.

Em resumo, a agricultura, o extractivismo florestal, prin-
cipalmente das palmeiras, e a pesca constituem as principais
actividades econémicas da regido. A colheita de moluscos ¢ tam-
bém relevante nas ilhas e € o principal complemento alimentar e
fonte de protefnas de origem animal para a populagdo local. Os
combés Anadara senilis sdo os explorados em maior escala, mas
também os lingueirdes Tagelus adansonii, as ostras Crassostrea
tulipa e os gandis Pugilina sp., Cymbium spp., etc., ndo deixam
de ter sua importancia na dieta alimentar local.

A pesca artesanal é um sector em plena expansdo na Guiné-
Bissau. Devido 2s suas condigdes naturais, o Arquipélago dos
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Bijag6s possui um grande potencial e € o principal produtor de
pescado a nivel nacional. A comercializa¢io do pescado € reali-
zada em Bubaque, como principal porto de desembarque do
pescado, através das mulheres intermedidrias da fileira (bideras)
de Bissau que semanalmente se deslocam as ilhas nos barcos de
carreira, ou directamente em Bissau através das préprias canoas
de pesca. Mesmo o pescado comprado pelas bideras € finalmente
na sua grande parte comercializado e consumido em Bissau. Ha
um niimero reduzido de intermedidrias locais que revendem o
pescado no mercado de Bubaque.

Dado o cardcter de produgao agricola virada para a subsis-
téncia, conjugado com o fraco rendimento do cultivo do planalto
(600-800 kg/ha), sistema de cultura dominante no Arquipélago, o
abastecimento regular dos pequenos centros suburbanos das ilhas
em produtos agricolas, géneros manufacturados ¢ de primeira
necessidade depende essencialmente das trocas comerciais com
Bissau.

A Regido Bolama-Bijagés ¢ por exceléncia uma zona com
grandes potencialidades para o desenvolvimento turistico. Con-
siderando a sua fragilidade ecolégica, ¢ recomendado que o
turismo a desenvolver nio seja de massas mas sim um turismo de
qualidade orientado para a sensibilizacdo ecolégica. As activi-
dades turisticas que se tém desenvolvido até aqui sdo limitadas
aos acampamentos de pesca desportiva ¢ hotéis diversos, con-
centrados em Bubaque, Rubane, Ilha das Galinhas e Jodo Vieira.
Nio existem dados quantitativos fidveis sobre a prédtica de
turismo na Regido, mas a tendéncia a nivel nacional e nos
Bijag6s em particular ¢ de crescimento. Distingue-se entre o
turismo local e o internacional. O turismo local € orientado para o
de fim-de-semana e concentra-se sobretudo em Bubaque. Este
tipo de turismo € reforgado nos feriados nacionais, onde se veri-
fica um turismo de massas. O turismo internacional decorre entre
‘os meses de Maio, e Novembro, época seca, € estd voltado para a
recreagdo nas praias ¢ para a pesca desportiva. O turismo pode
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contribuir como actividade complementar, visando a melhoria
das condig¢oes de vida e a fixacdo da populagio local nas ilhas.

Arquipélago dos Bijagds: uma regido esquecida na paz e
procurada durante o conflito

O eclodir da guerra em Bissau, palco central do conflito armado
que opds de um lado o ex-presidente da Repiiblica Jodo Bernardo
Vieira, vulgo “Nino”, ¢ seus aliados do Senegal ¢ da Guiné-
Conakry, e do outro lado a Junta Militar, fez a populagio
guineense conhecer os momentos mais conturbantes ¢ sem
precedentes da sua histéria. De 7 de Junho de 1998 a 7 de Maio
de 1999, o pafs, sobretudo a sua capital Bissau, sofreu intensos
bombardeamentos que ceifaram indimeras vidas humanas e
provocaram danos e perdas materiais de muitas infraestruturas
sociais, econdmicas e publicas do pafs. Esta situagdo de guerra
obrigou a uma fuga involuntdria e precipitada de milhares de
populares de Bissau para zonas supostamente de maior garantia
de seguranga, deixando para atrds suas habitagdes, bens e muitas
das vezes inclusive separando inteiramente membros de uma
familia, A regido Bolama-Bijagés foi, por exceléncia e ao longo
deste conflito — com seus cessar-fogo e sucessivas violacdes -,
uma das zonas procuradas para se refugiar. O niimero dos deslo-
cados em cada uma das ilhas deveu-se 4 grande mobilidade
destes, muito flutuante. A permanéncia ou saida tempordria dos
deslocados nos diferentes locais de refigio variava com situagdes
de guerra ou ndo em Bissau.

O ndmero total da populagdo residente e dos respectivos
deslocados por ilhas pode-se extrair do quadro 1. E de salientar
que dado o esgotamento dos estoques € a erosdo acelerada do
poder de compra, tanto da populacio residente como dos deslo-
cados, e a existéncia de apoios pontuais em géneros de primeira
necessidade, houve muita das vezes infiltragdo da populagio no
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se10 dos centros de recenseamento, com a expectativa de serem
registados, desvirtuando assim até certa medida os resultados
deste. Sempre que houve violagdes do cessar-fogo, provocando
ondas de deslocados, foram efectuados recenseamentos dos
deslocados. Assim, o primeiro recenseamento foi teito logo no
comego do conflito e alargou-se até o inicio do més de Agosto. O
segundo decorreu de Outubro a Novembro de 1998 ¢ o dltimo de
Fevereiro a Margo de 1999. Dadas as dificuldades de vdria ordem
€ a presenga significativa dos deslocados nas ilhas-sede dos sec-
tores ¢ Orango Grande, este dltimo recenseamento foi restringido
a estas ilhas.

As razbes que levaram muitos dos deslocados a procurarem
as ilhas como locais de refigio foram diversas e variaram de
situacdo para situagdo. Convém esclarecer que a ordem de apre-
sentagdo que se segue ndo indica uma hierarquizagio da impor-
tincia dos motivos. Os factores motivadores da predilecgido desta
regiio podem ser agrupados da seguinte maneira:

PRIMEIRO: o retorno a origem ¢ um dos factores, sendo o
mais decisivo, na escolha de zonas de refiigio. O eclodir da
guerra fez muitos citadinos procurarem as zonas de origem para
se refugiarem. Esta categoria, que constituiu 0 maior grupo dos
deslocados, poderia até ser designada por retornados tempordrios
do éxodo. A solidariedade entre o campo e a cidade sempre foi
uma realidade intrinseca da sociedade guineense. A maioria dos
habitantes de Bissau, sobretudo das zonas suburbanas, t&m a sua
ascendéncia no campo, e sdo provenientes na sua maior parte do
éxodo rural. A grande onda de emigragdo para Bissau foi primei-
ramente motivada pelos efeitos da luta de libertagdo nacional e
ocorreu entre as décadas de 60 e 70. Com a liberalizagio eco-
némica do pais ¢ a procura de novas alternativas econémicas
individuais e colectivas, sobretudo no sector comercial, o &xodo
rural sofreu de novo um boom.
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QUADRO 1
Niimero da populagdo residente e dos deslocados
em diferentes fases de refiigio nas diferentes ilhas do Arquipélago

Tlhas Populagio™ Deslocados™™
Residente ;o g, 27 fase 3" fase
BOLAMA 6160 - 1035 -
BUBAQUE 4602 3250 5401 3167
CANHABAQUE 2321 50 171 -
CARAVELA 788 280 188 -
CARAXE 381 370 118 -
FORMOSA 2263 650 811 459
GANOGO 422 - 72 -
ILHA DAS GALINHAS 1144 173 375 -
MAIO/ NAGO 961 600 1139 -
MENEG 185 - 25 -
ORANGO GRANDE 1551 257 290 275
ORANGOZINHO 1007 70 111 -
SOGA 832 70 172 .
UNHOCOMO/
UNHOCOMOZINHO 687 165 260 -
UNO 4029 1000 700 424
URACANE/EGUBA 1390 450 680 .
TOTAL 28723 7385 11003

Fontes: * Cifras compiladas do censo de 1991.
** Comité de Gestdo de Crise 1998,

Dado o cardcter sazonal da produgfo agricola e as limitagdes
da forga de trabalho em determinados periodos do ano, assistia-se
ao retorno periédico de uma parte dos habitantes das cidades a
zona rural, para dar apoio nas respectivas actividades do campo.
Nos momentos de tragédias familiares, pentria alimentar e/ou
para complementar os magros saldrios da fungdo ptblica, de
outros empregos mal pagos ou ainda do subemprego nas cida-
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des4, os citadinos, especialmente da zona suburbana, contam
nestas circunstincias, como forma de contrapartida, com 0 apoio
dos seus familiares do campo. Esta solidariedade e estratégia de
sobrevivéncia de longos séculos jd vinham sendo menosprezadas,
mas o fenémeno das pontas e o recente conflito armado propor-
cionou-lhe um novo impulso.

SEGUNDO: daqueles que tiveram a lucidez de reflectir e
escolher os lugares de preferéncia para se refugiarem, muitos
decidiram-se pelas ilhas por causa do seu isolamento. Durante a
luta de libertag@o nacional as ilhas estiveram isentas de confron-
tos armados. Alguns dos citadinos de Bissau com memoria fresca
serviram-se deste pretexto para a sua escolha predilecta.

TERCEIRO: o facto de, com o decorrer da guerra, Bubaque se
ter transformado praticamente na Gnica ponte de ligagdo com o
exterior, também contribuiu significativamente para 0 aumento
de assentamentos humanos espontineos nas ilhas. Com a tentati-
va de ampliagdo e da operacionalizagdo da pista do aeroporto de
Bubaque, a presenca de delegagdes do governo em missdes de
servigo ou dos seus familiares em refligio para o exterior foi
estimulada. A lista de espera era longa, obrigando muitos chefes
de familia e as respectivas comitivas a ficarem por um tempo
indeterminado em Bubaque. Com o controle da cidade de Bafat4,
que para os aliados de Nino era o segundo elo de ligagdo com o
mundo fora, a partir do dia 21 de Outubro de 1998 pela Junta
Militar, esta situac¢io intensificou-se. Os resultados avangados

4 Para Lima Handem (1986) este constitui o grupo da populagdo urbana
que impulsionou o surgimento e o desenvolvimento do sector econémico
informal como forma de se adaptar & crise manifesta em desequilfbrio econ6-
mico {D. Lima Handem, “A Guiné-Bissau: adaptar-se 3 crise”, in Soronda, n°
3, INEP, Bissau, Janeiro 1987). Segundo A. Duarte e A. Gomes (1996), a
implementagdo do PAE e a grande massa de desemprego que proporcionou no
seio dos assalariados guineenses contribuin grandemente para a expansio de
iniciativas privadas no &mbito do sector informal (A, Duarte e A, Gomes, “Q
sector informal”, in O Programa de Ajustamento Estrutural na Guiné-Bissau ~
Andlise dos efeitos sdcio-economicos, INEP, Bissau, 1996).

183



pela policia de emigragio apontam para 345 aterragens de avido
durante o conflito no aeroporto de Bubaque, o que justifica a im-
portincia e o papel que esta vila teve na ligagdo com o exterior.
Este facto € ainda mais evidente se se tomar em consideragio que
antes da guerra, s6 voos domésticos pontuais com fins turfsticos €
que se realizavam para esta ilha. Esta subida de cotag@o da pista
de Bubaque deveu-se principalmente a sua ampliag@o ¢ repara-
¢do, feitas durante o conflito.

QUARTO: outro factor de relevo na escolha de lugares de
refigio foi a existéncia ou ndo de aquartelamentos com militares
no activo e o distanciamento de Bissau. Se no inicio da guerra o
primeiro aspecto teve relevdncia na decisdo, j4 com 0 avango
desta e sobretudo com o rebentamento do Paiol de Brd, que
aumentou a desconfianga da populagdo, optou-se mais pelo
segundo principio, que tomava em considera¢do a distdncia da
capital, pois a proximidade desta j& ndo inspirava confianga, e se
preferia por isso procurar as zonas mais longinquas.

QUINTO: as experiéncias positivas e/ou negativas realizadas
durante o(s) primeiro(s) refigio(s) no Arquipélago e noutras
partes do pafs também motivaram muito dos deslocados de
guerra a procurarem de novo a regido insular. A existéncia de um
Comité de Gestdo de Crise em Bubaque — tema a ser abordado
mais adiante — contribuiu positivamente para fazer chegar mais
deslocados a esta vila insular.

SEXTO: os diferentes recenseamentos dos deslocados efectua-
dos em Bubaque indicam que a proximidade da zona portudria
de Bissau também teve relevo na vinda de refugiados para as
ilhas. Os residentes na periferia da zona portudria (Bandim, Chao
de Papel/Varela, Cuntum, Mindar4 e outros) afiguram-se como 0
maior bloco de deslocados que foram acolhidos nas ilhas. Como
se pode extrair do quadro 2, os moradores do bairro de Bandim
ocupam as primeiras posi¢des em todas as ilhas, sendo represen-
tados por 46,2%. Estes sdo seguidos logicamente por Cuntum e
Bairro de Belém, com 10,2 e 6,1% respectivamente para 0
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conjunto das ilhas. O grupo representado pelo bairro de Santa
Luzia (6,1% dos deslocados), que engloba os bairros de QG,
Pluba, N’pantcha, Antula, Calequir, Rossio, Lala Quema e S3o
Vicente Paulo — bairros distantes da zona portudria — constituiu a
tnica excepcdo. A boa representagdo dos moradores desta zona
da capital no conjunto dos refugiados deve-se de certeza ao facto
de o levantamento politico-militar ter tido o seu embrido no QG,
zona vizinha a estes bairros, provocando uma fuga em massa dos
populares desta zona. A relativa fraca representagio dos bairros
Chéo de Papel/Varela e Praga, contrariamente ao que se poderia
esperar, estd provavelmente ligado ao facto de uma boa parte dos
moradores destas zonas terem aproveitado os barcos . Vicente e
Djan-Djan para o exterior, onde devem ter boas relagdes ou con-
tactos familiares e/ou de amizade.

SETIMO: a sucessiva ocupagdo pela Junta Militar de todos os
aquartelamentos do interior e de todas as artérias de Bissau que
permitem ligacdo com o interior do pafs assim como a casuali-
dade sdo outros tantos factores que nortearam muitos dos refu-
giados para o Arquipélago. O 1ltimo bastido do poder ninista foi
sobretudo valorizado por alguns familiares muito préximos e
pelos seus fiéis. O exemplo mais marcante foi o do capitdo José
Manuel Mendes Pereira -~ Comandante da Contra-Inteligéncia
Militar — e a sua comitiva, que chegaram Ais ilhas no dia do
desfecho final, abandonando-as no dia 15 de Maio de 1999. E de
salientar que independentemente das razdes que os fizeram
chegar as ilhas, durante a semana que 14 estiveram também
beneficiaram do estatuto de deslocados de guerra, usufruindo do
minimo indispensédvel para a sobrevivéncia do grupo.

Quanto ao factor casualidade, entende-se neste caso aqueles
a quem, por uma ou outra razio, o levantamento politico-militar
apanhou de surpresa nas ilhas. Como §é sabido, no Arquipélago
dos Bijag6s pratica-se o turismo nacional local e o internacional.
O turismo local € virado para o fim-de-semana e concentra-se em
Bubaque. No entanto uma boa gama de deslocados, sobretudo
quadros nacionais em repouso dos exaustivos dias de trabalho em
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Dados relativos ao primeiro recenseamento (Junho — Agosto 1998)

QUADRO 2
Bairros de origem dos deslocados em percentagem

B N |F clc|s|o |0o}|U uirT
U |A |O AlAalO|R|R|N N| O
B [G6 |R |[R|R |G |A |A|O H|T
BAIRROS{A [O [M | A [A | A | N |N ol A
DE Q - lo |v | X G | G C| L
ORIGEM {U |M | S E | E o |0 0
E |A |A |L yA M| G
I A I O | E
0 N R
H A
0 L
ACHADA 18 06 03 05 00 39 00 07 02 00 12
BAIRRO
DEAJUDA 36 02 25 1,8 00 10 56 00 00 00 25
BAIRRO
MILITAR 15 02 03 11,7 00 10 24 04 95 08 21
BANDIM 389 737 60.8 401 61,4 255 339 577 502 869 462
BELEM 90 32 36 41 47 00 24 28 00 08 6.1
CHAODE
PEPEL 77 73 11 131 06 10 97 28 05 08 59
CUNTUM 124 61 77 122 00 265 169 74 61 16 102
CUPELON 17 08 17 172 76 20 48 39 49 00 23
LUANDA 12 06 00 00 00 00 56 00 00 00 09
MINDARA 60 20 42 18 00 00 08 49 44 16 46
MISSIRA 27 20 14 00 82 29 24 04 56 08 26
RENO 42 18 55 18 18 29 56 81 10 08 38
SANTA
LUZIA 34 02 33 23 47 137 40 170 11,7 57 61
SINTRA 21 04 44 32 18 69 40 14 29 00 23
OUTROS 37 1,0 33 05 94 127 16 25 2% 00 33
TOTAL 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

Fonte: Comité de Gestdio de Crise em Bubaque, 1999.
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Bissau, em missdo de servi¢o ou ainda em visitas regulares aos
familiares no Arquipélago, tiveram que permanecer nas ilhas
durante o perdurar do conflito.

QUADRO 3
Faixa etdria dos deslocados em niimero de individuos
Dados do segundo recenseamento (Qutubro — Novembro 1998)

SEXO <1 1-7  8-11 12-17 18-35 36-50 >50 TOTAL
ANO ANOS ANOS ANOS ANOS ANOS ANOS GERAL

MASCULINO 76,0 347.0 4920 8570 16080 2770 83,0 42400
FEMININO 73.0 920,0  581,0 7920 19080 4000 160,0 4834,0
TOTAL 1490  1767,0 1073,0 16490 3516,0 677,0 2430 90740

Fonte: Comité de Gestdo de Crise em Bubaque, 1999,

Refiigio no Arquipélago dos Bijagés: um caso particular na
historia dos conflitos armados

Papel da sociedade civil

A histéria de refugiados e deslocados da guerra € associada em
todo 0 mundo com campos de concentragdo ¢ com o trinémio
fome, doenga e pobreza. As hostilidades armadas que durante
onze meses assolaram o pafs obrigaram a populagdo guineense a
aproximar-se cada vez mais desta realidade cruel. Se esta situa-
¢d0 ndo atingiu o seu extremo na Guiné-Bissau e no Arquipélago
dos Bijag6s em particular, deve-se essencialmente 2 j4 conhecida
multi-etnicidade da sociedade guineense e aos impactos positivos
a ela associados, assim como ao espfrito de solidariedade que
imbui este povo. Com o romper da guerra em Bissau, a sociedade
civil em Bubaque ndo se fez esperar e logo nos primeiros mo-
mentos teve uma reacg¢do imediata e generalizada, dando assim
um exemplo fmpar ao pais ¢ ao mundo. Tudo comegou com a
ONG Nantinyan, que informalmente estava organizando uma
caravana de canoas para evacuar amigos e familiares a partir dos
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portos de Bissau. Com a adesdo de vdrias outras institui¢Oes ¢
pessoas singulares a esta ac¢do, a iniciativa ganhou novos contor-
nos. Através da disponibilizagiio de meios de transporte maritimo
por outras entidades estatais e privadas criou-se assim um
corredor humanitdrio de evacuacdo de deslocados para esta zona
insular do pafs.

Com a chegada dos deslocados constatou-se que nao se
tratava somente de oriundos das ilhas, sendo de um verdadeiro
mosaico de cidaddos guineenses de todas as faixas sociais, etdrias
(ver quadro 3) e origens étnicas, que com ou sem os seus familia-
res fugiam da capital, procurando salvar suas vidas. Perante esta
realidade manifestou-se a necessidade de reflectir em conjunto
como equacionar a situagdo imposta pela guerra que vinha
criando ondas de deslocados. Nesta perspectiva foi realizada no
dia 13 de Junho de 1998 — cinco dias depois do inicio do conflito
— uma reunido que viria ver nascer o primeiro Comité de Gestao
de Crise do pais.

A assisténcia aos deslocados nas primeiras semanas sé foi
possivel gragas a soliddria contribui¢do da populagdo residente,
institui¢des publicas, comunidades religiosas, ONG, etc., partici-
pando cada uma da sua forma em consonincia com as suas pos-
sibilidades e disponibilidades. Durante a primeira fase de refigio,
a Missdo Catélica de Bubaque e o grupo de pescadores de origem
senegalesa, vulgarmente conhecidos por nhomincas, das ilhas de
Rubane e Soga, assim como alguns pescadores nacionais das
tabancas de Ambanha e Ancadjedja em Bubaque, desempenha-
ram um importantissimo papel no respeitante ao abastecimento
das criangas em géneros de primeira necessidade ¢ de pescado,
respectivamente. '

E de realgar a valiosa contribuigio da populagdo residente,
que para além das suas doagOes diversas, teve que acolher €
albergar centenas de deslocados. Em vdrios casos as familias
tiveram que suportar o dobro ou até mesmo o triplo ou um
nimero ainda muito superior de pessoas sob sua responsabili-
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dade. Os acampamentos turisticos ¢ as casas de passagem de
diferentes instituigdes estatais e organizagdes ndo governamen-
tais foram postos a disposi¢do dos deslocados. Em suma, a
contribuicdo da populagdo local, departamentos estatais e ONG,
agentes turisticos e pessoas singulares fez do Arquipélago dos
Bijagés um caso particular na histéria dos deslocados e refugia-
dos da guerra. Estes foram integrados nas diferentes familias,
amigos e conhecidos. Cada familia chegou a receber dezenas e
dezenas de deslocados, evitando assim campos de acolhimento e
concentragdes, com todas as suas implicagdes, caso corrente em
muitos paises em guerra.

A contribui¢do da populagdo residente nio ficou por aqui. O
recenseamento € a posterior distribuicdo das ajudas nao ficaram
limitados a ilha de Bubaque, mas foram alargados até aos confins
do Arquipélago, abarcando todas as ilhas habitadas. Mais uma
vez se contou obviamente com 0 apoio incondicional dos proprie-
tirios de meios de transporte maritimo, que disponibilizaram as
suas canoas sem grandes exigéncias. Isto, por um lado, em mani-
festacdo de solidariedade com os deslocados das outras ilhas e,
por outro, porque também todas as actividades econdémicas esta-
vam paralisadas. Os residentes locais ndo s6 puseram 0s seus
transportes maritimos para missdes de recenseamento e distribui-
¢do das ajudas a disposigdo, como também acompanharam todas
estas missOes, inclusive as de evacuagio das pessoas a partir dos
portos de Bissau,

Comité de Gestdo de Crise

A cria¢do de um Comité de Gestdo de Crise (CGC) em
Bubaque foi talvez uma das medidas organizativas e de gestdo da
situagdo mais bem sucedida durante o conflito armado que asso-
lou o pafs. Esta iniciativa permitiu até certo ponto controlar, gerir
e minimizar muitos problemas e impactos que poderiam advir do
surgimento de grandes assentamentos humanos espontineos
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numa 4rea social e ecologicamente sensivel como € o caso do
Arquipélago Bolama-Bijagés, que dadas as suas particularidades
geomorfoldgicas, culturais e ecoldgicas foi desde Abril de 1996,
sob proposta do Governo da Guiné-Bissau, reconhecido pela
UNESCO como uma Reserva da Biosfera — um sitio de impor-
tancia internacional.

O CGC foi um 6rgido de coordenagdo e concertagio, consti-
tuido na base do voluntariado por homens e mulheres de todas as
sensibilidades, de diferentes idades e classes sociais € com uma
grande diversidade de experiéncias técnico-profissionais. Esta
estrutura de concertagio foi composta por uma comissdo de coor-
denagdio e vdrias subcomissdes, nomeadamente de informagéo,
comunicagéo e transportes, administracdo, acolhimento, alimen-
tagdo, recenseamento (inquiridores) e de saide. Ela funcionou de
uma forma ininterrupta durante os sete sucessivos meses do
conflito, cobrindo com as suas actividades todo o Arquipélago
dos Bijagds. O raio e campo de ac¢ido do CGC, como alids se pode
verificar na constituigdo das suas subcomissoes, foram diversos.
Durante a guerra a comisséo foi o interlocutor privilegiado, exe-
cutor e dinamizador de quase todas as ac¢des a favor dos deslo-
cados no Arquipélago. S6 para referenciar algumas das acgdes:
na base de peditérios e campanhas de sensibilizagdo desen-
cadeadas pela CGC foi possivel suportar o encargo da gestdo dos
deslocados durante os dez primeiros dias depois da chegada
destes a Bubaque. Posteriormente foram organizadas noites cul-
turais para a angariagiio de fundos. Em cada violagdo de cessar-
fogo foram organizados caravanas de canoas para a evacuagdo de
deslocados a partir dos portos de Bissau. A chegada nas diferen-
tes ilhas, com o apoio da Cruz Vermelha local, foram recensea-
dos, alojados e, na medida do possivel, foram-lhes fornecidos
géneros de primeira necessidade ou foram atendidos nas cozinhas
comuns, como aquelas que funcionaram em Bubaque até fins de
Agosto de 1998, altura em que se conseguiu atender a maioria
dos deslocados com ajudas externas.
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A situagdo de guerra imposta e o subsequente abandono
tempordrio e involuntdrio de muitos quadros, funcionérios, pro-
fissionais e da populagdo em geral dos seus meios habituais,
deixando para atrds familiares e amigos, € jd por si s uma
pressdo psicoldgica. Para minimizar esta situacdo de stress houve
engajamento de pessoas singulares e do CGC, organizando pro-
gramas de intercAmbio, recrea¢do e de realiza¢des desportivas.
Inclusive foram realizados intercAmbios entre deslocados e comi-
tés de gestao de diferentes ilhas. Estes programas foram sempre
acompanhados de palestras e campanhas de sensibilizagao reflec-
tindo temas diversos. Um facto curioso é que também foram
realizados intercimbios desportivos entre nacionais — residentes €
deslocados — € os militares vindos do pafs vizinho do Senegal em
defesa do general Vieira, demonstrando assim um espirito de
solidariedade existente entre estes dois povos irméos, apesar da
postura assumida pelo governo senegalés apoiando uma injusta e
imposta guerra.

Os sucessos do CGC deveram-se essencialmente a partici-
pagdo activa e voluntéria dos préprios deslocados nesta comisséo,
constituindo mais de 60% dos seus membros.

Comunidade internacional

Nas condi¢des da Guiné-Bissau como pais subdesenvolvido €
do Arquipélago dos Bijagés em particular, onde as caréncias sao
ainda maiores, ndo seria possivel receber, albergar os deslocados
e suportar todos 0s encargos a eles associados sem alguma ajuda
externa. A ruptura dos estoques alimentares e a perda do poder de
compra tanto dos residentes como dos deslocados nio se fez
esperar. A reactivagdo da pista aérea e a presenga da Cruz
Vermelha Internacional na Casa do Ambiente em Bubaque con-
tribuiram significativamente para fazer chegar ao exterior a
situagdo humanitdria dos deslocados. As primeiras reacgbes €
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ajudas provenientes da Associagcdo dos Guineenses em Dakar
chegaram ao Arquipélago no dia 18 de Junho. Estas foram segui-
das por vdrias outras (ver quadro 4) que, embora insuficientes,
serviram pontualmente para atenuar as dificuldades e evitar o
agravamento dos problemas ji existentes.

E de salientar que as ajudas doadas pelos diferentes organis-
mos internacionais que acudiram positivamente o pais em guerra
e que foram postas 2 disposigio do Comité de Gestdo de Crise de
Bubaque nfo s6 serviram para aliviar as caréncias dos deslocados
e das populagdes locais, mas também dos funciondrios. Adoptou-
se essa politica porque se tomou em consideragio a dependéncia
administrativa e de trocas comerciais de Bubaque com a capital.
Se Bissau estd em guerra, isso implica uma paralisagiio total de
todas as actividades comerciais ¢ administrativo-financeiras da
regido Bolama-Bijagés. Os funciondrios e a populagdo local, que
consumiram com os deslocados da guerra tudo quanto tinham
estocado, ndo poderiam em nenhuma circunstincia ficar fora do
processo de distribui¢do. Esta situagdo poderia ser fdcil de con-
tornar caso houvesse campos de concentragdo de deslocados.
Mas como estes estavam disseminados por diferentes familias,
decidiu-se abarcar os residentes na segunda fase de distribuigdo
das ajudas. Também foram doados medicamentos aos diferentes
hospitais regionais e centros de saide da regido.

Considerando a situag@o de caréncia alimentar pés-guerra
generalizada em todo o pais, a comunidade internacional seguiu
dando apoio a diferentes iniciativas locais. Assim, o Programa
Alimentar Mundial (PAM) disponibilizou nos finais de Fevereiro
de 1999, através do Comité Nacional de Coordenagdo das Ajudas
Humanitdrias sediado em Bissau, 131 toneladas ¢ 600 kg de
bulgur. Estes géneros alimentares para as ilhas do Arquipélago
dos Bijag6s pré-seleccionados na base dos critérios da CNSAH
foram distribuidos pelo Comité Regional de Coordenagdo das
Ajudas Humanitdrias, que prosseguiu com as acg¢des do CGC.
Para a selecgdo das ilhas tomou-se como critério-base 0 niimero
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QUADRO 4
Donativos recebidos e distribuidos no Arquipélago Bolama-Bijagds

durante e apds o conflito

Data | Doador Distri- Produtos
buido por
AlOo|c|lA|lP|L|S [P|G
R L |O g E E A Al A
R E |R I I B P S
O O [N C X T A Al O
Z | B! A| E|E O |k L
(kg) E | R | &g |(kg) | (bar- E
E | (kg ras) 0
F (1
18.6 [ Associagio CGC
1998 | dos guineenses Bubaque
em Dacar 750 - - - - - - -
24.6 |PAM através | CGC
1998 |do Governo | Bubaque
24.6 |Cruz Verme |CGC
1998 | lha portuguesa| Bubaque | 4400 - - - - - - -
26.6 | PAM através | CGC
1998 |do Governo |Bubaque |2500 | 900 1200 - - - - -
04.8 | Cooperagio | CGC
1998 | francesa e Bubaque
francofonia 5000 | 5000 - - | 5000 - - - |3000
04,08 | Comité CICVe
1998 | Internacional | CGC
da Cruz Bubaque
Vermelha - - - - - - | 14598 -
08.8 |PAM através |CGC
1998 |do Governo |Bubaque |4000 | 4800 P600| 200 - - -
18.12 | ADRA Igreja
1998 Evangé—
lica de
Bubaque | 4000 - - - - | 400 - 225 -
21.12 | NOVIB ONG
1998 Nantinyan | 5000 | 2652 [7850 - - 11320 - - -

Fonte: Comité de Gestio de Crise. Bubaque 1998/99,
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de deslocados do dltimo recenseamento efectuado. Devido ao
facto de as diferentes ilhas terem sofrido sobrecargas e impactos
desiguais com os deslocados, privilegiou-se as ilhas que tiveram
maior indice de deslocados.

Durante a guerra os membros da populagdo local, essen-
cialmente agricultores, consumiram com os seus héspedes do
continente tudo quanto tinham, inclusive a sementeira, compro-
metendo involuntariamente o ano agricola seguinte. Para colma-
tar esta situagdo, a Caritas, a FAO, o PAM ¢ outros organismos
internacionais desencadearam uma campanha conjunta de distri-
buigdo de sementes e géneros as diferentes regides afectadas. As
diferentes ilhas dos Bijagds foram também contempladas nesta
iniciativa, evitando assim situa¢des extremas de caréncia ali-
mentar.

Impactos do conflito politico-militar na Reserva da Biosfera

Os impactos advindos dos onze meses do levantamento militar na
Guiné-Bissau foram diversos mas dificeis de quantificar. Todos
eles estdo directa ou indirectamente conectados com 0 surgi-
mento de assentamentos humanos espontdneos e provisorios no
Arquipélago. Estes podem ser reagrupados em dois grandes
blocos: o primeiro poderia ser visto no &mbito militar, associado
a desgovernacgdo do pafs, e 0 segundo no dmbito civil, intima-
mente ligado aos deslocados.

Presenga militar
Como se sabe, durante o conflito que assolou o pais uma
parte do contingente de militares senegaleses em auxilio do

General Vieira foram estacionados na vila de Bubaque. Primei-
ramente, nos finais de Junho, vieram em nimero reduzido, cerca
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de uma quinzena. Foram aumentando gradualmente até atingirem
um total de 131 efectivos no fim do més de Agosto de 1998.
Entre estes elementos, quinze faziam parte da Engenharia militar,
que tinham como tarefa principal a ampliagdo e equipamento da
pista aérea ¢ a reparagdo das pistas terrestres de Bubaque. O
alargamento da pista aérea de 1000 para 1300 metros de um lado
e do outro tinha propdsitos militares e ndo humanitdrios como se
pretendeu fazer crer. O argumento humanista ndo € convincente,
pois ndo se compreende a sua l6gica. Se mesmo em Bissau, onde
decorreram maiores hostilidades, os defensores do regime ninista
nunca se preocuparam com a situa¢do humanitdria, antes pelo
contrdrio, impedindo e tentando sensibilizar os populares através
da rddio para que ndo abandonassem a capital, seria ridiculo ver
estas intengdes materializadas no Arquipélago.

O objectivo principal e estratégico da instalagdo dos militares
em Bubaque visava garantir a protecg¢do do aeroporto desta vila
insular e consequentemente, em caso de necessidade, utilizd-lo
como uma base aérea militar e assegurar a retaguarda. Com a
queda da cidade de Bafatd a favor da Junta Militar houve um
reforgo dos efectivos militares nacionais e do material bélico para
Bubaque. Para além de Bubaque também houve contingentes
militares nacionais que faziam patrulhamento nas ilhas de Nago,
Maio e Ilha das Galinhas. E de realgar que a grande maioria dos
militares senegaleses que foram estacionados nas ilhas vieram da
linha fronteiri¢a entre a Guiné-Bissau e o Senegal e sdo ori-
gindrios do C~samance. A estratégia militar utilizada ¢ similar 2
dos comandos africanos da época colonial, em que elementos de
uma determinada tribo eram recrutados e enviados para as zonas
e regides de predominéncia da prépria etnia, a fim de melhor
poderem ser integrados no seio da populagdo e desmantelarem as
tdcticas da guerrilha. Com a vinda das tropas da linha de fronteira
ou de origem casamancesa com certo dominio ou facilidade de
compreender o crioulo, facilmente era possivel a infiltragéo e o
intercdmbio com as populagdes locais, a fim de tacticamente

195



melhor poder desvendar as intengbes da guerrilha e o eventual
apoio da populagio civil.

O impacto mais visivel da presenga das tropas senegaleses no
Arquipé€lago estd sem divida ligado com a tentativa de ampliagdo
da pista de aterragem e nivelamento da pista terrestre que liga o
porto ao aeroporto. A extrac¢do das conchas de combés (berbi-
gdes Anadara senilis) é o primeiro aspecto ligado a estas obras.
Uma 4rea do tamanho de um campo de futebol 11 (cerca de um
hectar) fora devastada com maquinas pesadas para a extrac¢@o
das conchas. Estima-se entre cinco e sete carregamentos de
conchas de combé por carro e por dia. Se se admitir que cada
transporte vasculhante suporta cerca de quatro toneladas, obtém-
se um valor de 40 a 56 toneladas didrias de aterro e conchas
extraidas do jazigo. Como a obra durou quase dez dias efectivos,
isso implica que 500 toneladas foram transportadas do lugar, sem
nenhumas medidas de recuperagio e de restauragio,

O mais grave ainda € que como ndo foram feitas valetas de
escoamento nas pistas terrestres, praticamente tudo quanto foi
depositado foi posteriormente arrastado pela dgua corrente das
chuvas, deixando as pistas num estado pior do que antes do inicio
das obras. Para o alargamento da pista aérea foi necessério cortar
uma parte da estrada que liga a vila de Bubaque a praia de Bruce
na sua parte leste e, como consequéncia imediata, alguns campos
de cultivo que se encontravam nessa zona foram atingidos. E
certo que os prejuizos foram calculados e os camponeses proprie-
tdrios indemnizados. Mas a diversidade biolégica e de culturas
destes campos ndo foram tidas em consideragio.

Inclusive houve tentativa de alargar a parte leste da pista
passando pela drea reservada para ceriménias de fanado. As
negociagdes com a populagio local foram vdrias. Mas dado o
cardcter sagrado dos matos de fanado, que na cultura e tradigio
bijagé ndo devem, entre outras interdi¢des, ser desmatados, a
tabanca proprietdria deste espago acabou por nio aceitar esta
violag@o dos seus costumes ancestrais, limitando-se a autorizar
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que as grandes drvores fossem podadas para permitir uma maior
visibilidade. Mesmo esta autorizacdo exigiu a realizagdo de
varias cerimOnias, respeitando minimamente as exigéncias e
hdbitos culturais locais.

O uso de mdquinas pesadas no trogo de estrada entre
Bubaque ¢ a tabanca de Etimbato causou danos que simplesmen-
te foram menosprezados e abandonados. Também a exploragido
dos recursos lenhosos para satisfazer a cozinha militar deixou os
seus impactos ambientais dificeis de quantificar.

Outro aspecto que merece realce € o aquartelamento dos
militares numa das partes do hotel Bijagds. Este estabelecimento
hoteleiro construido nos anos 70 jd passara muitas temporadas
sem alguma obra de manuteng¢io, o que justifica o estado de ruina
em que se encontra. A ocupagdo tempordria pelos militares
acelerou ainda mais o seu processo de degradagdo A existéncia
de servigos médicos e medicamentosos militares neste complexo
apoiou pontualmente os populares e deslocados de guerra, o que
pode talvez ser visto como um aspecto positivo.

O recrutamento de milicias privadas, vulgarmente conhecidos
por “Anguentas”, poderd ser também enquadrado dentro desta
reflexdo. A presenca de peritos militares antes da guerra na
regido, para o levantamento e recenseamento de jovens com a
idade exigida e aptos para o cumprimento do servigo militar obri-
gatério, facilitou o recrutamento destas milicias populares. A
relativamente grande adesdo dos Bijagés ao grupo dos
“Anguentas” em defesa do regime ninista, é ainda algo por des-
vendar e deve merecer uma profunda andlise sécio-antropolégica,
que estd fora do ambito deste artigo. Nio obstante, algumas
questdes preliminares poderiam ser levantadas, no intuito de
incitar investigagdes para o aprofundamento desta temdtica.

a) Que ligagbes tem o sistema tradicional de poder e de
estratificagio social com esta adesdo?

b) Que importdncia poderd ser atribuida ao facto de o
General Vieira ter sido eleito com 91,87 % de votos na segunda
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volta das elei¢des presidéncias de 1994 na regido Bolama-
Bijag6s?

¢) Que influéncias exerceram na adesdo o isolamento das
ilhas ¢ o seu afastamento das realidades dos centros urbanos:
dependéncia do saldrio, electricidade, poder de compra, produtos
manufacturados, servigos sociais, etc.?

Se a prontiddo dos jovens do Arquipélago dos Bijagés em
aderir o grupo dos “Anguentas” pode ter vdrias interpretagdes,
uma delas ¢ sem divida o reflexo do estado de desespero, desin-
formagdo e abandono em que se encontra a maioria esmagadora
da nossa camada juvenil. Bastou a promessa de uma formagao
académica em Franga® para conseguir sensibilizar um grande ni-
mero de jovens, enquadrando-os assim nas fileiras dos defensores
do regime vigente. Foram recrutados um total de 54 milicias (ver
quadro). A ilha de Unhocomo, a mais distante de Bissau e
Bolama$, é a que disponibilizou o maior contingente de milicias.

QUADRO 5

Niimero de milicias recrutados nas diferentes ilhas do Arquipélago
ILHAS N° DE MILICIAS
BUBAQUE 8
CANHABAQUE 2
FORMOSA 3
UNHOCOMO 35
SOGA 4
UNO -
TOTAL 54

Fonte: LGDH Regido Bolama-Bijagés 1999.

5 Esta informagdo foi avangada pelos ex-milicias populares a Liga dos
Direitos Humanos, aquando do seu programa de identificagio, reinser¢io e
reintegracdo dos jovens que fizeram parte dos “Anguentas’.

6 Ver A. Simao Silva, Contribution a I'émde scientifique de I'archipel des
bijagos (Guinée-Bissau) dans la perspective d'un projet de réserve de bios-
phére - Mémoire de maitrise de géographie, Bretagne Occidentale, 1994,
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Um dos aspectos da desgovernagdo manifesto durante a
guerra e que afectou grandemente 0s nossos recursos hali€uticos
foi a falta de fiscalizagdo maritima, facilitando a proliferagao de
embarcagdes e pescadores piratas nas nossas aguas’.

Presenga dos deslocados de guerra

Neste subcapitulo ndo se pretende discutir os efeitos positivos
ou negativos do levantamento militar em si, mas sim dos
impactos da presenga dos deslocados na regiio Bolama-Bijagos.

Como se pode observar no quadro 1, durante a guerra houve
um aumento significativo da populagdes em todas as ilhas,
destacando-se as de Bubaque, Uracane, Formosa, Nago, Caravela
com nimeros bastante elevados. No primeiro recenseamento
efectuado registou-se um aumento de cerca de 25% ¢ no segundo
de cerca de 38% da populagdo residente. Este aumento teve os
seus reflexos no uso e gestdo dos recursos naturais. Ao contrério
dos usos tradicionais dos ecossistemas costeiros, que costumam
ter um pequeno impacto sobre 0s recursos naturais, os usos ad-
vindos de grandes assentamentos humanos espontineos tendem a
exercer enormes pressoes sobre diferentes ecossistemas costeiros.

Dada a situagdo de guerra em que o pais se encontrava, que
obrigou a maioria dos citadinos de Bissau a deixarem a capital
em fuga, ndo foi possivel estes munirem-se minimamente do
necessdrio para uma sobrevivéncia a longo termo. Os circuitos de
comercializagdo e de transporte de e para Bissau reduziram ao
minimo, limitando exclusivamente a satisfazer as necessidades e
exigéncias da guerra ¢ dos militares. Os apoios da populagido
local e da comunidade internacional serviram pontualmente para
minimizar, mas ndo para resolver todas as caréncias existentes.

7 Este facto é confirmado pelos tripulantes de embarcages privadas
nacionais e comerciantes que durante a guerra faziam trocas comerciais entre
Bubaque e Gambia e/ou Ziguinchor utilizando a via marftima.
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Nestas circunstincias de falta de alternativas mais vidveis
houve um aumento significativo, embora ndo quantificivel, na
exploragdo de certos recursos naturais, tais como a colecta de
moluscos (combés, lingueirdes, ostra e outros). Também a extrac-
¢do da parte central da palmeira — “coragdo de palmeira” —
aumentou de uma forma vertiginosa. E de realgar que esta pratica
nio é tdo nefasta, pois serve de contrabalango ao corte selectivo
dos lugares de cultivo, em que geralmente as palmeiras nao sio
abatidas. Ela deveria sim, estar orientada nas zonas de grande
densidade dos palmeirais, o que nio foi o caso durante a guerra.
A presenga de mais mio-de-obra nas diferentes morangas e
tabancas permitiu uma maior devastagdo de campos para cultivo
e a expansido das pontas de caju, contribuindo negativamente para
a manutengfo da diversidade e da forma natural dos ecossistemas
afectados.

A fauna bravia, essencialmente a primata, € o recurso natural
que mais sofreu com o aumento da populagdo, sobretudo em
Bubaque. A presenga de um grande niimero de deslocados em
Bubaque impulsionou o mercado € o consumo dos primatas.
Como consequéncia disso houve um aumento da caga clandestina
destes mamiferos.

Como é Gbvio, a presenca de deslocados nas ilhas tem
também os seus impactos positivos. Sobretudo no ambito socio-
cultural, hd alguns aspectos que merecem realce. O levantamento
militar obrigou muitos dos descendentes das ilhas a procurarem
as suas zonas de origem. Dentre eles, alguns jd se tinham ausen-
tado das respectivas tabancas por um perfodo relativamente
longo. O tempo de permanéncia nas ilhas durante a guerra serviu
no entanto, entre outras coisas, para reajustar 08 COmpromissos
cerimoniais pendentes e reactivar os lagos tradicionais.

O dinamismo ¢ o engajamento de alguns deslocados tiveram
grandes impactos na regido Bolama-Bijagés. A titulo de exem-
plo, pode-se destacar o papel dos quadros de satide, que durante a
sua permanéncia em Bubaque prestaram servigos e apoios regu-
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lares ao centro hospitalar de Bubaque e das outras ilhas. Gragas a
presenga de altos funciondrios do Ensino, foi possivel que o ano
lectivo em curso (1998/99) chegasse ao fim.

Um aspecto colateral, mas de suma importancia, associado ao
movimento dos deslocados, prende-se com o espirito de soli-
dariedade que imbui os guineenses. Foi demonstrado, mais uma
vez, que o tdo proclamado tribalismo entre os guineenses nido
passa de uma farsa dos politicos. Durante a guerra, a ninguém foi
perguntado previamente de que etnia era, para ser acolhido por
fulano ou sicrano. Todos receberam tratamento igual, indepen-
dentemente da tribo a que pertencem. Uma li¢do que deve ser
aprendida por todos os politicos.

RESUME

L’éclatement de la guerre a Bissau a obligé des milliers de citadins a se
réfugier dans des régions supposées plus sures. L'archipel de Bolama-Bijagos
était une zone de prédilection de ces déplacés de guerre. En dehors de
laffluence des civils a la recherche de sécurité, des contingents de militaires
guinéens et sénégalais ont été déployés dans ces iles qui abritent une réserve
de biosphére et dont I'écosystéme est trés fragile. Le présent article tente de
comprendre les raisons qui ont provoqué 1'afflux de populations citadines
dans les iles. Il analyse aussi l'impact de I'augmentation démographique ex-
ponentielle sur 1'utilisations des ressources, et les activités socio-culturelles
des communautés locales.
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O IMPACTO DO CONFLITO
POLITICO-MILITAR SOBRE
O INSTITUTO NACIONAL
DE ESTUDOS E PESQUISA

Samba Sané*

Apresentacao

Durante cerca de dez anos, mais concretamente entre 1974 a
1984, a investigagdo cientifica na Guiné-Bissau esteve entregue
ao Instituto Nacional de Investigagdo Cientifica (INIC), cujo
primeiro nome foi Centro de Estudos da Guiné-Bissau, e que
dependeu primeiro do Comissariado de Estado da Educagdo
Nacional, depois do Conselho Nacional de Cultura e finalmente
do Comissariado de Estado da Informac@o e Cultura.

Apés o 14 de Novembro de 1980, o INIC, que se encontrava
entdo sem director devido as dificuldades jd nessa altura verifi-
cadas, continuou vinculado a Direcgdo Geral da Cultura, até a sua
extingdo.

As suas atribuigdes foram definidas com uma certa precisao
em 1977, e podiam dividir-se em tr8s grandes categorias: Inves-
tigacdo, Documentagio e Arquivos, e Conservagdo do Patrimdnio
Cultural Nacional.

* Com a colaboragio de Catlos Alfredo, responsdvel dos Arquivos Histo-
ricos, e laguba Djalé, responsdvel da Biblioteca Piblica,
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Com a cria¢do do INEP, a Direc¢do Geral da Cultura conser-
vou o tltimo destes dominios, o relativo ao patrimonio cultural
nacional (incluindo as questdes ligadas & museologia).

A criagdo do INEP, em Novembro de 1984, correspondia a
trés preocupacdes, resultantes da auséncia de investiga¢do no pais:

- perda do patriménio cultural nacional (documental e oral,
relacionado com a luta de libertagdo nacional);

- inadaptag¢@o da maior parte dos estudos sécio-econ6micos
4 realidade do pafs, visto que eram sistematicamente feitos por
entidades estrangeiras;

- fracasso nas escolhas tecnolégicas, por auséncia de refle-
xd0 sobre questdes técnicas.

A estas trés preocupagdes deve-se acrescentar outras nao me-
nos importantes, nomeadamente:

- criagdo de um discurso cientifico nacional;

- criagdo de um férum de discussdes aprofundadas sobre
problemas académicos;

- criagdo de uma rede de colaboradores para trabalhos
cientificos;

- criagdo de relagdes permanentes com a comunidade cien-
tifica internacional.

Subjacentes a estas necessidades, o INEP devia ser dotado de
um corpo de profissionais capazes e de uma estrutura organiza-
cional que possibilitasse uma dindmica prépria. Foram-lhe assim
confiadas largas atribui¢Ges, descritas no decreto de criagdo (de-
creto n® 31/84):

a) executar a politica de investiga¢do cientifica definida pelo
governo;

b) dinamizar acgdes de pesquisa em todos os domfnios das
ciéncias sociais € naturais;

¢) divulgar os resultados dos estudos e pesquisas com inte-
resse para o fortalecimento da consciéncia nacional e o desen-
volvimento s6cio-econémico do pafs;
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d) centralizar toda a documentagdo existente no pafs com
interesse para a pesquisa;

e¢) apoiar o Ministério da Educagdo na elaboragio de pro-
gramas e manuais escolares;

f) coordenar as investigagbes cientfficas realizadas no pafs
POr Pessoas ou organismos estrangeiros.

Para além destes objectivos de cardcter geral, foram atribui-
dos, a cada um dos seus departamentos, objectivos especificos.

Do ponto de vista jurfdico-institucional, o INEP ¢ uma pessoa
colectiva de direito piiblico, com autonomia administrativa, fi-
nanceira ¢ patrimonial, ¢ funciona actualmente sob a tutela do
Ministério da Educacgio, Ciéncia e Tecnologia. Os seus recursos
provém de subvengdes do Estado, honordrios de consultorias ¢
donativos externos.

A Direccgio do Instituto € constituida por um Director, equi-
parado a director-geral, ¢ um Conselho Directivo integrado pelos
coordenadores dos cinco centros de estudos: Centro de Estudos
de Historia e Antropologia (CEHA), Centro de Estudos Sécio-
Econdmicos (CESE), Centro de Estudos Ambientais e de Tecno-
logia Aplicada (CEATA), Centro de Documentacdo e Publicagtes
(CEDOP) e Gabinete de Estudos e Projectos, € que integra ainda o
Departamento de Administracio, Finangas e Patrimonio (DAFP).

Da estrutura do Instituto também fazem parte uma Biblioteca
Piblica com mais de duas mil refer€ncias bibliogrficas que
constitufam a base dos dados informatizados, os Arquivos Hist6-
ricos, o Servigo de Publicagbes, o Servigo de Informdtica ¢ uma
Célula do Sistema Nacional de Informacdo Geogrifica; sob a sua
administragdo encontra-se a Casa do Ambiente e Cultura Bijagés.

Em poucos anos de actividade, o INEP tornou-s¢ um ponto de
referéncia nacional e internacional de reflexfio cientifica sobre a
Africa Ocidental e a Africa Lus6fona em geral e sobre a Guiné-
Bissau em particular. Este reconhecimento internacional valeu a
sua escolha, pelo PNUD/Futurs Africains, para fazer parte da sua
rede de treze centros de exceléncia escolhidos a nivel da Africa
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ao sul do Sara para assegurar, entre outros, a formagio e o desen-
volvimento das capacidades no dominio da planificagdo estraté-
gica e da gestdo do desenvolvimento, por forma a oferecer ao
continente uma “‘expertise’” de referéncia na matéria.

Portanto, ao longo da sua existéncia o INEP tem sabido cor-
responder as preocupagdes que motivaram a sua criagdo e
cumprido Coiu o Sua missio.

No entanto, de 7 Junho de 1998 a 7 de Maio de 1999, o seu
processo desenvolvimento foi travado por um inesperado e peno-
so conflito politico-militar, que parou a Guiné-Bissau, destruindo
a sua fraca infraestrutura econémica.

A ocupagio das instalagdes do INEP deve ser considerada
como um dos maiores dramas registados neste periodo, tanto pelo
volume como pelas caracteristicas dos danos verificados.

Objectiva-se aqui uma andlise da situagdo do Instituto nas
vésperas do conflito, os efeitos da guerra sobre os seus diferentes
sectores de actividade, nomeadamente os centros de estudos ¢ de
pesquisa e os sectores de apoio (a Biblioteca Publica, os Arqui-
vos Histéricos, o Servigo de Publicagdes e o Servigo de Micro-
filmagem), e os esfor¢os levados a cabo ao longo do processo
para a sua reabilitagio.

Situacao do INEP nas vésperas do conflito

Nas vésperas do conflito o INEP estava em pleno desenvolvi-
mento das suas acgdes, consubstanciadas na pesquisa fundamen-
tal e aplicada, no desenvolvimento de actividades que envolvem
o grande puiblico, nomeadamente ciclos de reflexdes e debates,
semindrios, conferéncias e coléquios de cardcter nacional e inter-
nacional, e ainda na divulgac¢io dos seus estudos e pesquisas
através das suas linhas de publicagdes proprias.

Os centros de estudos, responsdveis pelo cumprimento do
programa de actividades do Instituto, a sua missiao e objectivos
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programdticos estavam bem organizados. Cada centro tinha toda
a sua documentacdo em ordem (arquivos dos projectos, dos in-
vestigadores afectos, memdria do centro, etc.), os seus planos em
execugdo e cada um tinha em certa medida equipamentos que fa-
voreciam a maior agilizagdo das suas acgdes (equipamento in-
formatico, etc.).

Os sectores de apoio, facilitadores dos investigadores e de-
mais estudiosos na obtencio da fundamentacdo tedrica dos seus
projectos de estudo ¢ demais prdticas cientificas e ainda conser-
vadores do saber intelectual e cultural nacional, estavam a cor-
responder plenamente com a sua missio.

Argquivos Historicos

Os Arquivos Histéricos compunham-se, antes do conflito, de
um arquivo administrativo corrente com 14,30 metros lineares de
documentos, um arquivo intermedidrio com 12,60 metros lineares
de documentos, um arquivo histérico com 1.291,30 metros linea-
res de documentos datados de 1726 a 1988, sendo que 934,70
metros encontravam-se devidamente tratados. Além disso com-
portavam um depdésito audiovisual com 6.000 clichés, 7.000
fotografias, 249 cassetes referentes a luta de libertag@o nacional e
120 diapositivos.

Biblioteca Publica

A Biblioteca Piblica do INEP, a {nica do género no pafs, her-
dou a totalidade do fundo da biblioteca colonial, ¢ contava até ao
infcio do diferendo com um fundo de 45.500 volumes de mono-
grafias, 3.000 titulos de periddicos, mais de 10.000 documentos
diversos (espéeies menores da liferatura cinzenta), cerca de 800
documentos cartogrificos, 200 espécies de documentos iconogré-
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ficos ¢ 500 documentos audiovisuais. As obras ocupavam cerca
de 1,3 km de prateleiras.

A base de dados era constitufda por cerca de 2.000 registos €
4 ficheiros manuais com uma capacidade de estocagem de 21.600
fichas. No entanto, o processo de informatizacdo das operagdes
de catalogacio estava numa fase muito avangada.

Servigo de Microfilmagem

E o servico responsdvel pela recolha, tratamento e micro-
filmagem de diferentes documentos dos Arquivos Histéricos e da
Biblioteca Publica do INEP, e de Ministérios ¢ demais instituigdes
do pais para efeitos de conservagio, estudos e pesquisa.

Até as vésperas do conflito o servigo ji tinha microfilmado
mais de cinco mil documentos nacionais e estrangeiros entregues
a Biblioteca e aos Arquivos Histdricos do INEP.

Servigo de Publicagdes

Este servigo, cuja principal tarefa é a divulgagio das investi-
gagdes feitas no Instituto, o incremento do conhecimento da
Guiné-Bissau a nivel cientifico e o incentivo aos quadros na-
cionais na produgao de trabalhos de valor cientifico, tinha feito
até entdo um trabalho de alta qualidade para cumprir o scu papel,
como poderd ser verificado mais adiante.

Nos dltimos trés anos (1996 a 1998), o Instituto executou
quatro grandes projectos de desenvolvimento que se inscrevem
no dominio da pesquisa aplicada — Estudos Nacionais Pros-
pectivos a Longo Prazo (NLTPS), Projecto de Estudo sobre a
Transi¢ao Democrética (PET), Projecto de Iniciativa de Desenvol-
vimento Humano Durdvel (IDHD), Programa de Ajustamento
Estrutural e Andlise dos Efeitos Sécio-econdémicos (PAE) — ¢ rea-
lizou pesquisa fundamental sobre o arquipélago dos Bijagés (esta
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pesquisa culminou com o reconhecimento do Arquipélago, pela
UNESCO, como Reserva da Biosfera).

A nivel das consultorias, uma das principais fontes de recei-
tas do Instituto, foram realizadas s6 em 1997, entre outras, as
seguintes:

- Estudo de Meio para Definicio do Perfil Regional
{Bafatd, Gabi, Cacheu e Oio);

- Estudo sobre o Desenvolvimento Macro-econémico da
Guiné-Bissau desde a Independéncia ¢ o Impacto da Assisténcia
Financeira da Republica da China na Economia e na Sociedade;

- Estudo do Impacto Sécio-econdmico da Central Eléctrica
de Bissau;

- BEswdo do Impacto Sécio-econdmico da Criagdo do Par-
que das Lagoas de Cufada sobre as Populagdes Residentes.

No periodo 1996/97 o Servigo de Publicages do Instituto
publicou as seguintes obras:

- “Transi¢do Democrdtica na Guiné-Bissau e outros En-
saios™;

- “Bolama Entre a Generosidade da Natureza ¢ a Cobiga
dos Homens™;

“Guiné-Bissau: Vinte Anos de Independéncia. Desenvol-
vimento ¢ Democracia, Balango e Perspectivas”;

- "0 Programa de Ajustamento Estrutural na Guiné-Bissau:
Anélise dos Efeitos Sécio-econémicos”;

- “Pluralismo Politico na Guiné-Bissau: Uma Transi¢io em
Curso”;

- “Guiné-Bissau 2025: Djitu Ten”;

“Guiné-Bissau: Rapport National de Développement
Humain, 1997,
“Buscar a Felicidade: Democratizagio na Guiné-Bissau’;

- Série Literdria (um conjunto de seis livros de poemas ¢
prosas de autores guineenses),

- Boletim sobre a Biosfera.
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A institui¢do tinha perspectivado a curto e médio prazos
(1998-2003), tendo em consideragdo o contexto de globalizagio
em que vivemos, uma restrutura¢io e reorientagdo das suas prio-
ridades, para fazer face aos desafios do futuro e afirmar-se como
centro de exceléncia capaz de ajudar o pafs a preparar-se para en-
frentar os desafios deste milénio.

Neste sentido pretendia-se:

- anivel do desenvolvimento institucional, criar um guadro
que promovesse a investigagio cientifica e garantisse a nitida
separacdo entre as actividades de pesquisa ¢ de administracio,
nomeadamente fazer aprovar os novos estatutos do INEP pelo
Govemno, fazer funcionar o Conselho Cientifico e a Assembleia
de Investigadores, érgdos determinantes para a promogéo da in-
vestigagio fundamental, aplicar a carreira de investigador, apos-
tar na formag¢io como novo dominio de actuagfo, entre outros;

- a nfvel da pesquisa, apostar no reforgo da qualidade da
pesquisa e na sua diversificag@o, priorizando o refor¢o da pes-
quisa fundamental, constituindo um fundo auténomo para apoiar
projectos de investigacdo individuais e a agenda de pesquisa
anual do Instituto, etc.;

- em relagdo aos recursos humanos, pretendia-se dotar a
instituigdo de quadros a altura dos desafios a enfrentar, refor-
cando, desta feita, a politica de formagdo e superagio de quadros
a todos os niveis e, em especial, negociar programas de formagéo
especializada de alto nivel,

- apostar na mobiliza¢do de recursos internos para financiar
a investiga¢do fundamental, evitando assim a total dependéncia
de fundos externos para o efeito.

Os efeitos do conflito sobre o INEP

O INEP, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa, ndo escapou ao
flagelo desse conflito.
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As suas instalagBes comegaram a ser saqueadas e pilhadas
logo que detlagrou o conflito e seguiu-se a sua ocupagiio pelas
tropas estrangeiras. Todos os materiais e equipamentos dos dife-
rentes departamentos e servigos foram atingidos.

Esta ocupagio fez com que o Instituto se transformasse num
dos principais alvos da guerra, quer em termos dos bombardea-
mentos, quer em danos materiais (pithagem, roubos, etc.).

As perdas foram imensas: cerca de 70% dos documentos
histéricos, 60% dos documentos administrativos, 80% dos arqui-
vos audiovisuais foram destrufdos, e os saques atingiram todos 0s
equipamentos ¢ mobilidrio da instituigao.

Todo o ficheiro informatizado sobre vérios estudos produzi-
dos pelo Instituto deixou de existir. Desapareceu todo 0 parque
informético constituido por computadores, UPS e impressoras,
entre outros.

Os edificios que albergam a instituigfo foram atingidos vio-
lentamente pelos bombardeamentos, tendo sido parcialmente
destrufdos.

Todo um trabalho de mais de quinze anos de recolha de
dados com vista a constituicdo da memdria histSrica do pais
desapareceu.

A nivel dos centros de estudos o conflito politico-militar fez-
se sentir de uma forma dramética, dado que o Instituto foi trans-
formado em quartel ¢ era uma das principais retaguardas dos
militares. Todos os gabinetes, salas de arquivos ¢ de reunides
transformaram-se em quartos para os soldados.

O resultado foi o desaparecimento dos arquivos pessoais dos
investigadores, documentos referentes aos diferentes projectos de
pesquisa, conclufdos, em curso e projectados assim como 0s ar-
quivos que guardam a memdria histérico-funcional de cada cen-
tro. As unidades bibliogrédficas especializadas pertencentes aos
diferentes centros foram esvaziadas.

Maiores prejuizos foram causados ao Centro de Estudos
Ambientais e Tecnologia Aplicada. Desapareceram todos os re-
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latérios produzidos bem como o banco de dados contendo infor-
magoes sobre as tartarugas marinhas e aves migratérias do ar-
quipélago dos Bijagds. Desaparecen um jogo de mais de 1000
diapositivos e mais de 500 fotografias sobre a fauna, flora e po-
pulagdo.

Desapareceu todo o equipamento da Célula SIG (Sistema
Nacional de Informagdo Geogrifica), estimado em cerca de
350.000 FF, assim como imagens de satélite ¢ fotografias aéreas.

O impacto do conflito nos sectores de apoio foi muito grande,
triste e de dificil recuperagdo. Vejamos como foi, caso a caso:

Arquivos Historicos

O conflito trouxe prejuizos enormes ao sector na medida em
que dos 1.318,2 metros lineares de documentos existentes, 954,2
foram totalmente desorganizados, o que representa 72,3%, e
158,8 metros lineares de documentos foram totalmente destrui-
dos.

O depésito audiovisual, constituido por 6.000 clichés, 249
cassetes ¢ 120 diapositivos, desapareceu na sua totalidade. Das
7.000 fotografias foram recuperadas apenas 2.850, tendo desa-
parecido 4.000 e as restantes 150 ficado danificadas. O equipa-
mento audiovisual, constituido por gravadores, video, cimaras
fotogrificas e de filmar, leitores de cassetes e bobinas, desapare-
ceu.

Para além destes danos registados no fundo dos arquivos, €
de referir as pilhagens e roubos dos materiais e equipamentos. Os
cinco computadores e seus acessdrios, os trés acumuladores de
corrente, uma impressora e uma fotocopiadora, além de trés apa-
relhos de ar condicionado, desapareceram na sua totalidade.

O mobilidrio de secretaria foi danificado na sua grande parte,
podendo ser recuperadas algumas estantes. Com excepgdo de
uma parte das caixas de arquivo, todo o material consumivel
desapareceu.
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Da biblioteca especializada, constituida por 2,4 metros linea-
res de documentos, apenas (),6 metros foram recuperados.

Os trabalhos de reabilitagdo dos arquivos, como € obvio, vao
exigir meios tanto financeiros como materiais ¢ humanos. Muitos
dos documentos perdidos serfio de dificil recuperac@o, se nio
mesmo impossivel, dada sua especificidade.

Os custos para a sua reabilitag@o, incluindo a reabilitagio do
edificio, aquisi¢do de material informdtico, equipamento audiovi-
sual, mobilidrio, consum{veis, formagdo/ reciclagem dos recursos
humanos do sector e transporte, entre outros, estd or¢ado em
142.174,51 USD.

Biblioteca Publica

A Biblioteca figura entre as estruturas mais afectadas, tanto
pelas bombas como pela acgdo do homem. Houve saques ¢ des-
truighes feitas tanto por militares estrangeiros como pelos
préprios moradores de Bissau.

Milhares de livros foram roubados e danificados, da mesma
forma que as publicagBes periédicas ¢ documentos diversos tais
como anudrios, didrios de governo, boletins oficiais, documentos
de difusio restrita ou fora do circuito comercial e de recuperagao
dificil ou mesmo impossivel.

Dos 45.500 monografias, 9.000 desapareceram, 6.000 dete-
rioraram-se ¢ 30.500 continuam em bom estado. Dos 3.000
periédicos, 600 desapareceram, 1.300 deterioraram-se e 1.100
continuam em bom estado. Dos 10.000 documentos diversos,
3.800 desapareceram, 3.200 deterioraram-se ¢ 3.000 continuam
em bom estado. Os documentos cartogrificos, iconogrificos e
audiovisuais desapareceram na sua totalidade.

Todos os méveis, equipamentos ¢ materiais de consumo
diverso desapareceram.

E importante salientar que a Biblioteca foi virias vezes
atingida por tiros de artilharia pesada, tendo ficado totalmente
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aberta e exposta, a mercé dos malfeitores e da dgua das chuvas
durante os meses do conflito armado.

Os custos das acgdes a empreender para a recuperagdo do
edificio, aquisi¢do de equipamento informdtico e de secretaria,
mobilidrio diverso, formagao/ reciclagem dos recursos humanos
do sector e compra de um meio de transporte estdo orcados em
120.769,17 UsD.

Servigo de Microfilmagem

O conflito politico-militar fez-se sentir, e de que maneira,
neste sector, na medida em que os seus aparelhos foram violados,
alguns com danos muito graves, nomeadamente o leitor e foto-
copiador de microfichas em papel A4, a cimara de micro-
filmagem e o ar condicionado. Com danos de menor gravidade
figuram, entre outros, um leitor simples com ecrd fusco. Trés
estabilizadores de corrente, um acumulador de corrente, um ele-
vado niimero de microfichas, assim como todos os méveis foram
roubados, e a instalagdo eléctrica foi danificada, paralisando as
suas actividades por completo.

Servigo de Publicagdes

Neste servigo, todos os equipamentos de trabalho simples-
mente desapareceram. Sdo computadores, ar condicionado,
moveis, etc. Na sala de reprografia e de exposi¢do das publi-
cagdes, uma prateleira inteira cheia das diferentes publicagdes
desapareceu, assim como um estabilizador de corrente e um
retroprojector. Duas maquinas fotocopiadoras, um retroprojector
¢ uma ventoinha de tecto foram destruidos.
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Situagdo dos recursos humanos

Com o eclodir da guerra, houve uma dispersio descontrolada
do pessoal do Instituto. Alguns foram refugiar-se junto a fami-
liares ou amigos no interior do pafs, outros para o estrangeiro.
Entretanto alguns ficaram em Bissau durante todo o periodo do
conflito, engajados na salvaguarda da instituigZo e envolvidos
igualmente em actividades de manuteng@o da paz.

Neste momento, praticamente todo o pessoal jd regressou e se
encontra engajado nas actividades da instituigio. Contudo, alguns
altos quadros do INEP ficaram e estdio a trabalhar em outras insti-
tuigdes no estrangeiro, enquanto outros foram chamados para as-
sumirem fungdes no actual Governo, facto esse que levou o
Instituto a reorganizar as suas acgdes no sentido de minimizar as
consequéncias da sua auséncia.

Para a realizagiio das actividades de aquisi¢do de novos
equipamentos, realizagdo de operac¢bes de manutengio e repa-
racdo de alguns aparelhos recuperdveis, aguisigdo de consu-
miveis, pecas sobressalentes e acessérios e ainda a actualizagdo
técnica dos seus recursos humanos o INEP precisa de um mon-
tante or¢ado em cerca de 70.000 USD.

Os esforgos de reconstrugao

Durante todo o periodo do conflito armado um ndmero consi-
derdvel dos quadros do Instituto nunca saiu do pafs e estava enga-
jado quer na salvaguarda do INEP quer na manutengio da paz e
restabelecimento da normalidade nacionais.

Estes esforgos iniciaram-se logo apds a assinatura do pri-
meiro cessar-fogo na cidade da Praia, em 26 de Agosto de 1998,
por intermédio de apelos ao Governo e a comunidade internacio-
nal no sentido de salvaguardar o patriménio cientifico e cultural
do pafs.
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As vozes deste ntcleo permanente foram ouvidas nos quatro
cantos do globo, na chamada de aten¢io da opiniio pdblica na-
cional e mternacional sobre o que estava acontecendo na Guiné-
Bissau ¢ em particular no INEP. Na mesma altura, iniciativas para
projectar a reconstru¢io do Instituto foram tomadas. Uma das
primeiras diligéncias foi a organizagdo de um primeiro inventdrio
sobre os prejuizos provocados pela guerra e a efectivagio de um
filme para mostrar a0 Mundo a triste situag@o em que se encon-
trava 0 INEP. Seguiram-se as campanhas de solidariedade, os con-
tactos com os parceiros de cooperagdio, com a mesma finalidade.

Com estas ac¢des conseguiu-s¢ conscientizar a opinido
publica nacional ¢ internacional sobre a realidade em que se en-
contrava o Instituto, obter apoios morais e mobilizar fundos para
iniciar a sua reconstrugio.

Assim, Swissaid, Oxfam Bélgica, o Instituto de Cooperagio
Técnica e Cientifica de Portugal e a Plataforma das ONG Euro-
peias concederam ao nicleo de Bissau um subsidio de funcio-
namento no periodo da guerra, em Novembro de 98, no valor de
3.000.000 PT (escudos portugueses).

Os trabalhos de levantamento das perdas e estragos, o inven-
tario da situagdo dos Arquivos Historicos, da Biblioteca Piblica e
do Museu Etnogréfico Nacional tiveram o apoio financeiro da
UNESCO, no quadro do projecto de reabilitagdo das infraestruturas
culturais, no valor de 10.000 USD.

Para a reabilitagdo das infraestruturas fisicas do INEP foi
conseguido o apoio financeiro das Embaixadas da Suécia e da
Alemanha e do Governo de Unidade Nacional, na importincia de
37.500 USD, 17.000 USD e 21.667 USD respectivamente.

Esta soma foi suficiente para que o INEP pudesse cumprir
uma parte daquilo que constituia a prioridade das prioridades das
suas actividades, nomeadamente a cobertura dos blocos 1 e 2 e da
Biblioteca Publica, carpintaria do bloco 2 e da Biblioteca Puiblica,
pintura da Biblioteca Publica e recuperagdo das instalacdes eléc-
tricas.
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No quadro do Programa de Relance INEP 2010, a Embaixada
da Suécia concedeu ao Instituto um financiamento no valor de
12.500 USD.

O Instituto conseguiu ainda apoios do Programa Nacional de
Gestio Econémica (PRONAGE) na aquisi¢do de mobilidrio para o
reinicio do seu funcionamento, ¢ da Comunidade dos Paises de
Lingua Portuguesa (CPLP) em equipamento informdtico — quinze
computadores ¢ seus acessérios — para 0 mesmo fim.

Em parceria com o Centro de Informagdo ¢ Documentagio
Amfilcar Cabral (CIDAC), o INEP submeteu um projecto para a
reposi¢io do seu acervo documental, tendo sido financiado pela
Fundagio Calouste Gulbenkian e pela Cooperagdo Portuguesa no
valor de 11.089.923 PT.

Igualmente, o INEP recebeu promessas de apoio financeiro da
Unido Europeia.

A nivel de Portugal ¢ da Europa como um todo o Instituto
esteve em parceria com a Cooperagdo Portuguesa, a Fundagio
Calouste Gulbenkian e o CIDAC, neste processo de sensibilizagdo
em colaboragio com o ponto focal do INEP criado para o efeito
em Lisboa.

O INEP continuard engajado a curto prazo na procura de
financiamento para a conclusio das actividades de reabilitagao
dos edificios (bloco 1, anfiteatro e novas instalagdes dos Arqui-
vos Histéricos), aquisi¢do de equipamentos, mobilidrios, material
de escritdrio, reconstitui¢io de colecgdes, capacitagdo do seu
pessoal e reorganizagdo do seu funcionamento (aprovagdo de
novos estatutos, elaboragdo de termos de referéncia, elaboragdo
do seu plano estratégico “INEP - 2010”, entre outros documentos).

Perspectivas de relancamento

A reflexdo sobre o futuro do INEP ultrapassa a dimensdo de um
simples projecto de recuperagio pos-conflito. Alids, a preocu-
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pag¢do sobre uma reforma de fundo vem de longe. Isto porque os
desafios internos e externos que se the apresentam obrigam-no a
implementar uma reorganizagio institucional e a revisdo das suas
estratégias, para assim poder acompanhar ¢ estar & altura das exi-
géncias do processo de desenvolvimento do pais, da integragio
regional e da prépria globalizagio em curso.

O INEP tem em conta a médio ¢ longo prazo planos ambi-
ciosos que levam a uma reformulagio e reorganizagio que devera
abranger uma profunda reflexdo destinada a assentar as bases
s6lidas de uma nova partida. Isto porque o Instituto precisa ter
uma preparagio constante, uma acgdo proactiva, por forma a cor-
responder 2 nova dinimica que terd que imprimir € a0s novos de-
safios que seguramente enfrentard nesta nova era de concorréncia
acirrada e de transformag¢des bruscas.

Neste quadro, perspectiva-se trabalhar para que o Instituto
possa:

- evoluir da situa¢io de um Instituto formal auténomo mas
desprovido de meios para uma real autonomia administrativa, fi-
nanceira ¢ patrimonial, para uma autonomia efectiva que venha
ao encontro dos objectivos de sua criagio;

- manter-s€ COMo a maior, ou a mais importante organiza-
¢do vocacionada para o desenvolvimento da ciéncia e da tec-
nologia, voltada para criar as bases e imprimir os meios neces-
sdrios para despertar nas pessoas e organizagbes, mudangas no
modo de vida e na mentalidade, na promogdio do desenvolvi-
mento econdmico, social e cultural do pais:

~ ter uma politica abrangente de investiga¢do com 0 seu
plano de acgdo a curto, médio e longo prazo.

Para o efeito, encontra-se em elaboragéo o exercicio “INEP
2010 - Djitu ten”, desenhado para efectivar um processo partici-
pativo de programagio estratégica envolvendo os dez préximos
anos.
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Este processo desenvolver-se-4 em quatro etapas, a saber:

- Elaboragido de um documento de visdo geral da evolugdo
do INEP durante os dez préximos anos, antecedido de uma
recolha das aspiracdes dos trabalhadores e dos parceiros do
Instituto;

- Elaboragio de um documento de politica geral de desen-
volvimento e das estratégias a serem implementadas para a con-
cretizacgdo da visio;

- Elaboragio de um plano de ac¢do para implementagio das
estratégias escolhidas;

- Realizagdo de uma consulta aos parceiros do Instituto pa-
ra a validac¢do do plano e a mobilizacdo de recursos para a sua
implementagio.

A primeira ¢ a segunda etapas deste exercicio foram conclui-
das nos finais de 1999 e no més de Junho de 2000, com a publi-
cac@o do documento de visdo, intitulado “Desenvolvimento do
INEP no periodo 2000-20107, e a elaboragdo do Documento de
Politica Geral, com as respectivas estratégias a serem implemen-
tadas com vista & concretiza¢do da visdo tragada para a insti-
tuigao.

Igualmente o INEP perspectiva neste processo a construgdo de
instala¢Ges proprias que venham a satisfazer as suas necessidades
em termos de espago ¢ de melhoria das condigdes de funciona-
mento.
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RESUME

L’Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa (INEP), 'une des rares institutions
de référence dans le pays, n’a pas échappé au fléau de la guerre. Dés le début
du conflit, ses installations furent saccagées, pillées et occupées par des forces
érangeéres. Cette occupation a transformé 'INEP en un cible privilégié des
bombardements, du vol et du pillage. Les pertes sont considérables: environ
70% des documents historiques, 60% des documents administratifs, 80% des
archives audiovisuelles furent détruits. Outre les dégdts physiques des bati-
ments et la disparition des équipements, ¢’est tout un effort de plus de quinze
ans de travail minutieux de reconstitution de la mémoire historique du pays
qui fut anéanti. Cet article fait le point sur la situation.
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LA GUERRE EN SON CONTEXTE:
HISTOIRE D’UNE ERREUR POLITIQUE'

Gérald Gaillard

En hommage 3 Iva et ichy,
pour leur “Puti di mel kebra patch!"

“Les guerres sont justes quand elles sont

nécessaires: les armes sont saintes quand elles sont
notre dernier espoir”, Machiavel, Histoire de Florence,
1532 (trad. frangaise 1952, tome V: 8).

Prélude a une guerre annoncée

En 1857, Faidherbe alors Gouverneur du Sénégal, charge le
commandant Vallon d’arréter deux faux-monnayeurs installés trés
au sud. Passant sur des cGtes inexplorées, Vallon fait sigher une
convention de protectorat aux chefs indigénes?. Toutefois le

1 Cet article est une version remaniée, modifiée et augmentée d'un texte
publié en 1999, Pas plus ici qu'auparavant, je n’aborderai la question des
souffrances humaines que tous ces événements ont apportées, mais le lectenr
doit toujours les garder & I'esprit. Notons simplement qu’au moins 250 mille
personnes durent abandonner leurs maisons. Jinsiste aussi que les propos ici
tenus 1’ engagent que leur auteur,

2 Aristide Vallon, “Renseignements topographiques et commerciaux sur
quelques riviéres de la Cote Occidentale d’ Afrique et en particulier sur la rivire
Ketafine ou Cassini explorée pour la premitre fois en 1857 par M. Aristide
Vallon”, dans Bulletin de la Société de Géographie, Paris, juin 1860, vol. 19
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colonisateur en reste a ce geste. Aucune présence effective n’occu-
pe par la suite cette contrée qu’il a baptisée Cassini, du nom du
village situé a I’'embouchure du fleuve. Il faut dire que les commer-
¢ants frangais sont fort occupés en Casamance ou ils ouvrent de
nombreux comptoirs dans une région pourtant formellement
portugaise.

Entre cette Casamance et ce Cassini, les Portugais restent
prépondérants dans les enclaves de Cacheu, Farim, Bissau, Geba,
Buba et Bolama. Détachées du Cap Vert en 1879, elles se voient
rassemblées comme “colonie de Guinée”, sans que des frontiéres
n’en aient été tracées.

On comprend qu’en 1886, Portugais et Frangais s’entendent
pour troquer la zone du Rio Cassini contre celle de Ziguinchor?. Le
dessin nord et sud des frontiéres de la Guinée-Bissau ne coincident
donc pas avec la géographie humaine ou physique mais avec celle
de I’influence des anciens comptoirs européens. On les traverse
ainsi fréquemment pour *“visiter” sa famille ou simplement cultiver,

Mais le fait majeur pour la Guinée-Bissau d’aujourd’hui et que
la lutte pour I'indépendance d’une colonie devenue Province
portugaise de Guinée (1963-1973) imprégna différemment fron-
tiere nord et frontiére sud.

A partir de 1956 sont créées distinctes formations indépen-
dantistes dont le PAI (Partido Africano da Independéncia) que la
tragédie de Pidjiguiti (1959) améne a se tourner vers les masses

(108)%:471-483, carte p. 533. Costa Oliveira, E.J. da (signé C.0.), 1897, “A
Missdo Geographica, Commercial e Agricola”, dans la Revista Portugueza
Coloniale Maritima, anno 1897-1898, n° 1:29-39, n°® 2:82-91, n°® 3:230-235,
n° 4:575-580.

3 Cen’est qu’a cette occasion que la chambre frangaise ratifie les traités de
protectorat signés trente ans plus 16t avec les chefs du Cassini ! Sur ’histoire
de la délimitation des frontieres et plus largement sur celle de la Guinée portu-
gaise et de la Casamance on se reportera notamment 4 Christian Roche (1985),
Maria Lufsa Esteves (1988), René Pélissier (1989) et Peter Karibe Mendy
(1994) (bibliographie en fin d’article).
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rurales ot la lutte arméed. En 1962, plusicurs mouvements basés a
Dakar (qui ont en commun de chercher une indépendance négo-
ciée), se fondent pour engendrer le FLING (Frente de Luta pela
Independéncia Nacional da Guiné)’, alors qu'un PAJ, devenu
PAIGC (Partido Africano da Independéncia da Guiné ¢ Cabo
Verde), basé a Conakry, initie sa premigre offensive en février
1963. 1l contrdle six mois plus tard les régions de Geba et du
Corubal et ouvre un nouveau front dans le nord du pays. L’ objectif
premier est de contrecarrer 1’influence du FLING dans cette région
et de s’implanter sur la frontiére sénégalaise devant lagquelle les
armées portugaises s’ arrétent avec dépit. Lorsqu’en 1967, Léopold
Sédar Senghor (longtemps opposé au principe d’une guerre)
accepte 1’ouverture d’un hopital militaire & Ziguinchor puis celle de
bases militaires sur son territoire national, les maquisards y
trouvent depuis longtemps appui sur la base de réseaux ethniques
et familiaux. La guerre gagnée par le PAIGC, certains paysans
transfrontaliers furent honorés et parfois récompensés pour avoir
nourri et abrité ses militants ou méme transporté des armes®. S’il

4 Un groupe dirigé par Rafael Barbosa, Aristides Pereira et Fernando Fortes
pris & charge d’étendre I'influence du parti dans les campagnes alors qu'un autre
groupe formé d’ Amflcar Cabral, Carlos Correia et Francisco Mendes se rendit 2
Conakry o il établissait une Ecole du parti en 1960, Cabral y enseignait
1"histoire, la géographie et les relations internationales tout en s’engageant dans
un intense ballet diplomatigue visant 2 obtenir des armes. En janvier 1961 et
pour la premiére fois, dix militants du PAIGC sont envoyés a 1'Académie
militaire de Nanquim (Chine populaire). Ils deviennent 3 leur retour, les
principaux chefs de la guérilla : Osvaldo Vieira, Jodo Bernardo Vieira,
Constantino Teixeira, Domingos Ramos, Rui de Anselmo, Francisco Mendes,
H. Gaspar Rodrigues, Vitorino da Costa, Vitor Gomes, Manuel Saturnino (A,
Duarte Silva, 1997:43). Jodo Bernardo Vieira, apprenti électricien et joueur de
football, quitte & dix-huit ans la Guinée-Bissau pour rejoindre Cabral en
Guinée-Conakry. Il a vingt-cing ans lorsqu'il commence 2 se faire distinguer en
1964,

S Le FLING est issu de la fusion de 1'UPG d’Henry Labéry, de U'UNPG de
Benjamin Pinto Bull, et du MLG de Frangois Kankoila Mendy et des deux
autres mouvements trés mineurs.

& On devra un jour écrire 'histoire des matheureux paysans liés au FLING.
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en fut de méme en Guinée-Conakry, il arrivait par contre aux
militaires portugais d'y pénétrer sur quelques kilometres’. Les
fuyants, les combattants nationalistes se réfugiaient jusqu’au fleuve
Kandiafara ol stationnait alors une partic de I’armée guinéenne
commandée par Lansana Conté (président de la Guinée-Conakry
depuis 1985), alors que Jodo Bernardo Vieira (dit “Nino” ou
“Kabi”8, futur président de la Guinée-Bissau) fréquente les lieux
en tant que responsable militaire pour cette zone de la guérilla.
C’est d’ailleurs & quelques kilomeétres de la frontidre guinéenne, 2
Madina do Boé, que le 24 septembre 1973, 1’ Assemblée nationale
populaire (créée par Cabral avant son assassinat) annonce unila-
téralement la proclamation de I'indépendance de la Guinée-Bissau
par la voix de son président : Nino Vieira.

Les portefeuilles ministériels (appelés “Commissariats”), sont
attribués a d’anciens guérilleros, Luiz Cabral (demi-frére d’Amil-
car) devient le président d’un Conseil d’Etat et 'ONU reconnait
immédiatement la Guinée-Bissau. Le Portugal suit le 10 septembre
1974 (les derniéres troupes portugaises quittant le territoire le 15
octobre), et admet celle du Cap Verten 1975.

Si aucune velléité d’indépendance n’a jamais touché les régions
de la Guinée-Conakry mélées 4 la guerre (du Cassini, du Kandia-
fara et du Foréah)?, il n’en va pas de méme en Casamance. Au
début des années 1980, une part importante de ses habitants accuse
le Nord sénégalais de se comporter en véritable colonisateur inté-
rieur. Les griefs économiques sont précis : les dividendes obtenues

(Le PAIGC aurait exécuté un grand nombre de ses militants apreés 1'indépen-
dance, notamment en zone Mandjack.)

Moins appuyé diplomatiguement par les puissances occidentales que ne
I'était le Sénégal.

Surnom que Ini auraient donné les Balantes chez qui il §”était partiel-
lement installé durant la lutte de libération nationale. C’est du moins la
mythologie partagée.

I s’agit de régions pauvres, 3 trés faible densité, peuplées par toutes les
ethnies de la Guinée-Conakry, par ailleurs unies par I'islam et la “révolution
Sékou Touré”.
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grice aux gros prélévements piscicoles accordés le long de ses
cotes aux flottes industrielles étrangéres, les bénéfices de 1'ex-
ploitation foresti¢re ot les revenus touristiques ne retombent pas
sur une région qui concentre le plus haut taux de chdmage du
Sénégal alors qu’elle procure une grosse partie des ressources na-
tionales. Quant & la riziculture inondée, I'écoulement de sa produc-
tion qui pourrait bénéficier directement aux paysans casamangais
est étouffé par 'importation de riz a bas prix (ceci bien que de
nombreux programmes de développement concernent I’aménage-
ment du fleuve et des rizidres). A partir de 1982, le MFDC
(Mouvement des forces démocratiques de Casamance), entame une
guérilla contre 1'Etat sénégalais et ce dernier ne cesse depuis cette
date, de dénoncer ’approvisionnement en armes dont bénéficient
les rebelles a partir de la Guinée-Bissau,

La Guinée-Bissau aprés l'indépendance: vingt-cing ans
de conflits de pouvoir interne!?

Tandis que naissait la rébellion casamangaise, la Guinée-
Bissau vivait des troubles politiques majeurs. Le pays est dirigé en
commun avec le Cap Vert par le Conscil d’Etat d’un PAIGC qui
nationalise la terre rurale et urbaine en 1975 et crée le peso en
1976. L’ Assemblée nationale populaire réélit Luiz Cabral 2 sa t€te
en 1977. Commissaire principal (chef du gouvernement) depuis
1973, Francisco Mendes se retire en 1977 et décede en juillet
1978. Le général Jodo Bernardo Vieira le remplace le 28 septembre
1978.

Mais la tension entre les élites capverdiennes et bissau-
guinéennes qui n’a jamais cessé, s’aggravell, Les premiers qui

10 Le titre est repris de Joshua B. Forrest (1987) en hommage 2 son
travail,

I Le nord-est de 1a Guinée-Conakry encore largement animiste dans les
années 1950, fut A peu prés totalement converti par un Diakanké-Mandingo
nommé Sékouna Bayo (Baid). Des conversions collectives eurent alors liew et
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fournissent la plupart des cadres, tendent 4 former une société dans
la société, dont les seconds (qui reprennent le concept du Portugais
Spinola de “fils de la terre’"), n’acceptent bientdt plus la direction.
Un coup d’Etat militaire conduit par Nino Vieira, renverse Luiz
Cabral le 14 novembre 1980.

Si Nino Vieira prenant la téte du Conseil de la révolution,
justifie son coup par la “sauvegarde de I'idéal révolutionnaire”
(lors du premier congres extraordinaire du PAIGC tenu entre le 7 et
le 14 novembre 1981), la Guinée-Bissau prendra néanmoins un
nouveau chemin. Le 17 mai 1982, Victor Satide Marial? est
nommé Premier ministre. Dés 1982 (et tournant le dos a la pensée
d’ Amilcar Cabral), la partie Vieira du PAIGC cherche a remettre en
selle et a se concilier les chefferies traditionnelles, Vieira lui-méme,
se tournant plus particuliérement vers les Pepel (son ethnie) et se
distancie des cadres Balante qui tiennent des postes clés de I’Etat et
de I’armée.

A partir de 1983, le pays s’engage lentement vers une écono-
mie de marché, ce qui vaut au peso une dévaluation de 50 % en
décembre. Partisans et opposants & cette nouvelle orientation s’af-
frontent au sein du PAIGC. Accusé d’avoir préparé un coup d’Etat,
Victor Saide Maria est démis le 12 mars 198413 Deux mois plus

s’opérerent en étroit lien avec la montée du nationalisme et 1a prise du pouvoir
du PDG et de Sékou Touré (Gaillard, 1994, 1995). Ami personnel de Sékou
Touré, Sékouna Bayo exerga par la suite une influence majeure sur les troupes
guinéennes et les soldats du PAIGC stationnées dans le sud qu’ils soient musul-
mans ou animistes, fabriquant notamment pour eux de nombreux gris-gris
censés les protéger contre les balles. Visant directement les activités du mara-
bout, Amilcar Cabral s’éleve contre ces pratiques magiques 4 I'occasion du
premier congrés du PAIGC tenu A Cassacd en février 1964. Arrivée au pouvoir,
I"équipe capverdienne, rejeta I’islam tant mandingue-quadria (malgré son impor-
tance pour un certain nombre de militaires) que tidjane-fula (dont les é€lites
furent souvent proches des Portugais). En témoigne la date de construction des
mosquées dont pas une ne fut édifiée entre I'indépendance et le début de la
démocratisation-libéralisation opérée par le groupe rassemblé autour de Vieira.

12’ Dirigeant historique du PAIGC, et ex-maire de Bissau, Victor José Satide
Maria est alors minisire des affaires étrangéres.

13 11 se réfugie 2 I'ambassade du Portugal qui négocie sa réédition. 1l restera
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tard (le 13 mai), la constitution est révisée et la fonction de Premier
ministre supprimée. Si le Conseil d’Etat maintient un vice-prési-
dent, Paulo Correia, personnalité de la guerre de libération et
représentant de la fraction Ja plus a gauche du PAIGC, Nino Vieira
est désormais président du Conseil d’Etat et chef du gouverne-
ment. De la centralisation du parti-Etat, on passe progressivement a
une centralisation présidentielle s’appuyant sur la Seguranga (la
sécurité d’Etat).

En novembre 1985 a lieu I’épisode de la dite “conspiration
balante”. Le vice-président, Paulo Correia, qui aurait tenté ce coup
d’Etat est arrété le 614. Le président transforme les ministeres en
secrétariats d’Etat, et supprime la fonction de vice-président du
Conseil.

Les Balante ayant constitué le noyau dur de la lutte antico-
loniale du PAIGC, les relations de I’Etat aux anciennes bases du
parti se dégradent. Nino Vieira répond a leur désaffection en ten-
dant Ja main au monde fula, écarté de la sphére du politique depuis
I"indépendance.

Tenu en 1986, le quatrieme congrés du PAIGC entérine la
libéralisation de I’économie. Les Armazéns do Povo sont priva-
tisés, le gouvernement abandonne le contrdle des activités commer-
ciales et signe un programme d’ajustement structurel (1987-88)
avec la Banque Mondiale et le Fonds Monétaire International (pro-
gramme qui sera renouvelé) (Monteiro, ed., 1996). L’adhésion au

en résidence surveillée. Libéré avec la démocratisation, il crée le PUSD (Parti
Uni Social Démocratique) en 1991 mais déceéde cinq mois avant les €élections de
1994,

14 Arrété, le 6 novembre, Paulo Correia est exécuté accompagné de cing
figures politiques centrales dont celle de Viriato Pa, séminariste et avocat 1ié au
milieu de 1 opposition devenu procureur de la République, le 12 juillet 1986.
Six autres membres du courant dits des “militaires balante” meurent en prison
et quarente-et-un sont condamnés aux travaux forcés. Notons que le Didrio de
Bissau a récemment publié une partie de la déposition du colonel Jodo
Monteiro (ancien chef de la police politique), A la commission d’enquéte
(Didrio de Bissau, 24 (évrier 2000, p. 9) ot il apparaft qu’il n’y eut aucune
tentative de coup d’Etat.
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FMI marqua un virage qui se traduit par une expansion instantanée
des pontas. Le tournant libéral s’accompagne d’une étendue gra-
duelle de la corruption et sera désormais associé dans I’esprit de la
population (Cahen, 1992).

Les premicres élections législatives sont tenues par le parti
unique le 15 juin 1989, Nino Vieira étant réélu par I’assemblée
comme président de la République le 19 juin. En aofit, la Guinée-
Bissau souléve pour la premiére fois la question d’un différent
frontalier avec le Sénégal.

Alors que le peso vit une vertigineuse inflation, la pression des
bailleurs de fonds ameéne progressivement & une ouverture poli-
tique correspondant 2 la nouvelle situation économique. A 1’occa-
sion d’un deuxiéme congrés extraordinaire tenu en janvier 1991, le
PAIGC puis I’ Assemblée nationale populaire, décide 4 la fois le
rétablissement de la charge de Premier ministre et le multipar-
tisme!S. En juin apparait la charte des 12116 signée par des militants
du PAIGC voulant profiter de 1’ouverture pour imposer une
rénovation de leur parti. Les termes en sont publiquement exposés
six mois plus tard, lors du congrés de décembre 1991. Nino Vieira
y répond en invitant six des plus notables des signataires (dont
Aristides Gomes) a rejoindre le Conseil d’Etat alors que les réfor-
mistes de base du PAIGC sont écartés. 11 se fait aussi élire président
du PAIGC.

Le multipartisme se met progressivement en place. Cependant,
seul le FLING (rappelons issu de la Iutte pour I’indépendance!”) et

15 Et donc le 8 mai 1991 la révocation de I’article 4 de la Constitution
privilégiant le principe du parti unique. Carmen Pereira, ministre des affaires
sociales A partir de 1990 et vice-président de 1’ Assemblée nationale 2 partir
d’aolit 1994 et Anténio Longo, vieux délégué du parti sont les leaders d’une
opposition au multipartisme,

16 Ceux-ci sont de hauts responsables de I"administration. Ils sont dirigés
par Manuel Rambout Barcelos, ancien ministre de 1’éducation, et Manuel dos
Santos, ministre de I'économie, exclus du Bureau politique du PAIGC en février
1991. La charte demande surtout une démocratisation interne du PAIGC.,

17 Le FLING revendique alors d’avoir été le premier parti a avoir pris les
armes contre les Portugais dés 1961 (rappelons que le PAIGC ne les a prises
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le mouvement Bafata (créé a Lisbonne le 27 juillet 1986 par le
docteur Domingos Fernandes Gomes aprés 1'exécution de Paulo
Correia et de Viriato Pa)'8, ne sont pas issus du fractionnement de
I"élite du PAIGC (Neves Silva, 2000).

La démocratisation s’accompagne-t-elle de ’expression de
revendications qui n’osaient se dire? Les espoirs de Ja population
sont-ils dégus par les résultats effectifs de la libération écono-
mique? La situation économique et sociale se détériore-t-elle en
général ou seulement pour certaines catégories sociales? Reste que
les mouvements sociaux se multiplient et troublent la paix sociale.
Le mois d’aofit 1992 est particulitrement véhément. Dans une lettre
ouverte & la présidence, 80 officiers menacent de déclencher une
gréve s'ils n’obtiennent pas une augmentation de salaire et le verse-
ment des retards. Le méme mois les transporteurs routiers font
gréve aprés une augmentation de 50 % du prix des carburants. Ils
sont suivis par les employés municipaux de Bissau, puis par le
COrps enseignant,

Les rénovations institutionnelles se poursuivent dans cette
atmosphere et en février 1993, I’ Assemblée nationale approuve un
ensemble d’amendements constitutionnels qui inclut la reconnais-
sance de la liberté fondamentale de I'individu, 1’abolition de la
peine de mort et 1a création d’une Chambre de Commerce. Fait rare

quen 1963). Le Premier secrétaire Katengul accuse son prédécesseur (Frangois
Kankoila Mendy} d’avoir sabord€ le parti dans les régions ol il était influent.
Notons que le FLING n'a obtenu aucun député lors des dernires €lections,

18 Movimento Bafata, Ba-fata signifiant en mandingue : “la marée haute”
(‘la goutte qui fait déborder le vase’). Fortement aidé dés son origine par
"Eglise portugaise, Bafata préche 'abandon de la distinction entre ceux gui ont
lutté et les autres, et s’est ainsi attiré nombre d'éléments islamiques ayant été
alliés aux Portugais on n’ayant pas participé 2 la lutte de libération, Sorti de la
clandestinité en mai 1991 avec la tenue d'une conférence de presse, Bafata a
obtenu sa reconnaissance officielle le 26 décembre 1992. Néanmoins par
décision du tribunal, Bafata a dii changer de nom, en raison de sa référence a
cette région de 1'Est du pays. Bafata est donc devenu RGB-MB, Resisténcia da
Guiné-Bissau,
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dans les processus de démocratisation en Afrique : tous les partis
participent a I'élaboration de la loi électorale.

En aofit 1994, ont licu les premieres élections législatives et
présidentielles multipartites!®. Huit candidats sont en liste au
premier tour des présidentielles. Le second tour oppose Nino
Vieira a Koumba Yala, dirigeant du Parti de 1a Rénovation Sociale
a tendance populiste®. Nino Vieira averti que voter Koumba Yala
serait voter Balante et se présente comme incarnant I’ histoire du
pays. Elu démocratiquement le président nomme Premier ministre
Saturnino da Costa, secrétaire général du PAIGC (et président du
conseil municipal de Bissau) présentant les mécontents (notamment
les militaires) comme hostiles au “régime de transition libérale et
démocratique” durant les événements d’aofit 1992). It est limogé,
officiellement pour cause de mauvaise gestion, en mai 1997. Au
nom de I'armée, “garante des institutions républicaines”, le général
Ansoumane Mané, chef de I’état-major, vient remetire au prési-
dent, une lettre le félicitant pour cette décision et 'encourageant a
persévérer dans cette voie. L’opposition réagit vivement en rap-
pelant que 'armée doit se garder d’intervenir dans la vie politique.

Saturnino da Costa est en juin, remplacé par Carlos Correia
dont la nomination est déclarée inconstitutionnelle par la cour
supréme car le parlement n’a pas ét€ consulté. Il est maintenu 4 son
poste par la présidence,

L’¢lection de Nino Vieira a la téte de 1’Etat, s’accompagne
d’une nouvelle période de troubles sociaux (citons les manifesta-

19 Sur toute cette histoire récente on lira surtout I’excellent mémoire de
Jean Meillon, 1994-1995 qui doit par ailleurs beaucoup 4 un article inédit de
Michel Cahen {1992).

20 Né en 1953 2 Buba 2 300 km de Bissau, Koumba Yala a fait des études
de théologie et de philosophie en RDA puis devient formateur & I’école du
PAIGC dont il est un des idéologues. Expulsé du parti en 1990, il rejoint le
Frente Democrdtica Social de Rafael Barbosa puis crée son propre parti PRS
(Partido da Renovacdo Social) en janvier 1997 (et en devient le premier
secrétaire). Adversaire de Nino lors du second tour des élections présidentielles
de 1994, il se gagna une réputation de grand tribun,
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tions de lycéens fin 1997) qui, selon le président, seraient
“uniquement provoqués par une baisse du pouvoir d’achat due a
’entrée de la Guinée-Bissau dans la zone franc” (déclaration de
Vieira a Prier, 1998b). Nonobstant, désormais légitimisé comme
un président démocratiquement élu, vis-a-vis de I’opinion interna-
tionale, Nino Vieira et son entourage immédiat, abusent et s’en-
richissent outrageusement aux yeux de tous (voir 'article de Roy
van der Drift).

Du trafic d’armes a la guerre

En juillet 1997 la Guinée Bissau entre dans la zone du franc CFA,
avec un endettement représentant trois fois et demi son PIB. De
concert, s’ accentuent les pressions frangaises et surtout sénéga-
laises pour que cesse le trafic d’armes en direction de la Casamance
ol certains militaires guinéens louent leurs armes a la journée.
Comme I’exprime Pierre Prier “tout a commencé quand Abdou
Diouf a fermement demandé au président Vieira de faire le ménage
chez lui” (Prier, 1998).

En janvier 1998, le président suspend Ansoumane Mané, chef
d’état-major, accusé de négligence quant a ce trafic et afin de
permettre un bon déroulement de I’enquéte qu’il confie au Service
de la Sécurité d’Etat. Mandingue, né en 1939 en Gambie britan-
nique, Ansoumane Mané s’est engagé a4 17 ans dans le noyau
naissant des Forces armées révolutionnaires du peuple (il y gagne
le surnom de “Brick Brak™) ol il devient le garde du corps de
Nino. II a choisi la nationalité guinéenne & I’indépendance et resté
dans I’armée, il est le bras droit de Nino Vieira lors du coup d’Etat.

Ainsi soupgonné, le chef d’état-major clame son innocence et
retourne 1’accusation en affirmant que Vieira avait autorisé le trafic
d’armes dés le début de la rébellion casamangaise en 1982. Le 27
février 1998, le Parlement crée sa propre commission d’enquéte
multipartite (4 députés du PAIGC et 4 de 1’opposition). En mai, le
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congres du PAIGC témoigne de fortes dissensions internes. Une
partic de I'appareil presse Malam Bacai Sanhd, de présenter sa
candidature contre Vieira. Né en 1947 dans un village du Cubis-
seco, Sanhd rejoint le PAIGC en 1963. Envoyé étudier les sciences
politiques en Allemagne de P'est, il est nommé responsable de ’en-
seignement dans les zones libérées a son retour (1967). Occupant
diverses fonctions par la suite, il sera notamment responsable des
jeunesses du parti. Il est entre 1992 et 1994, ministre de la Réfor-
me administrative, de la Fonction publique et du Travail, puis
président de 1’ Assemblée nationale. I1 repousse les sollicitations
qui lui sont adressées.

Le pays attend les conclusions de 1’enquéte qui doivent étre
présentées au Parlement le 8 juin. Le 5 juin, tandis que Mané est
suspendu depuis déja six mois, le président nomme un nouveau
chef d’état-major : Humberto Gomes. Aux cotés de Nino en 1980,
il revient 8 Gomes d’avoir dirigé les opérations qui amenerent a
’arrestation et & 1’exécution des dirigeants du supposé coup d’Etat
dit balante en 1985. Ansoumane Mané est assigné a résidence. 1l
parait clair que le président n’accepterait pas la présentation du
rapport commandité par le Parlement.

Les étapes d’une guerre inutile : 1998-1999

A Taube du dimanche 7 juin 1998, des officiers trés proches de
Nino Vieira, officiellement dits préparer son voyage pour le
Burkina ol se tient le sommet de I’OUA, sont assassinés dans une
embuscade sur la route de 1’aéroport de Bissau. De fait, selon
certains informateurs, Vieira, averti que quelque chose se trame, a
déja pris la décision d’annuler sa participation et les officiers sont
chargés d’une autre mission. Doivent-ils simplement lui rendre
compte de la situation au sein de I’armée? Ou préparent-ils plutdt
un contrecoup d’Etat ou méme 1’arrestation d’ Ansoumane Mané?
Parallélement a ces assassinats, un groupe de soldats sort au
pas de charge et I’arme au poing de la résidence d’ Ansoumane
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Mané. Ils tirent en "air, effraient les populations et notamment les
clients de ’'Hotel 24 de Setembro, proche de la résidence de Mané,
ou ils font un tour. Une douzaine d’ouvriers espagnols venus
réhabiliter une usine, s’enfuient en abandonnant leurs effets per-
sonnels. Cette vingtaine de soldats s’emparent ainsi du quartier de
Santa Luzia et des batiments militaires dans la cour desquels répéte
habituellement la fanfare de I’armée. Des soldats envoyés les arré-
ter, se joignent a eux, suivent alors pour la base aérienne de
Bissalanca et le camp militaire de Brd ot est entreposée I'artillerie
lourde dont dispose 1’armée bissau-guinéenne?!.

Au soir de la rébellion, le président annonce a la radio que
président démocratiquement €lu, il n’accepte pas la loi “des rebel-
les, des criminels et des trafiquants d’armes” et qu’il controle la
situation. Ses forces donnent I'assaut sans succes le 8 aux deux
casernes. Les rebelles pilonnent Bissau, que la population
(250.000 personnes) commence a évacuer.

Apres avoir renoncé a prendre le contrdle de la t€lévision et de
la radio nationale, les mutins s’emparent le 9 de Rddio Bombolom,
une radio privée appartenant & un membre de I’opposition?2. La
radio est rebaptisée “Voz da Junta militar’, le porte-parole de la
Junte annonce la création d’un “Commandement supréme de la
Junte militaire pour la consolidation de la démocratie, de la paix et
de la justice”. Il spécifie que ladite Junte n’entend pas prendre le
pouvoir mais demande un dialogue avec “le camarade président
Vieira, compagnon, avec qui nous avons fait la lutte de libération™;
dialogue devant principalement porter sur une amélioration du

21 Selon Van der Drift (1999) ces éveénements font deux blessés du coté
gouvernemental, ¢’est dire qu’il y eut peu de combats,

22 Qutre la télévision et la radio nationale, il existe 2 I’époque trois radios
privées & Bissau : Rddio Pindjiguiti (du nom des événements qui se déroulérent
au port de Bissan), créée par M. de Santi, un anti-Nino et qui fut la premiére
radio a voir le jour. Rddio Mavegro, appartenant au propriétaire d'une entreprise
d’import-export du méme nom (alors proche de Nino). Rddio Bombolom appar-
tenant & Agnelo Regalla. Leur existence témoigne indiscutablement en faveur
de I'existence d'une émergence de la démocratie.
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niveau de vie des soldats. Suite aux réponses négatives de Vieira la
Voz da Junta militar réclame sa démission, la formation d’un
gouvernement transitoire, et dés juillet la tenue d’élections trans-
parentes (les prochaines étant normalement programmées pour
novembre).

Un groupe civil, rassemblant des représentants des Eglises
catholique, islamique et protestante, de diplomates étrangers, de
parlementaires et de journalistes, tente une transaction que le
président refuse (déclarant & la radio nationale : “comment un pré-
sident élu accepterait-il de s’asseoir aux cotés de criminels”, “le
mutins doivent se rendre sans conditions” (cité par Van der Drift,
1999).

La plupart des pays de I'OUA, qui tient son sommet a
Ouagadougou, lui donnent raison en les condamnant vigoureun-
sement A I'exception notable de la Gambie??. Des le 9 juin, la
Guinée-Conakry de Lansana Conté (qui avait lui-méme essuyé une
séricuse temtative de putsch en novembre 1989), envoie des
hélicopteres et 400 hommes. Au nom d’un accord militaire secret
signé entre le Sénégal et la Guinée-Bissau une premiére fois en
janvier 1975 (renégocié en juillet 1990), s"étant préparé le 9, une
force expéditionnaire sénégalaise (la Forex) arrive le lendemain
pour 1’“Opération Gabou 24, Elle est commandée par le colonel
Abdoulaye Fall et officiellement constituée de 2200 hommes.

De I’autre ¢6té, la mutinerie s’étend et les militaires de carrieére
sont rejoints par les anciens combattants. Interrogés, ceux-ci té-
moignent aujourd hui que ¢’est précisément cette intervention (“les

23 11 est frappant de constater, & combien, les Gambiens considérent géné-
ralement Ansoumane Mané comme Gambien (et nullement comme Bissau-
guinéen).

24 La vitesse avec laquelle I’ armée sénégalaise a réagi implique que celle-ci
était déja préte A I'action et laisse penser que les officiers assassinés sur la route
de I’aéroport participatent de la préparation d’un contre-coup d’Etat. Van der
Drift remarque que sefon les journaux sénégalais (Sudonline du 15.03.99 et Le
Soleil du 16.03.99), les soldats sénégalais étaient déja en route pour la Guinée-
Bissau dés le 7 juin (Van der Drift, 1999).
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Sénégalais ont envahi le pays”) qui les décida i rejoindre Mané.
Bien que beaucoup aient mal digéré 1’ouverture démocratique et la
libéralisation économique, ils disent aussi avoir considéré, gue
jusque-13 ~ selon leurs mots — @ “c’était encore des histoires du
PAIGC” (Gaillard, mission d’aoflit 2000)35, Les “mutins” sont re-
joints par des Casamangais, membres ou non du MFDC mais
souvent facilement reconnaissables & leur coiffure rasta et a leur
habitude de fumer de la gandja (Gaillard, mission d’aotit 2000). Le
10, la quasi-totalité de I’armée est derriere Mané?®,

La guerre semble inévitable. Alors que la France est respon-
sable de la sécurité des ressortissants de la UE, le 11 juin le gou-
vernement portugais organise une évacuation massive des €lites
nationales et des expatriés. Environ 2.200 personnes embarquent
pour Dakar sur un navire marchand, le Ponta de Sagres. Dés cette
date, la capitale est en partie ravagée (non pas tant par les combats
ni les obus des rebelles que par le pillage).

Le 13 juin le président gambien Yaya Jammeh lance un appel a
la négociation. Nino Vieira refuse déclarant que “la situation est
sous contrdle”. Les Diambars (surnom des soldats de la Forex —
Force expéditionnaire sénégalais - passent a Iattaque. A I'excep—
tion de celles du Portugal et de la France, les ambassades ont
évacué leur personnel, celle des Etats-Unis est atteinte par un obus
et prend feu. La résidence de 1'Union européenne est elle aussi

25 On paraphrasera ici Van der Drift qui écrit : “T would like to argue that a
certain degree of disinterest in the State stems from a realistic, pragmatic atti-
tude: why should people bother about their government when they are more or
less able to provide in their own basic needs, why bother about the government
when they know that it is fundamentally not interested in their situation, even
though it is constantly and explicitly pretending to represent the people of
Guinea-Bissau” (1999). I en va de méme & I'épogue vis-3-vis du PAIGC. On
trouve sans doute dans les pages de sa conférence les meilleures formules expli-
quant ce que ressentent les gens, lorsqu’il écrit encore @ “what are they doing to
us?’ (...} “our greatest wish is that they do not further complicate our lives”
{Van der Drift, 1999).

26 L’Institut international des études siratégiques indique une armée de
9.250 hommes, I’ AFP de 6.000.
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touchée alors que son représentant s’est installé a I’ambassade de
France (bientdt transférée dans les locaux du Centre culturel),

Si la France propose une rencontre sur un bitiment maritime,
le Drougou, entre le chef des rebelles et le président qui 17 aurait
refusé (Prier, 1998b), pour la premiére fois un journaliste affirme
la présence de soldats frangais au coté des Sénégalais (Publico, 16
juin 1998). Sont-ils venus sur le batiment censé étre employé pour
une rencontre mort-née? C’est probable. Ce méme jour, 19 ONG
opérant dans le pays, adressent aux ambassadeurs et aux différents
ministres, un courrier dénongant le recours a des troupes étran-
geres.

Le 18 juin vers onze heures, les Diambars s’emparent de la
caserne de Brd, aprés de violents combats et détruisent la pou-
drire. S’ils n’ont pu encore écraser la rébellion, ils estiment & ce
moment, avoir gagné la guerre. La ligne de front se déplace vers
I'aéroport que Mané et ses hommes continuent de tenir. Les
troupes sénégalaises re¢oivent donc des renforts “en matériel et en
hommes qui entrent aussitot en action”. Cette armée s’ établit dans
le complexe de I'Institut national d’études et de recherches (INEP),
installe ses batteries et mine systématiquement la ligne de front.
Les contingents sénégalais, guinéens et loyalistes bissau-guinéens,
constituent une Force multinationale intégrée (Conformi) placée
sous le commandement du colonel Yéro Koné, qui assure conjoin-
tement celut de la zone Sud-Casamance ol ses troupes sont
engagées contre le Mouvement des forces démocratiques de
Casamance.

Controntant ce que les gens appellent aujourd’hui @ “une vraie
armée, une armée organisée”, on trouve les militaires de carriére
rangés derriere Mané, des anciens combattants de la guerre
coloniale — presque heureux d’exister  nouveau comme guerreiros
(les récits sont inépuisables) ~, mais aussi de jeuncs Casamancais
et des membres d’Arika (branche armée du MFDC) qui se lancent
dans la bataille avec I’ardeur des hachischins. Ces éléments sont
rejoints par de nombreux jeunes gens qui, jusque-13, déscenvrés,
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rencontrent enfin I'occasion de s’engager (Gaillard, mission d’aolit
2000) (De 1a aussi I’un des principaux problémes que rencontre la
Guinée-Bissau d’aujourd’hui). Le 20 juin, un avion (Antonov) se
pose sur I’aéroport que tiennent les rebelles et leur apporte des
vivres et des munitions. Mané aurait quitté 1’aéroport avec cet
appareil alors que son armée méne une contre-offensive détermi-
nante car si elle ne permet pas de reprendre la poudriére de Br4,
elle stabilise toutefois le front.

La Gambie offre de nouveau une médiation que Nino Vieira
accepte et qui donne lieu a un premier cessez-le—feu. Estimant sans
doute sa présence nécessaire dans la capitale, il ne se déplace pas
personnellement a Dakar ou se rend le ministre gambien des
Affaires étrangeres. La conciliation échoue. De nouvelles tentatives
sont le fait de Candjura Indjai, homme d’affaires important, de
responsables religieux évangéliques, musulmans et de Dom
Settimio Ferrazzetta, 1I’évéque de Bissau soutenu par I’ambas-
sadeur du Portugal. Le 25 I'évéque rencontre des responsables de
la Junte qui Iui paraissent “‘des gens sinceres” avec lesquels il est
possible de parler et qui, & I'inverse, regrettent “la faible volonté de
dialogue du président”. Le 27 juin, ¢’est au tour de Jaime Gama,
ministre portugais des Affaires étrangéres et de Venancio de
Moura, son homologue angolais de tenter conjointement une
médiation qui semble remporter un certain succés. Zamora Induta,
de la marine de guerre, précise & nouveau que les revendications de
la Junte tiennent en trois points : un cessez-le-feu, I'entrée d’une
force d’interposition portugaise dans le pays, le retrait des forces
étrangeres au Sénégal et en Guinée-Conakry. Une rencontre se
prépare sur la frégate portugaise Vasco de Gama.

Des le 29 pourtant, le Major Melciades Gomes Fernandes
(donné comme porte-parole de la Junte), téléphone & 1’ambassade
du Portugal pour avertir que des forces sénégalaises ne respectent
pas le cessez-le-feu.

Tandis que les villes de I'intérieur sont envahies par les dépla-
cés, les combats auparavant restés limités a la zone de la capitale,
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s’étendent a partir du 2 juillet, a Bafatd, Buba, Gabu, Canchungo.
Réunie a Abidjan les 3 et 4 juillet, I'assemblée des ambassades de
la Communauté économique des Etats de 1’ Afrique de 1’Ouest
(CEDEAO) conduit par Ibrahim Gambari, celui du Nigéria, décident
d’étendre le mandat de I’Ecomog intervenant sous direction
nigérienne au Libéria et en Sierra Leone, & la Guinée-Bissau, sans
que rien d’autre ne soit précisé. Lansana Kouyaté, secrétaire
exécutif de la Communauté, dénonce le comportement colonial du
Portugal. Le 16 juillet Ibrahim Gambari demanda au Conseil de
sécurité des Nations unies d’apporter clairement son soutien “au
gouvernement légitime de Guinée-Bissau”, ¢’est-d-dire & Nino
Vieira et accusera le Portugal d’avoir fourni aux rebelles des
“équipements trés sophistiqués de télécommunication par satellite”.

La capitale se vide, la presse portugaise et les ONG accusent le
Sénégal de refuser le passage a la frontiére aux camions de I’aide
humanitaire.

Au Sénégal méme, on ne considére plus la guerre avec le
méme enthousiasme. Abdoulaye Wade, leader du PDS, principal
parti d’opposition (et futur président de la République) prend ses
distances avec le pouvoir. Il souligne que cette guerre a été
présentée comme une simple opération de police alors que 'on y
emploie des armes lourdes et que I’armée sénégalaise subit d’im-
portantes pertes en vies humaines (cité par Breuillac, 1998). 1l faut
dire qu’a partir du 19 juillet, les forces de la Junte occupent le nord
et le sud du pays, les régions entre Cacheu et Nhacra, ainsi que les
alentours de Bissau; les Sénégalais controlant le centre de Bissau,
I’archipel des Bijagos, Prdbis, Buba, Xitole, Bafatd, Gabu et
Bolama.

Charles Josselin, secrétaire d’Etat 4 la Coopération, et son
homologue portugais, Luis Amado se rencontrent le 23 juillet. Le
premier s’engage a retenir le Sénégal de radicaliser le conflit et &
appuyer une médiation lusophone. Le 24 juillet, mené par José
Lufs de Jesus, le ministre des Affaires étrangéres du Cap Vert, le
groupe de contact établi par la Communauté des pays de langue
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portugaise (CPLP) arrive & pied d’oeuvre. Prenant ses quartiers sur
la frégate portugaiscCorte Real qui croise au large de Bissau, le
groupe se déplace en hélicoptére entre le palais présidentiel et les
positions tenues par les rebelles. Il obtient la signature d’un mémo-
randum d’entente le 26. Emilio Costa, représentant des rebelles et
Jodo Cardoso, ministre des Affaires étrangéres du gouvernement,
se serrent la main sur le Corte Real. Si1 les deux armées restent sur
leurs positions, pour Jaime Gama, “les deux parties s¢ sont
engagées vers la paix”. Une grande partie de la population citadine
regagne Bissau mais les hostilités ne sont que suspendues,

La CEDEAO est elle-mé&me divisée sur la conduite a tenir.
Certains pays sont opposés a une intervention de I’Ecomog (cas du
Burkina Faso). D’autres tels la Gambie et la Cote d’Ivoire veulent
une force d’intervention dont le rble se limiterait & faire respecter le
cessez-le-feu afin de créer les conditions d une solution pacifique,
enfin le Sénégal et la Guinée-Conakry voudraient une force qui
légitimerait leur présence. 1 faut une quinzaine de jours supplé-
mentaires et plusieurs interventions, pour que le 19 aofit, Lisbonne
annonce la fusion des médiations de la CPLP et de la CEDEAO.

Sous les auspices des deux organisations, un cessez-le-feu
formel est enfin signé le 26 4 Praia, capitale lusophone. II prévoit
que chacun reste sur ses positions et I’ouverture de couloirs hu-
manitaires. Vingt jours aprés la signature de 1’accord les 15/16
septembre une rencontre de pourparlers se tient a4 Abidjan, capitale
francophone.

A Abidjan, la CEDEAO qui, en ce sens, se range derridre Vieira
(et aux cOtés de la France), adopte une perspective englobant le
conflit casamangais et propose la création d’une force d’interposi-
tion de 5.000 hommes et d’un couloir de sécurité le long de la
frontiere nord. Bien que, selon les témoignages de certains mem-
bres de leurs délégations, certains représentants de la CEDEAO les
aient menacés d’une guerre totale (Gaillard, mission d’aofit 2000),
la Junte refuse. L’accord proposé veut clairement garder Vieira en
place et ignore le retrait des troupes étrangeres.
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Les pourparlers s’enlisent, mais les mutins gagnent du terrain
dans I’opinion internationale. Le 18 septembre 1998, Ansoumane
Mané présente durant deux heures sa version de I’affaire du trafic
d’armes et du soulévement a la radio & un groupe de médiateurs
parlementaires qu’il semble gagner a sa cause.

L’armistice se prolonge. Les deux camps s’accusent mutuelle-
ment d’en profiter pour se procurer des armes et recruter des
troupes. Il est aujourd’hui établi qu’alors que des désceuvrés sup-
plémentaires joignent les rangs de Mané, trois cents aguentas
(jeunes recrues le plus souvent Pepel-Mandjak) re¢oivent une
rapide formation militaire en Guinée-Conakry (durant les mois
d’aolt-septembre) et qu’un autre groupe est entrainé sur les iles
Bijagos. Le 30 aofit, quatre hélicoptéres venus de Guinée-Conakry
se posent dans le jardin présidentiel (Van der Drift, 1999). Sont-ils
chargés d’armes?

Les 29-30 septembre, une quarantaine d’ONG (dont France
Liberté) se réunissent & Paris et appellent entre autres, au départ
des troupes étrangeres et a I’arrét de la pose de mines antiperson-
nel?’, _

Une premiére rupture de cessez-le-feu survient au nord de la
capitale le vendredi 9 octobre, la guerre reprend le 18 4 Bissau. On
craint aussi une généralisation du conflit. Le 20, les bombarde-
ments de la Junte ont atteint la localité sénégalaise de Tanaf et une
partie des députés sénégalais souhaite que le président Diouf
réunisse le Parlement en vue d’une déclaration de guerre dés son
retour d’Europe.

Pendant ce temps, aprés avoir repoussé de Bambadinca et
Fulacunda les Sénégalais et les quelques loyalistes, les rebelles
annoncent la prise de Bafatd le 21 octobre. Nino Vieira décréete
unilatéralement un nouveau cessez-le-feu. Le 23, les rebelles
contrdlent toutes les villes de I'intérieur et décident un cessez-le-feu
de 48 heures. Le 24 octobre, le ministre de 1'Intérieur du Sénégal

27 1 est avéré que I'un et 'autre camp ont employé ce type d’armements.
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discute avec la Junte, et son homologue portugais des Affaires
étrangeéres et obtient I'assurance que les troupes de celle-ci n’atta-
queront plus celles du gouvernement en attendant de nouveaux
pourparlers.

Il s’engagent le 29 cette fois 4 Banjul. Nelson Mandela qui
ouvre & Abuja la 21e session de la conférence de Ia CEDEAO, ap-
pelle & un réglement rapide. Les participants de la conférence
pressent alors fermement les belligérants & signer un accord de
paix. Ansoumane Mané et Nino Vieira (qui a emprunté un hélicop-
tere aux Francais pour s’y rendre), se rencontrent ainsi & Banjul
durant trois heures le 31 octobre. Aprés que 1’épouse de Nino se
soit “agenouillée devant Mané”, la rencontre se termine par des
embrassades (Expresso du 31/10/1998 et d’autres journaux portu-
gais). Des accords sont signés le ler novembre 1998. lls prévoient
la prolongation du cessez-le-feu, le retrait des militaires sénégalais
ct guinéens et simultanément arrivée de 1.450 soldats de
I’Ecomog, enfin la mise en place d’un gouvernement d’Union
nationale chargé d’organiser des élections?s,

Le 4 novembre Nino Vieira appelle 4 la réconciliation natio-
nale, mais les négociations butent immédiatement sur les termes du
retrait des troupes étrangéres. On s’enlise.

Le 14, a Lisbonne, une nouvelle manifestation d’exilés bissau-
guinéens réclame la démission pure et simple du président. De
Pautre c6té a 'issue d’une mission en Guinée-Bissau, le comman-
dant en chef des forces de I'Ecomog déclare qu’il est prématuré de
parler du déploiement prévu par les accords. En effet, outre la dif-
ficulté de leur financement, la composition de ces forces se heurte
au désir du Sénégal d’en faire partie, ce que refusent les rebelles.
Les deux questions étant lices.

28 Les accords précisent que le Premier ministre allait &tre choisi par la
Junte, et que dix ministres allaient &re appointés pour moitié par chacun des
partis, préparation d’€lections démocratiques, retrait des troupes étrangeres et
mige en place d'une force limitée de I'Ecomog (rapporté par Van der Drift,
1999).
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A. E. Sedate Jobe, ministre gambien des Affaires étrangéres,
annonce que Vieira se retirera et, “dans tous les cas, ne se présen-
tera pas a la prochaine élection” et Francisco Fadul, conseiller
juridique de Mané, déclare que le chef de I'Etat qui “a dirigé le
pays comme un dictateur (...) devrait &tre jugé pour assassinat’.
N’évoguant pas les prochaines élections, “Nino” Vieira répond
dans Le Soleil du 19 novembre “que, président €élu, il n’a nulle-
ment I'intention de quitter le pouvoir”.

Le 21 novembre, soit trois semaines aprés la signature des
accords d’Abuja, la Commission mixte parvient & un projet
d’accord sur la structure d’un gouvernement de transition. Les
opposants 2 Vieira obtiendraient les ministeres de I'Intérieur, de la
Défense, de I’Economie et, élu par les membres de la Junte,
Francisco Fadul deviendrait Premier ministre.

Né A Mansoa, fils d’un Libanais et d’une Guinéenne, Fadul est
le cousin de Nino Vieira en lignée matemelle. Ayant étudié le droit
a Lisbonne et Coimbra, il fut le chef du cabinet du président et
durant 4 ans son conseiller juridique avant de rompre avec lui et le
PAIGC. Vivant désormais 2 Bissord (Nord-Est du pays), il critique
le régime durant la messe dominicale. I fut aussi directeur du lycée
national Kwame Nkrumah, puis de I’Ecole de droit, et rejoint & sa
création le PUSD (Parti Uni Social Démocratie) de Victor Sadde
Maria. Président d’une commission regionale des élections de
1994, il est donc devenu le Conseiller juridique de Ia Junte.

Soutenu par les chefs d’Etat du CEDEAO, le président n’accepte
nullement de se retirer. Pourtant le Parlement veut sa démission et
Vexige le 27 novembre puis le 4 décembre (sur la base que Nino
Vieira aurait violé la Constitution en décidant seul de faire appel &
des troupes étrangéres). Fadul et Ansoumane Mané se rendent le
13 décembre & Lomé pour y discuter de ’arrivée de la force
d’interposition.

L’instabilité de la situation est renforcée par des voix qui con-
tinuent A §’élever contre le président. Ainsi le 16 décembre, Samba
Lamine Mané, ex-président de 1' Association des hommes d’af-
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faires et ancien ministre de la Défense, se déclare contre un partage
du pouvoir. 1l va suggérer la révision des propositions de paix, car
“Vieira doit partir et des élections se tenir immédiatement”. En
visite au Portugal, Domingos Fernandes Gomes (47 ans), chef du
parti Ba-fata, tient d’identiques propos le 28 décembre (Fernandes
Gomes, 1998)29. Sans doute fruit de la visite de Mané-Fadul,
arrive, fin décembre, un contingent de 110 militaires togolais de
I’Ecomog.

Le gouvernement d’union nationale est constitu€ le 12 janvier
1999. F. Fadul (qui réside pratiquement toujours hors de Bissau
par crainte d’&tre assassiné) est nommé Premier ministre le 1430,
Son investiture étant prévue pour le 7 février, se fera le 20 apres
que le Sénégal et la Guinée aient commencé le retrait de leurs
troupes le 14 janvier.

On attend donc I’arrivée des 146 Nigériens et 145 Béninois de
I’Ecomog qui quittent finalement Dakar dans la nuit du dimanche
31 janvier & bord d’un navire frangais, le Sirocco. Le 29 le quoti-
dien Libération annonce que “la France équipera une force africaine
d’interposition (...) qui permet & Paris de ne plus s’engager direc-
tement dans les conflits locaux” (Libération du 29 janvier 1999).
Le 20 une dépéche non-signée de 12 lignes dans le quotidien Le
Monde énonce que “La France assiste une force africaine de paix
en Guinée-Bissau”, qu’elle a “fourni 1’équipement individuel de
chaque soldat, les moyens de transmission des véhicules et des
matériels de santé qui sont acheminés par voie maritime a Bissau
(...) L’opération s’achevera le 2 février” (Le Monde 30 janvier
1999).

29 1l précise n’avoir pas été consulté par la Junte quand au choix des perso-
nnalités ayant intégré le gouvernement de transition, mais &tre a la disposition
du gouvernement.

0 11 s’agit de la date officielle transmise par les actuelles ambassades de
Guinée-Bissau. Fadul ne résidant pas 2 cette date 2 Bissau, les médias ont sou-
vent communiqué d’autres dates.
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11 est prévu que les tronpes de I'Ecomog prennent place a bord
de petites embarcations, & 20 ki au large de Bissau, et que le
navire frangais regagne Dakar dés le lundi ler févrer.

Figure nationale, 1’archevéque de Bissau est décéd¢ de mort
natarelle le 27 janvier. Le président et la Junte décident I'un et
I’autre, un deuil national de trois jours pour le premier (jusqu’au
30) et de cing pour la derniére (jusqu'au ler). Peu aprés I’aube du
ler, les troupes loyalistes commencent & pilonner les positions
tenues par les rebelles et progressent sur leurs positions (notam-
ment dans les quartiers de Granja, Luanda et Santa Luzia). Le
débarquement des troupes de 'Ecomog est suspendu. Le com-
mandant du Sirocco, mouillant & 30 mille de Bissau, envoie le plus
gros de ses quatre hélicoptéres dans la capitale pour y chercher des
Européens, mais ¢’est néanmoins a I’aide de petites embarcations
que neuf d’entre eux, dont le délégué de I’Union européenne (le
Portugais Miguel Amado), gagnent le navire avant d’€ures héli-
portés & Cap Skiring.

Il est certain que 1'armée frangaise a fourni aux loyalistes de
nouvelles armes (notamment des canons de 155 mm) et probable
que ¢’est durant ces combats que des militaires francais furent le
plus actifs dans la capitale. Leur présence est indéniable, mais leur
nombre reste un mystére. Sans doute ne sont-ils pas trés nombreux
car la discrétion est de rigueur. L’ opinion frangaise n’est en rien
préte A accepter unc intervention militaire dans un pays dont elle
ignore méme I'existence.

Les combats continuent le mardi 2. Francis Fadul affirme & une
radio portugaise, qu’un navire frangais a ouvert le feu sur des po-
sitions tenues par la Junte. Paris dément et précise que le Sirocco
ne dispose pas de canons assez puissants pour les atteindre. Le
Premier ministre persévére et précise que des troupes francaises
étaient en opération dans la zone de 1'Hotti Hotel. Ces affirmations
sont confirmées par des éléments de la population en fuite et par
des missionnaires qui signalent la présence de “soldats blancs”
dans la proximité du canal en direction d’ Antula (on trouvera ces
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témoignages dans le Publico du 2 février 1999). Fadul en appelle
donc a I'Union eurcpéenne pour qu'elle presse la France, le
Sénégal et la Guinée-Conakry de cesser d’intervenir, et sollicite du
Portugal "envoi de navires de guerre. Le Portugal lui répond en
mandant une frégate “permettant de détecter d’éventuelles naviga-
tions entre Dakar-Bissau et les Bijagos”. On peut affirmer au-
jourd hut qu’outre le Siroceo, un antre navire de combat frangais
sillonna les caux bissau-guinéennes et {ut apercu au large de
Boloma par des témoins dignes de foi.

Parlant &’ annihiler compiétement la partie adverse, Radio Junta
conseille a Ia population de quitter la capitale et annonce un cessez-
le-feu unilatéral de trois heures afin de lui permettre de §'entuir,
“avant I’ offensive décisive” mais les troupes sénégalaises bloquent
la sortie de 1a ville. Vieira, pour sa part, se déclare prét et fort d’un
“énorme poientiel de few” (Jorge Heitor, 1999,

Le lendemain 3 février, un ensemble d’associations interna-
tionales et bissauguméennes fixées au Portugal, déclarent que le
“recours aux armes était la seule maniére pour Nino et ses alliés de
garder le pouvoir”. Se disant préoccupées par “I'ingérence de
forces militaires européennes - en 1'occurrence de 'armée fran-
¢aise el/ou de mercenaires — et 'utilisation de bateaux de guerre
dans les combais (...}, elles exhortent la France a se démarquer de
cette guerre de maniére claire en refusant de contribuer & I’appui
lfogistique des armées éirangéres, en arrétant les bombardements
des infrastructures et des populations sans défense, et en
condamnant le régime dictatorial et corrompu impliqué dans des
trafics d’armes et de drogue”. De plus elles “condamnent le com-
portement honteux des troupes sénégalaises qui empéchent la fuite
de la population de Bissau pour I'utiliser comme bouclier humain”
(Déclaration commune de ces organisations, datée du 3 {évrier).

Jaime Gama, ministre portugais des Affaires étrangéres,
s’emploic & nover des contacts avec son homologue francgais afin
d’éclaircir les allégations concernant les troupes militaires {ran-
aises, alors que le président Jacques Chirac dément catégorique-
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ment I'envoi de troupes et nie également que le Sirocco ait ouvert le
feu.

Selon Eduardo Damaso, journaliste au Piblico, le Portugal se
prépare néanmoins & envoyer deux avions pour évacuer les
citoyens étrangers de Guinée-Bissau et les forces armées portu-
gaises discutent de 1’opportunité d’un exercice de I'aviation et de la
marine dans les eaux territoriales bissau-guinéennes (Damaso,
1999).

Des représentants diplomatiques du Portugal, de la France, de
la Suede et du Togo sont regus par le président Vieira (Jorge
Heitor, 1999). Aprés trois jours de trés durs combats, Mané et
Vieira signent un cessez-le-feu le 3 février (sans arréter cependant
tout & fait les combats qui se poursuivent dans les quartiers Bairro
de Ajuda et das Pescas oli la Junte militaire gagne du terrain).

Le 4 février le président frangais Jacques Chirac arrive en visite
officielle  Lisbonne et dément une quelconque implication {ran-
¢aise. Au moment méme ob il s’adressait au Parlement portugais,
une manifestation contre “1’ingérence frangaise” se déroule a I'exté-
rieur du batiment. L’opposition bissau-guinéenne lui demande une
audience qui lui est refusée. Depuis Bissau, Giuseppe Fumagali,
1’un des missionnaires ayant dénoncé I'implication militaire fran-
caise, envoie une “lettre ouverte au président frangais” qui répond
au démenti.

Les troupes de I’Ecomog débarquent le 3 février. Le directeur
de la sécurité (Baciro Dab6) lit & 1a Radio nationale un communiqué
interdisant au dirigeant politique de sortir de Bissau ol & ceux qui
n'y sont pas, d’y entrer,

Le méme jour, Giuseppe Fumagali, auteur de la lettre au prési-
dent Chirac, Agé de 77 ans et résidant depuis 1956 a Bissau ol 1l
s occupe des déplacés dans sa mission de Tequir, regoit I'ordre de
quitter Bissau dans les vingt-quatre heures. L’administrateur
diocésain de Bissau rencontre alors Nino Vieira qui annule sa
décision le 6 février alors que présentant ses excuses i la radio, le
missionnaire se rétracte. Le Figaro titre : “Chirac dément toute in-
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tervention frangaise” et le ministre des Affaires étrang@res frangais
appelle les belligérants & “respecter les termes du cessez-le-feu”
(Dépéche du Figaro du § février 1999).

Le 11 février, le Parlement Européen en appelle a la Com-
mission européenne pour qu’elle aide & une résolution pacifique et
durable du conflit et vote une résolution dénong¢ant “I’irrespon-
sabilité politique des dirigeants et le role déstabilisateur de la
présence de forces armées étrangeres”. Nino Vieira qui du coup
suspend officiellement la coopération technique et militaire avec le
Portugal, déclare au quotidien Wal Fadjri que les 600 militaires de
I’Ecomog ne seront pas suffisants pour remplacer les troupes séné-
galaises et le président sénégalais répond au président allemand de
I’Union européenne que le retrait total de ses troupes n’est pas
encore programmé,

Responsable des Affaires humanitaires pour I’'Union europé-
enne, Emma Bonino arrive & Bissau le 15 février pour une réunion
entre Nino Vieira et Ansoumane Mané a laquelle participent Miguel
Amado et d’autres diplomates. Les télévisions du monde entier
filment alors Nino qui déclara : “nous pouvons €tre certains que la
paix va aujourd’hui revenir définitivement en Guiné-Bissau et pour
confirmer ceci je vais embrasser mon frére et compagnon, le
général Mané”, Rien n’est cependant décidé quant a la date de
I’évacuation définitive des troupes étrangeres.

Le gouvernement de transition s’installe le 20 février, ¢’est
I’occasion pour Nino Vieira de prononcer un discours annongant
une trés difficile cohabitation. Le 21 le nouveau Premier ministre
déjeune avec ’ambassadeur du Sénégal, les funérailles de
1"archevéque de Bissau sont enfin célébrées.

Une manifestation convoquée le 9 mars par le “Mouvement
national de la société civile pour la paix, la démocratie et le
développement” (regroupant 133 organisations civiles, religieuses)
dégénere. Partis le matin de 1I’aéroport de Bissau, en direction du
quai de Pidjiguiti, les manifestants insultent un détachement séné-
galais. Devant la furie des manifestants Caetano Fernandes, vice-
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chef d’état-major, ordonne la mise en place d’un cordon de sécurité
composé d’aguentas. Ceux-ci paniquent et chargent les manifes-
ants. C’est le premier incident violent.

Les derniers soldats sénégalais quittent néanmoins Bissau le 23
mars, mais le bruit court qu’ils s’installent sur les iles Bijagos.

La tension monte en avril. Le 13 le rapport sur le trafic d’armes
est rendu public3l. Il innocente Mané et conclut inversement i la
responsabilité¢ du président et d’une quarantaine de ses proches.
Visant a définitivement €carter Vieira, le rapport accuse aussi le
président d’extorsion de fonds, d’avoir fait chanter les trafiquants
et met en jeu sa police secréte qui aurait capturé un des dirigeants
indépendantistes en Gambie. C’esi ainsi que le 16, le président est
mis en accusation par I’ Assemblée nationale par 74 voix sur les 90
présents.

Quelques jours plus tard, ¢’est un nouveau clash, le gouver-
nement d unité nationale ayant décidé de remplacer a la téte de la
municipalité Paulo Medina, secrétaire du PAIGC proche de Vieira
par Francisca Vaz Turpin, Medina refuse et le 23 se montre entouré
d’aguentas nouvellement armés. Les soldats de la Junte prennent
position face a eux. L affrontement n’est évité que par I'interven-
tion de I’Ecomog (rapporté par Van der Drift, 1999). De nouveau
le 28 avril, la tension monte encore aprés que Vieira ait nommé un
haut fonctionnaire sans en avertir ni le Parlement ni la Junte.

La Guinée-Bissau a néanmoins besoin d’une apparente stabilité
car se tient & Geneéve les 4 et 5 mai une Table ronde des pays
donateurs. Le Premier ministre y arrache la promesse du versement
de 200 millions de dollars U.S. pour la reconstruction du pays. Il
est prévu que les donateurs aideront aussi a la préparation des
élections de novembre 1999.

Le processus de réglement prévoit que les 600 soldats de la
garde présidentielle seront désarmés. Non seulement Vieira tarde 2
le faire, mais de plus recrute des aguentas depuis la signature des

31 Le rapport a été mis sur internet durant quelques jours et le quotidien
portugais : Didrio de Noticias en a publié une copie (le 22 mai 1999).
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accords. En conséquence, alors que F. Fadul se trouve a
Lisbonne, la Junte reprend le 6 mai une partie des armes remises a
I'Ecomog et reprend le combat. Les hommes de Vieira sont alors
rapidement défaits, ceux de la Junte envahissent le centre de la
capitale qu’ils contrdlent au soir du 6 mai. Samba Lamine Mané€,
Humberto Gomes et Jodo Monteiro (ancien chef de la sécurité
d’Etat) sont arrétés et remis & I'Ecomog dont les 600 hommes ne
sont pas intervenus, préférant se replier sur leurs bases. Le reste
des troupes restées fidéles au président se rend le vendredi 7 mai a
10 h 50 du matin, le palais présidentiel est pris, pillé€ par la foule et
briilé. En fait, Vieira I'a déja quitté et aprés s’€tre momentanément
réfugié dans différents lieux3?, il est accueilli & I'ambassade du
Portugal (par Anténio Russo Dias).

Le commandant Zamora Induta annonce la fin des combats,
mais Radio Junta ayant faussement rapporté que le président s’était
réfugié au Centre culturel frangais, abritant la chancellerie de
I’ambassade, des militaires sy attaquent I’aprés-midi. Un incendie
s’y déclare, les occupants I'évacuent. Vingt fonctionnaires frangais
dont dix militaires sont désarmés puis escortés jusqu’a I’ambas-
sade du Portugal. Les locaux des chancelleries de la France, du
Sénégal, et de I'Union européenne sont pillés et/ou briilés. La
Junte crée une commission de discipline.

Quelques fideles de Vieira ouvrent encore le feu le samedi 8
mai, mais sont rapidement maitrisés. La CEDEAO et la France, puis
I’Union européenne condamnent le coup de force. Au sein de la
Junte, s’opposent les tenants d’une prise de pouvoir militaire aux
partisans d’ur respect de la Constitution. Fadul présente ses excu-
ses au gouvernement frangais pour la destruction du Centre culturel

32 Le Bureau pour la Coordination des Affaires Humanitaires des Nations
Unies parle d’une église catholique puis de I’ambassade. La plupart des agences
de presses de 'ambassade de France. Selon Van der Drift, Vieira quitte le palace
tot le matin, tente de se réfugier au Centre culturel frangais/ambassade ot les
Frangais lui disent ne pouvoir garantir sa sécurité. Il se refugie donc chez
Péveque ol la junte aurait capturé avant de le remettre & I’ambassadeur du
Portugal,
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et lance un appel a la communauté internationale pour qu’elle “aide
la Guinée-Bissau a quitter le seuil de la pauvreté”.

La Constitution est finalement honorée : le président de
I’ Assemblée nationale populaire assurera 1’intérim présidentiel
jusqu’aux élections prévues pour le 28 novembre 1999. Le mardi
11 mai, Malam Bacai Sanhd devient président intérimaire, tandis
que le lieutenant-colonel Verissimo Seabra Correia (numéro deux
de la Junte), est nommé chef d’état-major des forces armées.
Saturnino da Costa (Premier ministre entre octobre 1994 et mai
1997), ancien secrétaire général du PAIGC, en est élu président et
remplace Vieira a la présidence du PAIGC33 .

Réfugié a I’Ambassade du Portugal, Vieira sollicite 1’asile
politique dans ce pays. Les principaux responsables de la classe
politique et de la Junte se réunissent pour statuer sur son sort.
Helder Proenga, secrétaire permanent d’un mouvement réformateur
a 'intérieur du PAIGC, déclare : “Nous aurions pu pardonner les
crimes politiques, mais Vieira a commis de nombreux délits de
droit commun, dont des assassinats”, propos répétés par Helder
Vaz, président du groupe parlementaire du mouvement d’ opposi-
tion Ba-fata. Le mercredi 12 mai, Mané signe un communiqué
demandant que I’ex-président soit livré 2 la justice. Le Premier
ministre portugais (Antonio Guterres) lui répond que son pays lui
ayant accordé I’asile politique, il revient au président déchu de se
livrer ou non. La Junte évoque  I'inverse, I’existence d’un accord
prévoyant qu’il lui serait livré aprés la bataille, ce que nie I’ambas-
sadeur du Portugal.

Le 13 mai, la Junte commence & restituer leurs compétences
effectives aux institutions civiles. Bacai Sanh4 est investi le 14 par
I’ Assemblée nationale jusqu’aux prochaines élections. Il appelle &
la réconciliation nationale et exprime son désir de consolider ses
relations avec le Sénégal, la Guinée-Conakry et la CEDEAO. Réunie
a Lomé, cette derniere organisation demande 2 la Junte d’autoriser

33 Dont une quarantaine de membres sont suspendus dont Paulo Medina.
(Van der Drift, 1999).
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P’ancien président a quitter le pays. Une réunion tenue par le prési-
dent intérimaire de la République, le commandant de la Junte, le
Premier ministre, accepte le 6 juin, le principe d’un départ tempo-
raire. La décision est motivée par le besoin de débloquer la somme
de 200 millions de dollars promise par les pays donateurs. Pour
Lufs Amado, secrétaire d’Etat portugais a la Coopération, les nou-
velles autorités ont ainsi “tourné la page”.

Accompagné de I’ambassadeur du Portugal et du ministre des
Affaires étrangéres gambien (démarchant a Bissau depuis le 2
juin), I’ancien président (et son entourage) prend ainsi I’avion pour
Banjul pour, est-il spécifié, se faire soigner a I’étranger. On calme
les furieux en assurant comme Bacai Sanhd, ou le ministre des
Affaires étrangéres gambien qu’il “reviendra pour &tre jugé des
qu’il sera guéri” alors qu’inversement, Antonio Guterres déclare a
la station de télévision RTPI “‘que Nino Vieira étant arrivé en sécu-
rité au Portugal, I’aide portugaise a la Guinée-Bissau peut com-
mencer’ (enregistrement de Paulus Dorlas).

Le 7 juin, tandis que les derniers soldats de la Force Ouest
Africaine quittent la Guinée-Bissau, se tient une cérémonie qui
commémore le soulévement (du 7 juin). Les soldats de la Junta y
portent de nouveaux uniformes offerts par le Portugal (Van der
Drift, 1999). La plupart des aguentas sont libérés et quelques-uns
sont présentés a la presse. Ansoumane Mané prévient qu’il ne sup-
portera pas de la population qu’elle les maltraite. Le nouveau chef
d’état-major met par ailleurs en garde le Sénégal et la Guinée-
Conakry contre “toute tentative de déstabilisation”. Ce méme jour,
le Parlement udopte une nouvelle constitution qui énonce notam-
ment que les principales fonctions de 1’Etat ne seront détenues que
par des Bissau-guinéens dont les deux géniteurs sont aussi d’ori-
gine bissau-guinéenne, ce qui en écarte tant Fadul que Mané.
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Questions et commentaires
Vieira, le PAIGC, la société civile et l'armée

La suite des événements bissau-guinéens semble répéter rigoureu-
sement une sorte d’archétype de dynamisme politique. Lorsque
Nino Vieira s’empare du pouvoir en 1980, il n’est pas seul, mais
n’est que 1’éminent représentant d’une fraction importante, sinon
de 1a société du moins de ses élites d’origine bissau-guinéenne.
" Une partie de ceux qui I’accompagnent, disparaissent en 1984, en
1985 ou par la suite (notamment en mars 1991), mais la plupart de
ses adversaires durant la guerre sont encore a ses cdiés lors de sa
campagne présidentielle de 1994.

Pourquoi sa victoire électorale cette année-1a ? On peut d’abord
examiner les conditions des campagnes et demander d’ou prove-
naient les ressources financiéres nécessaires a la campagne €lecto-
rale de Nino Vieira. Si une saine confusion entre les biens de 1’Etat
(notamment les véhicules) et ceux du parti, garantit la logistique,
les caisses de 1'Etat étant vides, il lui fallut assurer, & partir d’autres
ressources, tant I’affichage et les nombreuses fétes populaires, que
1a distribution de bicyclettes & beaucoup des militants du PAIGC3 et
la fabrication de maillots 4 son effigie prodigués a travers le pays.
Nous émettrons ici I’hypothése que d’autres puissances nationales
“mirent la main 4 la poche”. Probablement d’abord le Sénégal et
peut-étre 1’ambassade de France. Il existe suffisamment de cas
francais connus (ceux par exemple décrits par Péan, 1983) ou
méme américains (voir les ennuis de Clinton avec le financement

34 J"ai moi-méme assisté 2 la remise par Nino Vieira en personne, de bicy-
clettes dans la région de Cassini. La chose se fit publiquement dans I’atmos-
phere de féte et de joie accompagnant la visite (rapide) du président-candidat en
campagne électorale. Que la campagne présidentielle ait pu permettre A quelques
paysans d’acquérir un objet dont ils révaient ou que d’autres cadeaux soient
retombés sur des villages est en soi une bonne chose si 1’on considere, ce qui
est mon cas, que le monde paysan est présentement totalement extérieur a la
question de I'Etat qui ne concerne exclusivement que les €lites.
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asiatique de sa campagne) de soutiens occultes pour s’étonner de
cette pratique. Les candidats bissau-guinéens reconnaissent d’ail-
leurs presque ouvertement sa nécessité, 1'un d’entre eux mettant au
défit ses adversaires de dire a I’opinion ot ils ont €té chercher de
’aide et déclarant “Personne dans ce pays ne peut faire campagne
sans aide interne ou externe”®. En bref, on ne méne pas campagne
sans moyens et la Guinée-Bissau n’en ayant pas, il faut bien que
I'argent arrive d’autre part.

La propagande n’est cependant pas en elle-mé&me une explica-
tion suffisante a la victoire de Nino Vieira. Sans prétendre dresser
une liste exhaustive des faits qui la rende intelligible, il convient de
révoquer ceux qui nous semblent impertinents et retenir ceux qui
semblent y avoir contribué. Il est parfois proposé que Nino Vieira
a gagné une part plus ou moins grande des votants en jouant la
crainte de I’ethnicisation des destinées politiques. Selon Nino,
voter Koumba Yala était voter pour un candidat balante et non pas
pour un bissau-guinéen. Si 1’on ne peut savoir jusqu’a quel point
la manipulation du sentiment ethnique a pesé effectivement sur le
vote populaire de 1994, il est certain que cette stratégie a proba-
blement contribué a cthniciser les rapports sociaux. D’un autre
cOté, alors qu’ils furent treés présents durant la guerre d’indépen-
dance, les Balante qui constituent un tiers de la population, n’ont
jamais eu de représentation équivalente au sein du pouvoir et leur
ressentiment pouvait &tre réel (en témoignaient les soubresauts du

35 11 continue: “De Libye, je n’ai recu aucun type d’appui, mais si j’en
avais regu elle aurait été bienvenue. Je suis prét  défier un jour tous ceux qui
se sont présentés aux €lections et & leur dire ol ils ont &té chercher de 1’aide,
parce que peut-&tre que si j’avais effectivement regu de I’aide de la part du
monde arabe alors jaurais éventuellement gagné les élections. S’il m’avait ap-
puyé en tant que musulman, alors cet appui eut été signifiant et aucun candidat
n’aurait pu me battre en terme de moyens” (p. 10). Mon hypothese est que
Bacai Sanhd s’est bien adressé a certains Etats arabes (fait qui a produit les
rumeurs) et que ceux-ci lui ont ou répondu négativement ou par 1’ octroi de
sommes relativement faibles. Le probléme majeur est que, 1’auteur de ces décla-
rations (Bacai Sanhd), oppose du coup chrétiens et musulmans et renforce ainsi
un tel systéme de représentation au sein du peuple.
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mouvement Yang Yang)®*. Voulant jouer sur les deux tableaux,
Yala n’a que peu réfuté I'image que lui renvoyait Vieira, mais son
score (48 %) a dépassé de beaucoup un éventuel soutien ethnique
exclusif. On pourrait donc dire que ses électeurs 'ont suivi, en
dépit qu'il fut Balante plutdt que le contraire. D’ailleurs et quoique
dans la plupart des régions, il soit bien difficile de dessiner une
carte ethnique tant est grande la mixité de résidence, Carlos
Cardoso écrit que : “tous les candidats n’ont pas obtenu les meil-
leurs scores dans leurs zones ethniques” (Cardoso, 1995). Nous
ajouterons : dans leur supposée zone ethnique.

Cette unité nationale (et cette sagesse) s’est manifestée A nou-
veau avec une grande force durant la récente guerre ol pas un
instant on a eu le sentiment qu’une scission ethnique méme ram-
pante était en jeu. Il convient donc de saluer la grande maturité du
peuple bissau-guinéen et d’évacuer cetie explication quant au choix
des votants de 1994,

Yala donné comme incarnant le vote ethnique, Nino Vieira
s’exhiba comme I’héritier de la lutte de libération nationale. Ceci lui
a-t-il permis d’engranger la part des voies que on pourrait
qualifier de nostalgique et nationalistes? Peut-étre en partie, mais
Johannes Augel remarque néanmoins que ¢’est ot les vétérans de
la guerre sont les plus nombreux que Nino a obtenu le moins de
voix (Augel, 1998b). C'est dire que cette 1égitimité-1a n’a pas
vraiment pris aupres des principaux acteurs et par contagion pas
davantage auprés de leurs réseaux.

De fait et rétrospectivement la victoire de Nino est d’abord
essentiellement due 2 la division de I’opposition. Cette derniére
ayant pourtant obtenu la majorité des suffrages exprimés aux 18-
gislatives, n’arriva a rassembler que 38 députés sur 100 (Cardoso,
1996) et Yala n’a pas rassemblé tous les votants s’opposant 2
Vieira. Subséquemment, si mollement appuyé par le PAIGC,
“Nino” a gagné les élections de 1994, ¢’est ainsi d’abord parce

6 Culte religieux balante féministe politisé Emergeant en 1984 et interdit
en 1985, On lira Cardoso, 1990, Forrest, 1992,
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qu’il n’y avait personne en face de lui. C’est au moins la conclu-
sion & laquelle arriveérent les partis d’opposition qui, unis derriére
Yala, gagnérent les présidentielles de 1999, contre le PAIGC de
Bacai Sanhd. Quoique ce candidat incarnait, le renouveau de son
parti et fut I’un des hommes a la base de la chute de Nino au sein
de celui-ci.

A la simple division de ’opposition, en soi une explication
suffisante, on peut ajouter que quatorze ans avaient largement suffi
pour qu’au niveau local, la plupart des responsables et des
hommes d’influence aient dii quelque chose au futur président, et
surtout et plus que tout, que ’habitude’” a suppléé 4 une éducation
politique3®,

Reprenant la question de la dynamique politique bissau-
guinéenne, on dira que durant les dix-huit ans de son régne, Nino
Vieira n’a cess€ de consolider son pouvoir jusqu’a un point ol
comme il I’a ét€ souvent exprimé : “il conduisait I'Etat comme sa
propriété privée”. Une telle dynamique reléve toutefots de ce que
I’on pourrait nommer : “la logique du colosse aux pieds d’argile” et
plusieurs chefs d’Etat partagérent son destin. Tous ont en commun
d’avoir établi un pouvoir politique qui, débutant collégialement
{avec ici les gens du coup d’Etat de 1980), s’exerca ensuite de plus

37 “Qu’on le véndre ou qu’on le haisse, le PAIGC est partout, ‘11 fait partie
de la famille’ me disait le chauffeur qui m'accompagnait” dans Jean Meillon,
1995: 1.

38 Neves Silva écrit : “selon notre enquéte personnelle menée dans diffé-
rentes régions du pays, les définitions entre Etat/nation et Etat/parti (PAIGC) se
sont avérées assez confuses. Parmi plusieurs exemples, on cite 1a définition de
‘démocratie = confusion’ ou ‘le parti on connait mais 1'Etat...,” ” (Neves Silva,
2000). Comme !'exprime le sociologue frangais Pierre Bourdieu : “Constater
que les plus démunis sont dépossédés aussi des ‘moyens de la production poli-
tiques’, contre toutes les illusions populisies, ¢'est refuser aux ‘lois d’airain des
oligarchies’ la validité universelle que leur préte la pensée conservatrice : la
concentration du pouveir entre les mains des mandataires est une conséquence
de la dépossession, et de la remise de soi inconditionnelle qu’elle favorise, et
qui est donc vouée 3 diminuer & mesure que se généralise, avec ia diffusion de

Iéducation, ’accés aux instrumenis de production de I’opinion politique”
(Bourdieu, 1997: 297).
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en plus solitairement (ici, pratiquement toutes les victimes des €pu-
rations étaient membres du PAIGC). Nino Vieira, cumulant pro-
gressivement les responsabilités de président du Conseil de la
révolution, de Premier ministre, de Secrétaire national du parti, de
commandant en chef des Forces armées et régnant absolument seul
une fois élu Jémocratiquement. La dynamique ainsi comprise,
I’élection démocratique s’ apparentait absolument a une intronisa-
tion royale, & un sacre légitimant son total pouvoir sur la scéne
internationale.

On pourrait ainsi tracer deux courbes dissymétriques I'une
figurant le renforcement du pouvoir personnel, et la seconde le
manque d’assise populaire accompagnant la croissance de I'isole-
ment politique. Si je propose cette dynamique dissymétrigue
comme un archétype, ¢’est qu’il est possible de lui opposer un
autre modele pouvant étre qualifi¢ de statique. Dans ce dernier cas,
des compromis et de nécessaires alliances se succedent, sans
qu’aucun des acteurs (ni méme le principal leader) n’arrive a fonc-
tionner sans les autres dans un champ ol dominent les conventions
(au sens de Radcliffe-Brown aussi bien qu’a celui des juristes).
Les collusions diversifiant ainsi les bénéficiaires de redistributions
par le biais des clientéles intermédiaires.

Particulidrement soutenu par I’économie de 1"aide, Nino Vieira
a fortifié un pouvoir personnel que ni le PAIGC et le Parlement, ni
les ambassades et les agences de développement, n’avaient les
moyens de mettre en question et probablement ne voulaient pas
metire en question n’ayant personne qui leur paraisse susceptible
d’occuper cette place. Et pourtant les occasions de scandale ne
manguérent pas. Au début des années 1990, Iélectricité publique
était rare dans la capitale, aussi I'Unicef avait-elle offert 2 I'hopital
un générateur qui fut enlevé par le président et sa ministre de la
Santé pour leur usage personnel. Un exemple €loquent !

On a souvent lu par ailleurs que les députés bissau-guinéens
auraient exprimé “leur ras-le-bol & I'égard d’un homme qui les
aurait bernés” | Etranges propos. Nino Vieira n’a jamais berné per-
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sonne alors qu'en Guinée-Bissau tout se sait. 11 fant se référer
plutdt & d’autres exemples historiques pour expliquer une situation
bloquée. On se souvient ainsi qu’en 1956, A Moscou, apres la lec-
ture du rapport Khrouchtchev devant les représentants du peuple,
I'un d’eux s’était écrié 4 l'adresse de son auteur : “et toi, que
faisais-tu 7” et & Khrouchtchev de répliquer avec autorité : “qui a
dit cela 7. Et d’ajouter finalement confronté au lourd silence qui
lui répondait : “Eh bien ! la méme chose que toi, camarade 1",

La remarque qui suit est certes discutable, mais 1l me semble
gue si les conditions de vie restaient extrémement difficiles, la po-
pulation avait pourtant percu depuis quelques années une certaine
amélioration des services publics comme I'électricité, I'eau ou
méme la santé. De nombreuses routes avaient été construites et, a
tout prendre, la Guinée-Bissau montrait plutdt I'espoir d’une vie
meilleure pour chacun®. Accepter ces prémisses, implique d’ac-
cepter 1'idée que la chute de Nino Vieira ne fut pas d’abord Peffet

3 On pourra ici se rappeler ce magnifique passage de I' Archipel du Goulag
ot Soijénitsyne décrit une réunion du parti qui se termine par un applaudisse-
ment n’en finissant pas ol les mains faisaient mal ol méme ceux qui adulaient
Staline commengaient & trouver cette folie collective d’une insupportable stu-
pidité mais ol personne n'osait §'arréter le premier, sir qu’'il serait classé
comme trattre,

40 Certains de mes amis Bissau-guinéens estiment que je me trompe et ju-
gent gue la situation ne s'améliorait pas. Je dois dire que je conserve cependant
mon point de vue, bien gu’il soit certain que des données récoltées par un
observateire de I’évolution de parameéues tels que lIe niveau de vie, celui de la
déscolarisation et de I"immigration rurale, efc, permettrait une approche moins
impressionniste, Reste cependant que méme armé de faits précis, le chercheur
aura bien du mal 2 s’en sortir. Le niveau de satisfaction n'est pas déterminé
objectivement (le nombre de savons consommés par une unité familiale rurale,
le nombre d'enfants scolarisés, le nombre de jours avec ou sans lectricité ete.)
mais subjectivement, ¢'est-3-dire mise en rapport aux frustrations ressenties.
C'est ainsi que mes amis Bisssu-guinéens ne jugent souvent pas 1'état du pays
en fonction des transformations réellement opérées ou en cours, mais en fonc-
tion des potentialités d’un pays doté de voies d’eau navigables, et permettant
une électrification totale du pays, d’un environnement naturel non seulement
favorable 2 I’autosuffisance alimentaire, mais aussi 3 1'exportation, etc.
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d’un échec économico-social, mais reléve directement de I"aboutis-
sement d’une logigue de gouvernement.

L’affaire enclenchée par la découverte de réserves pétrolieres
offshore fut peut-étre “la goutte qui fit déborder le vase” aupres des
élites. Le plus grand secret entoure le dossier pétrolier. On ne sait
pas méme (y compris de hauts responsables politiques) quelle
serait ’importance des réserves découvertes. Le ministre des
Affaires étrangéres (Jodo Cardoso) ayant évoqué publiquement
leur existence, il fut immédiatement convoqué & la Présidence et ne
s’exprima plus sur ce point. Reste que la compagnie frangaise Elf a
ouvert un bureau a Bissau.

S’étant disputés sur la propriété des territoires maritimes dont
dépendaient les réserves, le Sénégal et la Guinée-Bissau appor-
terent leur différend devant la Cour internationale de Justice de la
Haye qui statuait en faveur de la Guinée-Bissau en 1985. Or, un
nouvel accord signé par la présidence en 1993, décidait d’accorder
50 % des réserves piscicoles et 85 % des réserves pétrolieres an
Sénégal ! On se demande ce qui put motiver une telle décision.
Quelle mouche avait bien pu piquer “Nino” ? La rumeur publique
parla d’un “arrangement” entre les ex-dirigeants de la Guinée-
Bissau et ceux du Sénégal. J'émets ’hypothese que ¢’est parce que
voyant cette richesse échapper au pays, que les membres de 1'élite
jusque-1a divisées, furent & peu prés unanimement décidés d’en
finir avec un président vendant le pays®l.

Aprés ce qui a été exposé, on comprendra qu’il n’est pas
étonnant que tous (politiques et parlementaires, militaires et intel-
lectuels, chefs d’entreprises et commergants, peuples des villes et
des campagnes) aient immédiatement réclamé le retrait des troupes
étrangéres ; ce qui, chacun le savait, équivalait & celui du président.

41 On pourrait trouver maintes exemples citons celui donné par Le Monde
de mai 1997 ; “La Guinée-Bissau va-t-elle devenir le dépdtoir des déchets pro-
duits par les pays industrialisés 7" Des contrats avaient été signés entre le
gouvernement et des industriels occidentaux pour 1’entreposition de produits
industriels toxiques dont on peut imaginer les conditions de sécurité.
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Des les premiers jours du soulévement, sa situation était le résultat
de la solitude qu’il avait érigée. Nino Vieira se révéla abandonné
par son armée et son propre parti, isolé de tout support populaire,
de toute chienttle, de tout réseaun. Comme I’énonga Mdrio Soares :
“Nino Vieira est un président sans peuple, un général sans troupes,
un leader sans commandement”,

On a mentionné plus haut I'existence d’un fort mécontentement
au sein de 'armée qu’expligue au moins minimalement I'irrégula-
rit€ du versement des soldes. Mais les caisses de 1'Etat restaient
vides et, & court terme, seules des aides étrangéres permettaient
ponctuellement de les remplir. Les soldes étant a4 peu pres versées
depuis I'entrée de la Guinée-Bissau dans la zone franc CFA, rien
n’assurait aux soldats que la victoire des rebelles améliorerait leur
sort. 11 s’ agit donc d’autre chose, et I’on a plus haut mentionné que
les anciens combattants avec qui nous nous sommes entretenus
évoquent “1'invasion sénégalaise” comme dans leur cas, détermi-
ante. Le corps militaire, étant liée & toutes les communautés na-
tionales, son basculement en faveur de Mané, entrainait subsé-
quemment celui d’une bonne partie de la population. A ce point, on
se souviendra des conclusions de Clausewitz des guerres de la
Révolution frangaise : “Une force dont personne n’avait eu 1'idée
fit son apparition en 1793, La guerre était soudain devenue 1’ affaire
de tous (...) Dés lors, les moyens disponibles, les efforts qui
pouvaient les mettre en ouvre, n’avaient plus de limites définies ;
I’énergie avec laquelle la guerre elle-méme pouvait étre conduite
n’avait plus de contrepoids, et par conséquent le danger pour
I’adversaire étit parvenu 2 un point extréme” (Clausewitz, 1955 :
658).

Apres avoir longtemps soutenu Nino Vieira, les instances
africaines étaient-elles parvenues 2 cette conclusion ? L'OUA et la
CEDEAO ne pouvaient, bien évidemment, que condamner un soulé-
vement militaire (un récent hebdomadaire africaniste de grand pu-
blic ne faisait-il pas au méme moment sa couverture avec : “‘chef
d’Etat : un métier a risque. Une trentaine de dirigeants tués en qua-
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rante ans”). Les troupes de I'Ecomog ne sont pas intervenus dans
la phase finale4? et bien que 1’on se soit entendu sur une force
d’environ 1450 hommes, celle-ci s’était limitée & 600. Les seules
questions d’argent peuvent-elles expliquer ce fait ? Je ne le crois
pas et chacun savait que ce contingent de 600 hommes était insuffi-
sant pour garder Vieira au pouvoir: lui-méme parla de “blague”™ a ce
propos. Plus encore, selon Van der Drift, I’attaque que mena la
Junte le 6 mai se fit en accord avec le président Abubakar du
Nigéria®,

Reste qu’il est toujours étonnant de voir des régimes dont on
croyait la domination presque absolue, brusquement révéler qu’ils
ne reposent que sur I'illusion de soutiens effectifs; “I’on voit
parfois de ces chénes 2 la stature imposante que nul blicheron ne se
sent la force d’attaquer. II suffit qu’un étourdi leur porte en passant
un coup de cognée pour que soudain ils s’effondrent : le colosse ne
tenait plus que par I'écorce et par le lierre dont elle était recouverte;
a Iintérieur, les vers avaient depuis longtemps achevé leur travail,
ne laissant subsister que le vide” (Terray, 1996: 26).

On peut comprendre que plusieurs des chefs des Etats africains
aient voulu que I'un des leurs bénéficie de I'asile politique,
épargnant un jugement 3 Nino Vieira. Pourquoi néanmoins
1’Union européenne et le Portugal ont-ils imposé cette décision 2 la
Guinée-Bissau 7 Ont-ils suivi les conseils de Fadul pour qui juger

42 Van der Drift souligne que la Sude avait déja décidé de co-financer
I'Ecomog afin de contrebalancer I'influence (sous-entendue belliqueuse) de la
France (Van der Drift, 1999),

43 “According to a source, Ansoumane Mane was encouraged to take this
mesure by president Abubakar of Nigeria. This source claimed that he had
received this information from Mané’s interpreter who had accompanied him
during his previous visits to Nigeria and Togo” (Van der Drift, 1999). On devra
aussi relever qu'd I’ occasion de son voyage officiel au Nigéria en aofit 2000, le
président des Etats-Unis d' Amérique, accordant d’énormes crédits, a estimé que
le Nigéria était appelé A devenir le gendarme de I Afrique de 1'Ouest (Le Monde,
du 28 aoilt 2000). Une telle perspective ne va pas tout  fait dans le sens de la
politigue frangaise. Or, le genre d'orientation que prone ici Clinton, ne se
décide pas du jour au lendemain.
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Vieira aurait €té juger “vingt-cing ans d’un régime politique
entrainant une chasse aux sorciéres dont peu des politiques seraient
sortis sans condamnation” (Fadul in Didrio de Noticias, 20 mai
1999: 12).

En manque d’une politique européenne commune

En 1998, les expatriés, membres de !'Union européenne,
recevaient un formulaire adressé par leurs ambassades respectives,
qu’ils étaient priés de remplir et remetire. Par ce biais, il leur était
entre autre chose annoncé que ’ambassade de France était
responsable de leur évacuation en cas de troubles politico~-mili-
taires. Bien évidemment, la plupart de ces mémes ressortissants
ont téléphoné ou se sont rendus jusqu'a leur représentation diplo-
matique, d&s le début des événements. Elles leur répondirent, “que
tout rentrerait dans ordre et qu’il n’y avait pas & s’ inquiéter’”.
C’était 13, reprendre les déclarations de I'ambassade de France qui
assure le 7 juin, “que tout sera termingé en trois jours™ 43,

Plutdt qu’a imaginer qu’il fut choisi de garder les expatriés
proches de Nino, je préfeére penser & un substantiel manque
d’information pour expliquer ces propos. Cette erreur majeure
d’appréciation, qui se répétera tout au long du conflit, n’est pas un
cas 1solé mais semble invariablement reproduite par les grandes
puissances (rappelons la chute du mur de Berlin, la révolution
iranienne, la tragédie du Rwanda-Burundi, le coup d’Etat ivoirien,
etc.). On peut Iégitimement penser que des armées de politologues,
de sociologues, de secrétaires d’ambassades ont pourtant rédigé de
substantiels rapports précédant ces “crises”. C'est pourquoi je
propose de considérer qu’en Guinée-Bissau (comme ailleurs), les
informations dont disposait ’ambassade furent, d’une part,

4 Lars Rudebeck, Briefing, in Review of African Political Economy, 24
juin 1998, Sheffield. Cité par J. Augel 1998b. Propos répétés par Van der
Drift, qui les tient d"une autre source (1999).

261



recueillics par des gens pensant et analysant depuis e point de vue
de ceux auxquels ils s’adressaient (du fait de leur formation, mode
de recrutement et surtout de mode de vie), et de autre, que pour
&tre acceptables, les appréciations, furent destinées & renvoyer
V'image que les responsables désiraient. On parlera en ce cas
d’auto-intoxicotion.

Parce que pensés depuis d’autres intéréts, les commentaires
portugais furent instantanément divergents de ceux des respon-
sables frangais. Jorge Heitor, journaliste au Publico, dramatise le
conflit d&s son premier article sur la guerre {‘Des dizaines de morts
en Guinée-Bissau”, 1998a) et le méme jour réserve d’autres pages
du quotidien a un article intitulé : “La bravoure de la Casamance”
(1998h), région qu’il dit “parler le créole bissau-guinéen” et dont
“I’unité serait due aux contacts anciens avec le Portugal™ (1998b).
Affirmations pour le moins présomptueuses pour tout spécialiste
de la région%s. Quand aucun périodique francais ne posa sérieu-
sement la question d'une implication de militaires frangais, les
journalistes portugais I’affirmerent dés le 16 juin. Leur présence
faisant la “une” des quotidiens (Rosa Mendes, 1998)%.

Soulignons comme on 1'a vu, gqu'il revint au Portugal de
rompre l'isolement d’Ansoumane Mané en lui fournissant un

45 Ppar 1a voix de son envoyé le Pdblico donne largement la parole 2 des
officiers qui s'en prennent au virage du pays vers la France : “une aberration,
comme 1a situation d’aujourd hui le prouve” déclare Pun d’entre cux (Damaso,
1998). Michel Caben se dira ainsi ; “surpris gue la presse portugaise présente
1a rébeltion commme une espace de résistance africaine désireuse de retronver ses
tiens avec le Portugal” (Cahen, 1998). Indiquons au lecteur qu'une grosse part
de Peffort de la coopération portugaise avec ka Guinée-Bissau portait sur la
formation de I armée (alors que celui de la Coopération francaise est entre autres
dirigé vers la police).

46 Selon Pedro Rosa Mendes, arrivées avec la frégate frangaise les woupes
francaises garantissent I"évacuation de 250 étrangers (surtout des Francais et des
Belges) puis une partie d’entre eux auratent quitté le port 3 bord de véhicules
civiles, se dirigeant ou vers le quartier de Bré ob les combats n’étaient pas tota-
lement terminés, ou vers le palais présidentiel ou encore vers le centre culturel
francais (1998).
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téléphone-satellite et alors que Vieira refusait encore tout dialogue
avec les rebelles, le méme Portugal engageait la Communauté des
pays lusophones qui établit un premier pourparler. On a aussi lu
plus haut que lorsque le Premier ministre bissau-guinéen accusa la
France de bombarder les positions de la Junte depuis la mer, le
Portugal lui répondit favorablement en mandant une frégate.

Voulant défendre leur zone d’influence, les Portugais n’allaient
pas soutenir un président, qui de leur point de vue, avait donné le
pays au camp francophone. On lira sur ce point Jeune Afrique
économie qui accuse clairement le Portugal d’étre a I'origine du
coup, car “en fait, la Guinée-Bissau est en train de payer au prix
fort son adhésion & I'Union économique et monétaire de I’ Afrique
de I’Ouest et & la zone franc en 1997 (Dorce et Padonou, 199%). 11
est donc au moins clair que la Guinée-Bissau fut non seulement
plus gu’en manque d’une politique européenne commune, mais
qu’elle fat le théatre d’une rivalité entre deux membres de I’Union.
Rivalité avérée et connue de la population.

L’un des points culminants en fut dans le passé le veto surprise
mis par le Portugal en novembre 1997, a Patterrissage d’avions
d’E.A.S. (compagnie aujourd’hui disparue a capitaux principale-
ment frangais) 4 ’escale de Lisbonne de sa ligne Bissau-Paris.
Bien que le responsable local de la compagnie ait passé la nuit en
pourparlers téléphoniques a I’ambassade de France, les passagers
devant descendre & Lisbonne se virent transporter jusqu’a Paris. La
Tap garda de la sorte I’exclusivité du vol Bissau-Lisbonne.

Mais cette rivalité n'est pas en soi suffisante pour expliquer la
politique francaise défendant Vieira contre toute raison.

Ayant plus haut proposé un contexte global et a lire le fil des
événements, on écartera 1’idée qu’il s’agissait de strictement
soutenir un principe de droit (appuyer un président ayant gagné les
élections). Il est vrai que rapportée a sa nouvelle politique de
désengagement en Afrique?, la France a déployé des efforts nota-

47 Rappelons que le nombre des coopérants en Cote d’Ivoire atteignait les
cinquante mille vers la fin des années 1970 et qu’il n’a ensuite cessé de baisser.
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bles en Guinée-Bissau et que probablement personne — aux yeux
des responsables — ne pouvant convenablement remplacer Vieira
dans la période, il s’agissait de soutenir celui dont il fallait provi-
soirement se contenter. Mais ce n’est pas raison suffisante a un tel
acharnement.

Y eut-il tuut du long un double aveuglement 7 L’un concernant
I’assise publique dont disposait le président, 'autre sur I'état des
forces militaires en présence et I'oubli que la Guinée-Bissau
deviendrait rapidement le Viét-nam des Sénégalais aprés avoir €té
celui des Portugais. S’agissait-il plutdt d’un pari militaire sur une
occasion saisie en presque connaissance de cause ? Une victoire
permettait d’affirmer une présence frangaise, d'éliminer certains
éléments nostalgiques de I’ancien régime (incontrdlables ou anti-
occidentaux), d'inscrire définitivement la Guinée-Bissau dans la
modernité de I'ensemble régional (en supprimant jusqu’a la
mémoire de la période de la guerre de libération nationale dont se
réclament les mutins), de penser résoudre le probléme des rebelles
casamangais. Oserons-nous aussi jusqu’a penser qu’il s’ agissait du
méme coup d’assurer la position sénégalaise sur les ressources de
pétrole off-shore et conséquemment celle d’Elf-Aquitaine ?

Comme 1’ont montré les événements ivoiriens, le temps des
interventions directes, celui ol les paras frangais sautaient sur
Kolwezi sans le moindre débat parlementaire, ol I’on chassait
Bokassa pour installer & sa place un président descendant d’un
Transal venu de Paris, semble fini. La politique africaine frangaise
se veut aujourd hui plus discréte en engageant ses partenaires 4
entrer en scéne. Or, le Sénégal est un des partenaires centraux de
cette nouvelle politique visant a “développer les capacités africaines
de maintien de la paix en soutenant logistiquement et finan-
ciérement des interventions africaines en terre africaine” (de
Bellescize, 1999)4.

48 On lira Gabriel de Bellescize, 1999, “Le maintien de la paix en Afrique:
La France et le programme Recamp”, Afrigue contemporaine, n° 191: 7-29,
pour une présentation gouvernementale du programme.
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On peut alors découvrir dans I'intervention sénégalo-guinéenne
un usage prématuré de ce nouveau programme frangais appelé
Recamp dont parle de Bellescize. Les partenaires étant interdépen-
dants, il est tout 4 fait possible que la politique frangaise se soit
contentée de suivre un Sénégal dont Iirritation était compréhensi-
ble. Faisant le gros dos, la France aurait adopté une position
qu’elle ne souhaitait pas totalement. C’est la version que présente
Pierre Prier dans le Figaro du 16 juin 1998. Selon lui, fort “du
nouveau concept Recamp venant d’€tre énoncé, le Sénégal n’a pas
attendu I’autorisation de la France pour s’engager” (Pierre Prier,
1998).

Bien que Charles Josselin (secrétaire d’Etat frangais a la
coopération) ait des juillet, considéré que le détachement sénégalais
fonctionnait comme une force d’occupation et que le président
Vieira €tait maintenu au pouvoir contre I’opinion de son peuple
(Barrios, 1998), le soutien de la France se maintiendra néanmoins
jusqu’a I’absurde et ce, manifestement contre I’opinion d’autres
acteurs européens tels que les Suédois, les Allemands, les
Hollandais... Pourquoi les responsables frangais n’ont-ils pas en-
tendu les appels que leur adressait la totalité de ce qu’il est
aujourd’hui convenu d’appeler la société civile (et des ONG y com-
pris francaises, ainsi le 30 septembre France Liberté, présidée par
Madame Mitterrand) ? La Guinée-Bissau fut-elle en partie victime
de la cohabitation ? C’est fort possible.

D’un autre coté, il est probable que lorsqu’une partie des
députés sénégalais souhaite une guerre totale avec la Guinée-
Bissau dés le retour du président Diouf d’Europe (aprés le 20
octobre), ce dernier en a discuté avec le gouvernement frangais. On
est alors en droit de penser que le cessez-le-feu unilatéral décrété
par Nino Vieira puis la rencontre du ministre de 1’Intérieur du
Sénégal avec la Junte (le 24 octobre), a été prise au minimum en
accord avec les autorités frangaises ayant décidé de calmer le jeu.
(Au cours d’entretiens réalisés en aofit 2000, certains interlocuteurs
m’ont parlé d’une proposition d’aide adressée par la Libye 3 Mané,
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qui I’ aurait refusée). S’agissait-il de prévenir un embrasement de la
région ou, plus simplement, de gagner du temps pour réarmer le
camp Vieira ? Cela parait indéniable si I’on considére I'importance
de I'implication frangaise au début du mois de février. La présence
de soldats frangais semble avérée, et indéniablement 1’octroi de
canons de 155 mm qu’utilisérent & partir de ce moment les troupes
de Vieira aurait été déterminant dans la période précédente (cassant
le front des rebelles, elle aurait entrainé le désastre d’une longue
guérilla). Enfin, il semble qu’outre le Sirocco un autre navire de
combat frangais sillonna les eaux bissau-guinéennes*.

Cependant lorsque le 5 février Luiz Cabral déclare qu’il “ne
comprend pas comment la France puisse étre du coté de Nino, du
moment qu’il est complétement discrédité par son peuple” (Cabral,
1999), 1a politique francaise semble avoir tourné. Les raisons en
sont sans doute qu’il n’était plus possible de continuer 2 écarter la
situation bissau-guinéenne de I’agenda européen®® et sans doute les
décideurs frangais ont-ils envisagé les effets de politique intérieure:
les journaux s’étaient tus jusque-la. Confrontés & leur opinion
publique, ni le président ni le Premier ministre ne pouvaient
s’ offrir une intervention décriée par tous les partenaires européens
et A I’issue bien incertaine, aussi avaient-ils probablement déja

49 1| fut apercu par des témoins dignes de foi au large de Bolama et j'ai
moi-méme discuté avec 1'un des marins frangais qui se trouvait 4 son bord sans
néanmoins avoir été en position de m’enquérir sur le nom du navire.

50 On citera ici Van der Drift : “During the first six months of the conflict,
France succeeded in keeping Guinea-Bissau outside the agenda of the EU. Later
on, when the EU first made mention of the “importance of withdrawal of
foreign troops” from Guinea-Bissau, the French text spoke about “the impor-
tance to assure a progressive withdrawal”. In january, “the Africa working
Group within the EU was meeting in Brussels. Sweden tried to put forward a
proposal that there should be made what is called in diplomatic terms “a
demarche by the member states to Guinea-Conakry and Senegal, to request the
withdrawal of their troops from Guinea-Bissau, in compliance with the Abuja
Agreement. This proposal was vividly supported by Portugal whereas vehe-
mently opposed by France. Consequently, there was no “demarche” made” (Van
der Drift, 1999).
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considéré que garder Vieira impliquant une montée aux extrémes,
cela pouvait devenir fort cofiteux.

L'intervention sénégalaise

Deés les premiers jours du conflit, les journaux sénégalais ont
présenté Mané comme un allié du MFDC, affirmant 2 juste titre, la
présence de rebelles & ses c6tés. Pour Dakar, I’occasion était
saisir. En ouvrant un deuxiéme front sur le Sud, le Sénégal allait
pouvoir réduire les rebelles casamangais en les prenant a revers
aprés 18 ans d’échec. On peut partiellement esquisser en ces
termes le fiasco de la premiére médiation du président Jammeh. A
peine celle-ci fut-elle acceptée par les deux parties en présence &
Bissau que les journaux sénégalais montaient au créneau contre ce
qu’ils nommaient “une porte de sortie pour ceux qui se sont
positionnés du ¢6té du MFDC (...) le pire serait pour Dakar que
Vieira accepte d’entamer des négociations avec les mutins en se
passant du Sénégal” écrit Kaaw Sow dans L’Aurore (19, juin
1998).

Siles généraux sénégalais avaient manifestement minimisé les
risques de “I’opération Gabou”, les documents des accords mili-
taires bilatéraux publiés par la suite, précisent que chacune des ar-
mées avait 2 se cantonner a I'intérieur de ses propres frontiéres.
Donc, d€ja mal pensée du point de vue militaire, illégale du point
de vue du droit des Etats, I’intervention se révéla un désastre tant
du point de vue d’un rapprochement entre les deux pays et d’une
intégration de la Guinée-Bissau a I’ensemble francophone, que du
point de vue humanitaire. En appeler & I’armée sénégalaise était
donc précisément la dernigre chose & faire pour une politique
francophone alors que certains Bissau-guinéens craignent 2 juste
titre, qu'un trop grand rapprochement ne transforme la Guinée en
une arriére-cour du Sénégal’!, qu’une partie non négligeable de la

51 Ainsi les finances de la péche du pays étaient gérées par des cabinets
installés & Dakar (Fernandes Gomes, 1998). Néanmoins et quoique certains
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population, souffrait de voir le grand et le petit commerce et
certaines des responsabilités exigeant un savoir faire technique
(comptabilité, électricité, mécaniques, travaux publics...), aux
mains de Sénégalais et de Guinéens (dans une moindre mesure de
Mauritaniens)s2. A 'inverse les Sénégalais considérent souvent
leurs voisins moins développés avec une arrogante compassion.
Avait-on négligé que la supposée sympathie des populations ru-
rales du nord de Bissau pour les mouvements casamangais, en-
gagerait beaucoup de soldats sénégalais a considérer I’ensemble
des Bissau-guinéens comme des alliés de leurs ennemis, et qu’ils
n’allaient pas manquer de le leur faire payer ?

L’impact subjectif de I’intervention auprés des populations fut
désastreux, et par contrecoup, des exactions de soldats sénégalais
prévisibles. Une délégation d’ Amnistie international qui enquéta en
Guinée-Bissau du 8 au 26 mars 1999, constata que tant les troupes
restées loyales au président que les militaires des armées étrangeres
avaient torturé et arbitrairement exécuté des civils et des combat-
tants adverses qui s’étaient rendus. Au moins dans certaines villes
de I'intérieur (telles Buba), les soldats sénégalais pillérent sans
vergogne les demeures des habitants ; emportant matelas, mousti-
quaires et méme bassines de plastique (Gaillard, mission d’aofit

jugeront la chose indécente, 1’examen des alternatives possibles pour 1'avenir de
la Guinée-Bissau ne doit pas (2 mon opinion) évacuer la question de savoir si le
meilleur ne serait pas que ce petit territoire ne devienne une province du
Sénégal. Une province n’est néanmoins pas une arriére-cour. La construction de
ponts sur les rios Sdo Vicente, Cacheu et Mansoa (alors & I’ordre du jour)
désenclavant la Guinée-Bissau, permettrait un éventuel développement de
I'économie nationale, elle aurait pour siir un effet désastreux sur 1’environ-
nement. La question du transport réglé, les Sénégalais allaient dévaster les
foréts bissau-guinéennes tant pour s’ approvisionner en charbon de bois, qu’en
bois de construction et en bois précieux ; il ne faudrait que quelques années
pour que certains paysages aujourd’hui fleurissants, ne ressemblent bientot &
ceux désertiques du Sénégal.

52 On en a eu la confirmation éclatante avec la valse hésitation du gou-
vernement concernant la campagne 2000 de recueil du cajou qu’il tenta de
réserver aux nationaux.
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2000). Transformant en casernes les batiments de I'INEP, I"armée
sénégalaise en pilla les installations (réenregistrant de la musique
de variéié sur les cassettes des récits de la mémoire nationale
patiemment recueillis ou utilisant les archives nationales comme
combustibles pour faire bouillir le thé) (ce qui pour le moins, fit
mauvais effet auprés des centres d’études africaines du monde
entier).

L’ensemble de ces propos exhibant exemplairement les dan-
gers de Recamp : les grands fréres interviendront-ils toujours a bon
escient 7 et avec quelle civilité ?

Trafic d’armes et Casamance : un monde politique sans regle

Que Mané ait eu 2 se déterminer aprés la nomination
d’Humberto Gomes est une évidence. L.’examen du rapport de la
Commission d’enquéte parlementaire gui avait achevé ses travaux,
était inscrit & ordre du jour de 1a session parlementaire §” ouvrant
le 8 juin. Le rapport le révélait coupable (et un coup d’Etat, lut
évitait d’&tre conduit devant la justice puis de rejoindre d’autres
militaires déja arrétés en prison} ou le méme rapport mettrait en
cause un président qui s’étant assuré la direction des armées, allait
avoir recours a la force militaire (dans le cas ou le Parlement
demanderait malgré tout sa destitution). Dans tous les cas, ¢’est
sans doute avec raison, que Mané dira avoir craint pour sa vie. Ala
justice bissau-guinéenne de dire s’il a ou non trempé dans un trafic
et jusqu'a quel point> Pour des observateurs un peu au fait des

53 Une arme automatique AKA-47 étant vendue 4,000 FF et les mines anti-
personnelles entre 15 et 20 FF Uunité. En dépit de I'indépendance gue ne cesse
de manifester avec un grand courage 1a justice bissau-guinéenne, if est évident
qu'aucun jugement ne peut étre sereinement rendu sur toute 'affaire. Daté du 8
juin le rapport énonce que le ministre de 1a défense (Lamine Mané), le chef de
la sécurité (Monteiro), le principal collaborateur du ministre de la défense
{Afonso Té) et de nombreux officiers de police et militaires sont mélés au
trafic. Vieira est accusé d’en avoir ét¢ informé sans avoir réagi, Mané ne serait
ni de loin ni de prés mélé au trafic.
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choses, il parait totalement impossible qu’un tel trafic ne puisse se
réaliser sans I’accord au moins passif du président, ni que Mané ne
ft averti de I’essentiel de ce qui se passait a la frontiére nord.

C’était effectivement le cas, car six mois avant les premiers
événements, le 30 janvier 1998 a 23 heures, une réunion ayant
pour objet la guestion du trafic d’armes se tint au palais présiden-
ticl. Elle réunissait le président Nino Vieira, le chef d’Etat-major,
Ansoumane Mané, le Premier ministre, Carlos Correia, le ministre
de I'Intérieur, Francisca Pereira, le ministre de la Défense, Samba
Lamine Mané et plusieurs officiers des forces. Ayant mis Nino au
courant de I’existence d’un trafic, Mané aurait provoqué cette réu-
nion pour que des mesures soient prises pour qu’il cesse. C’est du
moins la version que donne le Rapport parlementaire.

Des propos qui en furent rapportés, on retiendra principale-
ment que Mané (sans doute mis en cause) aurait déclaré (pour se
défendre?) : “quel militaire présent ici n’a jamais vendu d’armes?”.
Moins favorisés que les politiques et les gens du monde des
affaires (ou encore des ONG), les cadres de I’armée ont sans doute
saisi toutes les occasions de combler leurs maigres soldes.
Ajoutant : ““a partir de maintenant quiconque sera pris & vendre des
armes devra en répondre devant le tribunal”, Mané proposait en
conséquence de tirer un trait sur le passé. Il aurait méme €té
jusqu’a dire au cours de la méme réunion que “tant que 1’on n’aura
fusillé personne, cela continuera.” (Extrait du Rapport parlemen-
taire sur le trafic d’armes, restitués par le Didrio de Noticias du 22
mai 1999).

Le document indique que suite a cette réunion, le président
Nino Vieira aurait informé celui du Sénégal (Abdou Diouf) par
I’intermédiaire de son ministre de la Défense (Samba Lamine
Mané) qu’il allait mettre un terme au trafic et emprisonner les res-
ponsables. Vieira rendant immédiatement compte au Sénégal, on
peut penser, comme on 1’a écrit, que celui-ci avait fortement accen-
tué la pression. Notons aussi que Paris avait instauré une coopéra-
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tion avec le ministere de I'Intérieur de 1a Guinée-Bissau et réclamait
un coupable. Mané est donc suspendu le 31 janvier.

Ceci posé, s’il fallait qu’une téte tombe, pourquoi celle de
Mané ? Selon Augel, celui-ci aurait été démis sous la pression du
Sénégal qui “la voulait” (Augel, 1998b). Affirmer, comme le
rapport parlementaire, que Mané avait décidé d’arréter tout trafic et
par conséquent, qu’il ait donc été prét & “lacher” les rebelles, laisse
franchement perplexe* et mériterait enquéte, on comprend bien sfr
’exigence sénégalaise, s'il en va différemment. Mais on a plus
haut lu, que le rapport du Parlement accuse directement des
proches du président dont le chef de la police secréte (Joao
Monteiro) et le ministre de la Défense (Samba Lamine Mané). Que
Nino et les siens aient saisi toutes les opportunités de s’enrichir
(comme ’en accuse 1'un des déposants, Nino Vieira “mangeait 2
tous les rateliers”) et qu’ils aient joué double jeu est probable :
donnant d’un cdté des gages a I’alliance franco-sénégalaise, de
I’autre se proposant de prolonger cette profitable activité®. Qu’ils
aient décidé de faire d’un bouc émissaire celui qui, précisément, ne
jouait plus, est possible y compris s’il s’agissait d’un ancien
camarade. Longtemps aux ordres du pouvoir présidentiel, Mané,
manifestant son indépendance, en savait beaucoup trop, tant sur les
trafics d’armes que sur celui des monnaies par exemple. On sait
que le président n’a jamais hésité a se séparer, parfois violemment,
de ses anciens collaborateurs.

54 Le rapport du Parlement doit-il &tre considéré comme parfaitement
viable ? Se défendant, Samba Lamine Mané met en doute I'impartialité du
président de la commission d'enquéte (Lufs Oliveira Sanca), ministre de
I'Intérieur au moment de la “découverte” du trafic d’armes mais limogé par le
président Vieira, suite 3 'évasion d’un rebelle du MFDC incarcéré 3 Bissau.
(Didrio de Noticias du 22 mai 1999).

55 Trafiquant avec les rebelles et rencontrant & Varela, Salif Sadjo, prin-
cipal responsable de 1’approvisionnement en armes du MFDC, il faisait aussi &
’inverse enlever 'un de leurs chefs en Gambie pour le remettre aux autorités
sénégalaises ou extradait des indépendantistes au Sénégal,
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En résumé, ministres, présidents et autres responsables,
semblent changer de camp et d’alliance au gré des opportunités,
donnant ’image d’un monde politique sans régle fixe et sans
fidélité. Le compagnon d’armes et I’ami d’aujourd’hui pouvant &tre
I’ennemi de demain.

Probléemes et actualités

Constitué par des natifs ayant participé en France 2 la seconde
guerre mondiale, le premier noyau du futur MFDC aurait vu le jour
en 1947, a Sedhiou, ancienne capitale de la Casamance. La forme
qu’allait prendre, une Afrique frangaise indépendante, était loin
d’€tre claire, le projet d’une fédération regroupant les territoires de
I’ex-AOF pas encore écarté, et bien que ce ne soit qu'en 1963 que
Nkrumah publie Africa must unite, d’autres types de regroupe-
ments régionaux étaient envisagés (sur toutes ces questions
Kabou, 1991). C’est dans cette atmosphére que les gens du futur
MFDC s’enthousiasmérent pour une fédération gabounké re-
groupant la Casamance, la Gambie et la Guinée-Bissau (du nom
d’une ancienne confédération de royaumes quelque peu mythifiés
pour I’occasion). Longtemps enterrée, cette idée refit surface avec
le mécontentement casamangais. Une partie du MFDC (qui est loin
de parler d’une seule voix), pensa 4 sa création et Mamadou
Nkrumah Sané, secrétaire général adjoint du mouvement et
représentant de son aile dure, précise méme qu’elle verra le jour
dans cinq ans (Piblico du 6 juin 1999) !

Il est vrai que la culture de la Casamance est différente de celle
du monde Wolof, mais elle n’est pas plus proche de celle des
Mandingues gambiens et surtout et avant toute autre considération,
soulignons que les cultures bougent : langues, vétements, reli-
gions, nomenclatures de toutes sortes, sont remplacées oll pren-

56 Pour un point de vue bref et récent de la question casamangaise on se
reportera A Jean-Claude Marut 1998 et 1999,
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nent de nouveaux sens. Les Casamancais d’aujourd’hui n’ont pas
grand-chose a voir avec ceux décrits par Louis-Vincent Thomas
(Thomas, 1958). Ils auraient pu prioritairement s’identifier a
I’identité nationale comme semblent le faire les Touaregs algériens
s’arabisant selon Keenan (Keenan, 2000). Or, il semble que c’est
exactement 1’inverse qui s’est produit en Casamance ou les popu-
lations majoritairement sénégalaises devinrent majoritairement
casamangaisess’. A priori, seule la négligence ou simplement la
sottise (qui mériterait d'étre élevée au niveau de concept par la
sociologie politique) peut rendre compte de I’actuelle situation. Que
I’Etat sénégalais et ses conseillers n’aient pas veillé au développe-
ment et & I'intégration de cette région releve de I’ineptie.

Durant des années 1’effort financier de 1’Etat sénégalais porta
sur ’aménagement du fleuve Sénégal alors qu’a 'inverse, la
Casamance et le fleuve du méme nom étaient laissés a 1’abandon.
N’étant pas politiquement représentés, les habitants de la région ne
virent jamais arriver les bénéfices que les réseaux d’influences pro-
curent a d’autres. Ecartés des profits dus au tourisme (ou de la
péche), beaucoup de paysans casamangais ont finalement trouvé
une nouvelle ressource : la culture du cannabis. Une plante sauva-
ge ne nécessitant ni entretien ni d’entrants ! La production est
abondante (car toute la plante est consommable) et le kilogramme

57 Le pouvoir sénégalais aurait pu s’inspirer de la politique marocaine.
Débutant presque dans les mémes années, le conflit marocain en terre sahraoui
s’ offre en effet comme un contre-exemple. Depuis I’occupation de 1’ex-colonie
espagnole (1975-76), dont les habitants désiraient indéniablement 1’indépen-
dance politique dans un contexte qui leur était nettement plus favorable que
celui de la Casamance, le Maroc a mené une politique intelligente et hardite
(qu’elle soit ou non juste est une autre affaire), Pour le moins ferme (le mot est
faible) & I'égard des opposants, I’Etat y a construit des routes, des hopitaux, des
écoles (et les salaires des fonctionnaires y furent doublés). C’est d’abord dans
cette région, qu'est dépensé I’argent rapporté par I'immigration. I est possible
que le Maroc réussissant 2 repousser suffisamment longtemps le référendum
d’autodétermination, (et a condition que nul comportement raciste des autorités
locales ne sape de tels efforts), qu'un certain nombre de Sahraouis s’accommo-
dent bientdt d’un devenir marocain plutdt que d"une aventure sahraoui.
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en est payé au producteur au minimum quatre fois celui du prix de
’arachide (en 2 000 entre 100 et 125 fr. CFA le kilo.). Présenté
sous la forme de briques de 500 grammes, la drogue se revendrait
aux alentours de 1800 fr. CFA & Ziguinchor et aux environs de
8000 a Bissau’8. Or sa culture, parce qu’illégale, nécessite un
sanctuaire que procure exactement une situation de guerre.

Il est indéniable qu'un profond sentiment identitaire anime
aujourd’hui subjectivement I’ensemble de la Casamance, et qu’il
s’appuie sur des particularismes objectifs (langues, religions,
cultures, environnement, histoire...) ce qui explique un soutien
réel et souvent actif 4 la guérilla (ainsi les jeunes femmes exilées a
Bissau, y compris les prostitués se cOtisent en faveur des rebelles).
Néanmoins, comme le montrent d’autres lieux du monde, les
cultures illégales se nourrissent de la guerre et la guerre des
cultures illégales. Les causes proprement politiques sont souvent
dépassées par la reproduction du social. Aussi, plus encore qu’une
incompatibilité entre les théses ou les intéréts des uns et des autres,
il faut prendre garde que ne se fabrique une “génération perdue”
qui n’aurait jamais connu que la violence et les trafics. On serait
dés lors dans un champ ot les rationalités politique ou militaire ne
sont plus opératoires. Enfantée par le politique, la guerre vivrait de
sa propre vie indépendante et viendrait s’y substituer.

Si le Sénégal et 1a Guinée-Bissau sont les débouchés naturels
de la drogue produite en Casamance, la plus grosse partie en est
sans doute par ailleurs évacuée vers Banjul. En “Gambia no
problems”, la consommation du cannabis est largement répandue,
les cafés ot I"on fume sont légion (ce qui joue sans doute un rdle
dans Uarrivée de la manne touristique) et I'inspecteur général de la
police y déclare que : “dans presque tous les vols vers le Royaume-
Uni, des Britanniques ou des Gambiens sont attrapés avec de
larges quantités de cannabis”5®, L’importance de ces quantités,

58 (Ces informations m’ont été confiées par des policiers de Ziguinchor en
aofit 2000.
59 Déclaration de Tamsir Jasseh, Député inspecteur général de la police,
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regardant de simples particuliers®, peut laisser songeur sur celles
que les vrais trafiquants pourraient évacuer.

I est & premicre vue paradoxal que ce phénomene touche un
territoire dont 1'Etat se déclare République islamique et dont
I’armée, la garde présidentielle et la sécurité d’Etat sont entralnées
par la Libye (également principal contributeur de I'aide a ce pays).
On doit ici probablement présupposer gue les voies de la création
des Etats-Unis d’Afrique imposent de sérieux compromis au
président Kadhafi, son principal promoteut,

Bien que le président Yaya Jammeh ait prévenu dans un
discours célébrant le sixiéme anniversaire du coup d’Etat de 1994,
que “toute personne encline & perturber la paix et la stabilité du
pays sera enterrée a six pieds de profondeur” (Daily Observer du
31 juillet, p. 8), & en croire le nombre des arrestations, le récent
massacre de lycéens et collégiens manifestants (le 11 avril 2 000),
la continuelle valse des ministres et les attaques que lui adresse la
presse, son régime a bien du mal 4 se maintenir. Qu’importe, en
attendant la chute de ce régime, il faut considérer que Jammeh ne
voit sans doute pas avec trop de sévérité la résistance qu’oppose
les rebelles casamangais a I’Etat sénégalais, ennemi de toujours.
Sans doute aussi une partie de 'économie nationale dont les
ressources avouées proviennent de I'arachide, du tourisme et du
trafic en général (telle celui de I’automobile), dépend-elle pour une
part de I’abondance de la production casamangaise.

Pour toutes les raisons plus haut expliquées et en dépit de
nombreux accords plus ou moins formels {(tels en 1991 et en
1999), une paix définitive est donc loin d’éire rétablic en
Casamance. Or, cet état de choses pése lourdement sur la pros-

reproduite par le quotidien Daily Observer du mercredi 16 ao(it 2000, page 24.
50 Une jeune (21 ans) touriste britannique arrétée avec 25 kilogrammes de
cannabis & 'aéroport international de Banjul (Daily Observer du 31 juillet, p.
8), un touriste britannique arrété avec 40 kilos & V'aéroport international de
Banjul {Daily Observer du mercredi 2 aofit 2000 page 1), un ressortissant gam-
bien arrété & Gatwick avec 45 kg (Daily Observer du mercredi 16 aoiit 2000).
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périté de la Guinée-Bissau. (On I’a vu, lorsque Bissau se retrouva
sans essence, aprés que le Sénégal ait fermé la frontiere suite a un
de vol de bétail accompli par les rebelles.)

Active en Gambie (et au Libéria), aidée par la flambée des prix
du pétrole, la politique libyenne est désormais tournée vers la
Guinée-Bissau. Elle a ét€ le seul pays a assurer le paiement des
militaires bissau-guinéens aprés que les hommes d’ Ansoumane
Mané I’aient réclamé a un gouvernement dont les caisses étaient
désespérément vides. L’aide financiére qui ne s’arréte probable-
ment pas 1, s’accompagne de la mise en place du développement
d’une fraternité musulmane sous la responsabilité de la Société
pour I’appel mondial a I'islam (The World Islamic Call Society).
Désireuse de partout constituer ce qu’elle nomme des “groupes
révolutionnaires islamiques”, la société a tenu deux jours de
séminaire a Bissau les ler et 2 aofit 2000. On y vit Ansoumane
Mané y venir remercier la Libye et le colonel Kadhafi pour I’aide
qu’ils accordaient aux Bissau-guinéens (Daily Observer du 16 aofit,
p. 17). Le 31 juillet, ¢’était a Banjul que le premier rencontrait en
privé, dans un restaurant du quartier Sénégambia, une délégation
libyenne conduite par Al-Khuwailid Humedi, membre éminent du
“Fatah” (Conseil révolutionnaire de la Jamahirriya libyenne),
venue pour les cérémonies commémorant la prise de pouvoir de
Jammeh et I’inauguration de la mosquée Al-Qadafi de Serekunda.

D’un autre cdté, pour autant que I’on puisse en juger, le
comportement de la Junte et de ses soldats a été assez exceptionnel
durant la guerre. On ne reléve en effet, aucune plainte aux droits de
I’homme ou d’accusations de ce type.®l. De 1’autre, bien que la
Junte ait toujours proclamé durant le conflit vouloir rendre le
pouvoir aux civils, il n’en a pas été¢ exactement ainsi. Il a
probablement fallu de sérieuses pressions des bailleurs de 1’aide
pour que les civils soient aujourd’hui 2 la téte d’un Etat dont les

61 Du moins le rapport Amnistia internacional, Guiné-Bissau : Direitos
humanos em tempos de guerra ¢ de paz, julho de 1999. Index Al: AFR
30/07/99, 48 pages, n’en indique pas.
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militaires sont loin de §’8tre retirés. Enfin, la Junte est elle-méme
fortement divisée (rappelons qu’ Ansoumane Mané soutenant Bacai
Sanhd fut pri¢ de ne pas prendre partic par d’autres militaires).

Pour le tenant du parlementarisme, il importe a ce point de
relever, que ¢’est la premiére fois que I’ Assemblée nationale popu-
laire de Guinée-Bissau existe politiquement de maniére autonome.
Dans leur confrontation au président, les députés et plus générale-
ment les politiques, ont acquis une voix. Ils sont entrés dans une
aréne politique ou il leur revient désormais de faire face aux pro-
blémes du pays, sans avoir a craindre pressions et intimidations,
mais aussi sans le paravent d’un souverain qui, bien que corrom-
pu, assurait une figure unificatrice garante de Ja paix sociale.

Dans une situation économique qui demande a ces mémes
politiques de faire des miracles, il n’est pas siir qu’ils surmontent
leurs intéréts les plus immédiats, et que leurs formations n’entrent
pas en crises permanentes.

Brouillé par la récente guerre, I’héritage historique de la lutte
d’indépendance et du PAIGC n’est plus de mise. Aussi le pays est-il
a la recherche de nouveaux signes et de nouveaux sens. On a lu
(voir la note 38) que la démocratisation n’a en rien permis aux
larges masses d’accéder a 'univers du débat politique et pour
beaucoup de mes amis citadins ou ruraux, Yala s’est seulement
substitué & Nino dans un imaginaire qui le sacralise. On ne sera
donc pas étonné que plus qu’a 1'occasion de celles de 1995, les
€lections de 2000 aient ét€ marquées par la prospection d’un
€lectorat tribal. Kumba Yala ne s’est pas séparé de son bonnet
rouge, Faustino Imbali, pourtant 1i¢ & 1'élite intellectuelle, se
montrait recouvert d’une couverture traditionnelle alors que Malan
Bacai Sanh4 affichait son appartenance au monde islamique.

La constitution du 7 juin 1999 oblige les candidats entre autre 3
la fonction de président de la République, de Premier ministre et de
chef d’Etat-major des forces armées, & prouver une origine bissau-
guinéenne de deux générations ascendantes. Quel que soit I’éven-
tuel bien-fondé¢ stratégique de cette décision pour ceux qui 1’ont
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promue, elle énonce en creux en toute logique, que la nation dis-
tingue deux types de Bissau-guinéens: les vrais, les purs remontant
a deux générations et tous les autres, citoyens de seconde zone,
incomplétement Bissau-guinéens. Notons qu’outre cet aspect,
I’essentialisme d’une telle représentation de la nationalité est aussi
le renfermement sur une identité locale, qui ne peut que contribuer
a fortement propager la xénophobie dans les consciences d’une
nation dont I’essence de la constitution fut d’étre ouverte a I’autre
et a la mixité.

Une erreur politique

Que la foule ait bralé des drapeaux frangais, que le président
Vieira et sa famille n’aient finalement trouvé A s’abriter qu’a
I’ambassade du Portugal (rappelons restée intacte), que les diplo-
mates, les fonctionnaires et quelques militaires frangais aient été
escortés jusqu’a la méme ambassade avant de quitter le pays, est
Ieffet regrettable d’un mauvais choix. Mais par celui-ci, la France
s’est aussi profondément discréditée aupres de ses partenaires
européens et si le Portugal n’est pas en mesure de s’imposer
comme le co-ordinateur d’une politique européenne en Guinée-
Bissau, les Suédois, les Hollandais ou les Allemands y regarderont
désormais a deux fois avant de laisser jouer ce role a la France. La
division européenne a sans doute été revitalisée.

Mais I’erreur du choix frangais est dommageable a un niveau
plus profond. Il est clair pour les Bissau-guinéens qu’il n’y aurait
pas eu de guerre sans l'intervention sénégalaise. On pourra se
reporter pour s’en persuader a une bande dessinée de Fernando
Julio, intitulé : “Lutu na polon di Brd”, circulant dans les milieux
populaires avec un franc succeés. Comme I’exprimait Emma
Bonino : “the situation is a typical example of human madness (...)
thousands of people suffering from a crisis which can be solved
within a couple of hours” (cité par Van der Drift, 1999). Nino,
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plus vite parti. Ansoumane Mané, aussi populaire soit-il aupres de
certaines franges de la population et de 1'armde, aurait eu a com-
poser avec d’autres forces politiques et sociales.

Or, on peut considérer, & moins d’avoir pour dogme radical la
condamnation de toute intervention extérieure, qu’il peut arriver a
un petit Etat comme la Guinée-Bissau, confronté & de multiples
difficultés et formé de différentes communautés, d’avoir besoin du
concours d’une force extérieure. 11 arrive que des communautés
religicuses ou cthniques fanatisées se laissent emporter par un
ouragan d’intolérance et que quelques démagogues en fassent leur
miel. On en a vu de nombreux exemples récents sur ditférents
continents. Considérant les difficultés qui attendent encore la
Guinée-Bissau, un tel devenir n’est malheureusement pas totale-
ment & écarter, d’autant plus que 1’actuel gouvernement commet
des “erreurs” (selon les mots de 'actuel gouvernement) qui
peuvent étre jugées impardonnables?. Or, ceux mémes, 4 qui la
Guinée-Bissau aurait pu fraternellement s’ adresser en cas de conflit
interne majeur, c’est-a-dire les Sénégalais, sont aujourd’hui
discrédités auprés de la population. Ils incarneront dorénavant une
armée d’occupation dans I’imaginaire populaire, Du strict point de
vue politique, c’est d’abord depuis cette conséquence que mérite
d’étre blamée le soutien frangais & ce qui fut... une invasion
sénégalaise.

62 Tentant de transférer Je commerce de la noix de cajou des mains des
érangers A celles des Bissau-guinéens, le gouvernement a dressé une série
d’obstacles 3 leur achat auprés des paysans par des éirangers. Or, les Bissau-
guinéens n’ont pas été capables de réunir les moyens de transport et les
sommes relativement importantes nécessaires 3 1'acquisition des noix. Les
paysans notamment dans le Tombali, se sont ainsi retrouvés avec une récolte
qui commengait 3 se dégrader en acfit 2000 et lorsqu’ils avaient I’ occasion de la
vendre, ¢’était & un prix trds inférieur A celui de I'année précédente,
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RESUMO

Na primeira parte do seu artigo o autor apresenta a historia politica da
Guiné-Bissau e depois descreve em pormenor as etapas sucessivas de uma
guerra inutil. A segunda parte tenta examinar as razdes da queda de Nino
Vieira, mostra que as politicas dos Estadoy europens nio foram convergentes
mas concorrencigis, tenta compreender porque a infeliz politica francesa
esteve tdo longe de uma justa apreciagdo da sitacdo e day realidades, ¢
nomeadamente das relagdes de forca que vivia o pais, e propde o exame
daguilo que o autor denomina um mundo politico sem regras. A terceira
parte examina a situacdo actual da Guiné-Bissau em relagdo a crise da
Casamanga, ao expansionismo [ibio nesta parte do mundo e a situacdo poli-
tica da Gambia, concluindo com a questd@o dos fundamentos da legitimidade
do politico hoje em dia.
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NOTAS DE LEITURA

A GUERRA DESENHADA

Fafali Koudawo

LUTU

NA POLON DI BRA

“INAU Nnu GuERA
=15 ! GUERA..

Fernando Jilio,
Lutu na Polon di Brd!, INACEP, Bissau, 1999, 47 pp.
Panha ku mon, INACEP, Bissau, 1999, 49 pp.

Relatar, analisar, ilustrar a guerra sdo coisas sérias. Demasiado
sérias para serem deixadas ao cuidado exclusivo de politélogos,
polemoélogos e outros “ogos” sobrecarregados de diplomas uni-

1 Trata-se daluta livre, cuja tradigio mantém-se viva no pafs. A assimilagio
da guerra civil 2 luta tradicional € um eufemismo que permite a evacuagio dos
aspectos trdgicos e reduz as hostilidades aum duelo cujas peripécias fazem a trama
de uma sdtira da guerra,
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NOTAS DE LEITURA

versitdrios, apertados nas suas rigidas camisolas de conceitos
cientificos, prisioneiros dos seus preconceitos subcientificos,
programados pelos seus preceitos metodolégicos, entravados pela
inextricdvel teia de teorias, aborrecidas como um dia de chuva
branca? e sem arroz numa tabanca an6nima da verde Guiné. O ar-
tista também tem a sua contribuigdo a dar neste dominio. Sobretudo
0 artista testemunha de acontecimentos de cardcter histérico, tem a
responsabilidade fmpar de transmitir a experi€ncia vivida com a sua
sensibilidade bem particular, Tal parece ter sido o pensamento que
levou Fernando Jiilio a publicar duas crénicas originais sobre a
recente guerra civil na Guiné-Bissau.

Lutu na Polon di Brd (Luta no Poildo de Bré), e Panha ku
mon (Apanha com as mios) sdo dois livros de banda desenhada
publicados pelo artista Fernando Jilio poucos meses depois do
desfecho do conflito. Nestas duas obras o autor fez a escolha de
apresentar a guerra sob os aspectos menos terrfveis, mas sem nada
omitir dos detalhes de ordem social, psicoldgica, politica, diplo-
mdtica, etc. Esta escotha levou-o a fazer do conflito uma histdria
muito parecida com aquelas que se contam diariamente no pafs, e
que 3o invariavelmente antecedidas pela férmula ritual: “Er, er...,
Ercertu...”, ‘Eraumavez...". Tendo optado por um género narrativo
similar 3s hist6rias populares, o autor simplifica todo o cendrio, mas
restitui fielmente os personagens e os acontecimentos histéricos. Ele
apresenta assim a Guiné-Bissau como uma tabanca, a sua populagio
como um punhado de aldefios, o presidente da Repiblica como o
chefe da tabanca, o chefe do Estado-Maior como o guardifio do
dep6sito de rerramentas e armas, o parlamento como um conselho de
ancidos, a comissdo de inquérito parlamentar como um painel de

2 Na Guiné-Bissau, é chamada chuva branca uma precipitagio fina, ininter-
rupta, que pode durar mais de 24 horas a fio. Frequente nos meses de Agosto e
sobretudo Setembro, a chuva branca  geralmente associada 2 passagem de uma
larga zona de depress8o, Ela deve o seu nome 3 cor uniformemente cinzenta ou
esbranquigada das nuvens de baixa altitude que a provocam.
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chefes espirituais, curandeiros e videntes... As armas de guerra sio
paus, machetes, machados, langas e fundas, as armadas sdo compostas
por canoas risticas... As Gnicas notas ex6ticas neste cenario sio o0s
avides, ¢ as incontorndveis gravatas ¢ malas de diplomatas...

Com esta abordagem, o tratamento dado & guerra assimila-se &
apresentagdo de um grande fresco alegérico onde desfilam os
principais acontecimentos da crise ¢ da guerra: a descoberta do
trdfico de armas, o inquérito sobre este trifico, as obstrugdes a
manifestaciio da verdade, o inicio do conflito com uma emboscada
na zona do Poildo de Br4, a projecgio de tropas senegalesas e
conakri-guineenses, as peripécias das hostilidades, as diversas
tentativas de mediag#o, os cessar-fogo e o acordo de paz, ainterposigio
de tropas da Ecomog, as violagbes dos acordos assinados até ao
assalto final de Bissau, e a queda do presidente Nino Vieira.

Se o autor d4 um tratamento fiel & sequéncia dos aconteci-
mentos, ele deixa uma total liberdade a sua imaginagio ¢ fantasia
artfstica na apresentagio das personagens. Assim, o presidente Nino
Vieira, representado como chefe de tabanca, € enfarpelado com o
traje tradicional da sua etnia (Pepel) ¢ o nome de Sapo Fora, uma
lfmpida referéncia a sua linha ventripotente claramente evocadora
de um fisico batrdquio.? O seu adversdrio, o brigadeiro Ansumane
Mané, € representado por Sané, uma figura longipede, merguthada
numa intermindvel tinica, tipica pega do vestudrio da sua etnia
(Mandinga). A volta destes dois personagens centrais giram uma
série de actores tais como os presidentes Abdou Diouf do'Senegal e
Lansana Conté da Guiné-Conakry, o embaixador da Franca, os
mediadores da CPLP ¢ da CEDEAO, as tropas nacionais e estrangeiras
ao servigo do presidente Nino Vieira, etc.

3 Na linguagem popular o Sapo Fora é também uma pessoa ndo convidada
que se apresenta a uma festa como parasita. Na obra de Fernando Jilio, Sapo Fora
tem um prestigiado antecedente enquanto personagem barrigundo cujas faganhas
de aldrab¥o marcaram a série de banda desenhada 3 Nkurbadus (Os Trés

Incorrigfveis),
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A veia narrativa explorada pelo autor € basicamente humo-
ristica. Logo & partida, o ambiente humorfstico € criado pela redugio
da dram4tica crise politico-militar de dimens&o sub-regional e
repercussGes internacionais a uma simples histéria de rixa e trocade
pancadas com paus entre aldedos de uma tabanca sem nome. A
utilizagdo do crioulo reforga a impressdo de uma narrativa terre &
terre. Ela expande uma forte cor local, mesmo nas cenas que im-
plicam a intervengio de muitos estrangeiros. Ela permite valorizar,
nos didlogos, o rico humor popular de critica e autoderisdo que se
desenvolveu ao longo da guerra. Esta omnipresenga de um crioulo
truculento é por vezes quebrada pela irrupgio intempestiva do
francés utilizado em cenas alusivas & implicag@o francesa na guerra.
Nestes casos, alids escassos, o irrisdrio é acentuado pelo recurso 2
uma ortografia fonética sui generistal como nos seguintes exemplos:
“Alee! Retorné.”, “Atancion! Mona ami - Wi.”, “Hooopaa! Se tre
bien mona ami” .4

Um outro grande suporte do humor € a iconografia. Ela € feita
de caricaturas muito verosimeis, mas com uma forte propensao a
acentuar os tragos ridiculos de personagens pertencentes ao campo
dos “maus da histéria”. Assim, levam as palmas de chefes de filados
“maus da fita desenhada”: o presidente Nino Vieira, identific4vel
com duas respeitdveis proeminéncias, uma abdominal e a outra
nasal; o presidente Abdou Diouf, sobredimensionado tal uma linha
torta sem fim; e o presidente Lansana Conté, imponente com uma
carnadura de vulto, gratificado com um semblante oscilando entre o
de um bruto espesso ¢ o de um idiota feliz. O ridiculo dos outros
personagens provém menos dos seus tragos fisicos, ¢ muito mais das
situagOesirrisérias nas quais estdo mergulhados. Os constrangimentos
inerentes s imagens a preto e branco levam o autor a criar o
ambiente, colocando a énfase na expressao facial dos personagens

4 Ler: “Allez! Retournez’, “Attention mon ami— Oui.”, “Cest trés bien mon

i

ami -,
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€ nos seus movimentos, o que contribui para imprimir a iconografia
um estilo muito vivo e expressivo.

A nitida divisdo dos personagens em dois campos, os bons e
maus, dd uma inclinagdo maniquefsta 3 histéria contada. No papel do
“mau”, Nino Vieira aparece como um belicista decidido a tudo para
conservar o seu poder. Retratado como um maquiavélico sedento de
poder, ele sobressai como a principal causa de uma guerra imposta
a0 seu adversério. O autor inclina-se naturalmente a favor deste
adversirio, Mané, alids Sané, tal como foi o caso da esmagadora
maioria dos guineenses que se ergueram contra Nino Vieira ao longo
dos onze meses de conflito. Nesta Optica, trata-se de um reflexo
daquilo que o cidaddo Fernando Jilio pensou e sentiu durante o
conflito. Todavia, € de notar que o maniqueismo néo sobrecarga os
dois livros, pois, tendo optado pelo riso, o autor d4 aos draméticos
acontecimentos um tratamento leve que compensa 0 seu posicio-
namento deliberado do lado do personagem Sané, alids Mané.

Relacionado com o maquiavelismo atribuido ao personagem de
Sapo Fora, alids Nino Vieira, o autor trata de forma subtil a tentativa
de instrumentalizagdo da questio étnica durante a guerra. Ele
estabelece entre as famosas milicias Aguentas ¢ o seu mentor
relagGes de parentesco (sobrinho/tio), muito ilustrativas para quem
conhece a forga e o alcance do sistema matrilinear vigente na etnia
Pepel.

Outrossim, o facto de a guerra ser apresentada como uma fic¢do
desenhada permite ao autor mencionar elementos que os cientistas
a tratarem 0 mesmo tema hesitariam em mencionar, por causa da
falta de provas confirmadas. Tal é o caso do envolvimento de tropas
francesas e de mercendrios que os desenhos apresentam como um
dado adquirido, mas que na auséncia de mais elementos
comprovativos, um analista se limitaria a sugerir como simples
conjecturas. Se 0 autornio hesitaem dar por adquirido o envolvimento
francés na guerra, ele ndo mostra, porém, a rivalidade que op0s
Portugal 4 Franga ao longo da guerra. O papel de Portugal € assina-
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lado apenas na sua vertente de mediagdo, o maior enfoque estando
constantemente colocado na CPLP.

Tendo escolhido rir e fazer rir da guerra civil que assombrou a
Guiné-Bissau, Fernando Jdlio realiza a proeza de apresentar onze
meses de conflito sangrento sem mostrar nem uma gota de sangue,
nem desenhar um wnico caddver. Talvez seja o segredo do imenso
sucesso popular que tiveram os dois livros publicados pouco depois
do desfecho da crise politico-militar.
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